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assemb/ear e6 to pendente cia manifesto gSa do AJ a cia posterior ju/gamento nos autos,
pois c mod/ticativo apresentado /bI protocalado em juizo sem oportunizar a anélise e
ob/eçio a-9mesmo, bern coma polo fato cia quo quem requercu a suspensao de
assembleh foram as Recuperandaa .4 ta/ta do previsão ciejuras e correçâo rnonetária,
tempo de pagamento, desá gia, enfre outras, é Mo came flu/a o piano do RJ, conforms
precedente.s em todo teriitório naclonaJ'

A pa,ticipacëo, partanto, cia credora do forma aUva a intense na AGC realizada,
wntrarla sue posigSo in/cia!, no sen tide do quo se viu prejudicada em razäo cia fe/ta do
public;d&ie e tempo hábi/ para fazer cons/dora cOos sabre o nova PRJ apresentado.

As cons/do racOes cia reerida credora no Ate deixam clam quo näo apenas tinha

C inequiveco conhecimento do nova Piano, come tarnbém que deliberadamente votou
-	 carm1Eirnente a sue aprovagâo, fezendo constarem Ata sues di verses rezOes.

Etar xwitréno áos termas do PR! difere em mu/to cia a/age gSa do nuficlade par falta do
conhec'meto dos seus termas, pals quemjulga descontiecer time cause, em tese nâo
etaña apto a emitiropiniäo sabre a mosma.

Asm, ao participars credota ativamente cia AGC, quanda so pronunclou conscionte C
c19,an le.rte contrárla acs termos do nova PRJ, ao mesmo em tempo qua decline
descoriheca as termos do PRJ pare buscar a nv//dade daquele ato, esté a credora a
ogir Ce .orma coritraditOria e abusive, agindo em verdacleira von/re contra factum
propnuni o qua ofende a principle a boa-fe e fare a seguranga jurIdica des re/a cOos.

Cart!1jo, portento, ser perfeitamente passIvei observer quo a referida credora teve
conhecimer'to a tempo suticiente para so manifestar sabre a piano, a qua importa dizer
deva se( Observado o principle nu/We sans grief, pois somente haveria nut/dade se
houvesse etnivo ,016ju1Z0.

Par tcdo CXJJC'StO, conheçc, porCm rejeito, a alegacao do nut/dade c/a AGG no forme
r*jt;edda pole credore NETHERLAND ENGFNHARI.4 LTDA EPP.

Coni re/s cSc' a nuuidade do P&J, em face dos seas aspectos formais, me/her soS nâo
ass?st eQs cffldores qua assim argurram, pals embora já se terjha decisOes, em sede
de recupercao judicial, confesindo ao judiciádo a fiscalização sabre as decisOes
assembAa,r s, certo é quo, tel miUgaçëo do poder cia decisâo dos credores, so
resttinge a fiscalizar ebuso sabre a desrespeito dos garantias Constitucionais a
aprovagáo do med/des vedadas par lei, devendo, em regra, portanto, preys/acer a
dec/são do cola glade farmado.

Neste qfjP

REGURSC) ESPECIAL N" 1.359311 -5? (2012/0046044-8)
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REM TOR: MINISTRO LUIS FELIPE SALOMAO
RECORF?ENTE: BRAIDO-LEME 1NDUSTRIA QUIMICA LTDA

PAULO HQFFMANEOUTRO(S) -

RJTcI.: 31332185 e-mail:

RECORF?IDO: RE! FRANGOABATEDOURO LTDA
ADVOGADO: JULIO KAHAN MANDEL 8 OUTRO(S)
EMEN TA
DIRE/TO EMPRESARL.4L. PIANO OF RECUPERA cÁO JUDICIAL.
APROVAQAC EM ASSEMBLFIA CONTROLE DE LEGAL/DADE
VIAShIDADE	 ECONOMICO-F/NANCEIRA.	 CONTROLE	 JUDICIAL
IMPOSS)B]L (DADE.
1. Cwnpricias as exigencies legais, o juiz deve conceder a recuperação judicial do
devedor cu/C p(ano tenha s/do aprovado em assemble/a (art. 58, caput, da Lei n,
11.101/2005), nJo Ihe sendo dade se imiscuir no aspecto cia viabilidade econOmics cia
empresa urns vez que tel questão 4 de exclusive apreciaçäo assemblear.
2. 0 ;negirado deve exercer o controle de Iegalidade do pIano de recuperação - no
que se itisere a repOdio a fraude e so abuso de direito -, mas Mo o controle de sue
v/abe/ia de ' wnOmica. Nesse sent/do, Enunciados a 44 e 46 da I Jomada de Direito
Coi,e re/al CJF/STJ 3. Recurso especial não pray/do."

"DIRE/TO EMPRESARIAL. PLANO DE RECUPERAçAO JUDICIAL. APROVAcAO EM
ASSEM8LEYA. CONTROLE DE LEGALIDADE. VIABILIDADE
ECONOM/CO-FINANCEIRA. CONTROLE JUDICIAL. IMPOSSIBILIDADE 1.
Curnpridas as exigencies Iegais, o juiz deve conceder a recuperaçäo judicial do
devgcor caju piano ten ha side aprovado em assembleia (art. 58, caput, cia Lei n-
11, -f'O 11.2,905), nc the sendo dado se imiscuir no aspecto cia viabilidade enômica cia
emprasa urna vez quc tal questao C de exclusive apreciagão assemb/ear. 2. 0
macyistrado deve exercer a canticle de legalidade do piano de ,ecuperaçâo - no que se
insoce a -epUdio 6 fraude a ao abuso de dureito -, mas näo o controle de sua viabilidade
econOm/ca Nasse sentido, Enunciados n. 44 a 46 da I Jornada de Direito Gomercia/
CJF/STJ 3. Recurso especial Mo provide. (REsp 135931 lISP, Rel. Ministro LUIS
FELIPE SALOMAO, QUARTA TURMA, julgado em 0910912014, We 3010912014).
Ve/a-se ainde: REsp 1374545/SF', Hal. Ministre NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA
TURMA, ju/gado cm 18106/2013, We 2510612013; RMS 30.6861SP, Re!. Ministro
MA SSAMI U'r"EDA, TEh'CEIRA TURMA, julgado em 07/10/2010, DJe 20/1012010"

A nova Ici prioi'izou corn destaque em sea sit. 47, o phncípio basilar da recuperaçao
judicial, cue é o da preservação da empTesa, cilando naves mecariismos pare alcance
dese objatvo, onde as credores deixam de tar posiçao passive, pare part!ciparem
ativarnente desse novo pmcedimento.

Dc acordo corn Lid/a Valerfo Marzagão "a adesão dos credores ès medidas
pre vent! as de rccuperagâo de ernresss C de salutar irnportância passando aMes a ter
papel de destaque, relevarde no proceth'mento c/a recuperaçäo de empresas, na
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rnedida em quo daräo assentimento expresso, em assembleias do credores, sobre as
condicoes propostas no piano do pagamento apresentado polo devedor. 0 credor
passa cia condiçâo passive, quo 1/70 era imposta na lei anterior, 8 ter voz ativa,
padicio?i7do do processo, concordando cu desaprovanda as condiçOes entabuladas no
piano do recuperaçao apresentado pelo devedor

Tonics, entêo, a inovadc'ra participação at/va dos credores no projeto do recuperagäo a
set e.xecutedo, so mesmo tempo em quo o legislador n&o oividou em dar ontusfástico
Jestaqu a preservacäo cia empresa, como fonte geradora do emprogos a recursos
econOm/cos, e relevante fun çãü social.
Os credcres, portanto, per meio do Assembleia Geral, detëm a poder do decisão sabre
a principal quostäo quo en Volvo 0 prncesso do recuperaçao judicial, conforme previsto
no art. .35 da Lei do Faléncias (11.101/05), quando atribulu-se ao ctlegiado: I.
Aprova cáo, reJeiçao ou modiflcaçäo do piano do rocuperaçäo judicial apresentado Palo
devedoi;IL A constituiçäo do comité do credores, a esco/ha do seus mombros e sue
subthtuiçâo

'
fl/. Pedido do desisëncia e recuperagão judicial apOs a deferimento

judicial oë sea processamento; IV lndicação do name do gestor judicial, quando do
afastamc-nto do devodot; V. Qualq tier outra maténa quo posse afetat as interesses dos
crocioi-as.
Neste linha do inovaçâo, havendo objeção 80 PALl aprosentado, a LFRE, par meio do
seu sit 56 determina quo juiz canvoque a assembiela geral do credores para deilberar
sabre a piano do recupera cáo judicial, o qua mais uma vez, demonstra a forge do
co/c glade e do suas dec/sOes, comojá afirmado nos arrestos acima rnencionados.

A LFRE, etào, previu quo a PRLI tens quo center determinados aspoctos formais,
ass/rn oo'Thdos no art. 53, I, II e lii da Lei 11 101/2005.

A tada evidén'Ja, a nova PRJ apresentado e exaustivamente discutido na AGG contém
fades asses eementos, tornando-se higido neste aspecta

0 pedido cia nufidade, portanto, so transmuda pana as saluçoes de mercado
apresentadas poles devedoras coma forma do pagamento do suas divides, a quo nao
pocte ser desconsiderado polo juizo, em face da soberania assomblear

lniciaI(nente, dove so ressaltar quo näo he qualquer dispasiçäo legal cantréda è
possit'i!idade do modificaçäo do PRJ ate a reafrzacao do AGC, vista quo oslo deve
car?ter elementos a condicöes quo rn&hor passam atender as interesses tanto da
devedora, coma dos creriores.

Assim, a recupera cáo pode set entendida coma o conjunto do medidas jurIdicas,
econOmica& administraÜvas a organizecionais tendontes a roestruturar e recuperar a
atividacie empresarial em cdse.

Corn sfeito, correçOe.s do imperfeiQ3es ou do estratOgias pars a soerguirnento da
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sociedade e pagamento dos credores podem a devem ser alterados pars meihor
atender so interesse social que e a c'a preservaçfio S empress, essa no exercIcia de
sue fun çãø sodal coma fonte geradara cia ample gas e circulação de riquezaa

A suspenso c/a AGC rea/izada no dia 1910612015, atendeu as expectativas dos
credores presentes so Ato, qua cbtiveram ass/rn tempo hábil porn conhecimento e
consideracöes sabre as rnudanças realizadas, ter,do s/do perfeitamente consignado a
veto contrthrlo c/a credora ALPHA MARKTEC MATERIAlS ELETRICOS LTDA,

cantO mis vemas as ifs. 9208.

Destale, nCo sendo a alteraçäo do PSi vedada por lei, a tenda as credores pieno
acesso ôs referidas rnudanças, antes do realizacão da AGC em continua ção, não
prosper!) qoa!quer alegacäo cia nW/dade neste aspecto.

Seguiôdo, pugnam as credores pale nv//dade do direIto do piano, sob a/eqs çãø de
viola çäo c/a gara nt/a Constitucional da Isonomia a do principio do par conditio
creditoroii -. a qua afetivarnente Mo ocorreu.

ista porque, coma bern salientado pelo MP em sa y parecer do f/s. 9690 v019691 (item
32). a qual inh9gralizo in totum a esta decisão, e ut//lw como outras razOes cia dec/dir,
nêo se iñsiwnbra a nut/dade pretendide.

Vale desta car do referido parecer Minister/at

"a piano a presents e cairn/a a p rev/são c/a utiliza cáo de recebiveis mu/to superiores
sos va/ores des dIv/c/as pare sue quitaçao, pretendendo um modo s/rnplificado c/a
pag.9rnentos para pequenus débitos... e a quitagão dos demais no medida em qua são
liquidacios as ativos rapresentados par part/cipaçOes societOrias a qua são perfomadas
as die-altos crtdit(cios c/as recuperendas. Não ha ne/a qva/quer resthção ma/ic/ass so
recebirnento dos crédito par paite dos credores qua antes estivessem dotados c/c
garantia, Sue divisão em c/asse!subconJuntos atende y A natureza de says créditos a a
identidade Ss devedoras (GALP,AR ou GESA) qua inte gram urn mesmo grupo
econO rn/cc. miss passuem pathrnOnios perfeitamente segregados".
Par fern, c/eva ressaltar a express/va representação financeira dos credores ALPHA.
TERRA a EUROBRAS, em suas respectivas classes. E apesar de terom express/va
infiuência no rumo da vatagâo dentro de suas Classes cia credores, a/nc/a ass/m , sairam
derrotadas Is empreitada c/c não var o piano aprovada
As insatlslacôes pessoais c/a deteim½ados ce-adores devern se subjugar ao interesse
c/c' qu tore dead/do pc/a maioria do co/egiado, visto quo a sua decisão devem todos
se suhnjetec
Note-se quo, na recuperaçäo judicial, a/tide quo haja a/gum prcjuIzo aos credore.s,
corn pcssIveis descoritos pars qua se posse honrar corn as rnoratorias, em
consonância corn a intuito ma/or do lei, busco-se a soerguimento do urns empress corn
ootencial econOrnica relevanto, reduziricic as c/anus so mercado, geranda impostc a
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C

"AC julgador ha de ser dade certo campo de atuacäo a/em dos lirnites literais da let para
quo pro valeca o pñncipio da menutençao da empress quo revels possibi/idade do
superar a crise econOmico-fiflaflCeirB ps/a qual esteja passanda "(TJSP, Agri.
994.09.319947-8, (3am. Reservada a Faléncia e Recuporacäo. ReL Des. Lino
Machado. Di 05.04.2010)

Resta poitarito, considerar quo as nulidades suscitadas pc/as credoras TERRA S
MA QLJ/NA EQUIPAMENTOS E coNsTRuc(5Es LTDA e EUROBRAS
coNsTRucOEs METALICAS MODUL4DAS LTDA. a ALPHA MARKTEC MATERIAlS
ELETRICOS LTDA, não ferem qualquer preceito canstitucional, e quo as solucôes
mercadoiógicas apresentaclas não se mostram abusivas cu coatrã'ias As leis
infraconstittrcionais em vigor, devendo a decisão do co/s giado quo aprovau o PRJ
pie Va) ever it) totum.

Isle pasta, considerando a va/idade e regularidade cia AGC, born coma a aprovaçäo do
PHi do acorda corn a qiJOruiri previsto art 45 da Lei 11.10112005, e a apresentacäo
clas certidôes exigidas no art 57 do rnesmo diploma legal, HOMOLOGO 0 PLANO DE
RECUPEFb4çAO JUDICIAL DE FLS. 702217228, corn as devidas consideraçOes
aprovadas na AGC realizada no die 28106/2015 (ate do (/s. 903319046) e via do
consequëncie, CONCED(D A RECUPEP4 cÁo JUDICIAL DAS SOCIEDADES
EMPPESARI/IS GAL VAO ENGEIVHARIA S.A GNPJ 01.340.9371000179 e cia
GAL VAG PA F? TIC/PA QOES S.A CNPJ 11.284.210/0001-75.

Oficic-se As Fazendés Estadue! e Federal, ao /NSS e A Receita Federal, dando notIcia
desta. decisão, bern coma a JUCERJA, para ciência e anotaçäo.

Publique-se, e d6-se ciencia so Administrador Judicial e MR

Transitada em julgado, Thic,/ern-se as pagarnentos do acordo corn 0 piano-"

Cabe ainda infocmar que a decisão fol complementada pela decisão que
decidlu embargos declaratOrios nos seguintes termos:

".. td-Fls. 9.772/9.779: (Embargos de Declare cáo Prornonlogica/is Tecnolopia e
Participaçäes Ltda).Os Embargos do Dec/aração se consubstanciarn em modeliciade
roan's Ci c'4o objetivo precIpuo e rernediar a cbscuridade, coatred cáo ou omissão
existente no pronunciernento judiciaL
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Corn efeito, nio assiste razäo a Embargante, pois não incidem nenhuma des hipOtoses
Ic gals de cabimento dos embargos do dec/aracâo, v/ste ter So a questão
fundarnentademente decidida.

(sto porque, disco rdando do posicionamento adotado, a porte deve oxpar sue
irresegnação a instant/a superior cornpetente, pois finda a prestação Jurisdictional quo
corn pet/a set exercida, a decisao que se cansidere incorreta ou corn erros cia
fundamentação deve ser atacada pole via processual adequada, e não através do
embagos declaratOrioa

Os mecnismos utifizados pare atenuagäo da dIv/cia dovem ser livremente discutidos
ps/c credores na AGG, e par se constituIrem na forma de direitos disponiveis, a
exc/usão cia sue api/ca cáo as formas de pagamento náo fore norma cagonte, comb já
dec/cl/u no Tribunal

DES_ JOSE ROBERTO P COMPAS.SO - Julgamento: 19/05/2015 - NONA CAMARA
C/ yR. AGRAVO DE INSTRUMENTO. Aç&o de recuperacâo Judicial DecisSo quo
homologou piano do recuperaçäo. Não ha na respect/va lei norma que obtigue quo
todo a pie go advindo de eventual a/lena cáo de at/va seja utillzado diretamente no
pagarnerto do credores. A eventual desconsideraçao da personal/dade juridica cia
outras- empresas é maténa estranha a dec/são agravada. Deságio, reduçâo ou
exciusão do juros, exclusão de correçJo monetAria, prazos Ion gos de caréncia e de
amortize cay do principal cstão entre us mecanismos do atenuagao da divide quo
podern set Jivremente eprovados pe/os credoras. Nenhuma dessas medidas ofende,
par si s4 norma cogente. lIege//dade não encontrada. Opera-se a igualdade
substantial tie previsäo qua bene f/cia os paquenos credoras. Nêo he l/egalidade na
extensSo do p.razo do pagamento pare além do hiM/a do supentisâojudidat Soberania
da dec/são da assemble/a geral do credores. Consoante ante ndimento consolidado no
STJ "a racuperagäo judicial do devedor principal näo impede o prosseguimento des
execu goes nem induz suspensão Oct ext/n gao de açOes ajuizadas contra torte/ins
devedor6s so/idérios cv, coobrigados em geral, por gara nt/a cambial, real ou
fidejussO tie". Recurso a qua se dé parc/a! prey/monte.

/sso posfo, receba os Embargos, cis quo tempestivo.s, porOm, nego-Ihes pray/monte.

P.

2.5t: F/s. 9.80619 809: Os Embargos cia Dec/are gao se consubstanciam em
moclelidada recursal cujo objetivo 6 remediar a obscuridade, con tradiçáo ou ornissão
existente no pvnunciamen to judicial

Corn efe/to, ass/ste razöo as devadoras, vista que a parts final cia dec/são vergastada
rae/men to se contrap&e a prOpna natureza da dec/são exarada, an determiner que sue
va//dade somente decorca apOs o trans/to emjulgado.

I Ulf
Am
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Ista porque, a decisão que homologa a PRJ e concede a Ri., tern caráter
inte46ctt6,t, vista ser objato de revisäo par meia agravo de instnjrnento, na forma
prevista no aft. 59, §20 cIa Le! 11.101/2005, sendo, portanto, seus efeitos do imediatos
exterionzados, a menos atE quo se inha notIcia nos autos do recebirnento do reourso
no efeito ativo.

Polo exposto, racebo as Embargos, eis quo tempesti vat, e •dou-Thes provimento para
revogar a contradição aporitada, recorisiderando a coridição do trénsito em julgado
para inIcia do cumprimento do PRJ.

Considerando que a Agravarite não apresentou novos elementos de
forma a alterar a canviccão desse magistrado, mantive a decisâo recorrida
por seus prOprios fundamentos.

Scm mais, cobco-me a disposição de Vossa Excetência para
event uais esciarecimentos cornple mentares.

Fernando Cesar Ferreira Viana .- Juiz Titular

Código para conSta do docurner*o/texto no portal do TJERJ: 4IPV.9FB5UXGY.JHQ7
Este código pode 5cr verifloado em: http:llw4.tfrLIus.brtCerddaoCNJ/valjdaoac.do
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Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciäric'
Tribunal de -JusUca
Comarca da Capital
Cartorlo th7 'Qaa Ernpresarial
Ay. Erasnio Sraa, 115 Lna Central 706CEF': 23020-903
cap07vempij.jus. br

Centro - Rio de Janeiro  - RJTeI.: 31332185 e-mail:

Oficio: 13381201510F

Rio de Janeiro, 19 de outubro de 2015.

RESPOSTA OFICIO REQUISITORIO

Processo 1 9 Instância: 0093715-69.2015.8.19.0001

Classe/Assunto: Reeuperaçäo Judicial - Recuperacão Judicial
Autor: GALVAO PARTICIPAçOES S A - CNPJ: 11284,210/0001-75
Autor: (3ALVAC) ENGENRARIA $ A - CNPJ: 01340937/0001-79
Administrador Judicial: ALVAREZ E MARSAL CONSULTORIA EMPRESARIAL DO BRASIL LTDA.

Em resposta ao Oficio n;1067120115
Processo: A&avo de Instrumento ri° 0056121-24.2015.8.19.0000

Senlior Desembargador Relator,

Em atençào ao oficlo 106712015, referente ao agravo de instrumento
em epigrafe, encaniinhio a Vossa Excelência as inclusas informaçOes,
comunicarIdo que o recorrente cumpriu 0 disposto no artigo 526 do C.PC.

AO EXCELENTiSSIJVIO DESEIV1BARGADOR CARLOS AZEREDO DE
ARAUJO
NONA CAMARA CIVEL
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EStc1D do Rio de Janoiro
Poder JudicErio
Tribunal de JuzUca
Comarca da Capital
Cartóno do P Vora Empresaiial
Av Erasmo Braga, 115 Lna Central 7O6CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - flJ Tel: 3133 2185 e-mail:

cap07vernp©jjusbr
Insurge-se o agravante contra decisäo que homologou o Piano de

Recuperacäo das Agravadas, conforme teor da decisâo que segue na
integla:

"Reaf/zada a AGC em continuidade, no alt/ma die 28 do mës do agosto do corrente
ano, to! oPLANO DE RECUPERA cÁO JUDICIAL DA GAL V.40 ENGENHARIA &A a
cia GAL VAO PARTICIPAcOES 31k aprovaclo, med/ante o quorum previsto no sit 45
c/a Lei 11101/2005, ass/rn obtido em cads classe do credores votantes, na seguinte
proporção: 100% dos credores da Classe I; 66,66% dos créd/tos a 89,6% dos crodores
cia C/asso Ill a 95,93% dos credores cia C/asse IV.

0/ante da obtenção do quOrum do aprova cáo, ,'esta ao Juizo conhecer e decidir as

questOes trazidas pelos credores NETHERLAND ENGENH.4 P/A LTDA EPP
( (f/s. 893.5/8943), TERRA MAQU/NA EQU/PA MEN TOS E CONSTRUcOES LTDA

(f/s 8979/8988), EUROBRAS CONSTRUcOES METAIJCAS MODULADAS LTDA 'fia
9715197t9) e ALPHA MARKTEC MATER/A/S ELETRICOS LTDA (fis. 9720,W30), a
pr/metre re/at/va a nulidade cia prápS AGC, em razão cia ta/ta do public/dade quanta as
modilicaOes feitas no PRJ, en quanta a segunda, terceira a quarta referentes a
nulidade do dire/to.

Fijnda-se a pedido de na//dade da AGC, realizada em continua çäo, na suposta fe/ta cia
pub!ic/dade e is tempo bâbll pare quo as credores tivessem cié nc/a a assim pudes.sem
se ma nifestar sabre a novo PRJ, apresentado apenas ama semana antes da realize cáo

AGO em pr/moire convoca cáo

Corn in/u/to inovador, a Lei 11.10112005 trouxa ao nosso mundo jack/leo urn inst/Mo
quo, duferentemente cia ant/ga concordata, busca sat/s fazer a ma/or nOmero de
aeciores da empmsa devedora, contudo, sabre urn ángulo ma/s amp/a, onde se visa
tambérn a proteçáo lurid/ca do mercado, quo deva sempre quo passIvel so desenvolver
cia urn ,nock sadio em bane tic/a cia sociedade e do crescimenta econOmico num todo,
med/ante a preserve cáo da empre.sa (art. 47).

A AGC consti.tui-se em pcinto S grande desta quo na nova lei, pasta quo o éxito do
empresMo depende cia vontade dos credares rea p/dos em assemhleia especifica, a
quem compete a anal/se do piano do recuperação, limitando-se a julgador ao exams cia
legal/dade dos atos praticados.

Atrevés cia dispersão cia votos par meio de divisäo do credores em classes, corn
quOrum especitico pare aprovàção do piano, a s/sterna adotado palo legislador estimula
a participaç'äo at/va dos credorcs, inclusive aqueles quo detëm créditos rnenos

express ñ'os.

Incntestáve/ que a inteiesse co/etivo toi prestigiado em detrirnento dos intaresses
individua is, no flmie ptopóstto do qua as credores fossem julzes do seus interesses
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Estarlo do Rio do .flejrfl
Poder Judicéiic'
Tribunal dc- Jusdça
Comarca dG Capital
Cartório da 7a 'ara Enipresarial
Mw. Erasnio Braga, 115 Lila Central 706CEP: 20020-903 - Centro - Rio do Jcneiro- RJ Tel.: 3133 2185 e-mail:
cap07vernpri.j's.br
prevalenfes. 0 /egislacior impedia a abuso do voto e a prevaléncia do interesses
pessoais, imp'!Thdo o credo," a cornparecer ao conclave para deilberar sobre a piano
apresentado, sempre cm conformiclade corn as principios orientadores insculpidos no
ad. 47 cia LRJ.

E atO cornpreansIvel que, isoladarnente, a credor busquo receber 00 mOxirno 0 seu
orédito, atflbui.rido aos demais a conta da recuperacSo. Mas este nSa é o espifito do id.

Dentro desta perspedllva fol requerido e concedido a processamento da R.J. des

soceèdades ernpresárias aqui apontadas coma devedoras, tendo ostas, apOs Os

procethrnentos iniciais, apresentado tempestivamerite, em 0310612015, 0 PRJ, a qual
sofreu de irnediato diversas objeçOes que levararn A necessidade do designaçSo do
AGC.

. A vista  nas di verses ob(ecOes houverarn per bern as devedoras roformularern a PR!,
sent ass/rn apresontado no cia 13108/2015, uma nova versSo do piano corn
aftera qOes propostos a partir de negociacOes fe/ta s ao tango do pro cessa do
recuperacao, como ass/rn fore relatado polo Adrninistrador Judicial em suo resposta as
questOe.s aqui era em apreco (ifs. 969Z'9.694).

Corn efe/to in/c/ada a AGC no die 1910812015, pelas proprias devedores, e
Adrairristrador Judicial, Thi sugerido - A vista quo as modificaçOes trazidas junta ao nova
piano alteiavam consideraveirnente as condiçOes dos credores do Classe Ii! - e
aprovadc' & suspensão do Ato para continuidade no die 2810812015, nos termos cia Ala
do Assemble/a do fit 311218120.

1 Recuperacë.o judicial - Assembléia Gera! do Credores - Anuiaç&o determinada -
tntrodiçäo do pro fundas afteraçOes no piano em evidente prejuizo 80$ participantes -
Necessidade do nova assemble/a pare suficiente anélise des mod/f/ca cOos - Vote do
cessic)náno do diversos créditos quo deve ser considerado come ónico par cabeça -
(nterpreftçäo do art 45. 5 I" do Lei n' 11,101/2005 - Recurso improvido. 'ITJSP. Ag!
99099364235-2. CAm. Reservada a FelOncia e RecuperaçAa Re! Dot Elliot AkeL DJ
04.05.2010)-

Suspensa a AGC, esta retomou sue realize çao na data pro vista, agora corn a
padiciveoSo da .NETI-IERLAND ENGENHARIA LTDA EPP, assim determinada na
farina cia dec/são do ifs. 8971/3972.

A pankiipaçSo do NETHER/AND ass/rn decorreu do forma vAt/cia e at/va na refer/cia
,4ssecnbleia. pois a/em do ter so posfrionado vatando con trariarnente a aprovaçSo do
pia no (v/do f/s. 9256), ass/rn fez consigner em Ate.

"0 credo , Aet/iedand manifestou '1sua rejeição so PRJ nos termos do nova piano do RJ
apresentado nesta AGC, par näo concordar corn as premissas do pagamento, bern

t
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Tribunal de .Jusça
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coma per considerar a piano nufo cia piano dire Ito, em v/dude cia validade do eta
assemblear esta pandente de man/Taste cão do AJ e de posterior juigamento nos autos,
pals c ,io:fficativo apresentado tot pro tacoJado em juizo sem oportuaizar a ariéiise e
objeçäo aa mes,110, bern coma pelo fato de qua quem requereu a suspensão do
assembieia foram as Recuperandas. A falta cia prey/são de juras a correçãa monetéria,
tempo de pagamento, desãgio, entre outras, O tido como nulo o piano cia RJ, conforms
predentes em todo terntório nacional".

A pwticip&co, portanto, do credora cia forma ativa a intense no AGC reakzada,
Cx)fl;raria sua posição imtieJ, no sentido cia qua se viu prejudicada em razão do Ia/ta de
pub &c.'dide e rempo háhiI pare fazer considera gOes sabre o novo PRJ aprasantado.

As ccns,dar.Elcöes do referida credora no Ate deixam clam qua não apenes tintia
inequlvocc' conhecimento do nova Piano, como também qua deliberadamente votou

C.. contadainente a sue aprovação, fazendo constar em Na sues di verses razóes.

Estar car?tsirIo sos ternias do PR! c/fare em muito do a/age gao cia nulidade par ta/ta de
conhecimento dos sates termos, pots quem julga desconhecer time causa, em tese nào
est aria apto a emitfr opinião sabre a mesma.

Ass/ni, ao pariic!para crado,ra alivamente cia AGC, quando se pronun c/au corisciente a
ci&rarnente contrária 80$ termos do nova PR!, ao mesmo em tempo qua decline
desconhecEr us termos do PR! pare buscar a nuildade daquele ato, está a credora a
agfr ce foniic cantradilOria a abusive, agindo em verdadeira van/re contra factum
propaim. o qua ofende a principic a boa 46 a fare a seguranga fur/dice des re/agnes.

CCY;C/UOJ portonto, ser perfeitamente possivel obsaniar qua a refericia creciora teve
conhecimento a tempo sufic/ante pare se manifestar sabre a p/aria, a qua importa dizar
dave set observado a principio nullite sans grief, pois somente haveria nulidade se
houvesse eta if vo prejuIzo.

Par tcdo epcsto, ccnhego, poMm rejeito, a aiegagao de nulidade do AGC no forms
requoildopeia cradora NETHER/AND ENGENHARIA LTDA EPP.

Corn reiaçEio £ nulidade do PR!, em face dos seus aspectos formais, me/hot sorte não
assiste aos credares qua assim argufrem, pats embora ja se tenha decisOas, em sede
cia mcupen3gJo judicial, conferindo ao judiclérlo a flscalizagáo sobre as dacisOes
essernbiceres certo é qua, tab mit/ga gao do poder de decisão dos credores, se
re.st'lnge a ñscallzar abuso sabre a desrespeito des gore atlas Coastitucionais e
aprovag.co de medidas vedadas por let, davando, am regra, portardo, prevelecer a
decSEio do coiédiado formado.

Neste serihdo:

/

1347
	

MPFERREIRA



C.

Uo,Lc?

Estado do io do aneiro
PoderJud.;IiCl
Tribunal de Justiça
Thmiro dc CpiLI
Cartôrio da 7 WI? Empresailal
Av. Erasnic Braga, 115 Lna Central 706CEP: 20020-903 - Centro Rio de Janeiro - RJ Tel: 3133 2185 e-mail:

cap07vemP(ti.iU$.bf
RECURSO ESPECIAL No 1.359311 - SP (201210046644-8)
RELATOR MINISTRO LUIS FELIPE S,ALOMAO
RECORREW7'E: BRA/DO-LEME It/DUSTRIA QUIMICA LTDA
"ADVOGADO : PAULO HOFFMAN E OUTRO(S)
RECORRIDO : RE! FRANGO ABA TEOOURO LTDA
ADVOGADO : JULIO KAHAN MANDEL E OUTRO(S)
EVEN TA
.0 IRE/TO EMPRESARIAL. PLANO DE RECUPERAcAO JUDICIAL
APROVAcAO EM ASSEMBLEIA. CONTROLE DE LEGAL/DADE,
VIASIJDAOE	 EGONOMICO-FINANCEIRA, 	 CONTROLE	 JUDICIAL.

IMFO .SSJFJILIDADE.
1. Curnprkias as exigôncias legais, ci juiz deve conceder a recupera cáo judicial do
devacior cu/o piano tenha side aprovado em asseinbiela (art. 58, caput, da Let 11.

II. 101/2005). náa Ihe sendo dada se imiscuir no aspecto da viabiiidade econOmice da
empresa, utna vez que tel questâo 6 do exciusiva aprecia cáo assemb!ear.
2 C) ;nagisfrado dove exeter o controle de legalidade do piano de recuperaçäo - nc
que S® insere o repOdio a fraude a ao abuso do direito -, mas nSo o controic de sue
viabiIidcde ecz:'nOmica. Nesse sentido, Enundados ii 44 e 46 da I Jornada de Direito
Come rcial CJF/STJ 3. Recurso especial não pro vido."

"DIRE/TO EMPRESARIAL PLANO DE RECUPERA cÁO JUDICIAL. APROVAçAO EM
ASSEMBLE/A. . CONTROLE DE LEGALIDADE. VIABILJDADE
ECONOMIGG-FINANCE1RA. CONTROLE JUDICIAL IMPOSSJBILIDADE 'I.
Curapridas as exigOncias legais, 0 JLIIZ dove conceder a recuperação judicial do
devecor cto piano tenha side aprevada em assembleia (art. 58, caput, da Lei n.
11,101(2905), näo Ihe sendo dado se imiscuir no aspacto do viabilidade econO mica da
a'npreSa, crna vez que tel questão é do exclusive apreciaco assemblear. 2. 0
magistrado deve exercer ci con tmIe do legalidado do piano de recupera cáo - no que so
insere a repOc?o a fraude a @0 obuso do direito -, mas Mo a controIe do sue viabilidade
ecQflOffliCQ. PJesse senUclo, Enunciados n. 44 e 46 do I Jornada de Direito Comercial
CJF/S Ti. 3. Recurso especial Mo provide. (RFsp 135931 lISP, Ref- Ministro LUIS
FEL/PE SI4LOMAO, QUARTA T&JRMA, julgado em 09109/2014, We 3010912014).
lie/a-se aincla: REsp 13745451SP, Re). Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA
TURM4, ju/gado em 1810612013, We 2510612013; RMS 30.6661SP, Rel. Ministro
MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, Julgado em 07/10/2010, Die 20/1012010."

A nova (ai pilozizou corn desta qua em seu art. 47, o principle basilar do recuperação
judicial, uui' 6 a do preservaçáo da ernpresa, criando rID VQS mecanismos paw alcance
doste oh/etvo, onde os credores deixam do tar posiçáo .passiva, para participarom
ativarnerite desse novo procedimento.

Dc accirdo corn Lid/a Va/edo Marzagâo "a adesão dos credores as medidas
preventives de recuperaçäo do empresas 6 cIa se/titer importôncia passando estes a ter

P
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Esta:Io do Rio de Janeiro
Pocler JuthctiO
Trhunal dii Jusiç
Comarci di CspEtI
Qartoric dn 7 Vara Empresaflal
Av. Erar no Braga. 115 Lna Central 706CEP: 20020-903 - Cento - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 2185 e-mail'

cap07vEmp@1li.jLls.br
napel de deste quo, refevante no pro cedimento da recuperacâo do empresas, no
med/cia em que darão assent/monTh expresso, em assemble/as do credores scibre as
condiçOes propostas no piano do pagamento apresentado pelo devedor. 0 credor

passe cia cc'ndigão passiva, qua Me era imposta no lei anterior, a ter voz at/va,

periictioe; ido do processo, concordando cm dose provando as condiçOes entabuladas no
piano do recuperacäo epresentado polo devedoC.

Terna;, enf5o, a inovadora paiticipacJa ativa dos credores no projeto do recuperacâo a
ser e.eoijtado, aa mesnlo tempo am quo a legislador nJo olvidou em dar entusiOstico
destaque a preservação cia empresa, conic fonte geradore tie empregos e recuisos
ecat5mico$, e relevante funço social.
Os crederes, portanto, par me/a cia Asse.rnbieia Geral, detëm a poder de decisão sabre
a principal questJo quo en valve a processo do recuperacäo judicial, con forme previsto

no artS 

35 da Lei de Falencias (11.101I05) quando atribuiu-se an colegiado: I.
4provaç5o, reJeicàO at' mod/lice cäo do piano do recuperacäo judicial epresentedo pelo
devodor; V. A constituiçJo do cam/td do credores, a esco!ha de seus mernbros e sue
substituiçâo; ill. Pedido do desistôncia 0 recuperação judicial após o defer/meMo
judicial aë sea processamento; IV !ndicação do name do gestor judicial, quarvdo do
afastam5nto do devedor; V. Qualquer autra mater/a que posse afetar as interesses dos

crectoves.
Neste I/nba de inovagão, havendo able çäo ao PRJ apresentado, a LFRE, par meio do
sea ad. 56, determine quo juiz convoque a assemble/a geral do credores pare deliberar
sabre a pI&nc do recuperacO judicial, a quo ma/s ama vez, demonstra a force do
coleg/ado a tie Silas decis5es, comojá afirmado nos arrestos ac/ ma mencionados.

A LFRE, entäo, prey/u quo a PR) 1cr/a quo conter determinados aspectos farmais,
ass/rn oDn(Jdos no art. 53, 1, II e ill do Lei 11.10112005.

A toda eñc4nsia, 0 novo PRJ apresentado e exaustivamente discutido na AGO contém
todos esses efementos, tornando-se tilgido rieste aspecto.

0 lied/do de nulidade, portanto, so transmuda Pa ra as so/u çöes do mercado

apresentda's poles devedoras carno forma do pagamento de sues divides, o quo näo
paris ser desc3nsideradD pelajuizo, em lace da soberania assernblear

In/c 1 alma rite, dove se ressaltar
possthiiidade de rnoditicaç#o do
conter cilementos a c.ondiçôes
devedara, coma dos credores.

quo não ha qua/quaY disposicâo legal contrOria a
F'RJ aM a realize çäo cia AGC, vista qua este dove

qua me/bar possarn atender as interesses tanto do

Ass/m. s recuperagão podo ser entendida conic a conjunto de med/des jurIdicas,
ewnOrncas, administrativas 0 organizacionais tendentes a reestruturar e recuperar a
ati v/dade ernpresarial em case.
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Estado do 1io de aneiro
Poder Jiidcáric	 -
Tribunal de Jus-iça
Cotnarca da Capital
Cart&rio de 7 Vera Empresaral	 -
Av, Erasino Braga, 115 Lna Central 706CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 2185 e-mail:

cap07venipfljrj.jUS.b(
Corn efeito, con'eçOes do irnperfeicöes ou do estratégias pare a soerguimonto da
saciedade e pagamento dos cre doses podem e devem ser alterados pare meihor
a tender ao interesse social que é a da preserve çâo da empresa, essa no exercicio de
sue função sodal coma Forte geraclora S emprgos a circulaçâo do riquezas

A suspen&Jo do AGO realizada no die 1910812015, atendea as expectativos dos
creclores presentes ao Ato, quo obtiveram assim tempo hábil pare conhecirriento e
cons/dora cröes sabre as rnudanças realizadas, tendo s/do perleitarnente consignado o
votci contrário da creclora ALPHA MARK TEC MATERIAlS ELETRICOS LIDA,
con forme vemos As Ifs. 9208.

Dsstarte, nãa sendo a alteração do PRJ vedada par lei, e terido as credores pleno
acassO 6s refer/des mudanças, antes do realizacao da AGC em continuacáo, não
pmspera qualquer alegação de nut/dade naste aspecto.

C
Seguiaclo, pugnam os ore dores polo nulidade do direito do piano, sob a/ego cáo S
viola çäø do gara nt/a Constitucional do Isonomia a do principio do par coriditio
creditorurn - o que eIeövamente na y ocorreu.

Isto porqu'?, coma born salientado pc/c MP em seu parecer do ifs. 9690 v°19691 (item
38), o qual integralizo in toturn a asia decisâo, e utilize como outras razôes do decidir,
näo so wslu mOre a nut/dade pretendida.

Vale c'esacar do refer/do parecer Ministerial:

"a piano apresenta e carreic a prow são da utilize cáo de recebiveis muito superiores
aos va/ores des divides paw siia quitação, pretendendo urn modo simpiiflcado do
paganientcs care pequenos ciObitos... a a quite cáo dos demais no medida em quo são
liquidados as ativos representados POT part/c/pa cOos societá has e que são perfornadas
as direitos creditIcios dos recuperandas. Não ha nele qualquer restrição mel/dose ao
recebimento dos cr4ciih por paste dos credores que antes estivessem dotados do
garan tie, sue divisão em c/a sse/subconjuntcs atendeu a natureza de seus créditos e A
ideritidadc des dovedoras (GALPAiR ou GESA) quo integram urn mesmo grupo
econOmico. mas possuem patrirnOnios perfeitamente segregadas".
Par nm, devo ressaltar a expressive representacão Imnanceira dos credores ALPHA.
TERRA e EUROBRAS, em sues respect/ties classes. F apesar do terem express/va
influOncia no rumo cia vote cão dontro do sues Classes de credores, ainda assim saIram
do riots doe do empreitada do näo tier a piano eprovada
As insatisfaqdes . pessoais do determinados credores devem so subjugar ao interesse
do que ibm dec/dicta pete ma/aria do colegiado, visth quo a sua doc/säo devem todos
se submeter.	 -
Note-se que, no recuperacäo judicial, ainda quo haja aigum prejuizo aos credores,
corn oossve1s descontos pare quo so posse honrar corn as moratórias, em
consonâncJa corn a intuito major cia lei, busca-se a soerguirnento do uma empresa corn
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Estaclo do Rio S Janeiro
Poder Judicário
Tribunal de .Jueça
Comared d2 Capftl
Caikrio da 7 Vara Empresari&
Av Eraemo Brga, 115 Lna Central 705CEP: 20020-903
capO7vemp1tJ,ju.br
potential c-conOmico re/evante, reduzindc
mantendo emoregas.

Céritro - Ric, de Jreiro - RJ Tel: 3133 2185 e-mail:

os danos ao mercado, gerando imposto e

Ao ju!g&ior ha de ser dada certo campa de atuagão além dos Iimites Iiterais S lei para
quo prevaicca o pdnclpio S manutençäo S empresa que revele possibilidade do
suparar a crise econOmico-flrranceira pela qual esteja passando- 'TJSP, Ag!.
994.09.319947-8 Gãm Reservada è Falência a Hecuperação. PaL Des. Lino
Machado. CU O6.04.2010,

Pasta. portanto, considerar quo as nulidades suscitadas pelas credocas TERPAS
MAQUINA EQU/PA MEN TOS F CONS THU cOES LTDA e EUHOBP4S
C0NSTRUcOES METAL/GAS M000LADAS L7DA a ALPHA MARKTEC MATERIAlS
ELETR JOGS LTDA, nâo ferem qualguor preceito constituciona4 a quo as soluçOes
mercadológicas apresentadas rião so mostram abusivas ou contrárias as leis
infraconstitucionais em vigor, devendo a dec/sac do coIegiado qua apmvou a PRJ
pie vaiecer in fotum.

!sto poslo, considerando a va//dade e regularidade cia AGC, bern corno a aprovagäo do
PRJ do acorci'2 cam a quorum previsto art 45 cIa Lei 11.101/2005, e a apresentagão
Ss cedidoes exigidas no art 57 do mesmo diploma legal, HOMOLOGO 0 PLANO DE
RECLPERAç.4o JUDICIAL DE FLS. 702217228, corn as devidas consideracOes
aprovadis na AGO realizada no dia 2810812015 (ata cIa ffsi 903319046) e via cIa
consequënci& CONCEDO A RECUPFRAcAO JUDICIAL DAS SOGIEDADES
EMPPESARLL\S GAL v.40 ENGENHARIA S.A CNPJ 01.340.93710001-79 a da
GAL VAO PAPTIGIPAcOES SA CNPJ 11_28421010001-75.

Of/cia-se as Fazendas Estadua! e Federal. ao INSS e a Race/ta Federal, dando notIcia
desta decisâo, bern como è JUCERJA, para ciencia a anotacão.

Pub//qua-se, e d6-so cië nc/a ao Adrninistrador Judicial a MP.

Transitada em julgado, iniciern-se as pagamentos do acardo corn a p!ana°

Cabe ainda informar que a decisâo fol comptementada pela decisâo que
decidiu ernbargos declaratOrios nos seguintes termos:

"... 1.d-Fls. 9.77219.779: (Ernbargos de Declaração Promonlogicalis Teonologia a
Panicipacaes Ltda), Os Embargos do DeclaraçSo se consubstanriam em modalidade
recursal cujo objetivo precIpuo é remediar a obscundade, contradigâa ou omissäo
existente no pronunciarnento judicial

44
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Estado do Rio de Janeiro
Poder Judciârio
Tribunal do JuEtiça
Comarca da Capital
CartOrlo do 7% Vara Enipresarial
Av. Eramo8ra9a, 115 Lfla Central 706CEP: 21J020903- Centro -Rio de janeiro - RJTeL: 31332185 e-mail:

capDivempr.JUS.br
Corn efeito. náo assiste razão a Embargante, pals n  inc/darn nenhuma das hipoteses
Jo gals de cabimento dos ernbargos de deciara cáo, visto ter s/do a questäo

fundamentadarnente decidida

(sta porque, disco rdando do posicionamento adotado, a parte dove expor sua
irresignaçäo è instância superior competente, pois finda a prestagão jurisdicional quo
competia ser exercida a decisão que Se considere incorreta ou corn ens do

fundarnentagâo dove set , atacada pela via procossual adequada, a näo através de
emba;gs declaratorios.

Os mocanismos utilizados para atenuaçao da divida devem ser llvremente discutidos
pefo credores iia AGC. e por so constituIrom na forma do direitos dispOnhVeiS, a
exclusão de sua aplicação as formas cia pagamento nan fore norma cogento, como jé
dodd/a no Tribunal.

DES. JOSE ROBERTO P COMP/4SSO - Julgamento: 1910512015 - NONA CAMARA
CI VEL AGRA VO DE INSTRUMENTO. Äçãü do recuperaçäo Judicial. Decisäo qua
hornologou piano do recuperagão. Não ha na respaa'iva lei norma qua obrigue que
todo a preço advindo do eventual a/lena ção do ativo seja utilizado diretamente no
pagamento do credores. A eventual desconsideracão do personalidade judd/ca de
outras empresaS é maté na estranha 6 dec/são agrevada. Deságio, redução ott
exclusäo de juros, exclusão do corregáo moneténia, prazos Iongos de carencia e de
amorUzacSo do principal estão antno os mecanismos do atenuagäo da dIv/cia quo
podern set /ivremente aprovadus pc/os credores. Nonhuma dessas medidas ofende,
par si sO norma cogente. l/ega/idade não encontrada. Opera-se a igua/dade
substancial no previsAo que bone/ida as pequenos credores. NaG ñá ilegalidade tie
extensao do pram do pagamento pare al6m do biênio de supeMsão judicial- Soberania
cia dec/são cia assomb/cia gorel do credores. Consoante ontendimento consolidado no
STJ "a recuperacão judicial do devedor principal nan impede o prosseguimento dos
execuçôes nem induz suspensão ou extinção do acöes ajuizadas contra terceiros
doved ores so/ida rios ott, coobtigados em geral, por garanila cambial, real ou
fldajussOria'. Recurso a quo so dé parcial pro vimento.

lsso pQsto icebo us Embargos, c/s quo tempestiv'os, porérn, nego-/hes provimento.

P

...2.a: 9.80619.809: Os Embargos de Dec/era cáo Se consubstanciam em
rnodal,dade recursal cujo objet/va E reined/ar a obscuridade, contrediçao ou omissão
existente no pronunciamento judicial.

Corn efeito, ass/ste razäo as devedorag visto quo a parte final da dec/são vergastada
realmonte so contrapOe a prOpnia nab ireza cia decisäo exarada, ao determiner qua sue
vat/dade sornento decorra apOs o transito em julgado.

I 4*
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Isto pott7LJe, a decisão quo homologa a PRJ e concede a RJ, tern carater
inter/ocutofio, vista ser objeto do revisão per meio agravo do instrumento, na farina
prevista ,70r art. 59, §20 da Lei 11.10112005, sendo, portanto, seus efeitos de imediatos
exte.riorizados. ao meno.s ate que se ten ha not!cia nos autos do recebimento do reetno
no efeito at,'vo.

Palo expo&o, recobo as Embargos, ais quo tempestivos, e dou-lhes pro vimento para
revogar a con tradiçSo apontada, reconsiderando a condiçao do trânsito em julgado
para enicio rio cumprimento do PR!.

Considerando que a Agravante não apresentou novos elementos de
formal a alterar a ccnvicçào desse magistrado, mantive a decisão recorrida

-	 per seus prOprios tundamentos.

Sem mais, coloco-me a clisposicão de Vossa ExcelênGia para
eventuais esciarecimentos complementares.

Fernando Cesar Ferreira Viana - Juiz Titular

Código para consulta do docu rnentoftexo no portal do TJERJ: 46N3.EFJ3.CWQ4.41Q7
Este oodlgo oode ser verititado em: bttpJ,w4Ajriju5br/Cer1JdaoCNJIvaQdc4Q
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EstadO do Rio de Janeiro
Poder Ju&tátic'
Tribunal de Jus'iça
Conlarca de Capital
CartOrio da 7R 'vara Empresailal
Av. Erasrno Braga. 115 Lna Central 706CFP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 2185 e-mail;

cap07vemp9rjjuSbr

Oticio: 13391201510F

Rio tie Janeiro, 19 tie outubre tie 2015.

RESPOSTA OFICIO REQUISITORIO

Processo V Instancia: 0093115-69.2015.8.19.0001

Classe/Assunto: Recuperacão Judlcial - Recuperac5o Judicial
Autor: GALVAO PARTICIPAQOES S A - CNPJ: 11.284.210/0001-75
Autor: GALVAC) ENGENHARIA S A- CNPJ: 01 34093710001-79
Aurninistrador JLIcIicial: ALVAREZ F MARSAL CONSULTORIA EMPRESARIAL DO BRASIL LTDA.

Em resposta ao Oficlo n:106612015
Processo: Agravo de Instrumento n'0066134-23.2015.8.19-0000

Senhor Desembargador Relator,

Em atenção ao oficlo 108612015, referente ao agravo de instrumento
em epigrafe, encaminho a Vossa Exceiência as inclusas informacães,
comunicando que o recorrente cumpriu o disposto no artigo 526 do C.P.C.

AO EXCELENTISSIMO DESEMBARGADOR CARLOS AZEREDO DE
ARAUJO
NONA CAMARA CIVEL

Insurge-se 0 agravante contra decisão que homologou o Piano de
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Estado do Rio de Janeiro
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Cartoijo da 7' Vara Ernpresarial
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Recuperacão das Agravadas, conforme teor da decisäo quo segue na
integra:

LEReauzada a AGC em contirividade, no áltimo dia 28 do môs de agosto do correnle
ano, foi a PLANO DE RECUPERA cÁO JUDICIAL DA GAL VAO ENGENHARIA S.A o

cia GAL VAO PART/C/PA GOES S.A aprovado, mediante a quorum previsto no art. 45

c/a Lei 11.10112005, assim obtido em coda classe de credores votantes, no zeguinte
proporcâö: 100% dos credores cia CIasse 1; 68,66% dos cr0 ditos e 89,6% dos credores
da Classe tile 95,93% dos credores do Ciasse IV.

Diante cia obtencão do quorum do aprova cáo, resta ao juizo conhecer e decidir as
questôes frazidas Palos credores NETHERLAIVD ENGENHARIA LTDA EPP
(fis.893518943), TERRA MAQUINA EQUIPAMENTOS E CONSTRUcOES LTDA
(fls.897918988), EUROBRAS c0NSTRucOES METAL/GAS MODULADAS LTDA (fis.
971519719) e ALPHA MARKTEC MATERIAlS ELETRICOS LTDA (fis. 9720/9730), a
prirn&re re/ativa a nulidede do prOpria AGC, em razão do fe/ta do pub/i cidade qua nit ès
rnoditicacöes feitas no PRJ; enquanto a segundo, terceira a quarta referentes a

nulidade do direito.

Funda-se o pedido do nulidade do AGC, realizada em conbnuação, no suposta faith de
pub/ic/dade e do tempo hO b/I pare quo as credores tivessem ciência e asshii pudessem
so manifestar sobre a nova PRJ, apresentado apenes uma semana antes do realizaçäo
A G C em pñmeira convocacäa

Corn intuito Inovador, a Si 11.101/2005 trouxe 80 (10630 mundo juridico urn instituto
que, diferentemente cia antiga concordata, busca satisfazer a molar ncimero do
credores cia empresa devedora, contudo, sabre am Ongulo mais amp/o, onde so visa
tambérn a proteçaojuridioa do mercado, qua dove sempre quo passIvel so desenvolver

do urn macia sad/a em bone fIcio do sociedada è do crescimento econOmico num todo,
mecliante a preseivacäo cia empresa (art. 47).

A AGC con sIlty/-se em poiito do grande desta quo no nova let pasta qua 0 éxito do
empresá110 dapende cia vontade dos credores reunidos em assembleia espec!fica, a
quern compete a anâfrse do piano do recuperacäo, Ilmitando-se ojulgadat ao exame do
fegalidade dos atos praticados.

AtravEs cia dispersäo do votes par meio cia divisão de credores em classes, com
quO ruin e.specIflco pare aprovaçSo do piano, a s/sterna adotado polo legisiodor es-timula
a parhc:paçao ativa dos credores, inclusive aqueles qua detOm créditos menos
expressivos.

InconlestO vol qUe a interesse coletivo fol prestigiado em detrirnento dos interesses
sodinduats, no tirme propOsito de quo as credores fossem juIzes do seas interesses
pro valenies. 0 Iegis!ador impedlu a abuse do voto e a prevalOncia do interosses
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Estaclo do Rio de Janeiro
Pcider JudSrio
Tribunal de Jusiça
COrflarcz3 da C:3pitaI
Cart6rio da 7 'ät Empresarial
Av, Erasnia Braga, 115 Liia Central 706CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 2185 e-mail:
cap07veinp©tr.jIJS.br
pessaais, irripelindo a credor a comparecer ao conclave pam deiiberar sobre a piano
apresentado. .sempre em con formidade corn Os principios orientadores inscuipidos no

art. 47daLRJ.

E sf4 compreenslvel quo, isofadamente, 0 crodor busque receber ao méxirno a sot,
crédita, etñbuindo acs denials a conta do recuperação Mas este nao t a espIrito de leE.

Dentro deste perspecti'ia foi requerido e concedido a processamento do R.J. des
sociedades cmpresarias aqui apontadas coma devedoras, tendo estes, apOs os
procedimentos iniciais, apresenfado tempestivernente, em 0310612015, a PRJ, a qua]
safreu do linediato diversas objeodes quo levarem A necessidade da designacão da

AG C.

A viSte aSs diversas obfeçOes houveram par born as devedoras reformularem 0 PRJ,
L. sent assirn apresentado no dia 1310812015, urns nova versäo do piano corn

afferaçOes propostas a pardr do negociaçOes feitas so longo do processo do
recuperaçäc, coma assim fora relate do polo Administrador Judicial em sua resposta as
questdes aqul am em eprego (us. 9.69219.694).

Coni ole/k', iniciada a AGC no dia 1910812015, pelas práprias devedoras. e
AdmirE straobr Judicial, foE sugerido - ê vista quo as modificaçOes trazidas junto 80 flOVO

piano aii'eim'am considereveirnente as condiçOes dos credores do Giasse Iii - e
aprovadu a suspensão do Ata pare continuidade no cia 2610812015, nos ternios da Ate
do Asse rib! eia do Ps 811218120.

°Recuperncäo judicial - AssemblEla Geral do Greciores - Anuiação determinada -
infroduçëIo de pro fundas alteraçOes no piano em evidente prejuIzo eas participantes -
Necessicade do nova assemblEia para suilciente anélise das rnociiflcacOes - Voto de
cessic'nádo do diversos crédifos quo dove see' considerada coma Onico par cabeça -
1nterpetacâ do ad. 45, § 10, do Lei n° 11.10112005 - Recurso improvido. ?TJSR .Ag!
9900364235-2: Cam. Reservade o Faléncia e Recuperacão. Ref Des. Elliot AkeL DJ
04.05.201Q:-

Suspens3 a AGC, esta retamou sua realize çãø rim data prevista, agora corn a
padicioaç*:' €1a NETJ-IERLAND ENGENHARIA LTDA EPP, assim deterrainada na
foe-ma cV? dec/são do f1a897118972,

A panidpaçac cia NETHERLAND assim d000fTeu de forma ye/ida e ativa na referkia
A.sssn7bieta, pois a/Em do terse posicionado votando contrariamente a aprovação do
piano (v/do 7s. 9256, assim fez consignar em Ate.

"0 crethr Nether/and rnanifestou ffsue rejeiçfio ao PRJ nos termos do nova piano do RI
apresortado ,?este AGC, per não concordat corn as premissas do pagamento, hem
coma pci considerar o piano nulo do pleno dire Ito, em virtude da valiclade do eta

I
I iVV
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assernbe.iar estaperidente cle manifestação do AJ a de posterior julgamento nos autos,
pots c ,nodifscativo apresentado fbi protocalada em juizo scm oporturiizar a anal/se a
abftçâo so mesmo, bern coma palo fato de que quem rcquereu a suspensão da
assernbkS foram as Recuperaridas. A fe/ta do previsão de juros e cotTa cáo monetéria,
tempo de pagamcnto, deságio, entre outras, 4 tido coma nv/a a piano do Ri, con forme
precede rites em todo território naciona!".

A part 1dpac&o, portanto, de credora de farina at/va a intense na AGC realizada,.
contra un sue posiçao initial, no sentido de que se v/u prejudicada em ratho da ta/ta cia
puh.'icfdade e tempo héhil pare fazer consideraçOes sabre a nova PRJ apresentado.

As ccns,dsracöes da refer/cia credora pa Ata deixam clara que não epenas tinha
inequivocc' conhecimento do nova Piano, coma tambAm qua de/iberadarnente votou
contrria,'nente à.sua aprovação, fazendo constareni Ate sues di verses razães.

Ester ccintrário aos terms do PRJ difore em mu/to da aiegaçäo de nulidade por fe/ta de
con,5ecjrzienlo dos sects termos, pc/s quemjulga dcsconhecer uma cause, em tese não
ester/a apto a emitir op/nião sabre a mesma.

Assim, no pahcipar a credore ativamente da AGC, quando se pronunciou consciente a
ciararnerde conttthtia aos termos do nova PRJ, so mesmo em tempo que decline
descortheoar os termos do PRJ pars buscer a nv//dade doquele ath, esté a credora a
agir do :Forma contraduiória a abusive: egindo em verdadeira van/re contra factum
propriiim. a qus ofende a principio a boa-fe a fare a segurança jurIdica des re/a çöes.

Concluc, jortnto, ser perfeitamcnte passIvel observer qua a refer/cia credora [eve
conhecimerto e tempo suflciente pare se man/fester sabre a piano, a qua importa dizer
c/eva ser cbservada a princIp/o nv/life sans grief, pals somente haveS flu//dade so
hot) vesse efetivo projuizo.

L	 Par tcdo cposto, conheço, porém rajaito, a a/egacâo cia nuildade c/a AGC na farina
requerida peta credora NEThERLAND ENGENI-JARIA LTDA EPP.

Corn rSçäo è nuildade do PRJ, em face dos seus aspectos fotmais, memor sails não
assist? aos cmdares quo ass/rn arguiramn, pals embora Ia se tenha decisOes, em sede
do recuperaqao judicial, con ferindo ac judiciário a fisca/izaçáo sobre as decisOes
assemb;ëan car/a 4 quo, tel rnit'gação do poder de dec/são dos credores, se
rest.ringe a ;sca/izar abusa sabre a desrespeito c/as garantias. Constitucionais a
aprovação c/c medidas vedadas par let, devendo, em regra, portanto, pie va/scar a
decisio c/c' cafe giado formada

Neste sa'bdc':

RECL'RSC ESPECIAL N° 1.359311 - SP (201210046844-8)
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REL4 TOR; MINISTRO LUIS FELIPE SALOMAO
RECORRENTE: BRA IDO-LEME INDUSTRIA QUIMICA LTDA
"ADVOG400 : PAULO HOFFMAN E O?JTRO(S)
RECORRIDC) : RE! FRANGO ABA TEDOURO LTDA
ADVCGADO : JULIO KAHAN MANDEL 8 OUTROS
EM?EA'7A
DIRE/TO EMF'RESAR/AL. PIANO 08 RECUPERA cÁO JUDICIAL
APS'OVAçAO EM ASSEMBLE/A. CONTROLE DE LEGAL/DADE
VIA BILJDADE	 ECONOMICCLFINANCEIRA	 CONTROLE	 JUDICIAL.
IMPOSS.'EILIDADE.
1. Curnpdckis as exigencies legais, a juiz deve conceder a recuporaçäo judicial do
devedor cujo piano ter,-ha s/do eprovado em assemble/a (art 58, caput, da Lei n.
11, 10-1/2005), näo the sendo dada se imiscuir no aspecto da viabilidade econô mica cia
empresa, uma vez que tat que-stão A de exclusive apreciação assomblear
2. Ornaqistrado dave exercer a con role de legalidade do piano do recuperação - 170
qua se insere o çepüdio a frauds e an abuso de dire/to -J mas não o controle de sue
viabllidec le econOmica. Nesse sent/do, Enunciados n. 44 e 46 da / Jornada de Dire/to
Comercia! CJF/STJ. 3. Recurso especial nan pro v/do.TM

"DIREITO EMPRESARL4L. PLANO DE RECuPERAçAO JUDICIAL. APROvAçAO EM
ASSEMBLE/A. CONTROLE BE LEGAUDADE. VIA BJLIDADE
ECONOMICO-FJNANCE/RA. CON TROLE JUDICIAL. IMPOSS/BILIDADE, 1.
Curnpr/dos as exigencies legeis, a juiz dove conceder a recuperação judicial do
devacior cL4o piano ten'ha s/do aprovado em assembieia (art. 58, caput, cia Lei n.
11.-11 0112005), não the sendo dada so imiscuir no aspecto do viabilidade econOmica cia
empre.sa, urne vez quo tal questão 6 do exclusive apreciaçao assemblear 2. 0
magistrado dove exercer a contra/c de legalidade do piano de recuperacão - no qua so
insere a repOdlo a frauds e au abuso S dire/to - mas não o controls do sue viabilidade
econam1ba. Nesso sent/do, Enunciedos n. 44 a 46 S / Jornada de Dire/to Comercial
CJF/ST.I. J. Recurso especial não provida (REsp 13593111SP, Rel. Ministro LUIS
EEL/FE SALOMAO, QUARTA TURMA, julgado em 09/0912014, We 3010912014).
Veja-se ainda: REsp 1374545/SP, Rot Ministra NANCY ANDRIGI-Il, TERCEIRA
TtJRMA, julgado cm 1810612013, We 25 10612013; RMS 30.6861SF', Rel. Ministro
MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, juigado em 07/10/2010, We 2011012010."

A nova tel priorizou corn desta quo em sea art 47, a principio basilar da recuperação
judicel, ave é 0 da preserve cáo c/a empresa, criando novas mecanismos pars alcance
desfa objet/va, onde us ore c/ores deixarn S ter posicao passive, pare participarem
attvarnente desso nova proceciimentu.

Os acordc corn Lid/a Va/er/u Marzagao "a adesao dos credores As medic/a-s
preventives tie recuperaçâo S empresas A de sa/utar importáncia passando estes a tar
papal de destaque, relevante no procedimento c/a recuperaçao c/s empresas, na
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Estado do Rio de Janeiro
Poder Judic;áñcj
Tribunal dc Jusica
Comarc3 da Capitol
Cartôrio da 7;' Vara Ernpresadal
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medida em quo darao assentimento expresso, em assemb/cias do c-redcres, sabre as
condiçäes propostas no piano de pagamento apresentado pelo devedor. 0 crodor
passe cia condição passive, qua /be era imposte na lei anterior, a ter voz alive,
pad ic'loando do processo, concordando ou desaprovando as cor'diçOes entabuladas no
piano de recuperaçäo apreseritado palo devedo?

Tomes, enfãc. a inovadora participação ativa dos credores no projeto de recuperaçJo a
ser executado, so mesrno tempo em que a legislador não olvidou em dar entusiâstico
destaque a pieservação da empresa, como fonte geradora do empregos a recursos
econOmico.s e relevante fun çëo sodal.
Os credores, portanto, par rneio da Assemble/a Gerni, detem a poder de decisâo sobre
a principal questao quo envoive a processo do recuperaçao judicial, con forme pie visto
no art. 35 da Let do Faiéncias (11.101105), quando atribuiu-se so coiegiada: I.
Aprovaçäc, cejeiçao ou modificagão do piano do recupera çâo judicial apresentado pc/a
devedor; IL A constituiçäo do comitê do credares, a escoTha do seus membros e sua
sub st/to/cáo,; ill. Pedido de desisténcia e recupera cáo judicial após o deferimento
lad/cia1 o'e seti prossaniento; IV. lndicaçâo do nutria do gestor judicial, quando do
afastam6nto do devedor; V Qualquer outre matécia qua possa afetar os iriteresses dos
credores.
Nesta tin he de inovaçáo, havendo objeção ao PR) apresentado, a LFRE, par meio do
sea ext. 56, deterrnina qua juiz convoque a assemb!eia gecal do credares para del/borer
sab re a p/'no do recuperaçao judicial, a quo mais urns voz, demonstra a força do
coleg/ado ode sues decisöes, comojá afirmado nos arrestos acima mencionados.

A LERE, entäo, prey/a quo o PRJ tot/a qua canter determinados aspectos formats,
assem corthdos no art. 53, 1, (1 a Ill da Lei II, 10112005.

A We evirlência, a novo PRJ aprasentado e exaustivamente discutido na AGO contém
tx/os esses eiementos, tornando-se hlgido neste aspecto.

o pedirio de na//dade, portanto, se transmuda pare as soiuçOes do mercado
apresentadas pelas devodoras coma farina do pagamento do sues divides, a qua não
nods ser desconsiderado oelo ivIw, em face da soberania assembiear.

!nicàimnente, c/eve so ressaltar quo não he quaiquer disposigo legal cantrá tie a
possibmdade do mod/tics cáo do PRJ ate a reahzaçáo de AGc, vista qua este dove
corner oiernentos e condiçOes quo ni9lhor possam Wonder as interesses tanto cia
clevedora, como dos credores.

Assim, 6 recuperaçäo ,00de ser entendida como a conjunto do med/des jurIdicas,
econômicas, adrninistrativas a organizecionais tendentes a reestruturar & recuperac a
ati v/dade empresarial em vise.

Coin ateito. con'eçOes do imperfeiçOes ou do estratégias pare o soorguimento da
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sociedade e pagamento dos credores podern e devom ser aiterados para mel/icr
a tender so interesse social qua é o da preservação cia empresa, essa no exemIcio do
sua fun ção social coma fonte geradora de empregos a c/re ula cSo do riquezas.

A suspensJo da AGO realizada no dia 1910812015, atendeu as expectativas dos
credores presentes ao Ate, qua obtiveram assim tempo tiábil para con/icc/menLo a
considen3ç5es sabre as mudancas rea4izadas, tendo sido perfeitamente consignado a
voto contrado da credore ALPHA MARKTEC MATER/A/S ELETRIGOS LTDA,
con foirns vemos as f/s. 9208.

Destarte, nâo sendo a alters çäo do PRJ vedada par let a tendo as creclores piano
acasso as refendas mudanças, antes da realizagãQ da AGC em continuacäo, nâo
prospera qoalquer alegaçäo do nulidade naste aspecto.

L Seguindo, pugnam as credores pc/a nulidade do dire/to do piano, sob alegaçäo de
viola cäo cia qarantia Constituci anal cia Isonomia a do princlpio do par conditio
creditorurn -. a quo efetivartente nâo ocorreu.

IsLe poiquc, come bern sa/ientado pelo MR em seu parecer do f/s. 9690 v%691 (item
38), a qual ?ntegralizo in totum a esta dec/sao, e utilizo coma autras razOes do decidur,
nãa se visivmhra a nulidade pretend/cia.

Vale des'acar do refer/do parecer Ministerial:

t piano apresenta a catreis a prey/são da utilize çãø de recebiveis mu/to super/ores
eas va/ores das dividas para sue quitação, pretendendo um modo sirnpiiflcado do
pagamentos care pequenos débitos_ a a quite çäa dos demais na medida em qua san
liqu/dados as ativos rapreseretados par part/c/pa çdes societOrias a qua são perfornadas
as direitos crediticios das recuperandas Não he neie qualquer restr/cao mel/close so
recebirnento dos crEditu per parte dos credo res quo antes estivessem datados cia
garantia, sue dWisJo em c/asselsubcon/untos atendea a natureza de seus créditos e j
identidade des devedcras (GALPAR at, GESA) quo integram urn mesmo grupo
econOni/co, mas possuem patiimonios perle/ta menlo segregado&'.
Par fin, devo ressaltar a express/va representacao finance/re dos credores ALPHA,
TERRA a EUROBRAS, em sues respectivas classes. E apesar do terem express/va
Jfl f/LônG/a no rumo cia vote cáo den tra do sues Classes do cmedares, ainda assirn se/ram
derrotidas cia empreitada cia não var a piano aprovado.
As /nsat/sfaçO9s pessoais do determinados credores devon se subjugar ao interesse
do qua fore decidido pa/a ma/or/a do colegiado, vista quo a sue dec/são devern tedos
so submeter.
Note-se qua, na recuperaçao judicial, a/ida quo baja a/gum prejuizo sos credores,
corn •OOSSiveiS descon Los para quo so possa honrar corn as moratórias, em
consonë nc/a corn o intuito major da let busca-se a s,oerguimento de time empresa corn
potenciel econarnico re/evante, reduzirido as denos 80 mercado, gerando imposto a

.1
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"Ao julgador he do ser dada certo tampa do atuacão a/em dos Ii mites Morals cia lei para
que pievaleça a piincipio cia manutencão cia empresa quo revele possibilidade do
superar a cuise econOmico-financeira pela qual esteja passando. "(liSP, Ag!.
994.09.319947-8. Cam. Reservada A Faléncia e Recuperaçäo. Ref. Dot Urn
)Wachado. Di 06.04.2010)

Resta7 portanto, considerar quo as nulidades suscitadas poles credoras TERRA S
MAQU/NA EQUIPA MEAl 103 E COWS TRucOES LTDA e EUROBRAS
CONSTRUQOES METAL/GAS M000LJ\DAS LTDA. e ALPHA MARKTEC MATEPJAIS
ELETRICOS LTDA, não ferem qua!quer piece/to constitutional, e quo as soluçOes
mercadaióg/c&s apresentedas nao se mostrem abusi was ou centrá ties as Ic/s
infraconstitucionais em vigor, devendo a dec/são do colegiado quo aprovou o PP.1
prevalecer in t3tum.

(sth pasta, considerando a va/idade e regular/dade cia AGC, bern como a aprovacâo do
PRJ do acordo cam a quorum provisto aft 45 da Lei 11.101/200.5, e a apresentação
des certiddes exigidas no art 57 do rnesmo diploma legal, HOMOLOGO 0 PLANO DE
REGUPERAcA0 JUDICIAL DE ELS. 70220228, corn as devidas consideraçôes
aprovacJas as ACC rae/inc/a no die 2810812015 (eta do ifs. 903319046) a via de
consequent/a, CONCEDO A .RECuPERAçAQ JUDICIAL DAS SOCIEDADES
EMPRESARIAS GAL VAO ENGEWHARIA S.A CNPJ 01.340.93710001-79 a da
GAL VAG PART/C/PA çOES S.A CWPJ 11.284.21010001-76.

Oflc/e-se as Fazeridas Esta dual a Federal, ac INSS a a Race/ta Federal, dando notIcia
ciesta decisão, born comoà JUCERJA, pare cléncia e anotaçao.

Publique-se, e do-se ciencia ao Administradar Judicial a MP.

Tran&tacfa em ju!gado, mit/em-se as pagarnentos do acordo corn o pIano.

Cabe aincla informar que a ciecisâo 101 complementacla pela decisão quo
decidiu embargos declaratórios twa seguintes termos:

"... Id-F/s. 9.77219.779: (Embargos do Dec/era çäo Promonlogicalis Tecnolog/a a
ParticipaçOes Lida).Os Embargos do Declaração se consubstanciam em modauidade
recursal cujo objetivo precIpuo é remecilar a obscuridade, contradiçJo ou omissãa
existente no pronunriemento judicial.

Corn efeito, näo assiste ratho A Ernbargante pais nâo inc/dam nenl-,uma dos hipOteses

\	 11 ILI
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(a gals de cabimento dos embaryos do declaracão, visto ter sido a questão
funda,nentadameflte dodd/do.

Isto porque, discardando do posicionamento adotado, a parte dove oxpar sue
in r) a instância superior competente, pals linda a presto ção jurisdicia no! qua
corn pet/a ser exercida, a decisã.o quo se considere incorreta ott corn erros do
fundamentacäo dove set- atacada pole via pmcesstial adoquada, e näo através de
embargos cieclaratóhos.

Os mecenismos utilizados pare atenuacão do divide devem ser livremente discutidos
polo credoros no AGC, e par so corvstituirem na forma do direitos disponiveis, a
exc'usão cia sue aplicação as formas cia pagamento não fore norma cogente, comojá

dec/thu no Tribunal.

L. DES. JOSE ROBERTO P COMPA 330 - Julgamento: 1910512015 - NONA CAMARA
CIVEL AGRAVO DE INSTRLJMENTO. AçJo de recuperação Judtcial. Dec/são qua

homologou piano de recuperacâo. Não be no respect/va lei norma quo obrigue qua

todo a preco advindo do eventual a/lena gao do ativo seja utilizado dimtamente no
pagamer'to do credores. A eventua l dssconsideragão da personalidade jurIdica do

outras ompre.sas é maté na estranha a dec/são ogre vada. Deséglo, redugâo ou
exciusão do juros, exc!usão do correçäo morietátia, prazOs Iongas do caréncia a do
amoitzagEo do principal estäo entre as mecanismos do atenuacAo do divida quo
pcxlen7 ser livremente aprovados pa/os credores. Nenhuma dessas medidas ofande,
par Si SO, norma cagente. Ileqalidado não encontrada Opera se a igualdade
substancial na prey/sac quo bone tic/a as pequenos crodores. Nâa he ileqalidade na
extensão do prazo do pagamento pare a/em do biénio de supervisão judiciaL Soberania
do dec/são do assemble/a geml do crvdores. Consoante entendimento consolldado no
STJ "a recuperacäo judicial do devexior principal não impede a prossegziimento dos
execucOE?S nem induz suspensão ott ext/n ção do açOes ajuizadas contra terceiros
devdores so/icier/os ou, coobrigados em gore!, par garantia cambial, real cu

L	 fidejussóda' Recursoa quo so do parc/al provimento.

lsso psto, recebo as Embargos, els quo tempestivos, porém, nego-Ihes provirnento

P.

2 a: ff. 9.60619.80.9-, Os Embargos do Declaraçäo so consubstanciam em
moda)idade recursa! CUP objet/va 4 remediar a obscuridade, controdição ott omissão
axis tonte no pronunciamenta judiciaL

Corn efe/to, assiste razEIo as devecloras, vista quo a porte final da decisao vergastada
raa/menfe so contrepOe a prOpS natureza cia dec/são exarada, ao determiner quo sue
va//dade somente decorre a$s a trànsito emju/gado.

!
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Isto pacquc, a decisão que I-romologa a PRJ e concede a RJ, tern caráter
interlocutork), visto ser objeto de revisão par meio agmvo cM instrumento, na forma

- -- - - -
prevista no art
exterionzados,
no efeito ativo.

Pelo expodo, recebo os Embargos, eis que tempestivos, e dou-lheS provimerito pam
revogar a contradicão apontada, reconsiderando a condicão do transito em JulgSa
pam inicio do cumprimento do PR)...

Ccinsiderando que a Agravante não apresentou novos elementos de
forma a alterar a conviccão desse magistrado, mantive a decisâo recorrida

L par seus prOprios fundamentos.

Sern mais, cobco-me a disposicâo de Vossa Exceléncia para
eventuais esciarecimentos complementares.

Fernando Cesar Ferreira Viana - Juiz Titular

Cidigo para consults do docurnento/textQ no portal do TJERJ: 4ZMS.1lK8-PRRI .GIQ7
Ecte cOdigo code ser verWicado em: Min it^^4.tid,jus.tLigerbdaoCNJ/yalidBCBo.do

/

59, §20 cia Lei 11.101/2005, senao, partanto, says erenus ue uiituactuo

ao menos ate qua se tenha notlela nos autos do recebimento do recur&o
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Estado do Rio de Janeiro
Poder judicario
TIthLIC1OI de JuoUça
Cornarca do CapisI
Cartôdc do r 'Qara Enip(eSaria
Av. Erasino Braga, 115 Lna Central 706CEP: 20020-903 - Centro
capo7vemp@Ijrj.jtitbt

Rio de Janeiro RJ Tel.: 3133 2185 e-mail:

Oficlo: 134012015/OF

Rio de ,Janeiro, 19 de outubro de 2015-

RESPOSTA OFiCIO REQ!JISITORIO

Processo V Instância: 009371$69.20158.19.0001

CIasse/ASS(JntQ: Recuperacão Judicial - Recuperacâo Judicial
Autor: GALVAO PAR110IPAQOES & A - CNPJ: 11.284.210/0001 -75
Autor: GALVAG ENGEN}-4ARIA S A - CNPJ: 01340937/0001-79
Adrnini&trador Judicial: ALVAREZ E MARSAL CONSULTORIA EMPRESARIAL DO BRASIL LTDA.

Em respQsta ac Oficic n:106512015
Processo: AgIRVO de Instrumento no 005616021.2015.8.19.0000

Senhor Desembargador Relator,

Em aenção ao ofIclo 1065/2015, referente ac agravo de instriimeritO
em epigrafe, encaminho a Vossa Excelência as inclusas inIormacOes,
comunicando que o recorrente cumpriu o disposto no artigo 526 do C-P.C.

AO EXCELENTISSIMO DESEMBARGADOR CARLOS AZEREDO DE
ARAIJJO
NONA CAMARA CIVIEL
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E-mail:

Insurge-se o agravante contra decisão que homologou a Piano de
RecuperaçäO das Agravadas, conforme teor cia decisäo que segue na
iriteg ra:

"Rca/inc/a a AGO em continuidade, no Oltimo die 28 do més de agosto do corrente
ano, fat a PIANO GE RECUPERA QAO JUDICIAL DA GALVAO ENGENHARIA S.A e

cia GAL VAO PART/C/PA QOES S.A aprovado, med/ante o quOrum previsto no art 45
cia Lei 11.101/2005, ass/rn obtido em ceda classe de credores votantes, na seguinte
proporgâo: 100%.dos credoreé c/a Classe I; 66,66% dos créditos e 69,6% dos credores
cia C/ease lYe 95,93% dos credores c/a CIasse IV

0/ante cia obtençâo do quOrum c/a aprovacão, resta ao juIzo conhecer e dec/dir as
. questdes trazidas pe/os credores NETHERLAND ENGENHARIA LTDA EPP

(f/s. 8935/8943), TERRA MAQU/NA EQUIPAMENTOS E CONSTRUcOES LTDA
(fis.897918988), EUROBRAS coNsTRucOEs METALICAS MODULADAS LTDA (fis.
9715/9719) a ALPHA MARKTEC MATERIAlS ELETRICOS LTDA (fls. 972019730), a
prirne/ra relative a nu/idade da prO pr/a 4CC, em razão cia fe/ta de public/dade quanto és
modiflcacöes feitas no PRJ; enquanto a segunda, terceira e quarta referentes a
nu/idade de dire/to.

Punda-se a pédido do nut/dade c/a AGC, realizada em continuaçäo, na suposta fe/ta cia
public/dade e c/a tempo Mb/I pare qua as credores tivessem ciëncia e ass/rn pudessem
se manifestar sabre a nova PRJ, apresentadO apenes uma semana antes c/a reel/ia çao
AGO amprimeirA. convocacäo.

Con? laW/to inovador, a Lei 11.10112005 trouxe ao nosso mundo judd/co urn instituto
que, diferentemerite da ant/ga concordeta, busca sat/s fazer o major nOmero cia
credores cia empresa devedora, contudo, sobre urn angulo ma/s amplo, onde se visa
ambérn a proteçâo jurIdica do mercado, qua dave sempre qua possIvel se desenvolver
de urn modo sad/a em bone ficio da sociadade e do crescimento econôrnico num todo,
mediante a preserve çäø c/a empresa (art 47).

.4 4CC constitu/-se em pbnto de grande destaque na nova let pasta quo a ëxito do
empresáu/o depende de voritade dos crodores reunidos em assemble/a especitica, a
quem compete a anélise do piano cia recuperação, /imitando-se a julgador ao exame c/a
legal/dade c/os atos praticados.

Através cia d/spersäo c/a votos par me/a de divisão de credares em classes, corn
quorum especifico pare aprovagOo do piano, o s/sterna edotado palo leg/s/ado'- estimula
a participação ativa dos credo res, inclusive aqua/es qua detém créditos menos
expressivos.

tncc'ntestáve/ qua a interesse co/ct/va foi pro stigiado em detrimento dos interesses
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individuals, no firme pmpósito de que as credores fossem juizes de seus interesses
preva/entes. 0 leg/s/odor irnpediu o abuse de veto e a prevaléncia de interesses
pessois, irnpelindo a credor a comparecer ao conclave pam deliberar sobre a piano
apresentado, sempre em con forrnidade corn os principios orientadores inscuipidos no
art 47 da [Ri.

E ate compreensIvel quo, isoiadamente, o credor bus que receber ao maxima a seu
crédito, atribuindo aos denials a conta da recuperaçEia Mas este não é a espitito cia Jail

Der?tro desta perspectiva foi requerido e concedido a processarnento do Ri. das
socedades P.rnpres6nas aqui apontadas como devedoras, tendo estas, apOs Os

procedimentos iniciais, apresentado tempestivamente, em 0310612015, o PHi, a qua!
soirsu S irnediato diversas objeçOes qua levaram a necessidade da des'ignacäo cia

A vista oàs diversas objeçOes houveram por hem as devedoras reformuiarem o PR),
senia ass/rn apresentaclo no dia 1310812015, uma nova versäo do piano corn
a/tare çOes propastas a partir c/c negociaçOes feitas ao iongo do processo de
recupera cáo, coma ass/rn fore re/atado palo Administrador Judicial em sua resposta as
questOes aqui era em apreco (f(s. 9.692/9. 694).

Corn efeito, in/c/ada a AGO no dia 1910812015, pelas próprias devedoras, a
Adrniristrador Judicial, foi sugerido -4 vista qua as moditicaçOes trazidas junta ao nova
piano alfaravarn consideravelmente as condiçöes dos credores da Classe Ill - a
aprovado a svspensão do No para continuidade no dia 2810812015, nos termos do Ata
do Assemble/a de ifs. 8112/8120.

"Recuperacäa judicial - Assemb!éia Gera/ c/c Credores - Mule cáo determinada -
Int,odic10 do pro fundas alters çSes no piano em evidente prejuizo sos participantes -
Necessidade do nova assemble/a pare suficiente anélise das moditicagOes - Veto do
cessicnério do diversos crédutos quo deve ser considerado como On/co por cabeça -
Interpi'etagäo do at 45. § 1', cia Lei n° 11-10112005 - Recurso lrnpmvido. "(TJSP. Ag!
99009364235-2. Cam. Resetvada a Faféncia e RecuperagJa. Re! Des. Elliot Akel. Di
04,05.2010)

Suspens9 a AGC, esta retornou sue realizaçâo na data previste, agora corn a
parlcwaqao cia NETHERL4ND ENGENHARIA LTDA EPP, assim determinada na
forma da decisáb de fis.997118972.

11 panic:paca' da NETHERLAND assim deco,reu c/c forma vá!ida e ativa no refer/cia
AssernMeia cots a/em do ter se posicionado votando cootrariamente a aprovagãa do
p/aria (vide f/s. 9256), ass/rn fez consigner em Na.

'0 credor Nether/and manifestou "sua rejeiçôo ao PHi nos termos do nova pIano do Hi

I

C-
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apresantado nests AGC, par nâo concordar corn as premissas do pagamento, bern
COma por considerar a piano nulo do pieno direito, em virtude cia va/idade do atu
aSSeII;b/eaT esta pendente de manifestacâo do AJ e de postehorjulgarnento tics autos,
pots c mod1tIcativo apresentado tbi proto co/ado em juízo som oportxinizar a anal/se e
objecio so mesmo, bern coma polo fato do quo quem requereu a suspensão da
assernbleia foram as Recuperandas. A ta/ta do previsão de juros a correção monetétia,
tenzoc do pagamento, deségia, entre outras, é (ida coma ncr/a o piano do RJ, con forme
preceder1es em toda terntório nacion&".

A participecêo, portento, da credora do forma ativa e intense tie AGC realizada,
contra a-ia sue posiçäo in/cia!, no sentido do quo so viu prejuclicada em tzãa c/a fe/ta do
public/dade e tempo hébil pare fazer considora gOes sabre a nova PRJ apresentado.

As ccnsideracöes cia refer/cia credora no Ata deixam clara que não aponas tin/ia
'-	 Inc quivc'co conhecimento do nova Piano, como também quo deliberadarnonte votou

ccntrwiarner)(e a sua aprovagJo, fazendo constar em Ate sues diversas razOes.

Ester cc,ntrãnc' sos tennos do PRJ c/Were em muito do a/egaçäo do nun/dade par Ia/ta de
conhecimento dos sews termas, pots quem ju/ga desconhecer urns cause, em tese não
estaria apto a em/NT opinião sabre a mesma.

Ass/m, ao part/c/pars crodara ativamonte da AGCJ quando so pronunciou consciante 0
clararnente contrarca aos ternios do nova PRJ, so mesmo em tempo que decline
descorthccer as termos do PRJ pare buscar a nulidade daquele ato, este a credora a
agir cè fcrnia cantraditó na e abusiva. agindo em verda do/re venire contra factum
propr, urn. c qLC ofende a principio a beaM e fare a seguranca fur/dice des re/a çôes.

CorcIjo, portanta, ser perfeitamente possivet observer qua a refetida credora teve
conhecirnento e tempo suliciente pare so manifestar sabre a p/ano, a quo importa dizer
c/eva set, o.'5servado o princIpio null/to sans grief, pots somento havetia nulidacie so
hauvesse efetivo projcrizo.

Par todo posto, conheça, porEn rereito, a alegaçao do nw//dade da AGC no forma
requeidi j:1e credora NETHERLANC) ENGENHAR 1,4 LTDA EPP.

Corn reLçäo nu/idade do PRJ, em lace dos sews aspectos forrnais, meihor sorte näo
assist  aos cr3dores quo assim argu/ram, pals embora já so tenha decisOes, em sede
do recuperação judicial, conlerindo so judiciéria a fiscaiizaço sabre as dec/sOes
aS&3rnbM?a,'eS, cotta 4 quo, tail mit/ga çëo do poder do decisSo dos cradores, so
restilnge a flscaiizar abuso sabre o desrospeito des gara nt/as Constitucionais a
aprovngâa de medidas vedadas par let, devendo, em regra, pontanto, pro va/acer a
dec/s!o do co.egiado farmada

Neste se'bdo:
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RECURSO ESPECIAL N O 1,359.311 - SP (201210046644-8)
RELATOR: MJNISTRO LUIS FELIPE SALOMAO
RECORRENTE : BRA lDO-LEME IIVDUSTRIA QUIMICA LTDA
"ADVOG.400 : PAULO HOFFMAN E OUTRO(S
RECQRR1DC: RE? FRI4NGO ABA TEDOURO LTDA
ADVOGADO; JULIO KAHAN MANDEL F OUTRO(S)
EMENTA
.0/RE/TO EMPRESARIAL. PLANO DE RECUPERA cÁo JUDICIAL.
APRovAc.1O EM ASSEMBLEJA. CONTROLE OF LEGAL/DADE
VIA 31Li.C'A5E	 ECON6MICO-F1NANCEIRA. 	 CONTROLE	 JUDICIAL.

IMF'OSSJBJLIDADE.
1. Curnpridss as exigências legais, o juiz dove conceder a recuperaQao judicial do
deveclor cujc piano lonha sic/a aprovado em assembleia (art. 58, caput, cia Lei n.

'- 11.10 1/2,90.5), nab The sendo dade so it niscuir no aspecto cia viabilidade econOmics da
empresa, ima vez qua tel questäo é do exclusive aprociacão as.semblear.
2. C) inagisirado dove exercer o controle do legalidade do piano do recuperação - no
quo se insere o repOdio a Iraude e ao abuso do direito -, mas nâo o cantrole de sue
viabilidecle eixinOmica. Nasse sent/do, Enunciados n. 44 e 46 c/a I Jornada c/a Diroito
Come tel CJF/STJ 3. Recurso especial não provida"

"DIRE/TO EMPRESARIAL. PLANO CE RECUPERAçAO JUDICIAL. APRovAçAo EM
A.SSEMBLEIA. CONTROLE DE LEGAL/DADE VIABILIDADE
ECONOMICO-FINANGEIRA. CONTROLE JUDICIAL. IMPOSSIBILIDADE 1.
Cumptidas as exigências fegeis, a juiz dove conceder a mcuperacão judicial do
devedor CUJO plSno tertha sido aprc'vado em asseroblela 'eft 58, caput, da Lei n.
11.W1/2005), nab The sendra dado so imiscuir no aspecto da viabiliidade econOmica c/a
empresa, wna vez quo tel questäo 4 de exclusive apreciagio assernbiear 2. 0
magistrado deve exercer O contmle de legalidade do piano de recuperaçâo - no quo so

L insere o cc pOdia a fraude 6 80 abusa do direito - mas no a cantrole de sue viabthidade
ecorioimva. Nesse sentdd, Enunciados p . 44 e 46 cIa I Jornada do Direito Comerciai
CJF/STJ. 3. Recurso especial nâo provido. (REsp 135931 1/SF, Rel. Ministro LUIS
FEL.IPE SALOMAO, QUARTA TIJRMA, juigado em 0910912014, We 3010912014).
Veja-se ainda: REsp 13745451SF, F?eL Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA
TURMA; juigado em 18/0612013, We 2510612013; RMS 30.6861SP, P0/. Ministro
MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 0711012010, DJe 20/10/2010."

A nova tel priorizou con'i destaque em seu ad 47, o princIplo basilar c/a recuperaçao
jodici&' , cue é a da preservaçäo de ernpresa, orlando novas mecanismos pare a/canoe
deste ob/eVvo, onde as credores deixam do ter posiçäo passive, pare participarem
dtivarne,1te desse nova procedirnento.

De acort corn Lid/a Valéria Maize gao "a adosãc dos credores as medic/as
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prevontivas do recuperação de ernpresas E do salutar importâ nc/a passando es/es a ter
papal do destaque, rofevante no p raced/monte da recuperaçäo do empresas, no
mod/do em qua darãc assentimento expre-sso, em assemb!eias de credores, sobre as
candiçA5es propastas no piano do pagamento apresentedo polo dovedor. 0 credoc
passe Os condição passive, qua The era impesta sia lei anterior, a tar voz at/va,
particloando do jirocesso, concordando ou desapmvando as condiçOes entabuladas no
piano do recuperagâO apresentado polo devedor

Tenios, enIâo a inovadora participação ativa dos credores no projeto de recuperaQão a
sor execu&ido, ao rnesrno tempo em quo a legislador nãa a/v/dot' em der entusiástica
desaque a preserve cáo da emptesa, came fonte geradora de empregos e reCLJrSQS
econOn*co.s, e relovante fun cáo social.
Os credc•res1 portanto, par mole cia Assemble/a Geral, detOm a poder de deci são sabre
a principal questão quo envolve a processo S recuperaçJo judicial, conlbrme previsto
no art 35 cia Lei do Faléncias (11.101105), quando at,ibuiu-se ao colegiado: I.
Aprovacic, rejeicão ou ,nodificaçäo do piano do recuperaçâo judicial apresentado polo
devedor: 1/. A constituiçäo do comitê do credores, a escoiha do seus membros a sue
sub stituiçâo; ill. Pedido do desistêricia a recupera cáo judicial apOs a defetimento
judicial de sea processamento; IV. lnd(caçäo do name do gestar judicial, quando do
afasta,mnto do devedoç V. Qualquer outca matOria quo posse atar as intecesses dos
credores.
Neste tin ha do inovaçãc', havendo objeçáo ao PRJ apresentado, a LERE, por me/a do
sea ad. 56, determine quo juiz canvoque a assernbleia gorel do credores pam deliberar
sobt a pt&no do recuperaçãp judicial, o qua mais uma vez, demonstra a força do
colegiada e do sues clecisâes, coma là afirrnado nos arrestos ac/ma rnencionados.

A LPRE, e'iMo, pratt/u quo a PRJ tells qua canter detarrriinados aspects formats,
ass/rn cxntdas no art 53, I, lie Ill do Lei 11.101/2005.

A toda evidëncia, a nova PRJ apresentado e exaustivamente discutido na I4GC contém
todos esses a) ernentos, tornando-se big/do neste aspecto.

o pedido de nulidade, portanta, so transmuda pare as soluçôes de mercado
apreserñadas poles devedoras coma forma do pagamonto de sues divides, a quo não
pode ser desconsiderada polo juízo, em face da soberania assemblear

!nicialmente, dove so ressaltar quo nan he qualquor disposição legal contréria A
possihifidade do modificação do PRl ate a realizaçâo da AGC, visto qua este deve
cantor elementos e condiçôes qua rn9ihar possam atender as interesses tan to da
deve4ora, coma dos credores.

Ass/m, c recupereção pode ser en;!endida coma a conjunto cia medidas juridicas,
econômicas, admini.strativas e organizacionais tendentes a reestruturar e retuparar a
at/v/dade empresarial em crise.
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Corn efeitQ carreçOes de imperfelcOes ou do estratégias Para a soerguimento da
sooedade e pagamento dos credores podarn a devem ser alterados pars me/bar
atender 80 interesse social qua é ø da preservaco do empress, essa no exercIcia do
sua função social coma fonte geraclora do empregas e circuiação do riquezas.

A suspens-äo cia AGC realazada no dia 1910812015, atendeu as expectativas dos
credores presentes 80 No, qua obtiveram ass/rn tempo hébil para conhecirnenta 0

consideraçtes sabre as mudanQas reallzadas, tendo s/do perfeitamente consignado o
voto con rena da GradOra ALPHA MARKIEC MATERIAlS ELE7RICOS LTDA,

caniosme vemos as fis. 9208.

Destarte, nâo sendo a alteração do PRJ vedada par lei, e tendo as credores piano
acesso as referidas mudancss, antes da realização da AGC em continua cJo. nâo

"—	 prospera qualquer a/eye ção do nv//dade neste aspecto.

Seguindo, pugnam as credores pals nulidade de diroito do piano, sob a!egacão do
viola çäo da gate ntis Coristitucional cia Isonomia e do princIpio do par conditlo
creciitorwn - o qua efetivamente não ocon'eu.

Isto porque, conic barn salientadc' polo MP em seu parecor de f/s. 9690 19691 (item
38). a qbal integralizo Ire totum a esta decisão, a uWizo coma outras razOes d's decidir,
náo so v/shjrnhra a no//dade pretendida.

Vale destacar do referido parecer Ministerial:

"o piano apresenta a carrels a pratt/são cia utilize $o de recebIveis muito superiores
aos va/ore : des divides para sus quitacao, pretendendo urn modo simplificado do
pagarnerttos pars pequenos bébitos... a a quite çâo dos denials na medida em qua são
iiquidados C's ativos representados pcirparticipacdes societárias e quo são perfomadas
as direitos crediticios des recuperandas. Não ha Pale qua! quer restrigäo maiciosa ao
recebiniento dos crédito par parte dos credores qua antes estivessem dotados do
garanña, sue div/são em cIasse/subcorJtiUtos atendeu a natureza de seus créditos a a
identidade das devedoras (GALPAR ou GES/4) qua integrarn urn mesmo grupo
econarnicQ rnas possuem patfirnOnios perfeitamente segregados".
For Tim, devo ressaltar a expressiva rapresentagáo finance/na dos credores ALPHA,
TERRA e EUROBRAS, em suas respect/vas classes. E apesar do terem expressive
inuluOncia to wrno cia vc'taçao dentro do sues Classes do credores, ainda assim sairam
derrot.9d3s da ernpreitacta de näO ver o piano aprovado.
As insatisfaçães pessoais do determinados credores dovem se subjugar so intaresso
do quo bra decidido pa/a maiona do colegiado, visto qua è sua dec/são devem todas
so subrn etc r.
Note-se qua, na recuperacao judicial, ainda qua baja a/gum prejuizo sos credores,
corn aossiveis descontos pare qua se possa honrar corn as moratórias, em

1
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consonêncii corn a intuito major do IS, busca-se 0 soerguimento cia uma empress corn
potencial eCQr?OrfliCO i-eievante, redu7irdo as danos so mercado, geranda impo.sto e

niantendo ernpregos.

"40 ja'gador 1á de ser dada corto campo S atuacäo além dos I/mites literais da lei para
qua prevaleça o pdncIpio da rnanutençao da empresa que revele possibilidade c/c
supemr a arise econOmico-financeira pela qual esteja passando. ?TJSP, Ag4i
994.09.319947-8. Cam. Reservada A FalO nc/a a Recuperacäo. Re!. Des, Lino
Machado. Di 08.042010)

Resta portanto, considerar que as nulidades suscitadas pelas credoras TERRA S
MAQUINA EQUIPA MEN TOS E CONSTRUQOES (ADA e EUROBRAS
CONSTRUcOES METALICAS MODULADAS LTDA. e ALPHA MARKTEC MATERiAlS

ELE71RICOS LTDA J não forem qua! quer preceito consfltuciona4 a que as sciluçoes
mercadoiógicas apresentadas nâo se rnostram abusivas ou contrArias As leis
infracon.stifucionais em vigor, devendo a dec/são do colegiado que aprovou o PRJ
pro valecer in tottim.

Isto poslo, cons.rderando a validade a reçularidade cia AGC, bern como a aprovacâo do
PRJ cia acordo corn c quOrum previsto art 45 da Lei 11.101/2005, e a apresentacão
das certidOes sxigidas no art 57 do mesmo diploma legal, HOMOLOGO 0 PLANO DE
RECL'PERA CAO JUDICIAL DE FLS. 702217228, corn as deviCes consideraçOes
aprovadas no .4GC realizada no C/a 28iv812015 (ata de fls. 9033/9046) e via de
consequênc/a. CONCEDO A RECUPERAcAO JUDICIAL DAS SOCIEDADES
EMPPESARIAS GALVAO ENGENHARIA S.A CNPJ 01.340.93710001-79 & da
GAL VAO PARTICIPA cOes S.A CNPJ 11.284.21010001-75.

Oficie••se As Fazendas Estadual e Federal, so INSS e A Receits Federal, dando notIcia
desta deci são, bern conio A JUCERJA, pam c/ends a anotaçâa

Pub//qua-se. e S-se clAncia ao Administrador Judicial e MP.

Transitacfa em jufgado, iniciern-se as pagamentos de ecordo corn a piano."

Cabe anda informar que a decisäo foi complementada pela decisäo que
decidlu ernbargos declaratOrios nos seguintes termos:

Id-F/s. t77219.779: (Embargos de Declaração Promonfogicalis Tecnoiogia e
Padicipaçdes Ltda).Os Cmbaros de Dec!aração se consubstanciam em modaliciade
recursa/ cu/a objet/va precipuo é remediar a obscuridade, con tradiçao au omissäo
existente no pronunciornento judicial.
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C-

Corn efeifo, nn ass/ste razão a Ernbargante, pals não incidem nenhuma dos hipOteses
legais de cabirnento dos embargos cia declaração, visto ter sido a questão
fundarnentadernente Sold/do.

Ish pon'uc, discordando do posicionamento adotado, a parte dove ox par sua
irresignaQâo é instáncia superior ontpetente, pals finda a prestação jurisdicional qua
corn petia set exercida, a dec/são quo se considere incorreta ou corn arms do
fundarnenta cáo dove sor atacacla pc/a via pro cessual ado quada, a não atrovés do
ernbargos declaratórios.

Os moc&nisntc's uwizados pare atenuação do divida devem ser Iivremente discutidos
palo credores no AGC, a par se constituirem ne forms cia direitos disponivels, a
exciusão do sue aplioação as forrnas do pagamento não fare norma cogente, Como J6
decidi.j no TribunaL

DES. JOSE ROBERTO P COMPASSO - Julgarnento: 19105/2015 - NONA CAMARA
GIVE. AGRAVO CE !NSTRUMENTO Açäo do recuperação JudiciaL Dec/são que
hornologou piano de recuperaç5o. Não ha no respectiva lei normal quo obrigue quo
todo o pmco advindo do eventual a/lena ção de ativo seja utilizado diretamente no
pagarnento do credoras. A eventual desconsideracão do persona!idade juridica do
outras eiriptesaS é maté na estranha a dec/são agravada. DesAgio, redução Dv

exclusão cia juros, excfusäo do correção monetAfia, prazos long as de caréncia a de
amoitizacân do principal estão antic as mecanismos do atenuação cia div/do quo
purism set /ivremente aprovados pe/os credores. Nenh urns dessas medidas ofende,
par si so, r'orma cogente Ilegalidede nao enoontrada Opera-se a igualdade
substancial na previsão que beneficia as pequenos credores Não he ileg&idade no
extensão do prazo de pagarnento pars aMrn do b/en/c de supervisão judicial Soberania
do decisão c/a assemblela gem/ de credores. Consoanto entendimento canso!idacio no
ST., 's rscuperação judicial do devedor principal não impede a prosseguimento dos
execuçôes nem induz suspensäo 00 extinçäo do açOes ajuizadas contra terceiros
deved ores so/icier/os ou, cdabrigados em gem!, pot get-a nt/a comb/al, real cv
hdejussOria". Recurso a qua so dO parc/al provirnento.

!sso pasto, ,recebo os Embargos, eis que tempestivas, porEm, nego-Thes pro vimenta

...2.a; F/s. 9.80619809: Os Embargos c/c Declaraçao so conisubstanciam em
modaiidade recursal cujo obietivo 4 comedian a obscuridade, con tradiçJo ou omissJo
existents no pronuncarniento judicial.

Coin do/to, ass/ste razão as davedoras, vista quo a porte final do decisao vergastada
rea/rnente so contrapoe a paipha natureza do dec/são exarada, ao determinar qua sue

::

1347	 MPFERRCIRA



Estado do Rio cM Janeiro
	

Aioct
Fader Jtj&éric:i
Tribunal de iustwa
Coinrca da. C;pit2l
florfAdn da 7 0 'vaia cmnresarial
Ax. Era Q.mob' ;3 115 Lna CeflaI 706CLP 20020-903 Centro 'o S Janeiro RJ TeL 3133 2185 e-mail

aapO7vmpij-iUbr
va//dade sc'rnente decorra apOs o trans/to emjulgado.

Lsto porque, a decisão que homologa o F'RJ e concede a tern caréter
inte,iocutótio, visto ser objeto de ret4s#o por maio agravo do instrumento, ne forma
prey/ste no art 59 §20 cia Lei 11. 10 1i2005, sendo, portasito, set's efeitos do iniediatos
extEJficfliZa(k)S, ao menos ate qua so tnha notIcia nos autos do recebirnento do recurso
no efe Ito ativo.

Pes'o exposo, recebo os Embargos, eis quo tempestivos, e dou4hes provimento pare
revogar a contradiçSo apontada, reconsiderando a condicão do irânsito em julgado
pam in!cib do cumprimento do PHJ..

Colisiderando que a Agravante nao apresentou novos etementos de
forma a alterar a convicção desse magistrado, mantive a decisâo recorrida
par seus próprios fundarnentos.

Sern mais, co[oco .-me a disposicão de Vossa Excelericia para
eventuais esciarecImentos complementares.

Fernando Cesar Ferreira Viana - Juiz Titular

COdigo para consults do doctiniento/texto no portal do TJERJ: 4B7Y.54JR,6HGE.WIQ7
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Tribunal de Juctiça
Comarca da Capital
Cartório da 73 Vara Empresariol
Av ErasrflO Braga, 115 Lna Central 706CEP: 20020-903 - Contra - Rio do Janeiro - RJ Tel.: 3133 2185 e-mail:

cap07vernpri.iuS.br

Oficlo: 134112015I0F

Rio do Janeiro, 19 de oulubro do 2015.

RESPOSTA OFICIO REQIJISITORIO

Processo V lnstância: 009371549.2015.8.19.0001

ClasseIA€sunto: Recuperacäo Judicial - RecupracaO Judicial
Autof: GALVAO PARTICIPAcOES S A - CNPJ: 11.284.21010001-75
Autor: GALVAO ENGENHARIA S A - CNPJ: 0134093710001-79
Adrninistrador Judicial: ALVAREZ E MARSAL CONSULTORIA EMPRESARIAL DO BRASIL LTOA.

Em respesta ao Oticlo n:106312015
Processo: Agavo de Instrumento n° 005617547.2015.819.0000

Serihor Desembargador Relator,

Em atençäo ao ofIcio 106312015, referente ao agravo de instrumento
em epigrafe, encamirtho a Vossa Exceténcia as inclusas inforrnaçOes,
comunicarido quo o recorrente cumpriu a disposto no artigo 526 do C.P.G.

AC EXCELENTISSIMO DESEMBARGADOR CARLOS AZEREDO DE
ARAUJO
NONA CAMARA CIVEL

I S'
L
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individuals, no firme propósito de quo as credores fossem juizes do seus interesses
pre va/enrea 0 legis/ador impediu o abuso do veto a a pro valëncia do interessos
pessoais, impelindo o credor a cornparecer ao conclave pare deliberer sabre a plane
apreseritaob, sempre em conformidade corn as principios orientadores insculpidos no
art. 47 cia LRJ.

.E atE cornproensivel quo, isoladamente, o credor busque receber 80 mExirno a seL4
cM c/ito, atdbuindo sos demais a conta do recuperaçäo. Mas este não é 0 espIrito cia lei.

Dentro desta pers,
sociec(ades arnpre
procedimentos in/c
sofreu do irnediato
AGC.

oct/va foi requerido e concedido a processamento da R.J des
Arias aqul apontadas coma devedoras, tendo estas, apOs as
is apresentado tempestivarnorite, em 0310612015, a PRJ, a qual
diversas objeçães quo levararn a necessidade da designação da

A vista oàs diversas objeçôes houverem par bern as devedaras reformularem a PRJ,
sendo assim apresentado no cl/a 13/08/20 15, urne nova versão do piano corn
alters çOes propastas a partir de negocia coos faitas ao ion go do procosso do
recuperaçâb, corno assim fora relatado polo Administrador Judicial em sue resposta as
questOes aqul ore em apreço (fla 9.692/9.694).

Corn efeht', iriiciada a AGO no dia 1910812015, poles próprias devedoras, o
Admirilsirador Judicial, 101 sugerido a vista quo as modificaçöes trazidas junto aO nova
piano afreravani considerave/mente as condiçäes dos credores da Classe Ill - e
aprovacia a suspensäo do Ato para cant/na/dade no die 2810812015, nos terrnos da Na
de Assemble/a do f/s. 811218120.

ecup&ação judicial - Assemble/a Gets! do Credores - Anulaçâo determinada -
Introdcio de pro fundas a!teraçOes no piano em evidente prejuizo 805 participantes -
Necessidade do nova assemblOia pan suficiente anélise des maditicaçOes - Vote do
cessicnána do diversos créditos que dove ser considorado come Onico par cabeça -
Interprets çäo do art 45, § 1°, da La! n o 11.101/2005 - Rocurso improvido. (TJSP. Ag!
99009364235-2. Cam. F?eservada A Faiencia e Recuperaçâo. Re! Des. Elliot AkeL DJ
04.05.2010)

Sospensa a AGC, e.sta retornou sii.e rea!ização na data prevista, spore corn a
particiaeção cia NETHERLAND ENGENHARIA LTDA EPP, assim determinada na
forma da decLsäo do fls.8971/8972.

A panicipação da NETHERLAND ass/rn decorreu do forms vOl/cia e at/va no refer/do
Assen,bfeii pals além do ter so posicionado votando contrahamente a aprovagão do
p/are (icie 11s. 9256), ass/rn fez consignor ern Ata.

"0 credo.- Netherland manifestou "sue rejeicao ao PRJ floe termos do novo piano do RI
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apresentaclo siesta AGC, POT näo concordar corn as premissas do pagamento, hem
coma per cansiderar a piano mi/a do piano dire/to, em virtude cia va//dade do ato
assemb/ear esta pendente do man/festeçao do AJ e do posterior julgamento nos autos,
pa/s c modficativo apresentado fc'/ protocolado em juizo sen opottunizar a anélise a
obiecâo aa mesmo, bern coma pelo fate do quo quem roquereu a suspensâo da
nssembieie foram as Recuperandas. A ta/ta do pre y/são do juros e correçJo monetária,
tempo do pag3mento, desAgio, en/re out ras, e tido coma nv/a a piano do RJ, con forme
precedentes em todo terdtódo nacional".

A parUcipaçäo, partanto, da credora do forma at/va e intensa na AGO realizada,
can;tada sue posicão fri/c/al, no sent/do do qua so v/u prejudicada em razão da ta/ta do
pubuczdaie a tempo bàNl para fazer consideracOes sabre a nova PRJ epresentado-

As consadsraçöes da referida credora tie A/a deixam clara quo não apenas tinha

L.	 Inc çIuivC'cci cc'nhecimento do nova Piano, coma tambérn quo deliberedamente votea
contrana7entc a sua aprovaQão, fazendo cons/ar em Ate sues diversas razöes.

Estar co,,trário aas termas do PR..) difere em mu/to da aloga cáo do nulidade per ta/ta de
conhecimer'to dos seus termos, pals quom julga desconhecer urnS causa, em tose ago
es/aria apto a em//jr opinião sobre a rnesma.

Ass/m, ao par/ic/par a credore at/vernon/a da AGO, quando so pronunciou consciente e
ciaramente contraria ao-s termos do nova PRJ J ao mesmo em tempo quo decline
riescor,/ieceJ' as termos do PRO' para buscar a nulidade daquele ala, esté a credora a
agir cë fomia contraditOda e abusiva •, agindo em verdadeira venire contra factum

proprid' 7. c' quo ofende a principio a boa-fee tern a segurançajuridica des re/a cOos

Catt hio, portanto, ser perfeitamente passIvel observar quo a referida credora teve
canhecirnefltc) e tempo suticiente para so manifestar sabre a piano, a quo imports dizor
dove se( ohservado a principia null/fe sans grief, pc/s somente havana nulidade so
houvesse efetiva prejuiza.

For tcdo expasto, conheço, pOrérn rejeito, a a/ega cáo do nu/idade da AGO na forms
mquedCa reie credora NETHERLAND ENGENHA P/A LTDA EPP.

Corn tesäçãc' A nit//dade do PRO', em face dos seus aspectos forrnais, mel/icr sonle nao
ass/ste SOS credores quo assim arguiram, pals embora /th se ten/ia decisOos, em soda
do reoupei'ação judicial, con ferindo eQ judiclénlo a fiscaiização sabre as decisOes
assembeares, costa é quo, tat mit/ga çãc do poder do dec/são dos credores, so
rest ringe a ffca1izar abuso sobre a desrespeito das gera nt/as Constitzicionais 0

aprovaçäb do rnodidas vedadas per tel, devendo, em royce, portanto, prevalecer a
dec/são c/c' cola giado foimnado.

Neste serflido:
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RECC'RSO ESPECIAL No 1.359.311 - SP (201210046844-8)
RELA TOR M]NISTRO LUIS FELIPE SALOMAO
RECORRENTE: BRA JDO-LEME INCUS TRIA QUIM(A LTDA
`ADVOGADO : PAULO HOFFMAN E OUTRO(S)
RECORF?IDO: RE) FRANGO ABA TEDOURO LTDA
.40 VOGADO : JULIO KAHAN MANDEL E OUTRO(S)
EMEN TA
DIRE/ TO EMPRESAR/AL. PLANO DE RECUPERA cÁO JUDICIAL.
APF?OVAC4O EM ASSEMBLE/A. CONTROLE DE LEGAL/DADE
\//A3/LIL'ADE	 ECONOMICO-F?NANCEIRA. 	 CONTROLE	 JUDICIAL.

(MPO.SS.'BJLJDADE.
1. Curnpridas as exigéncias legais, a juiz deve conceder a recuperaçâo judicial do
decior cuju piano ten/ia s/do aprovado em assembleia (art. 58 caput, do Lei n.

L.• 11. 701/2005), nao The sendo dada se imiscuir no aspecta cia viabilidade econOmica do
ernpresa, urna vez que tal questäo e s cxci us/va apreciacão assemb/ear.
21 C) m&, 1/shade deve exercer a controle de legal/dade do piano de recuperação - no
qua se inSere o .repOdio a fraude a ao abuso do dire/to -, mas näo a controle do sua
vi&ti/idac!e rconOmica. A/esse sentido, Enunciadas i',. 44 a 46 da / Jornada de Dire/to
Comercial CJF/STJ, 3. Hecurso especial não provide."

"DIRE/fl) EMPRESAR/AL. PLANO CE RECUPERAQAO JUDICIAL. APROVAçAO EM
ASSEMBLE/A. CONTROLE CE LEGAL/DADE. VIABILIDADE
ECON6MIC0-F1NANCE/RA. CONTROLE JUDICIAL. IMPOSSIBIL/DADE. I.
Curnpridas as exigOncias legais, o juiz dave conceder a recuperaçJo judicial do
devedor cu/c' piano ten/ia s/do a provado em assemble/a (at 58 caput, da Lei n.
I  10'i/2X5). nSo the sendo dado se imiscuir no aspecto da viabilidade econOmica do
ernpresa, u,'na vez quo tat questäo 6 de exclusfva aprcciaco assemblear. 2. 0
magistrdo devo exercer a contra/c de legalidade do piano S recuperaço - no qua so
insera a 1'epädio a fraude e eo abuse de direito -' mos não o controle de sua viabi/idade
ecoiOmica. Nesse sent/do, Enunciados it 44 e 46 do / Jornada do Direito Comercia/
CJF/S TJ. 3. Recurso especial não provida (REsp 135931 lISP, Rel. Ministro LUIS
EEL/FE SALOMAO, QUA,RTA TURMA, juigado em 0910912014, We 30109/2014).
Veja-se ainda: REsp 13745451SP, PS, Mirzistra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA
TURMA. juigado em 1810612013. Wa 2510612013; RMS 30,6861SF', Ret Ministro
M4 35 AM! LJYEDA, TERCEIRA TIJiRMA, julgado em 0711012010, Die 20/10/2010."

A nova Iii prxonzou corn desta quo em sea art 47, o principio basilar do recuperacao
judicial, cue é a do preserve cáo da empresa, criando novas mecanismos porn alcance
deste ob/&ivo, onde as credores deix.am do tar posiçáo pass/va, pare participarem
ativarneite jesse nova procedimento.

Dc acordc' c1m Lidia Va/edo Marzgão "a adesâo dos credores is mcdi dos
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Insurge-se o agravante contra decisao que homologou a Piano de
Recuperacâo das Agravadas, conforme tear da decisáo que segue na
integra:

"Realizacla a AGC em continuidade, no Oltitho dia 28 do mês do agosto do corrente
ario, foi o PLANO DE RECUPERAAO JUDICIAL DA GAL VA 0 ENGENHARIA S.A e
da GAL VAO PARTICIPAcOES aA aprovado, mediante a quorum previsto no art 45
da Eel 11.101/2005, ass/rn obtido em cede classe de credores votantes, na seguinte
proporçäo: 100% dos àredores cia Classe I; 66,66% dos crOditos a 89,6% dos credores
S Classe Ike 95,93% dos credores da Classe IV.

Diante cia obten cáo do quorum do aprovagão, resta ao Julio conhecer a decidir as
questOes crazidas petas ctedores NETHERLAND ENGENHARI14 LTDA EPP
(f/s. 8935'8943), TERRA MAQUINA EQUIPAMENTOS F CONSTRUcOES L7DA
(f/s.897918988), EUROBR,48 GONSJRUQOES METALICAS MODULADA-S LTDA (Ms.
971519719) & ALPHA MARKTEC MATER/A/S ELETRICOS LTDA (Ms. 972019730), a
prime/re re/at! va A nulidede c/a prO pita AGC, em razão da ta/ta do public/dade quanta as
moditicacOes feitas no PRJ; enquanto a segunds, terceira a qua rta referentes a
nulidade do dire/to.

Funde-se o padido c/c nut/dade da AGC, realizada em continua çäo, na suposta ta/ta de
public/dade e cia tempo tiábiI para qua as credores tivessem ciência e essim pudessem
so via nifesiar sabre o nova PRJ, apresentado apenas ume sernena antes da realizaçâo
AGC em primeira convocagão

Corn intuito inovador, a Eel 11.101/2005 trouxe ac nosso mundo JurIdico urn instituto
quo, diferentemente do antige con cordata, busca satisfezer a major nOmero de
credores c/a empresa devedora, contudo, sobre urn ângulo meis amplo, onde se visa
também a proteçâojuridica do mercado, que dave sempre quo possivel so desenvolver
do urn tnocio sadjo em bone f/cia cia soc/sc/ado e do crescirnento econOmico num todo,
mediante a preservacão da empresa (art. 47).

A AGO consti'tui-se em ponto do grande destaque na nova lei, pasta qua o éxito do
empreMito depende c/a vontade dos credores reunidos em assembleia especifica, a
quern compete a one//se do piano S recuperaçäo, lirnitando-se ojuigador 80 exeme c/a
legal/dade c/cs atos praticados.

Atrav6s do dispersäo de votos po,' meteD de div/são do credores em classes, corn
quOrum especIflco para aprovaçJo do piano, a sistema adotado polo legistador estimuta
a participaç-ao at/va dos credores, inclusive aquelos qua detem crOditos menos
expressn'os

incont estA vol que a ir,teresse co/etivo lot prestigiado em detrimento dos interosses 

('di
1$47	 MPFERREIRA



LLos
Estdo do Rio do Janeito
Poder JIAdc:ario
Tribunal de iuthca
Cc,rnarc3 da Capthd
Cad4iO cia Y Vai Empri3saflal
Av. Eranio Brag, 115 Lna Central 70r,CEP: 20020-903 - Centro - Rio do Janeiro - RJ Tel.: 31332185 e-mail:

c2p07vrapiZri.ius.bT
preventivas de recvpera gao do emprEsas é do salutar importancia passando estes a ter
papal do desta quo, reIevante no pro cedimento cia recuperagãO do empresas, na
modida em que darão assent/menlo expresso, em assembleias do credoros, sabre as
condictes propastas no piano de pagamento apresentado palo devedor. 0 credor
passe cia condigão passive, quo !he era imposte na lei anterior, a ter voz at/va,
parliciosndo do prcsso, concordando ou desaprovando as condiçOes entabuledas no
piano do recuperacao apresentado polo devedor".

Ternos, c+ntäo. a inovadora participa gao alive dos credores no projeto de recuperagâo a
ser execatado, so mesmo tempo em qua a leg/sfador näo a/v/dot.' em dar entusléstico
desta quo a prose rvagão cia empress, coma fonte geradora cia empregos 0 rVCLJtSGS
eCDflOmicOS, c relevante funçã'o social.
Os credores, portanto, par meio cia Asse.mbleia Gore!, detOm a poder do dee/são sabre
a principal quostäo quo envolve a processo do recupera cáo judicial, con forme previsto
no art. .35 cia Lei do Faléncias (11. 101,V5), quando atcibu/u-se ao cole giado: I.
Aprova gao, rejeigao at' mod/flea gao do piano do recuperagão judicial apresentado peio
devedor; Ii. A constituigão do corn/fe de credoros, a escolha de seas membros e sue
substituigâc: i/f: Pod/do de des/sténcia e recuperação judicial apes o deferimento
lad/c/El cé sea processamento; IV !ndicagão do name do gestorjud;cal, quando do
afastamento do devedo;; V. Qualguer oufra matéha quo posse afetar as intoresses dos
credoxs.
Neste linha S inovaçãc haversdo objogâo ao PRJ aprosentado, a LFREJ par me/c do
seu art. &o; determine quo juiz convoquo a assemble/a gorel do credores pare del/be rar
sabre a piano do recuperacao judicial. a quo ma/s urns ye?, demonstra a força do
cofegdo o de suas decisOes, como já afirmado nos atrestos ac/ma mencionados.

A LFRE, enteo, pre via quo a Pr-U teria quo conter determ/nados aspectos formals,
ass/rn conlidos no art. 53, 1, If  ill cia Lei 11.101/2005.

A teds eviciéncia, a nova PR) apresentado a exaustivamente discuticia na AGC contém
fcc/os esse!: efementos, tornando-se hIgido neste aspecto.

o pelido cia nulidade, portanto, se transmuda pars as solug5es do mercado
apresertadas poles devedoras coma forma do pagamento do suas divides, a quo näo
pode sop desconsiderado polo juIzo, em taco cia sobeania assemblear.

lnicaairnente, jove so ressaltar qua não ha qualquer disposicão legal contréria A
possihilidade do modh?cagão do PR) ate a realizaçâo da AGC, vista quo este dove
canter eomentos e condigães quo rm3lhor possam atender as interesses tanto da
devcdonii, coma dos credores.

.4ss/rn, a recuperagao pode ser entenclida como a conjunto de medidas juridicas,
economicaS, administrativas e organ izacionais tendentes a reestruturar a recuperar a
at/v/dade enpresanal em crisa
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Coll, ctëito. correcOes do irnperfeiçOes ou de estratégias pare a soerguimento cia
sociedarie e pagamenta dos credores podern e devem ser alterados pare me/hoT
atetider ao ?ntamsse social que E a da preservacäo da empresa, essa no exercicia de
sua fun ção social coma forrte geradora de empregos e circu!agêa cia riquezas.

A su.spansâo da AGC realizada no die 19/08/2015, atendeu as expectativas dos
crec/ores presentes ao No, quo obtiverarn ass/rn tempo hébil pare conhecirnerito 0
was/dora Øes sobre as mudanças reaiizadas, ten do sido parfeitamente consignado a
voto cont:ôho cia credora ALPHA MARKIEC MATERiAlS ELETRICOS LTDA,
confarme vernos as ITs. 9208.

Destarte, não sendo a aiteração do PRJ vedada par lei, a tenclo os credoros pleno
acesso as refer/des mudari gas, arias da realização da AGC em continuacão, não

C. prospera qoalquer alegacäo de nulidade neste aspecta

Seguindo, pugnam as creciores pole nulidade de dire Ito do piano, sob alegago do
viola gao do garantia Constituci anal c/a Isonomia e do princIpio do par conditio
creditorurn - a quo efetivamente não ocorreu.

isto porque, como bern salientado polo [VP em scu parecer do (Is. 9690 v%691 (item
38), o quaf integralizo in totum a esta dec/são, a uti/izo corno outras i-Oes do decidir,
não se visiurnOra a au//dada pretendida.

Vale ctestacar do refer/do parecer Ministerial:

1I J piano apresente a carrela a previsSo cia utilize gao do recebiveis rnuito super/ores
aos valores des divides pare sua quitagão, preteridendo urn modo simplificado do
pagarner'tos Para pequenos débitos.. o a quitacão dos denials na medida em qua sac
liquidados cis ativos represeatados par participaçOes societárias e quo são perfomadas
as din'itos croditIcios des recuperandas. Näo he nele qualquer restrigão rnaliciosa ao
recebimenlo dos crédito par parte dos crodores qua antes estivossem data dos de
get-ant/a, sua de'vssão em classelsubconJuntos atendeu a natureza do sa ys crEditos e6
ider'tk/ode des dovedoras (GALPAR ou GESA) quo integram urn mesmo grupo
econó rn/cc, mas possuem patrirnOnios perfeitarnente segregados'
Par firn, devo ressaltar a expressive representacão finance/re dos credores ALPHA,
TERRA e JEUROBRAS, em suas respectivas classes. E apesar de terem expressive
irifluéncia no rime cia votacJo dentro do suas Classes do credores, a/ride assirn saIram
derrotadas do omproitade do não ver a piano aprovado.
As insatWacôes pessoais do determinados credores devern so subjugar ao interesse
do qua tora decd/do pele malaria do cologiado, vista quo a sue dec/são devem todos
so submeter.
Note-se quo, na recuperação judicial, ainda quo baja algurn prejuizo sos cradores,

corn cossiveis descontos pare quo so posse honrar corn as moratOrias, em

(r7 vt
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consonância corn a intuito major da lei, busca-se o soerguimento de unto empresa corn
potencial eco-JOmica re/eva nte, reciuzir4o os danos ac mercado, gerando :mposto e

mantendo empregos.

"AD fu/ga dcw ha de ser dado certo cam po de atuacâo a/em dos limites Iiterais da lei pare
que prevaleca a principio cia manutencäo cia empresa quo revele possibifidade de
superar a crise economico-tinaPceiTa pefa qual esteja passando. "(TJSP, Ag!.
994.09.319947-8 Cam Reservada a Faléncia e Recuperacäc. Re!. Des. Lino

Machado. Di 06.04.2010)

Resta. portarita, considerar quo as nulidades suscitadas pe/as credoras TERRA S
MAQUINA EQUIPAMENTOS E coNsTRucOEs LTDA e EUROBRAS
coNsmLicOEs METAL/GAS MODUL4DAS LTD.& e ALPHA MAPKTEC MATERIAlS
ELETRICOS LTDA, nio fecem qualquer piece/to constitucionol, e quo as soluçOes
rnercada'óqcas apresentadas nan se mostram abusivas ou contrérias as leis

infraconstitucionais em vigor, devendo a dec/são do colagiada que apiovou 0 PHi

prevalecer in totum.

lsto posio, cansiderando a vol/dade e regularidade cia AGC, bern coma a aprovacäo do

PHi do acordo corn a quOrum previsto art 45 da La! 11.10112005, e a apresentaQão

das certiddes exigidas no art 57 do mesmo diploma legal, HOMOLOGO C) PLANO DE
RECL.'PERAc.AO JUDICIAL DE FLS. 702217226, corn as devidas consideraçöes
apmvacIis na /4CC realizada no dia 2610812015 (ate do f/s. 903319046) e via do

consequëncia., CONCLEDO A RECUPERAcAO JUDICIAL DAS SC)CIEDADES
EMPRES4RJAS GALVAO ENGENHARIA S.A CNPJ 01.340.93710001-79 e da
GAL VAC PARTICIPAcOES S.A CNPJ 11.284.21010001-75.

Otic;e-se as Fazendas Estadual e Federal, oo !NSS e a Receita Federal, dando noticia
desta decisâo, born corno A .iUCERJA, para ciência e anotacäo.

Publique-se, a cié-se ciência ao Acirninistrador Judicial e MP.

Transitada em julgado, 1mb/em-se as pagamentos do acordo corn a pIano."

Cabe anda inforrnar que a decisâo foi complementada pela decisäo que
decidlu embargos declaratOrios nos seguintes termos:

Th 1. cl-F/s. 9.772/9.779: (Embargos do Declaracâo Prornonlogicaks Tecnologia e
PariicipagOes Ltda).Os Embargas de Declaração se consubstaticiarn em modal/dade
recwsal cqio objetivo precipuo 4 remediar a obscuridade, contradtcão ou omissão
ex/stente no pronunciarnento judiciaL

([Pt
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Corn efeito, üãø ass/ste razâo a Embargante, pals nJo inc/darn nenhuma des hipOteses
loge/s de cabimerito dos embargos de declaraçäo, visto tar s/do a questão
tundarneitadamente decidida.

lsto porcjue, disco rdan do do posidonamento adotado, a parts dews cxpar sua
irresignação è instäncia superior competente, pals linda a prestação jurisdicional que
cornpetia ser exercida, a dec/são qua se considers incorreta ou corn erros de
tundarnentaçäo dave set atacadcl pela via processual adequada, a näo atraves cia
embargos dec!aratórios.

Os maca nisnios utilizados pare atenuaçäo cia divide devem ser iivremente discutidos
palo crcdo:es na AGC, e par se constituirem na forma de dureitos disponiveis, a
exciusâo cia sue api/ca gao as forrnas de pagamento näo fare norma cogente, coma jé
deci di'j no Tribunal.

DES, JOSE: ROBERTO P GOMPASSO - Juigamento: 1910512015 - NOJ'JA CAMARA
C1VEL. I4GRAVO OF INSTRUME/'JTO. Agão de recuperaçäo Judicial. Dec/Sao quo
hornoiogou piano cia recuperago. Não he na respective lei norma qua obrigue qua
todo a pmco advindo cia eventual alienagâo de ativo seja utifizado diretamente no
pagarnento cia credore& A eventual desconsideragão da personal/dade fund/ca de
outras ernpresas é maté i/a estranha a dec/são agravada Deságio, redução ou
exclusão de pros, exclusão do carTe gao monetária, prazos Ion gos de caréncia a cia
amortfzacão do principal estao entre as maca nismos de atenuaçJo da divide que
podem ser liuremante aprovados pa/os credores. Nenhuma dessas medidas ofende,
par si so, norma cogente. lie galidade não encontrada. Opera-se a igualdade
substancial na pie visão que beneücia os pequenos credores. Näo ha liegal/dade tia
extensãc do prazo de pagamento pare a/em do b/en/a de supeivisto judicial. Soberania
cia dec/são da assemble/a geral cia credorea Consoante entendimento consolidado no
STJ 'a recuperacão judicial do devedor principal näo impede o prosseguimento des
execucces nem induz suspensão ou ext/n gao de açOes aju/zadas contra terceiros
deveci ores solidthrios cu, coobnigados em geral, par gara nt/a cambial, real ou
fidejussOcia'. Recurso a qua so dé parc/al pro vimento.

(530 psto, recebo as Embargos, a/s qua tempest/was, porOm, nego-Ihes pro vimento.

P.

• 2.9: Fis. 980619.809: Os Ernbcugos de DecfaragSo so consubstanciam em
modalidade recursal cujo objet/vu 4 ramS/ar a obscuridade, contrad/gão ou omissão
oxistente no pronunc/arnento judicial.

Corn eteito, ass/ste razäo as devedoras, vista que a parte final cia dec/são vergastada
realmente $8 contrapOe a prOpria natureza da dec/são exarada, ao duterm/nar qua wa
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va//dade so.rnente decorra apis a trãnsito emjulgadc'.

(sto porque, a decisâo que horno/oga a PRJ e concede a Ri., tern caráter
interlotutOno, vista ser objeto de rev/&ão par melo egravo de instrurnento, na forrna

pit vista no aft. 59, §20 da Lei 11.101/2005, sendo, portento, seus efeitos de imediatos
extenOrlZa(JOS, ac, roenos ate que se tenha notIcia nos autos do recebimenta de recurso
J70 etc/to atIvo

Pelo exposo, recebo as Embargos, eis que tempest/vos, e dou-Ihes provimento Para
revogar a centradigao apontada, recansiderando a condiçäo do transito em julgado
para undo do cumprimento do PRJ...

Considerando que a Agravante nao apresentou novos elementos de
fOITfl2l a alterar a convicção desse magistrado, mantive a decisâo recorrida
por seus proprios fundamentos.

Scm mais, coloco-me a disposicão de Vossa Exceléncia para
eventuais esciarecimentos complementares.

Fernando Cesar Ferreira Viana - Juiz Titular

Código para consuita do doouniento.texto no portal dDTJERJ; 4RV6.JLH5.QBE7.9J07
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AO EXCELENTISSIMO
ARAUJO
NONA CAMARA CIVEL

DESEMBARGADOR CARLOS AZEREDO DE

Estado do Rio de .Janeiro
Poder JuciriO
Tribunal as Ju&iça
Cornarca da Capital
Cartons de P Vara Emptesari&
Av Erasmo Braga 115 Lna Central 706CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - Rd Tel: 31332185 e-mail:
cap07vernprj,jus.br

Oficio: 13421201510F

Rio tie Janeiro, 19 tie outubro de 2015.

RESPOSTA OFICIO REQ1MSITRIC

Processo 1' lnstància: 0091715-69.20115.8.19.0001

Casse/Assunto: Recuperaço Judicial - Recuperação Judicial
Autor: GALVAO PARTICIPAçOES SA - CNPJ: 11284.210/0001-75
Autor: GALVAD ENGENI-IARIA S A - CNPJ: 0134093710001-79
Adrninisfrador Judicial: ALVAREZ E MARSAL CONSULTORIA EMPRESARIAL DO DRASIL LTDA.

Em resposta ac Oficlo n:1062/2015
Processo: Agravo de Instrumento n° 0056194-912015.8.19.0000

Senhor Desembargador Relator,

Em atenção ao oficlo 1062/2015, referente ao agravo de instrumento
em epigrafe, encaminho a Vossa Excelênda as inclusas informaçOes,
comunicando que o recorrente cumpriu o disposto no artigo 526 do C.P.C.

.Ii..
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Estado do Rio do Janeiro
Poder JudiaArio
Tribunal de JusIca
Comarea da Capital
Carttrio da 7a \ 1ara Empresaha!
Av. Erasmo Braga. 115 Liii Central 706;CLP: 20020-003
cap07vempi1jrj.jus.br

Centre -Rio do Janeiro - Ri Tel.: 3133 2185 e-mail:

Insurge-se o agravante contra decisào que homologou o Piano de
Recuperaçãc das Agravadas, conforme teor cia decisâo que segue na
integra:

"Reaiirada a AGC em coritir,uidade, no Oft/mo c/ia 28 do mOs de agosto do corrente
ano, foi oPLANO DE REGUPERA cÁO JUDICIAL DA GAL VA 0 ENGENHARIA SA e
cia GAL VAD PART!CIPAcOES S.A aprovado, rnediarite o quOrum previsto no art 45
cia Le,; 11- 10112005,  assim obtido em coda classe do credores votantes, na seguinte
proporgao: 100% dos credores da Classe 1; 66,66% dos créditos e 69,6% dos credoros
da Classe tile 95,93% dos crëdores do Ciasso IV.

Diante c/a obtenção do quOrum de aprovacão, resta ao juizo conhecer e dec/dir as
questöes trazidas pelas credores NETh'ERLAND ENGENI-JARIA LTDA EPP
(fis.8935/8943), TERRA MAQU/JVA EQUIPAMENTOS E CQNSTRUçOES LTDA
(f/s. S979/8988) EUROBRAS CONSTRUçOES METAL/GAS MODUL4DAS LTDA (fls.
9715/9719) e ALPHA MARKTEC MATERiAlS ELETRICOS U/VA (fis. 972019730), a
primeira 'tiat;va a nu/idade do propr/a AGO, em razão do faita de pub/icidade quanta as
moditicaçOes feitas no PRJ; en quanta a segund9, tome/re e quarta referentes a
nufidacie do direito.

Funda-se a pedido do nuildade do AGO, realizada em continua gao, no suposta falta do
pub!ic/dade e de tempo hthbil pare que as crodores tivessem ciOncia a ass/rn pudessem
so manifesiar sobre a nova PR), apresentado apenas uma semana antes do rea!ização
AGO em prime/ca convocaçao.

Corn intuito Thovador, a Lei 11.101/2005 trouxe so nosso mundo fund/co urn inst/tutu
quo, difereritemente do ant/ga concordata, busca sat/s razor o major nOmera de
credores cia empress devedora, contudo, sobro urn änguio mais amp/a, onde so visa
também a proteçaojurIdica do mercado, quo c/eve sempre quo passivel se desenvoiver
de urn modo sac/ia em beneficia cia sociedade e do crescimento econOmico num todo,
mediante a preservaçäo c/a empresa (art, 47).

A AGO consitui-se em ponto cia grande destaque na nova id, pasta quo a Ox/to do
empresá tic depende cia vontade dos credores reunidos em assemble/a especIflea, a
quem compete a análise do piano de recuperagao, Iirnitando-se a juigador ao exanze do
legs//dade dos atos praticados.

I4través a's dispersäo do votos por me/a do div/são do credores em classes, corn
quorum especlilco para aprovação do p/arm, a Sterna adotado polo legislador e-stimula
a particoacëo at/va dos credores, inclusive aque/es que detém crdditos menos
expressivos.

Incontestével quo a interesse co/etivo foi prestigiado em detAmento dos interesses
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Tribunal de Justiça
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individuis, no firms propósito de que as credores foss-em juizes do seas interesses
pret'alen('es. 0 /egisiador impediu o abuso do voto e a prevaléricia do interesses
pesso.a;s; irrip&indo a credor a comparecer ao conclave para deliberar sabre o piano
aprcsentaob, sempre em con formidade corn os principios orientadores insculpidos no
art 47 dà LFJ.

E ate comproensIvel que, isoladamente, o credor busque receber ao max/mo 0 seu
cM c/ito, atribuindo aos demais a cante cia recuperação. Mas es-to não O o espirito cia Iei.

Dentra ciosta perspectiva foi requerido e concedido a processamcnto da R.J. das
socieclades ernpresárias aqui apontadas wino devedoras, tendo estas, apOs Os
procedirnentos inlCiais, apresentado tempestivamente, em 0310612015, 0 PR!, a quai

soircu de imediato diversas objeçäes que levaram a necessidade cia designaçSo da
AGC.

A vista das diversás objeçOes houveram por bern as devedoras reformularern a PRJ,
sondo ass/rn apresentado no cia 1310812015, ama nova versäo do piano corn
a.'teraçoes propostas a partir S negociagOes feftas ao iongo do pracesso de
recuperaçao, corno assim fore relatado pelo Administrador Judicial em sue resposta As
questOes aqul ara em aprego (f/s. 9,69219.694)

Corn efoito; iniciade a AGC no die 19/08/2015, peias proprias devedoras, e
Adrnir,istracbr Judicial, foi sugerido - a vista quo as modiflcaçOes trazidas junto ao nova
piano altera yarn consideravelmente as cOndiçOes dos credores cia C/as-se iii - e
aprovado a suspensão do Ato pare continuidade no die 28108/2015, nos terrnos cia Ate
deAssernbl&a clef/s. 8112/8120

"Reeuperaq& judicial -. Assemb!éia Get-al de Creciores - AnuIaçâo determinada -
introdoção is pro fundas a/tore Øes no piano em evidente prejuIzo aos participantes -
Necessidade de nova assembléia pare sufictente ané/ise des modificaç5es - Vota de

C. cessic'náóo do divers-os créo'itos que dove ser considerado coma Onico pot caboça -
Interpretaçëo do art. 45, S 1°, da Lei n° 11.101/2005 - Recurso Improvido."(TJSP. Ag/
99009364235-2. Cam. Reseryada a Fe/Oncia e Recuperagão. Re) Des- Elliot Akel. DJ
04.052010

Susponsa a AGO, esta retomou sus realizaçãa na data prevista, agora corn a
padicoaqao da NETHERL.AND ENGENHARIA LYDA EPP, ass/rn doterminada na
forms cia dec/são do fIs5 971/6972.

A paitJpação c/a NETHERLAND ass/rn decorreu do forma váiida e at/va na referida
Assernhfeia•, pc/s alOm de ter so posici .onado votando contrariarnente a aprovação do
piano (v/dc f/s. 9256), ass/rn fez consignar em Ate.

'0 credor f'.etlierIand rnanifestou "SUB refeiçJo ao PRJ nos termos do nova piano do Ri

I rf:'.
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apresentado nesta AGC, per näo coricordar corn as prernissas de pagamente, bern

como POT considerar a piano nulo de piano dire/to, em virtude cia va//dade do eta

assernb/ea.r esta pendente do man/festaqäe do AU e de poste,iorjulgamento nos autos,
pois c rnod:ficativo apresentado 101 protocolado em juizo sen oportunizar a aná!ise e
ohjecto ao mesmo, bern coma polo fato de quo quern requereu a suspensão da
nssernbleia foram as Recuperandas. A ta/ta do previsão do juros e cairo cia monetária,
tempc c/c pagamento, deságio, eMm outras, é lido coma nulo o piano do RJ, con forme
precedentes em todo territOrlo riacionaP.

A particip&ço, portenta, cia credora do forma ativa o interisa na AGC rea/izacla,
con;taria sue posiçâa in/cia!, no sentido do qua so viu prejudicada em razäo da falta de
pub Iicidaie e tempo bàN! pare fazer cons/dora coos sobre 0 nova PRJ apresentado.

As ccns4erac6es da refer/cia credora na Ata deixam clara quo náO apenas tin/ia
C.	 inec'uh'oco conhecimento do novo Piano, coma ta-nbém qua deliberadamerite votou

conda.mente a sue aprova cáo, fazendo constar em Ate sues diversas razOes.

Estar con trailo Gas termos do PR..) difere em mu/to da aiegação do nu/idade par Ia/ta do
cnnhecimerio dos seus termos, pois quem julga desconhecer urna causa, em tese nêo
estaria apto a emitir opiruao sabre a mesma.

Ass.m, ao pahkipara credora ativarnente da AGC, quanclo so pronunciouconsciente e
ciararnente contrthria acs termos do rtovo PR.), ao mesmo em tempo quo dec//na
desconhec?r as termos do PRJ pare buscar a nulidade daquele eta, este a credora a
agir ca foma cantraditória e abusive. agEnda em verdadeira venire contra factum
propri'm. a quo ofando a principle a baa-Ito fete a seguranca fund/ca das r&açOes.

Gorctoa, portanto, ser perfeitamente passivel observer quo a referida credora teve
cnn'ieciii1c'to e tempo suficiente pam so manifestar sobre o piano, o quo importa dizer
dove set observado a principle na//ito sans grief, aois somente havenia nulidade so

C..	 houvesse &efvo prejuizo.

Par fcdo exposto, conheço, porém rejeito, a a/egação do nulidade cia AGC na forma
requerida pete credora NETHERLAND ENGENHARIA LTDA EPP.

Corn ICiQciO J na//dade do PR.), em face dos seus aspectos formais, me/bar sorte nio
ass?ste eas credores quo ass/rn arguiram, pals embora ja so tenha decisOes, em sede
de reuperaçJo judicial, conferindo so judiciôho a tisca!izaçao sabre as decisOos
assernb/eaies, certo 4 quo, tal mitigação do poder do dec/são dos credores, so
rest rinyc a ñscalizar ebuso sabre o desresps/to das gara nt/as Constitucianais e
aprovação c/c medidas vedadas per lot, devendo, em regra, portanto, pro valecer a
decséFo do cola giado torniada

Neste s."ritido
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RECURSO ESPECIAL No 1.359.311 - SP (2012I0046844-8)
RELATOR  lNlSTRO LUIS FELIPE SALOMAO
RECGRF?Eñ/TE: BRA IDO-LEME INDUSTR!A QU!MIA LYDA
'AD VOG400 PAULO HOFFMAN 6 OUTRO(S)
PEGORRIDO : RE! FRANGC ABATEDOURO LTDA
ADVOG,4D0: JULIO KM-JAN MANDEL E OUTRO(S)
EMENTA.
.0/REITO EMPRESARIAL. F'LANO GE RECUPERAcAO JUDICIAL.
APF?C Vt çÁ 0 EM ASSEMBLE/A. CONTROLE DE LEGALIDADE.
VIA BlilBA Off	 ECONOMICO-FjNANGE/RA.	 CONTROLE	 JUDICIAL.
IMPO.S&'BJ,L IDADE.
1. Cumpricias as exigéndas legais, o juiz dove conceder a recuperacão judicial do
dcvedor ctdo piano terMa sido a provado em assembieia (aft. 58, caput, da Lei n

"--	 ii. 101/2005). näo the sendo dade se irniscuir no aspecto cia viabihidade econO mica cia
empre&i, uma vez que tal questão é de exciusiva apreciaçäo essemblear.
2 C) maqistrado deve exert-er a contra/c de legal/dade do piano do recuperagâo - no
que si [awe a repOdic' a ifaude e ao abuse de dire/to -, 'nez não a controie do sua
v/at/I/dade aamftica. Nesse sent/do, Enunciadas n. 44 a 46 cia I Jornada do Dire/to
Cornerciai CJF/STJ. a Recurso especial näo pro v/do]'

"DIRE/TO EMPRESARIAL. PLAPVO DE REcuPERA cÁo JUDICIAL. APRovAcAo EM
ASSEMBLE(A. CONTROLE BE LEGAL/DADE VIABIL/DADE
ECONOMi'CO-FINANcEiRA. CONTPOLE JUDICIAL. IMPOSSIB IL/DADE 1.
Cb'mpridas as exigencies toga/s 7 a fair deve conceder a recuperaçäo judicial do
devedor cujo piano tenha side aprovado em assemble/a tart 58, caput, da Let n.
11.`0 1/2905), n& the sendo dado se imiscuir no especto da viabilidade econO mica da
ernpr&sa. L'rna vez que tat questão é do excJusiva apreciação assemblear. 2. 0
magistnxlo deve exercer o controls do loge/i dade do piano do recuperaçäo - no quo so
insere c 'eptVo a fraude e ao abuso de dire/to -, rites nao o controle do sue viabilldade
econOrnice. Nesse sent/do, Enunciao'os a. 44 e 46 do I Jornoda do Dire/to Comercial
CJF/S Ti 3. Recurso especial néo provido. (REsp 135931 lISP, Re!. Ministro LUIS
EEL .JPE SALOMAO, QIJARTA TURMA, julgado em 0910912014, We 3010912014).
Veja-se afrrrj i: REsp 1374545/SI', Ret Mm/sIre NANCY ANDRIGHI, TERGEIRA
TURM4, ju/g'ndo em 1810612013, We 25/06/2013; RMS 30.6861SI', Rel. Ministro
MAS&AMI UYEDA, TERCEIRA TLJRMA, julgado em 0711012010, We 20/10/2010]'

.4 ijovs Si priorizou corn desta quo em seu o t. 47, a principle basilar cia recuperaçao
judicial, ave e a do preseniecão cia ernpresa, criando novas mecanismos pare alcance
c(este cbjetivo, onde as credores deixam do ter posiçãa passive, pare participarom
ativamente desse novo pro cedimento,

Be atx'rt corn Lid/a Valetlo Maize gao "a adesäo dos credores as mS/des
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pro venti vas do recuperação de empresas 4 de salutar impoitâ nc/a passando estes a tor
pap3l dc' destaque, refevante no procedimento cia recuperagão de empresas, na
med/cia em qua dark assentimonto expresso, em assembleiss S credores, sabre as
condiçOes pm pastas no piano de pagamento apiesentado palo devedor 0 credor
passe cia condiçöo passive, que the era imposta na lei antefior a tar voz at/va,
particivando do processo, concordando ou desaprovando as condicöes erstabuladas no
piano do mcuperaçao àpresentado polo devedor

Ternos, entöo.. a inovadora participaçäo at/va dos credores no projeto de recuperação a
set executado, ao mesrno tempo em que o legislador não oividou em dar entusiástico
ctestaque a preserve çao cia empresa, come fonte geradora cia ernpregos a recursos
ecoIqom'ccls, e relevante fun ção social
Os cretms. portanto, per n'ieio da Assembiela Geral, detém a poder do dec/são sobre
a principal questäo qua en valve a processo do recuperação judicial con forme previsto
no art. 35 da Lei do FalOncias (I'I. 101/05), quando atnbuiu-se ao colegiado: I.
Aprovaçáic rejeiçao ou madificaçao do piano do recupero çäo judicial apresentado palo
devedor; P. A constituição do comitid de credores, a esca/ha de seus membros e sua
sub.9tuaçäo: ill. Fed/do de desistência e recupeiaçao judicial após a deferimento
judicial do seu processamerato; IV Ind!cação do name do gestor judicial, quando do
afastam-nto do devedoc; V Quslquer outra maté fla que posse afetar as interesses dos
credores
Neste I/n ha th' inovaçJo, havendo objegao ao PRJ -apresentado, a LFRE, per melo do
seu art. 56, determine que juiz convoque a assemble/a geral do credores pare deliberar
sobre o piano de recuperaçâo judicial- a qua mats uma vez, demonstra a force do
co/egiaab a cia suas decisôes, cornojá afirrnado nos arrestos ac/ma mencionados.

A LFREJ então, p rev/u qua o PRJ (erie qua center determinados aspectos formais,
ass/rn co.nlIdos no art. 53, 1, It e lii cia Lei It 101/2005.

A (ada evidên(,-ia, C nova PRJ apresentado e exaustivamente discutido pie AGC contém
todos es;es elementos, tome rdo-se higido neste aspectcx

o pelido de nW/dade, portanto, se transmuda pare as soluçôes de mercado
apreseritadas pales devecioras come forma do pagamenlo do sues divides, o qua nâo
pade ser dosojnsiderado pejo juizo, em face da soberania assemblear.

fn/caIrne'Th!, dave so ressaftar qua rrão he que/quer disposiceo legal contreria a
possit.'iiIc]ade do modificaçao do PR.! ate a reallzaçäo da AGG, visto quo este dave
canter alementos a cofldiçOes qua ma/hot .possam atender as interesses tanto cia
devedora, coma dos credo tes.

Assim, a mctlperaçao pade set eniendicia come a conjunto do medidas juridicas,
000n5mic6s, administrativas a organ)zac,onais tendentes a reestruturar e recuperar a
allvedade er.'ipresarial em cr/se.
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Corn efijto, correçOes do hnperfeiçôes ou r de estratégies pare a soerguimento da
soc/ed ads pegamento dos cre dares podem a devem ser aiterados para melbor
ateoder ao interesse social quo é a da pICSOrJQ95Q da empresa, essa no exercitho de
sue fun cáo social coma fonte geradora de empm gas e circulaçao do riquezaa

A suspensãc da AGO realizada no dia 19/0812015, atendeu as expectativas dos
credores presentes ao Ato, qua obtiveram assim tempo hébil para conhecimento a
conskferaça5es sabre as mudan gas reaüzadas, tendo s/do perfeitamerite consignado a
voto contrano da credora ALPHA MARKTEC MATER/A/S ELETRICOS LTDA,
con forrne I/CJ7?OS as fts. 9208

Destarte; não seAdo a altoragao do PRJ vedada per lei, e tendo as credores piano
acessa as referidas mudancas, sates da realize çâø do AGG em continua cáo, não

\.; prcsper9 qLIquer alegação de na//dade neste aspecto.

Segu/icfo, pugnam as ciedores pole nv//dade do direito do planQ sob a/eqs cáo do
viola cáo da gara nt/a Constitucional cia Isonomia o do principio do par conditio
a'vcfftwzrn -. o quo efetivarnente não OCOITOLL

Isto porque, come barn satlentado polo MP em sea parecer do fla 9690 v 019691 (item
38), a qu& Thtegralizo ir•toturn a esta decisão, e utiliza como outras razOes de dec/dir,
nâo se visiwnbra a au//dade protendida

Vale desacar do refer/do parecer Ministerial:

'a piano apresenta e carrela a prey/são da utiliza cáo do recebiveis muito supehores
sos v&nres das divides pars sue cru/tagäo, pretendendo urn modo simplificado do
pagarnertos pat-a pequenos débitos... e a quite cáo dos demais na med/cia em quo são
Jiqudados as ativas representados por participa gOes societárias & qua são perfomadas
os din9itos .crediticios das recupetandas. Náo he ado qualquer restriçâo maliciosa ao
recebimento dos crëdito por parta dos credares qua antes estivessem dotados de
garanuta, sun div/são em classe/suhconjuntos atendea a natureza do seas créditos e a
ider'tidade des devedoras (GALPAR ow GESA) quo integram urn mesmo grupo
econOmicc', mas possuem patrirnOnios perfeitamente segregados".
Par fun, devo ressaltar a expressive rspresentação financeira dos credores ALPHA,
TERRA a FUR QBRAS, em sues respectivas classes. E apesar do tot-em expressive
influOncia no rumo c/a vc'ta cáo denim do suas Classes de credores, ainda assirn sairam
derrotadas c/a empreitac1a do não ver a piano aprovada
As in-auisfaçães pessoais do determinados credores devem so subjugar ao interesse
c/a qu9 Iota decidido pela maioria do colegiado, visib qua a sua decisão devem todos
so subn:eter.
Note-se qua, as recuperagão judicial, ainda quo haja a/gum prejuIzo sos credores,
con' aassIve/s descantas pam quo so possa horirar com as moratarias, em

- j4/ •i
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consonâ nc/a corn o intuito major cia lei, bu.sca-se 0 soerguimento de uma empress cam
potenciel eco nOimco reievante, raduzirido os danos ao mercado, gerando imposto 0

manterida ernpregos.

"Ac jufador ha do ser dado certo campo de atuaçäc alErn dos limites literais da lei pare
quo prevaieca a princIpio cia manutencão da emprose quo revele possibilidade do
superar a cr/se econOmico-flnanc&Ta pa/a qual esteja passando."('TJSP, Agi.
994.0319947-8_ Cam. Rose rvada a Felência e Recuperacão. Re!. Des. Lino

Machad:'. LU 06.04.2010)

Rests. portarito, considerar quo as nuliclades suscitadas pelas credoras TERRA S
MAQUIM4 EQUIPAMLNTOS E GONSTRUcOES LYDA e EUROBRAS
CONSTRUQOES METAL/GAS MC?D/JL4DAS LTDA. a ALPHA MARKTEC MATERIAlS

ELETRICOS LTDA J não fe/-em qualquer preceito constitucional, a quo as so/u çOe.s
mercadoiôqices apresentadas não so mostram abusivas cu contrOrias as leis

infracan.stitLJciOflaiS em vigor, devendo a decisão do colegiado quo aprovou a PRJ
prevaiecer in totum

Isto posth, cunsiderando a va//dade a regularidade da AGC, bern coma a aprovecão do
PRJ do acordo corn a quOrum previsto ad. 45 da Lei 11.101/2005, e a apresentacäo
des certidöes exigidas no aft 57 do rnesmo diploma legal, HOMOLOGO 0 PLAJVO DE
PEG UPERA GAO JUDICIAL DE FLS. 702217228, corn as devidas considers çöes
aprovadas ns AGC realizada no die 28/08/2015 (eta do ifs. 903319046) e via de
consequència, CONCEDO A RECUPERA cÁO JUDICIAL DAS SOCIEDADES
EMPPESARJAS GAL VA 0 ENGENHARI/1 S.A CNPJ 01.340.93710001-79 a cia
i3ALVAO PART/C/PA cOES S.A CNPJ 11.284.210/6001-75.

Qt7ciese és Fazendas Estadue! a Federal, so INSS a a Receita Federal, dando notice

desta decLsão, bern como a JUGERJA, pare ciéflciO C anotaçäo.

Pub/ique-se, e cia-se ciOncia so Adrninistrador Judicial a MP.

Transitada em ju!gado, in/c/em-se as paamentos de acorda corn o piano."

Cabe aincia informar que a decisão foE complementacia pela decisão que
decidlu embargos declaratôrios nos seguintes termos:

1. d-Fls. .9.772/9,779.' (Embargos cia Dec/era cab Prornon/ogica/is Thcnologia
PadiciiçOes tide). Os Embargos cia Declare çäo so consubstandorn em modal/dade
recursal cjo objetivo precIpuo é remediar a obscuridade, cantradicão cu omisso
existente no pronunciarriento judicial.

I
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Corn efeito, náo ass/ste razão 0 Embargante, pois n8o inc/denn nenhuma dos hipoteses
legais do cabimento dos embargos cia declaracâo, visto ter s/do a questão

tundamentad&nente dec/c/ida.

isto porque, disco rdando do posicionamento adotado, a porte dave expor sua
irresigna gao a instãncia superior competente, pois flnda a prestação jurisdiciona( que

competia 'SOT exercida, a dec/são qua se cons/dere incorreta ou corn erros de
fundamefltacãO c/eve ser atacada pa/a via processual adequada, e não através do
embargos declaratôrios.

Os mecanismos utilizados para atenua cáo do divida devem ser Iivremonte discutidos
polo credores na AGC, e POT Se const/tuIcem 178 forma do direitos c/is poniveis, a
exc/usão do sua aplicaçao as formas do pagarnento näo fore norma cogente, como JO

L.	 c/acid/U 170 Tribunal

DES JOSE ROBERTO P COMPASSO - Julgamento: 19/0512015 - NONA CAMAPA
CIVEL. AGRA VO DE INSTRUMENTO. Ação de recuperaçJo Judicial Decisão qua
homologou piano de recuperação. Nao ha rio respectiva lei norma que obilgue qua
todo o pro go advindo de eventual al/erie cáo de ativo seja utilize do diretarnente no
paganiento do credores. A eventual desconsideracão do personal/dade juridica do
outres empresas é maté ha estranha a dec/são agravada Deságio, reduçâo Qu
excIus5o de juros, exclusão do correção monetéria, prázos Ion gos de caréncia e de
amorlizaçäo do principal estão entre as mecanismos do atenuaç&o da divida quo
podem set /ivremente aprovados pe/os credorea Nenhuma dessas medidas ofende,
por si sO, norma cogente. (legal/dade não encontrada Opera-se a igualdade
substancial na previsâo que bone flcia as pequenos credores. Nay hi liegal/dade no
exten são do prazo de pagamento pare a/em do bieri/o do supea4säo judicial. Soberania
do decisJo do assemble/a geral do credorea Consoante entendimento consolidado no
8Th "a recuperação Judicial do devedor principal não impede o prosseguimerito c/as
execuçöes nem induz suspensão ou extingOo do a0os ajuizadas contra terneiros
devedores solidários ou, ceo biigados em geml. por gore nt/a cambial, real ou
fldejussOrieT Recurso a quo se dé parc/al provimento.

(sso posla, recebo as Embargos, els quo tempestivos, porOm, nego-Thes provimento.

P.

---  2.a: F/s 9806/9.809: Os Embargos do Dec!aragáo se consubstanciam em
mac/a/ic/ado recursal cujo objetivo é ramS/er a obscuridade, contradigão at.' omissão
existente no ponunciamento judicIaL

Corn efé/to, ass/ste razSo as devedoras, visto que a porte final do decisao vergastada
tea Imente so contra pOe a pro pr/a natureza do dec/são exarada, ao determinar quo sua

AS
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COM2rca de Capital
CartOrio da 7a Vara Empresarial
At Erasmo Braga, 115 Loa Central 705CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro
cap07vemptirj.iuS.bf
vol/dade sornente decorra após otrânsito emjulgada

RJ Tel: 3133 2185 e-mail:

Isto porque, a dec/tao que homologa a PRJ e concede a R.J., tern caréter
inter/ocut6ho1 vista ser objeto de rev/são par meto agravo S instrumento, na forma
prevista no art 59, §2° do Lei 11,101/2005, sendo, portanto, seus efeitos de irnediatos
exte,iorzados, ao menos ate qua se tenha riotIcia nos autos do recebimento de recurso
no efeito a! ivo,

Polo exposto, recebo os Embargos, eis que tempestivos, e dou-lhes provimento pare
revogar a cantradiçâa apontada, reconsideraridc' a condição do trans/to em julgado
pare inicto do cumprimento do PRJ. -

Considerando que a Agravante näo apresentou novos elementos de
L_	 forma a alterar a convicçâo desse magistrado, mantive a decisão recorrida

por seus próprios fundamentos.

Sem mais, cooco-me a disposiço de Vossa Excelência pam
eventuais esciarecimentos complementares.

Fernando Cesar Ferreira \Iiana - Juiz Titular

1$47	 MPFERREIRA
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Código para consulta do documento/taxto no portal do TJFRJ: 4V65.9MR2QS69.EJQ7
Este côdigo pode serverWuoado em: httpJMww4.tiri.iU,br1Ce1t(th0QNJth0
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Estado do Rio de Janeiro
PoderJudiOálic'	 I
Tribunal cia Justiça
Comarea thcapitat . 	 .	 ..	 ..	 .	 ...
Cartcno cia P Vara Empiesaral
Au. Erasnio Braa 115 Lria central 706CEP: 20020-903 -Cèntio- Rio de Jaieiro - RJ Tel.: 3133 2185 e-mail:
capC7vemptjr, ills br

Ofioto 13431201SIOF

Rio de Janeiro 19 de outubro de 2015

RESPOSTA OFICIO REQUISITORIO

Processo 1 0 Instância I93715-69 20158190001

CIasseiAssunto; Recupëracäó J4ditial- . RPci4peracãO . JUd1QI3. l	 ,.

Autor: GALVAO ARTiCIPAcQE$SA.-CNPJ11.284.21QiU°O7S	 .•	 H

.
Autor (3ALVAQ ENGENHARIA S A - CNPJ 0134093710001-19

L	 Adniinistrador Judicial ALVAREZ E MARSAL CONSULTORIA EMPRESARIAL DO BRAZIL LTDA

Em resposta io Ofucuo n 106112015
ProcessoMravo de lñstrurnèntô no 0056294-48.2015.8.190000 . 	 . .	 . .

Senhor Desembargador Relator,

Em atençäo ao oficio 10612015, referente ao agravo de instrumento
em epigrafe, encaimnho a Vossa Excelência as inclusas ;nformaçOes,
comunicando que o recorrente cumpriu o disposto no artigo 526 do C P C

AO EXCELFNTISSUVIO DESEMBARGADOR GARLOS AZEREDO DE
ARAUJO
NONA CAMARA CIVEL

I	

I

1347	 MPFERRERA



I

Estado do Rio de Janefto
FoderJithcario	 -. .	 .	 . .
TdbunaI de Juadça
Comar dE Capital •.
Cartcno-do 7 aIa empresari6l
At Era3moBraga; 115;Ltla.Central 7000EP;.20020-903 - CSAtro- Rio de Janeiro - RJ Tel.: 31$3 2185

capO7ve1T1p©tr, jus by

!nsurge-se o agravante contra decisão que homologou o Piano de
Recuperaçâo das Ag-ravadas, confonTe teor da decisäo que segue na
in teg ra

"ReaI!zad& a AGQe m cOhtinuidade, no .0/time dia. 28 do iflés do agosto do corrent
ano v o PL4NO DE REcuPER4 AO JUDICIAL DA GAL VAO ENGENHARIA S A e
cia GAL vAO PART/C/PA OES	 S.A. äprovadb; mediante o ciuorum Ørêvisto no art 45.
da Le! .11.101/2005,. assirn obtido sin cada ciasse -do -credores votante.& na seç'uinté
propOrçãa 100%: dos credoTes da CfasSe I; .66,66% dos créditos e-89, 6% dos credores
cia C/cisse Ut e 95,93916 dos crcdoros da C/asse IV

Oiante cia o&encäo do quorum c/c aprovação resta ao juizo conhecer e decidir as
questóes trazida,i pelos cmdores IVETHERLAND . JNGENHAR!A- jJDA EPP.
(fis.8935/894), TERRA MA QUINA EQUIPAMEN 105 E CONSTRUcOES LTDA--
(f/s. 99791 18983) EUROBRAS coNsTRucOEs METAL/CAS MODULADAS LTDA (ifs
9715/9719) e ALPHA MAF?KTEC MATERIAlS ELETRICOS LTDA (fls 972019730), a
prirneu-a	 a-eiativa nulidade c/a pro pria AGG I em raz&o cia falta c/c publicidade quanto as
rnociificaçOes fetas no PRJ en quanta a segunda, terceira e qua'ta referentes a
nulidade do clireito

Fund&se a pedido de nuuidade da AÔC, cealszada erii continua ção, na suposta ía/ta do
pubiió1dazie e do tempo hábiiparà qua as credores tfvesscm ciência o assim pudessern
se manifesb± sobre ô nova PRJ, aprcSèAtadb apenas urña. sempna antes da réalizaçäo
A CC em pnrneira convocagâo

Corn /ulL'!to jr,ovador, a Lei 11101/2005 frou.xe aa nosso mundo juridico urn instituto
que, difemntemente d6 ant/ga concordthta, ' busca - satisfazer a ma/or nOmero de
cialo:es da empresa devedore contudo, sobre urn âpgu!o maw amp/a onde so visa
tarn bern roieçãojuridica do rnercaclo que dove sempre que passivel so desenvolver
do ufr'-mot -sàdio em berieficio c/a sociedade e do crescirnento econO rn/co num todo,
met/tame a preservaçJo da empre.sa (art. 47)

A AGC (onstituc-se em pci-ito do grnnde destaque cia nova let posto quo o êxito do
- ernpresano deØende da vontade dos.crSdOrès reunidd em asserrrb/eià specifica, a.

mquern copote a aflaMe do piano do recuporaQãa !imitando-se o ju/gadorao exame da
Jo ga/ic/ada dos atas pMi cados

Através da- disperAão de -votos ,dor --maTh do divisäo do credorés em cIasS, corn --
quorum éspeditico pare aprOvacad do piano, a sistema adotadá polo !egis!Odorestimula -

pa'tictpaäo ativa dos cmdores inclusive aqua/es qua detérn créditos rnenos
ep'e ,sn as

Ir1ccin!e&iavel qua o interesse coletivo foi prestigiado cm detnrnento dos interesses

I $47
	 i	

.MPrCRREIRA

	 ME-

N

e-mail;



2k

C.

Estaild do Rio de Janeiro
/ Pothr J udoáii<'
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M: Erasmo Braa, 115 Lna Central 7O6CP: 2oO2o9O3 - Contro - Rio deJaneiro - RJTeI.: 31332185 e-mail:
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individuals; no fimie propOsito do qué as credoreS-fosseniJuigeSdo, seus interesses-

pret alemes C) legislador ;mpediu a abuso de voto e a prevaiCncia do interesses
oessoaia rripehndO a credor a cornparecer so conclave pare deliberer sabre o piano
apresent9du, sempro em con formidade corn Os pnnclplos onentadores insculpidos no

art. 4 claLJ-(J.

E ate cornpnenStV& que, isoladamente, a credor busque cecebor aa maximo a scu
crecüto stnbuino'o sos dernais a conta cia recuperaçáo Mas este näo e o espirifo cia let

Der, tro ;'esta perspective fat requendo a concedadrn o processarnento cia R.J.des
soc'ecIadeS ernpresarla$ aqut apo&adas coma devadoras tendo estas apos as
proc edrn'eflto :nicieis 'presentado tempestivamerite, em 03/0612015, o PRJ a qua!
safr&i & jrnediato di verses objeoies que levararn a necessidade da designa cáo cia

AGO

A vsta ass di verses objeçOes houveram par berm as devedoras reformu!arern a PRJ,

sendo aSSIm apresentado no cia 1310812015, urna nova vErsJo do piano corn
&teacOes propostas a pattI do riegoctaçOes feitas eo longo do processa de
recupnçJo ,omo assim fore relalado pela Administrador Judicial em sue resposta es
auestöes aaui oi-a ant apreco (fl& 9.692 19,694).	 ..- -.

Corn efent inicisda a AGG no die 1910812015, pelas proprias devedoras, e

mAdn ishaoor Judicial Ib: sugendo - a vista que as rnodilicaçOos trazidas junto 80 flOVO

p/arc 1 afie,awirn consicteraveimente as cond:çOes dos credares cia Classe Ill - a
apt ovado a wspensáo cia Ata pars cont:nwdade no cia 28/08/2015, nos termos da Ate
do Aser'7b/e1r dells 811218120

R9cuoetaç5o judicial Assernbleia Gore! do Credores - AnuIação determinada -
mnttodiçio do profundas alteraçôes no piano em evidente prejuizo 603 participantes -
Plcce5sidade de nova assembiqia pare suficiente analise des modiflcaçOes - Voto do
caE";acnmno de diversos creditos que deve ser considerado coma unto por cabeQa -
Interpre&ição do art 46, ' § 1 0, cia Let n 9 1110112005 - Recurso improvido (TJSP Ag!
99099364235-2. Cam Reservada a Faiência e Recuperação Re! Des Elliot Akel DJ
04.05-20101*,-*

Supens u AGC, esta retarnou sua realizaçJo na data prevista, agora corn a
partrciorac' cia NETI-JEPLAND ENGENI-IARIA LTD/i EPPJ assim determinada na

forms do de'cjsäa cia fis 3971/89 72

A ,o9nictpaçâc da NETHERLAND ass.'m decorreu de forma valida e ahva as referida
Asssrnbla:n ra's alern do ter so posrcionado votando contranarnente a aprova cáo do
oiar'o jv do (Is 9256) assim fez consignarern Ata

"0 rredt? Nethe.rland manifestou "sue reje'çäo ao PR! nos termos do nova piano cia RI

I	 MPEERRERA
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aprosentado ,stá AGQ par nap concordar corn- as .prernissas de pagramento born
omo por &ons:derar a piano nv/U do plena direito, em v;rtude da validade do ato

assernb,ta r esta pendente do rnanffestacäo do AJ e S postenorjuigamento nos autos

pois c mori'flcativo apr6sentado fo; protocotado em juizo sea? oportunizar a aS/iso e

objE ccIo au mesmo bern como pelo fato do que quem requereu a suspensâo cia
sscrnb;eta foram as Recuperandas A ia/ta de previsão do juros e carte çJo monetana

'-emric ci e pagamento, dose gvo entre outras e tido como nub a piano de RJ, can forme
prececIer't' cm tado terntorio naceonal"

A oartc;paca'o, portanto, c/a credora do forma ative e intense via AGO reabizade
Q0114fiIcl sua post çâo inctaI, no sentido de quo so wu prejudacada em rezão cia fe/ta do
pub (icdaie C rempo habitpare fazer consideracôes 'obre o nova PRJ apresentado

As con -,ideraröes do retortS crodcra pa Ata deixam clara quo não apenas 'tinha

xneçcwvoro ccnhecimen(o do novo Piano, como tambEm quo dehberadame'flte votou
contai7a'T)eflte a sue aprovação, Iazendo constar em Ate sues diverses razôes

Ester ontr4fl( aos terms do PRJ difere em muito cia Wegag5o. do nuindade pot fe/ta do
conhec:mc' nto doe setis tetmas pois quem julga desconhecer vine cause, em tese näo
est6y1c, j1pto a emitir opituao sabre a mesma

4%ssm ao parucipera ciedora at,vamer)te de AGC, quando so pronunciouconsciente 0

3nc/arlente contrá,ia aos tepnos do ncivciv PRJ, ao macmo em tempo quo decitna
des:onhecer us ternos do PRJ pare bdscar,  a nu/idade daquele eta esta a credora a

agir de frrnm contradirona e abusive, agindo em verdadeira venire contra facturn
p;opni 'in c' qt.e ofende a pnncipio -a boa-fi9 e fern a segurancajuridica des re/a çôes

Car duo portanto, ser aerfeitamente passivel observer qua a referida credora (eve
onhecunrito e tempo wticiente p3rd so manifestar sabre U pIano, a que importa dizer

dev3 set unsrvado a pnncepio null/fe sans grief, pots somente havena nuirdade so
houwes3-' c 4et,vo prejulzo

Par tcdo ex pc'sto conheço, porern mjeito a alégaçáo do nuhdade cia AGC no forma
reque 1& 1. 	 credora NETHFRLAND FNGENHARI.4 LTDA EPP

Corn ie0q.5c, ci nuiadade do PRJI em face dos seus aspcctos formats meihor sorte So
assisto aas credores quo asim ipthram, pals ernbora jésdtenha dëcisOes, em ede
do reCLvperaqo judicai confenndo aD judiciano a fiscahzaggo sabre as Sosöes

cotta quo tai mitgaçâo do poder do decisao dos credores, se
a tiscalizar abuso sabre a desrespeito das garantias Constituc1onais 0

aprovaçc) de medidas vedadas pot let deverido, em regra portanto, prevalecer a
dec sac do coeglado formado	 -

Neste serthdo

13-41-	 ••	 -	 -	 -	 -	 -	 -	 -	 .	 -	 -

1! SP
2	 -
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RECL'RSO ESPECIAL N° 1.359 311 SP (201210046844-8)
RELA TOE? MINISTRO LtJISFELIPE &ALOMAO
REGORF'FNTE BRA IDO-LEME INDUSTRIA QUIMICA LYDA
ADVOG4 O-: PAULO .HOFFMAIV-E OUTRO(S) 	 7 ,

REGORHIDO *REI FRANGOABATEDOURO LTDA
ADVCG4DU JULIO JC4HAN MANDEL E OUTRO(.S). . L-

EMN7
DIRE/TO EMPRESARIAL PLANO DE RECUPERACAO JUDICIAL

1OV ç40 EMASSEMBLEIA CONTROLE DE LEGAL!DADE
• VIA 9/LiDADE	 ECONOMIC flNANEIRA.	 CONTROLE - : JUDICIAL.
IMFO SS'PIUDADE
I Cu'npnd as exigéncias Iegais, o jwz deve conceder a recuperaçâo judicial do
detFdor cuj piano ten/ia sido aprovado em assembleta (ad 58, caput, da Let ii
11, 101/2005, näo The sendo dada se imiscüir no aspèctoda viabilidaqe econOmica:da
empresn urns vez que tel questão e de exciusiva aprectacâO assemblear
2 0 rnaq:sira Jo deve exercer a contro!e de iegalidade do piano qe recupera cOo - no
quo so insere a repudto a fraude a ao abuso dedareito , mas não a coritrole de sua
vi abilidacle acnOmica Nesse senfldo Enunciados n 44 e 46 S I Jorneda do Direa'to
coraetaicjF/STJ: 3; Rec.urso.esheciaInäoprovidO;" 	 . :.

•DIAEI7O EMPRESARIAL.PLANOCE RECUPERA ç4QJUD! C/AL AFRO½A cÁo EM

• ASSEMBLEIA; CON-TROLE. BE LEGI4LIDADE. VIABILIDADE
ECONOM1C0-FINANCEIRA, CC)NTROLE: . JUDICIAL: IMPOSSIB!LIDADE. 1-
bumpridas as exigencies lega's, 0 lutz deve conceder a recuperaçäo judicial dv
'devedor cujo piano ten/ia sido aprovado em assemb/ef a (art 58, caput, da Lea ii
1l.1O1/2OO5, nOoThè-sendb dada se imlécuir no aspecto do viabilidade etonO mica do
empr6sa '-.ilna vez quo tel questOo e de exciusiva apreciaçäo asseniblear. 2 0
rnagisfrado deve ëxercero.controie de legal/dade do piano de.-recuperaOo no que se
snS6fC ci repiaco a fraude C 80 abuso c/c dueito - mas näo o controle c/c suA viabilidade
eco'i5mic' PJesse sontido, Enuncr-ado, n 44 e 46 da I Jornada do Direito GomercieI
CJF/STJ 3 Recurso especial nao provido 'REsp 135931 IfSP Re! Ministr y LUIS
FELIPE SALOMAO, Q(JARTA TURMA, julgada • em 09I09/2014, We 30/09/2014).
Veja-se a,nda REsp 1374545/SP Re/- Ministra NANCY XANDRIGHI, TERCE/RA
TURMA fu/qado em 1810612013, Dde 2510612013 RMS. 30 686/SP Re! Ministro
MASS AM! UYEDA, TERCEIRA TLJRMA, julgado em 07/10/2010, DJe 2011012010'

A nova let prmrizou corn destaoue em set' art 47, a puncipto basilar c/a recuperacäo
judic,&, ciue a a da preserveco da empresa cnando novas mecanismos pare alcance
c/es e ooje¼o, onde as creclores deixam de ter pose cOo passiwa pare participarum
ativaniente de-sse nova pwcedimento

Dc accirdn corn Lidia Va) eno MaragOo 'a adesão dos credores as medidas
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preventwas do rocup8rac-o do empresas e do salutar irnportânclQ passando estes a ter
papal do destaque, re/eva ate no pmcedimento da recupecaçäo do empresas, na
medida em quo daräo assentirnento expresso em assembiwas de crodores, sobre as
condicöes propostas no piano do pagamento- apresentado pete devedor 0 credor
passa da condicáo passiva, m quo The era imposta na let anterior a ter voz ativa
participando do processo, concordando ou desaprovando as candiçOes entabuladas no
piano de yecupera cáo apresentado polo devedor'

Temos ontJo a inovadora part;cipacão ahva dos credores no projeto do rocuperaçáo a
ser exeçuiado ao mesrno tempo em qua a legislacior não olvadou em dar entustéstico
destaque a pieservacão cia empresa, coma fonte geradora do empregos e reaursos
eca'iOmrcos e releva ate furiçäo social
Os credcres, portanto, per meto S Assembleta Geral datérp-o poder do decisäo sobre
a principal questão quoenvolve o processo do- tecupera cáo judicial, con forme wpresto
no art 35 da Let do Falencias (11 101/05) quando atributu-se ao colegiado I
Ap rovaç601 rejerçäo cu mod,'ticaçáo do piano a re recupera cáo judicial apresentado polo
dovedor V A constitu.'çáo do comatO do credoros, a esco/ha do seus membros e sue
substiusção (II Pedido do desistënc,a e recuperaçäo judicial apes a defenmento
judicial ce seti processamento, IV Indicacäo do name do gestor judicial quando do
afactam.snto do devedo; V Qualquer outra matena quo possa afetar os interesses dos
credores
Necte !nifa &.t;novacâo bavendo objeção 80 PR! apresentado a LFRE, per mob do
seu ait b6, d€term;na quo jwz con voque a assernbleia gorel do credores para dehberar

•	 sdbre a . iCriO rio recuperaçäo juditiai a quo mats uma vez, demonstra -a force do
co/eg' 9d0 e do sues deoisöes, coma já afirmado nos arrostos aciFrie mencionades

- A LERE, entêo, prèviu quo a ppj:- torta. qua c nter determinados aspectas formats,
assum corn ida, no art 53 I lie Il/ca Let 11101/2005

A tada cvidenia, o novo PRJ apresentado e exaustivamente discutido na AGC contém
todos ese$ eLementos, ternanda-so higido no-ste aspecto

0 pelido de nuicdade, portanto, so trarismuda pare as soiuçOes do mercado
apres.c-ntadas pelas. deitedthos coma forma de pagamento do suas dividas; o qua hão
pode ser oescnsidsrado polo juizo em face da soberania assemblear

lnicalrnentcH ievo so ressaitar quo não he qualquer disposiçao legal cantrana a
posssbihdade le mod,ficagäo do PR! ate a realize cáo cia AGC, taste quo este dove
canter rIernel itôs e cond:çOes quo melbor possam atonder os interesses tanto da
devedola, carrie dos credores

Ass'm, a rrvuperaçäo pods ser entendida coma a conjunto do medidas jundicas
eco'Omuc& adminustiativas e organizacionais tenoentes a reestruturar e recuperar a
aUvdede err,presanal em wise

-	 -	 -	 -	 -	 -	 -	 -	 -:
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Corn efe:to cotre goes de trnperfeiçöes ou de esrrategias para a soerguimento cia
socieclade e pagamento dos creclores pOdern a devém ser aiterados Para me/hot

atender 80 rnteresse social quo a a da I preserve cáo cia empivsa, es,sa no exercicic cia

sus fun cia social coma fonte goradora cia empregos e circt)/acâo de nquezas

A susperisão cia AGC roalizada no cia 19/08/2015, atendeu as expoctativas  dos
credoi as presentes no No que obt'veram assim tempo hbii pam conhecimento e
con sideraç5es sabre as mudancas rcafizzadas,.tendo sido..perfoitarPe9tO cansignado a
voto contrRr;o cia credora ALPHA MARRTEC MATER/MS ELETRICOS LTDA,
couifornie vernos As ifs 9208

Destate pan serido a a/teracão cia p,PJ vedada par lei e tendo as credores piano
acesso as rerendas mudanças, antes cia real:zagáo da AGC em continua gao, rião

\	 prcspera qualqueraieqaçäo c/c pu/dade rieste aspecto

Seguindo pugnam as crc dares pa/a nulidade do dureito do piano sob aIegaçäo do
viola q,50 da qaréntia Constitucicinal da: Isonomia •e do . principia cia par acrid/tEa

creditora7l a quo efetivamente rião ocorreu

fsto porqu€' coma bern salientado ce/a MP em seu parecer do f/s 9690 v°19691 (item
38) a qual mtgraltzo in totum a esta decisäo, e utthzo como outras razOes cia decidir,

so wsiurnbra a nui/idade pretendida

Vale c'estarar do referido pa'ecer Ministerial:

"a piano apreenta a cairew a previsäo cia utulizagäo de %recebiveis.muito supenores
aos v9lores das duvidas pare sua quitacãc pratAndendo urn macia simphficado do
pagarnentos para pequenos debstos e a quitagio dos demais tie medic/a em qua são
icquedados s ativos representados par pan'icipacães societénas e qua sea parfomaclasci
as dm9/Ic's creduticios dos recuperaridas Nãa ha ne/c qualquer restnção maiic;osa ao
recebimeritc) dos credito par parte dos credores qua antes estivessem dot dos cia
garania sua div,sáo em c/asse/subconjuntos atendeu a natureza de sa ys credatos a a
,denticiaae des devedaras (GALPAR ou GESA) qua untegram urn mesmo grupa
eccrnem,w mas possuem patnmOnlos perfeitame rite segregados"
Par tim devo ressa/tar a expressiva repiesntaçio financeira dos credores ALPHA
TERP4 e EUROBRAS, em suas respect.ves c/asses E apesar do tarem expressive
int7t6ncra no r'jmo cia vc'tação cientro de st/os Classes de credores, ainda assim sairam
deli ataclas da empreutada cia não var o p/a no aprovado
As .'nsahsiaçOes pessoats de defermrnados credores devem se subjugar 80 interesse
do qua foradecidido pc/a maiona do colegiado, vj&o qua a sue decisäo devem todos
se subrnetr
Note ,a quo, na recuperagão judicaa4 ainda qua baja algum prejuizo aos cradores
corn oc'ss va's desconto' pare qua so possa honrar corn as moratanas, em

?JJ
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c.onson6flcl9 corn o intuito motor cia iei, busca-se a soergwmento de uma empresa corn
potenciel econOmico i-e/evante, reduz.rndo os danos ao mercado gerando irnposto e
rnantencio empregas

lAo juigador he do ser dada certo campo do atuacäo alem dos 11'mites literais do let pare

quo preaIeca o pnnc'pio cia manutencão do empresa quo revalo possibi!iciade do

superar a c;se econômicO-tThaflCeIr5 pe/a qua1 esteja passando '(TJSP Ag!

994.0.9,319947-8.. Cam Reservada a Fa!ência e Recuperacâo Re! Des.,. Lana
flI1nA-9fl1m	 .	 '.	 . A

jV1IIiIOULi. L/Q	 'T_'- • ..

Re.sta pottanto, cons,clerar quo as rnthdades suscitadas pelas Credoras TERPJ-kS

MAQLJ!N4 EQUIPAMENTOS E CoNSTRUcOEs LYDA e EUROBRAS

coNsTRucOEs MET.4LICAS MODULADAS LTDA e ALPHA MARKTEC MATERIAlS
ELETRICOS tWA, nâo ferem quIquer preàeito constitucion&; :0 quo as soluçOes
rnercado'ogicaS apresentades não se mostram abusivas ou cantrenas as leis

irifraconstitucianais em vigor, devendo a dec;são do colegiado quo aprovou a PR!
pro valecer in totum

/sto posto, considerando a validade e repulandade do AGQ bern coma a aprovacâo do

--PRJ dc acoraa corn- a quOrum previsto art. 45 cia Lei -11. 10112005 e a apresentagão

des certidöes exigidas no art 57 do mesma diploma legal, HOMOLOGO U PLANO OF

.REcL. p RAc4o . JUDICIAL DE FL$; .- 702217228, coin as. devidës consideracOes
aprovadas na AGC re&izada no rita 2810812015 (ata cia I?s 9033/9046) e via do
consequenc;a CONCEDO A RECUPERA AD JUDICIAL DAS SOCIEDADES
EMPRESARIAS GAL V4O ENGENHAR!A S A CNPJ 01 - 340 937/0001-79 e da
GAL VAO pApnc!PAcOEs SA C1VPJ 11:294.210/000f-75- _

Oficie-se as Pazendas Estadua! e Federal ao !NSS e a Receita Federal dando noticia
desta deàiséo hem coma a JUCEAJA Para c;ëncia ? anotação

Puolique se, e dê-se ciência ao Adminitrador Judicial e MP

Traristtac!a en' ju!gado ,nrctein-se as paQamentos do acordo corn o piano"

Cabe aincla informar que a clecisâo fos cornplementada peta decisão que
decrciiu embargos declaratorios nos seguintes termos

I d-Els. '9J72/9-779' (Embargos do Declaraçâo Promon!ogicalcs Tecnologia e
Parhcipa^es Ltda): Os Ernbárgos dO Declaraçäo' 'Se :cdnstebstancian, em mOdalid9de' --
recursal CLIp objetivo precipuo e r€-mediar a obscundade contradiçäo b y arms-são
existeitc no pvnunciazr'ento judicial

i
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Corn efeito nâo assiste raz&o a Embargo rite pois nao incident nenhuma das hipoteses

legais de rcabimento dos entergos de. declaraodo, vitq ter: sido.; a - qtiestão.

fundarne tadamente decidida

Isto ponque dascordando do postuonamento adotado, a porte deve ax pot sua
xrresignagäo a instância superior compatente pois linda a prestagäo junsdicional quo
cornpetia scr exercicia a decisão quo so considere incorreta ou corn arias do
fvndarnefltacão dove ser atacada pela via pracessual adequada a näo atraves do

embaig' s oeclaratOrios

Os mec3n1&Q1GS utilizados pare atentiaçäo do divide devem set l,vremente discutidos
palo credoses na AGC, e par so constitwran' ,w forma do direitos disponiveis a
excuEäo tie sja apficacâo as formas do pagamento não fore norma coqente, como ja

dcrdiu no Thhuna/

DES JOSE ROBERTO P COMPASSO - Julgarnonto 19/052015 - NONA CAMARA
Cl VEL A GRA VO DE INSTRLJMENTO Açäo de rcuperagâo Judicial Dec;säo quo

Jionioiogou piano do recuperagão Näo ha pa respective Ici norma quo obrigue quo
todo a pm ca advindo do eventual aliens çäø de ativo seja utilizado diretarnente no
pagsner'to do crodores A eventual desconsideracJo da personalidade juridica do
outras emoresas a matonia estranna a decisão ogre vada Desagiro, reducão ou
exc/Uã) do pros, exclusao do correçao monetaria, prazos Ion gas de caréncia a de
amodiztçäc do pnncpn/ estão entre os mecarusmos do atenuacâo da divida qu
podm ser /'vremente aprovacios pe/os credores Nenhurna dessas medidas ofende
par si äÔ, norma c-ogenté- . llegeiidade.-. não ohcontrada- Opera-se a igualdade
sub stancial na provsão quo bane ficia Os pequenos credores Nâo ha ilegaladade no
e1tEnëo do prow de pagamanto pare alem do b,ên'o do supervisão judicial Soberania
cia deeiJo da assembleis gorel do credores Consoante entendirnento consolidado no
.STJ " rscuperacäo judicial do dovedor principal näo impede a prosseguiinetito des
exocu cOos nem induz suspensäa ou extinção de açc3es ajuizadas contra terceiros
devedor?s solidOnos ou 

I coobagados era geral par garantia cambial real ou
fdewSSOflE Recurso a qua so da pai tiel provimento

lssO pista recebo os Embargos, ers quo tempestivos parer??, nego-Ihes provimento

P	
I

2.a: Fs S!,80619-609: Os Embargos de Dec/era çäø so con substanciam em
rnocfalidade no curse! cup objetivo rernediar a obscundade, coritrad:cão cv omissâo
existe'ito no pronunciamanto judicial

Coin efe'to ass,ste razâo as devedoias, vista qua a parte tinel cia decisão vergastade
realms rzte entrapOe a pro pria natureza do decisão ex : 	 80 determinar qua sue
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va/idacle soinente decowa apos o trâns;to emjulgado

Isto pocque, a dec,sãa qua humologa o PRJ e concede a H J, tern carator
cnterlocc1t6rlj vista ser objeto do revisão per meio agravo cia instrumento na forms
prevista no ar 59, §2° cIa La: 11 101/2005, sendo, portanto, seus efe:tos do imediatos
extenonzachs, ao menos ate quo so tanha notlota nos autos do recabimento cia racurso

rio efe:to ativQ

Palo eNpo-5'to recebo as Embargos, ew que tampa stivos a dou-Ihes provimento para
i evogar a coritradigâO apontada, reconsiderando a condição do transito em julgado
para rnlcso do umprimento do PRLJ

Constderando que a Agravante não apresentou novos elementos de
[anna a aterar a convicçâo desse magistrado, mantive a decisã'o recomda
par seus proprlos fundamentos /

Scm niats, co}oco-me a dlsposlcào de Vossa ExceIência para
evenluals esciarecimentos complernentares -

Fernando Cear Ferreira Viana Juuz Titular

Øc

Cdgo para censulta do documente/texto no portal d0TJERJ 459Y 9K23 P4NY PJQ7
4-
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Oficic: 1344120151017

Rio de Janeiro, 19 tie outubro de 2015

RESPOSTA OFICIO REQUISITORIO

ProiessO V Instancia: 009371589.2015.8.19.0001

Classe/Asstirtto: Recuperaçâo Judicial - Recuperacão Judicial
Autor: (3ALVAO PARTICIPA9OES S A - CNPJ: 11.28421010001-75
Authr: GALVAO ENGENHARIAS A - CNPJ: 01340937/0001-79
Administiador Judicial: ALVAREZ E MARSAL CONSULTORIA EMPRESARIAL DO BRASIL LIDA.

Em resposta ao Oficio n106012015
Processu: Agravo de Instrumento n° 0056131-68.2015.8.19.0000

Senhor Desembargador Relator,

Em atencâo ao officio 106012015, referente ao agravo de instrurnerito
em epigrafe, encaminho a Vossa Exc&ênda as inclusas informaçOes,
comunicando quo o recorrente cumpriu o disposto no artigo 526 do CP.C.

AO EXCELENTISSIIWIO DESEMBARGADOR CARLOS AZEREDO DE
ARAUJO
NONA CAMARA CIVEL

Insurge-se o açravante contra decisäo que homologou o Piano do

f• At4
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Recuperacã'o das Agravaclas, coriforme teor cia decisão que segue na
I nteg ía:

"Realizada a AGC em conPnuidade, no Ulfimo dia 28 do més do agosto do corrente
ano, foi a PLANO DE REGUPERAQAO JUDICIAL DA GAL VAO ENGENHARIA S.A e
cia GAL VAO pARTICIPAcOEs SA aprovado, med/ante o quorum previsto no ad. 45

cia Lei 11.101/2005, assim obtido em cede classe do credores votantes, na seguinto
properçi 100% dos credores da Olasse I, 66,669 1. dos créditos e 89,6% dos credores
da C/asse hi e 95,93% dos credores cia C/asse IV.

Diante da obtenção do quOrum de aprovação, rests ao Julio conhocer a decidir as
questOas trazidas pa/os credoras NE TI-JERLA ND ENGENHARIA LTDA EPP
(f/s. 893518943),. TERRA MAQUINA EQUIPAMENTOS E coNsTRucOEs LTDA
(ffs.8979/8988), EUROBRAS CONSTRUcOES METALICAS MODULADAS LYDA (fist
9715/9719) a ALPHA MARKTEC MATERIAlS ELETRICOS LTD.4 (ils. 972019730), a
pr/meira relative è nulidade da prOpria AGO, em razäo cia ta/ta de publicidade quanta is
mod/flea cOos feitas no PRJ; enquanto a segunda, terceira e quarta referentes a
nul/dade de dire/to.

Fonda-se o pedido S nv//dade cia AGC, reaizada em continua cão, na suposta falta do
public/dade a de tempo hébil pam qua os credores tivessem clOAcia e assim pudessem
se rnanifestar sobre o nova FRI, apresentado apenas uma semana antes do real/ia çâo
AGO em pthneira convocaçäo.

Corn intuito inovador, a Lei 11.101/2005 trouxe so no.sso mundo fund/co urn instituto
quo, diferentementa da ant/ga concordata, busca satisfazer o ma/or nOmero de
credores do empresa devedora, contudo, sabre urn angola ma/s amplo, onde so visa
também a proteçãojunfdica do mercado, qua dave sempre qua passIvel so desenvolver
de urn macla sadia em bane tic/c cia sociedade e do crescimento econOmico num todo,
mediante a preservação da empresa (art 47).

A AGO constitui-se em panto do grande desta qua na nova lot posto qua a exito do
empcesét depende cia vontade dos credores reunidos em assemble/a especIfica, a
quam compete a análise do piano do recuperaçâo, lirnitando-se o julgador ao exams cia
leg al/dade dos abs praticedas.

Através cia dispersão de votos per mole do divisao do credores em classes, corn
quOrum especitico pars aprovaçOo do piano, a s/sterna adotado pals , legislador estimula
a particloação ativa dos credores, inclusive aqueles qua detem créditos menos
oxpressA'os.

Incontestável quo o interesse co/etivo ftñ prestigiado em detrirriento dos interesses
individuals, no firma propOsito do qua os credores fossem folios cia seus interesses
prevalentes. 0 legislador impS/u a abuso cia voto a a pro valencia do interesses

%
1$47	 MPFERREIRA	

4cc



Estarlo do Rio de Janeiro
Poder Jud:cario
Tribunal de Jus5ça
Corriar da Capital
CrI6ñO dn 7 'éara EmpresaAal
Av. Erasmo Braga. 115 Lna Central 70E5CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3132 2185 e-mail:

cap07venipiri.JUSbr
pessoaiS,. .irnpeiirio'o a credor a cornparecer S conclave pam deliberar sobre o piano
apresentao'o, sempro em conformidacie corn os princIpios orientadores insculpidos no

ait 41' do LRJ.

E a(t compreensIvei qua, isolaciamente, a credor busque receber ao méximo a seu
crtdito, air/b uindo aos darnais a conta do recuperacão. Mas este não é 0 espIrito do Iei.

Dentro c'esta perspeciva foi requericlo e concedido o processamento da RJ das
socedades ernpresá Ties aqui apontadas corno devedoras, tendo estes, 8P5 Os

prccedirn'entos inicisis, apresentada tempestivamente, em 0310612015, o PR!, a quai
sofreu do imediato diversas obje goes que levararn A necessidade da designs cáo da

/iGC.

A v;sta cas di verses objeçäes houverarn por bern as devedoras reformularem a PRJ,
. sendo assirn apresentado no dia 1310612015, urns nova versäo do piano corn

afferacô6s propostas a partir c/c negociaçOes feitas eQ longo do processa do
recuperaçäo, corno assirn fora rn/a tado polo Administrador Judicial em sua resposta As
quostOes aqui ore em apreço (fls, 9.69219.694.

Corn efe.ito, in/c/ada a AGC no die 1910812015, p&as prOprias devedores, e
Adn,iriistrador Judicial, to! sugeTido - a vista que as modificaçOes trazidas junto so novo
piano aI'teravarn. considers velmente as condigoes dos credores do Classe lii - e
aprovadci a svspensao do Ato pare continuidade no dia 2810812015, nos termos cia Ate
c/a Assemble/a dells. 811216120.

"Recuperacêo judicial - Assembitia Geral cia Crndores - Ama/a cáo determinada -
!r,trodugio do pwfundas afteracóes no piano em eviderite prejuIzo aos participantes -
Neces.s/c'ade de nova assemb/tia pare suficiente análise das rnodificaçSes - Voto do
cessic'nácio de diversos créditos quo dove ser corisiderado carno On/co par cab cca -
fnterpret'agäo do art. 45, § 1 0. cia Lei n' 11.101/2005 - Recurso impravida yrsP. Ag!
990093&4235•2 Cam, Reservada A Fa/ência e Recuperegão. Re! Des. Elliot Aket DJ

04,05-W10)

Suspensa a AGC, esta retomou sua realize cáo na data prevista, agora corn a
padicioeqáo cia NETHERLAND ENC3ENHARIA LTD/i EPP, assirn determinads iia
fomia c/a deciso de t1a8971/8972,

A panicpaçc da NFTHERLAND assim decon'eu do forms vAilda e at/va na referida
Assernhleia. pc/s a/tm de . ter so posicionado votando contraTiamente a aprovaQSo do
piano (vide f/s. 9256, ass/rn fez cons/gnat em Ata.

'0 credor Nether/and man /festou "sue rejeigão ao PRJ nos tormos do novo piano cia RI
apresentado nesta AGC, pot não concordar corn as premissas do pagamento, bern
corno par corsiderar a piano auto de p/eno dire Ito, em virtude c/a va//dade do etc

4;3
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assernblea" asia pendente de manifests cáo do AJ e cia posterior Julgame rita nos autos,
pals a modficativO apresentado fbi protocolado em Julio sem oportunizar a anélise e
ohjecäo oo mesmo, barn coma polo fato cia quo quern requereu a suspensäo da

as Recuperandas. A fa/ta do previsão do jams e correcäo monetthria,

ternpa de pagamento, desOglo, entre outras, 4 tido como nulo o piano do Ri, con forme
precedertes em todo teuritório nocional".

A ,oartkipaco, portanto, do credora do lbima ativa e intensa tie AGC realizada,
confrada sue posicáo in/cia!, no senticlo cia quo se vüi prejudicada err razão do ta/ta do
puh.0dciale e tempo hO bE! pare fazer considers côes sabre a nova PRJ apresentadou

As considaracOes do referida credora na Ala deixam claro quo nao apenas tinha
iciequivoco conhecimento do novo Piano, coma tarnbem que da/iberadamente votou
cQntranal'Jenñ) a sue aprovacão, fazendo constarem Ala sass diversas razOos.

Estar eontrrTh sos termos do PRJ cEtera em muito ca aiegagdo do nulidacle POT ía/ta cia

conhedrnento dos seas termos, pois quemJulga desconhecer urns causa, em lose não
esteria pto a emitir opinião sabre a mesma.

Ass.m, ao parücIpar a crodora ativamente da AGO, quando se pronunciou consciente e
claramente contréna aos termos do nova PRJ, ao mosma em tempo quo decline
desconhecec os termos do PRJ pare buscar a nulidade daquele ato, está a credora a
agir cè trma contraditoria e abusiva. agindo em verdadeiro venire contra factum
propriini, a q ofende a princlpia a boa-fee fore a segurança juridic.a das relaçOes.

Concijo, portanto, sor perfeitamente passivel obseniar quo a referida credora teve

conhecirnenfo e tempo suticiente para so menifostar sabre o piano, a quo importa dizer

cla ys ser observado o prirzcipio nu/life sans grief, pals sornente bavaria nulldade so

boo vesse &étivo projuiza.

Par fcc/a eqiosto, conheço, porém roJeita, a a!ogaçäo do nulidade cia AGO na forms

.reque7cTh refe credara A/ETHERU\ND ENGENHARU\ LTDA EPP.

Corn re/a çSo a nulidade do PRJI em face dos seas aspectos formais, meThor sorte nSa

asssti3 sos Cr3dOTes qua assim aguJmm, pois embora JO se tenha decisôes, em sede
do mcaperaco Judicial, con ferinda ao judiciário a fiscolizaçâo sabre as decisoes
as,sen,bk?eTs, certo 4 qua, íal rnitigação do poder c/a decisâo dos acer/ores, so
rest'inge a fiscalizar abuso sabre o desrespe Ito dos garantias Constitucionais a
aprovaçã'o do medidas vedadas POT 101, devendo, em regra, portanto, prevaiecer a
decsâo do cofegiado formada

Neste sarflida:

RECURSO ESPECIAL N o 1359.311 - SP (201210046844-8)
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RELATOR: IViJNISTRO LUIS FELIPE SALOMAO
RECQRRENTE: BRA IDO-LEME INDUSTRIA QUIMIOA LTDA
"ADVOGADO PAULO HOFFMAN E OUTRO(S)
RECCIRF?IDO REt FRANGO ABA TEDOURO LTDA
ADVOGADO: JULIO KAHAN MANDEL F OUTRO(S)
EMEN 7A
DIRE/TO EMPRESARIAL. PLANO DE REGUPERA cÁO JUDICIAL.
APROVAcAC EM ASSEMBLEIA. CONTROLE DE LEGAL/DADE
VIA9ILJC'AOE	 ECONOMICG.FINANCE1RA. 	 CONTROLE	 JUDICIAL

(MPO.5S.'BLL/DADE.
-L Cumpridas as exigências iegais, a j,iz dove conceder a recuperacâo judicial do
devedor cu/a piano tenha side aprovado em assemb/eia at 58, caput, da Isi n

tl.10i/2OO5, näo the sendo dada se imiscufr no aspecto da viabilidade econOmica da
empresa, urna vez que tal questao é do exciusiva apreciacâo assemblear.
Z C) maghEraio dove exercer a con ti-ole do legalidade do piano do recuperação - no
que se insinre a repOdic a Ira ude 6 so abuse do direito -, mas não a controle de Sue
viaL il/dade econOmica. Nesse son fido, Enunciados ii, 44 e 46 da I Jornada do Direito
Comercia! CJFISTJ. 3. Recurso especial nãa provido"

"DIRE/TO EMPRESARIAL. PLANO CE RECUPERAcAO JUDICIAL. APROvA cÁo EM
ASSEMBLE/A. . CONTROLE DE LEGAL/DADE VIABIL1DADE
ECOIVOM(CO-FINANCE/RA. CONTROLE JUDICIAL IMPOSSIBIL/DADE. 1.
Cumpridas as exigencies toga/s, a jufz dove conceder a recuperaçâo judicial do
devador cujo piano ten/ia side aprc'vado em assemble'a (art. 58, capu( da Lei: TL

11.101/2005), näo Ihe sendo dado so imiscuir no aspecto da viabilidade econô mica da
empresa, cina vez que tal questâo 6 do exciusiva apreciacão assemblear. 2. 0
magistrado dave exeiver a contro!e do legalidade do piano do recuperaçSo no quo so
insere a rej;&oo a fraude e ac abuse do dire/to -, mas não a controie do sua viabi/idade
econOniice. Nesse sent/do, Enunciados n. 44 e 46 da I Jornada de D.ireito Cornercial
CJF/STJ. 3. iecurso especial náo pravida ('REsp 135931 1/SF', Re!, Ministro LUIS
FELIPE SAWMAO, QIJARTA YLJRMA, julgado em 0910912014, We 3010912014).
Vaja-s9 ainda: REsp 13745451SF', Ret Mirzistra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA
TURMA, ju/gado em 1810612013, We 2510612013; ARMS 30.6861SF', Re[ Ministro
MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/10/2010, Die 2011012010."

A nova tel priorizou corn desta quo em sea aft 47, a principio basilar da recuperacäo
judicial, qua é a da preservaçäo de ernpresa, cdando novas mecanismas pare a/cance
deste objet/ye, onde as credores deix .arn do ter posicâo pass/va, pare participarem
ativamente desse nova procedimento.

Do acordo corn Lid/a Va/edo Maria gao "a adesão dos credores as medidas
preventivaE; de recuperacão de amp! sas 6 de salutar importância passando estes a tor
papal de destaque, re/evante no procedimento cia recuperacäa do empresas, na
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modida em quo daräo assentimento expresso, em assembl&ias de credores, Sabre as
condiçöes propostas no piano do pagamento apresentado polo devedor. 0 credor
passe cia condicáo passive, qua the era imposta no IS anterior, a tar voz ativa,
pa,ticioando do pmcesso, concordando ou desaprovando as condiçôes entabuladas no
piano de recuperaçáb apresentado polo devedor".

re=Ta=3, então, a inovedora participação ativa dos credores no projeto cia recuperação a
ser exeaitado, ao mesrno tempo am qua o Jegislador näo olvidou em Sr entusiOstico
ciostaque a pl'esertlação da empresa, como forte geradora do empregos e recursos
econômicos, e relevante fun cáo social.
Os credcr83, portanto, par rncio da Assembleia Garet, detém o poder de decisão sobre
a principal quostão quo envolve a processo do recuperacão judicial, conforme previsto
no art. .35 da Lei do Faiëncias (11.101/05), quando atribuiuse ao colegiado: I.
Aprov.9c5c, rejeiçâo ou mocliticaçäo do piano de recuperaçáo judicial apresentodo polo

. cievedor; V. A constituiçäd do corn!tè do crodores, a escoiha de seas membros a sua
substituiço; .1,1. Pedido cia desisténcia e recuporação judicial apOs a deferimento
judicial cia soy processarnenta; IV. Indicagão do name do gestor judicial, quando do
afastainento do devedor; V. Qualquer outra matéda quo possa afetar as /nteresses dos
credores.
Neste firMa cia inovaçäo, havenda ot/eção 80 PRJ apresentado, a LERE, par rneio do
sw ait 56, determine quo juiz convoque a assembleia geral do credores pare de/iberar
sobre a piano de recuperaçáo judicial, o quo mois uma vez, demonstra a força do
co/egiado e cia suas clecisOes, cornojá atirmado nos orrestos acima mencionados.

A LFRE e.r?to, previa qua a PRJ tar/a qua canter determinados aspectos Iommais,
assim conhdos no art. 53, J. It e Ill cia Lei 11.101/2005.

A laS evidencia, a nova PRJ apresentado a exaustivamente discutido na AGC contém
todos esse. e;ernentos, tornaIxk-se higido neste aspecto.

o pedidn do nu/idade, padanto, so transmuda pare as so/uçöes cia mercado
apresentadas pc/as devedoras como [arnie do pagamento de sues divides, a qua nëo
pocJ9 ser descansiderado polo juIzo, em face do soberania asserriblear,

Inicialmente, dove so ressaltar quo riáo he qua/quer disposigão legal contréria è
possihillc'ado de macutica cáo do PRJ ate a realizaçäo cia AGC, vista quo este dove
canter etomentos a c.ondigOes qua maihor possam atender as interesses tanto do
deveciorcl, coma dos credoro&

Ass,ni, z recuperaçäo pixie ser entendida coma a conjunto do medidas juridicas,
econâm'ces; administrativas 0 organizocionais tendentes a reestruturar a recuperar a
atividade ernpresarial em crise.

Corn efeito. correçOes do irnpedèiçOes ou de estratégias para a soerguimenta do

ktl
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sociedade e pagamento dos credores podern e devem ser alterados pare melhor
atender ao rnteresse social que é a do preserve cäo da empresa, essa no exercicia de
sea funcëo social coma (ante geradora do ernprégos e circuiação do riquezas.

A suspensäo da AGC realizada no die 19/08/2015, atendeu As expectativas dos
credores presentes eQ Ato, que obtiveram ass/m , tempo hébil pare conhecimento e
considers cöes sabre as mudancas realizadas, tendo sido perfeitarnente consignado o
vote contrArlo da credora ALPHA MARKTEC MATERIAlS ELETRICOS LTDA,
con fome vemos as tis. 9208.

Destarte räo sendo a aiteração cia PRJ vedada par lei, 0 tendo os credores pieno
acesso As refer/des mudanças, antes da realize gao da AGC em continua gao, não
prospore quatquer a/egacão do nut/dade neste aspecta

L. Seguindo. pugnam Os ore dares pole nulidade S dircito do piano, sob aiegação do
viola gao di geraritia Constituci one) da Isonornia e do principio do par conditio
creditorwn - a que efetivamente nOo ocorreu.

(ste porque, como born salientada pelo MP em seu parecer de f/s. 9690 v 019691 (item
38), a qual integralizo in totum a esta decisâo, e utifiza coma attires razt5es de dec/dir,
não so visiumbra a nulidade pretendida.

Vale destacar do refer/do parecer Ministerial:

"a piano epresenta e caireis a previsâo da utilize çãü do recebIveis muito supenores
aos va/ores des divides para sue quite ção, pretendendo urn modo simplificado do
paganientos pars peqOenos clébitoa.. e a quits ção dos demais na med/cia em quo são
1iquiados as at! vos repros entados par participa gOes societárias e quo são perfomadas
as direitos creditIcios das recuperandas. Não hi nele qua!quer restn'cão ma/iciosa ao
recebimento dos crédito pot pa ate dos credores qua antes estivessern dotados do
garantia, sue divisäo em classe/subcor,iuntos atendeu a natureza de seas créditos e a
identidade des devedoras (GALPAR ott GESA) quo integram urn mesmo grupo
econ6mico1 mas possuem patcirnonios perfeitarnente segregados".
Por tim, devo resse/tar a expressive represents çäo financeira dos credores ALPHA,
TERRA e EUROBRAS, em sues respectivas classes. E epesar do terern expressive
infiuëncia no rurno da votacão dentt'o do sues classes de credores, ainda assim sairam
derrotadas cia emproiteda de nâo vet a piano aprovado.
As insati.sfagães pessosis do determinados credores devem so subjugar eQ interesse
do quo Thra decidido pole malaria do co/cgiado, vista quo a sue decisão devem todos
se sub meter.
Note-se quo, na recuperagao judicial, a/ride que haja a/gum prejuIzo aos credores,
corn oossIveis descontos pare quo so posse honrar corn as moratOiias, em
corisonAncia corn a intuito major da lei, busca-se a soerguimento do uma empresa corn
patencial econOmico re/evante, reduzir'do as danos ac rnercadQ gore nc/a imposto e

IWI
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mantendo ernpre gas.

"Ao julgado' ha de set dada cotta campo de atuacSa a/em dos I/mites literais da lei Para
quo prevaieca a principia c/a rnanutenção da empresa que revele possmilidade do
superar a crise oconomico-financeira pela qua! esteja passando. "(TJSP, Ag!.

994,09,319947-8. Cam. Reser'ada a Faléncia e Recuperação. R&. Des. Lino

Mactado. Di 06.04.20 10)

Resta, portanto; considerar que as nulidades suscitadas pe!as credorns TERRA S

MAQLI/NA EQU/PA MEN TOS E coNsTRucOEs LYDA e EUROBRAS
CcWSTRUcOES METAL/GAS MODULADAS LTDA. eALPHA MARKTEC MATERIAlS
ELF TRICOS LTDA, näo ferem qualquer preceito constituciona/, a que as so/uçOes
mercadoiógices apresentadas nao se mostram abusivas ou contraries as leis

infracanstituck)nais em vigor, devendo a decisäo do colegiado quo aprovou o PRJ
pro valecer in Sum.

isto paslo, considerando a va//dade o regular/dade c/a AGC, bern coma a aprovacão do

PR.) c/s ao:utto cam o quOrum previsto art 45 cIa Lei 11.10112005. e a apresentacäo
c/as ceitdbes exigidas no aft 57 do mesma diploma legal, HOMOLOGO 0 PLAIVO DE

RECuPERAc.4o JUDICIAL DE FLS. 702217228, corn as devidas considera cOca
aprovadas na AGO reaUzeda no diet 28/08/2015 (eta S fis. 903319046) e via do
consequencia, CONCEDO A RECUPERA cÁO JUDICIAL DAS SOCIEDADES
EMPRESARIMS GAL VA 0 ENGENHARIA S.A CNPJ 01. 340,93710001-79 & c/a
GAL VAO PART/CIPAcOES S.A CNPJ 11.284.21010001-75.

Oficie-se as Fazenclas Estadual e Federal, ao INSS e a Receite Federal, dando noticia

desta dec/são, bern coma a .JUCERJA, para ciéncia C anotacaa.

Publique-se, e dê-se ciência ao Administrador Judicial a MP.

Transitada em julgado, in/c/em-se as pagarnentos c/a acordo corn 0 Plano-"

Cabe ainda informar que a decisão fol complementada peta decisão que
decidiu enibargos declaratôrios nos seguintes termos:

... Id-F[5. 9.77219.779: (Embargos de Declaracâo Promonlcgicalis Tecno!ogia e
Participa gOes Ltda). Os Embargos do Dec/era câo so consubstanciam em moda/idade
recursai' cujo objetivo pro cIpuo ó rernediar a obscuridade, cantradiçJo ou omissão
existe'ite no pronunciamento judiciaL

e-mail:

Corn efeito. näo assiste raza a Embargante, pals não inc/c/em nenhurna das hipOteses
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/egths tie cebimento dos embargos tie dec!aracäa,, vista tar sido a
fundajnefltaderflente decid/da.

e-mail:

questäa

Isto ponue discorciando do pasicionamerJto adotado, a paste deve expor sue
irresigna cáo a instant/a superior competento, pois (Thda a prestação jurisdicionol que
corn pelia set- exert/cia, a dec/ski que se considers incorreta ou corn orros de
fundarnenta gao dove ser atacada pole via processual adequada, e não através tie
embargos declaratórios.

Os mocanisrno$ utilizados para atenuagâo da div/cia devem ser livremente discutidos
pc/a credores tie AGC, e por se constiwirem tie farma do direitos disponiveis, a
exc/usäo do wa aplicagäo as formas do pagemento näo fere norms cogente, comojá

dec/till.' no Tribunal.

DES, JOSE ROBERTO P COMPASSO - Julgamento: 19/05/2015 - NONA CAMARA
CIVEL. AGRAVO DE IIVSTRUMENTO. Agáo de recuperacão Judicial Decisão quo
homoiogou piano tie recuperacäo. Nao ha no respective lei norma que obrigue quo
todo a preo advinclo do eventual aliens gao tie ativo seja utilizado diretamonte no
paparnento do credoros. A eventual desconsideraçâo da personal/dade fund/ca S
outrat empresas e mat4ria estranha a decisão agravada. DeságiO, redugão 0/i

exciusão do jutes, exclusão do crre gao monetéda, prams Ion gos de caréncia o de
amortzagäo do principal estOo entre as mecanisrnos do atenua gao do div/cia que
podBm ser Iivremente aprovados p&os credores. Nenhuma dessas medidas ofende,
per s/ sO, norma cogente. Ilegalidode nâo encontrada. Opera-se a igualdade
sub stancial na previsão quo beneflcea Os pequenoS credares. NSo S ilegalidade na
extensêo do prazo S pagamento pars a/em do biénio de superiñsâo judiciaL Soberania
cia dads Jo cia assembicia geml de credores. Consoante entendimento consolidado no
5Th! "a recuperacao judicial do devedor principal não impede a prosseguimento das
execucôes iem induz suspensäo ou extinçäo S agöes ajuizades contra terceiros
devedores so/ide tics ou, coobrigados em gene!, par garantia cambial, real ou
fldeju.ssóda Recurso a quo so cia parcia/provimento.

Isse pasta, ,recebo os Embargos, c/s quo tempestivos, porém, nego-Ihes provimento.

P.

2a: FIs. 9.80619.809: Os Embargos do Declaração so consubstanciam em
modal/dade recursal GUJO objet/va a corned/ar a abscuridade, contrad/cão ou omissdo
existente no pronunciamento judicial.

Corn ate/to, ass/ste razäo as devedoras, visto quo a parte final da decisáa vergastade
realrnente se contrapOe a própria natureza da decisäo exarada, ao doterminar quo sua
validade scjrnente Scotia a$s a transito em julgado.
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(ste pon7ue, a decisão que hoinologa a PHi e concede a JR.J., tern caráter
inte4ocut6rio. visto ser objeto de rev/são per me/a agravo do instrumento, cia forma

prevista no an. 59, §20 cIa Lei 11. W1/2005, sendu, portanto, seus efeitos do irnediatos
exteriorizadas, ao menos ate quo se tenha notIcia nos autos do recebimenta do rocurso

no eThito ativa

Polo exposto, recebo as Embargos, cis que tempestivos, e dou-Ihes provimerito Para
revogar a cantradi çãü apontada, reconsidermido a condigao do trans/to em julgado
Para inIcio do cumprimento do PRJ.

Con&derando que a Agravante nao apresentou novos elementos de
forma a alterar a conviccão desse magistrado, mantive a decisão recorrida

L•	 par seus prOprios fundamentos.

Senn mais, coloco-me a disposiçäo de Vossa Excelência para
eventuais esciarecimentos coriiplementares-

Fernando Cesar Ferreira Viana - Juiz Titular

Cadigo para consulta do documerito/texto no portal do TJERJ: 4PTG.GHTPJVIY2S.QKQT
Este càdIgc poth 5cr veriricado era:

V I"
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Oficlo 13451201510F

Rio d Janeiro, 19 do outubro do 2015

RESPOSTA OFICIO REQIJISITORIO

Processo V Instancia 009371569.2015.8.'19.0001.

Classe/Assunto Recuperacão Judicial - Pecuperação Judicial 	 I

Autor:.GALVAO PARTlClPAQOESSA -CNPJ: 41284210/000I-75
Autor CALVAO ENGENHARIA S A '- CNPJ 01M0937I0001-79
Adrninistrador Judicial ALVAREZ E MARSAL CONSULTORIA EMPREARIAL 00 BRASIL LTDA

Em resposta ao Oficto n 1056/2015
Processo Aravo de Instrumento no 0056494-55.20115.8.19,0000

Senhor Desembaigador, Relator

Err atençâo 30 oficio 1056/2315, reterente qo agravo de instrumento
em epigrafe, If encaminho a Vossa Excelència as inclusas ihtormacoes
comunicando que o recorrerite cumpriu a disposto no artigo 526 do C P C

AO EXCELENTISSIMO DESEMBARGADOR CARLOS AZEREDO DE
ARAUJO
NONA CAMARA CIVEL
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Insurge-Se o agravante contra decisâo que homologou o Piano de
Recuperacão das Agravadas, conforme teor da declsâo que segue na
integra

Realezada a AGC em cantinusdade no u/ftmo dea 28 do mês de agosto do cotrente
ano, To: oPLAI'JO 06 RECUPERA QAO JUDICIAL DA GAL VA 0 ENGENHARIA &A a

cia GAL VAO pApTIcIPAcc'Es S A aprovadq, mediante o quorum prevista no art 45
da Le; 1110112005, assim obtido em cada classe do credores votantes, na seguinte
propo:QãO 100% dos credores da Classe I 66,66% dos creditos e 09,06 dos credores
da Classe life 95,93% dos crodoresta Classe IV

Diante cia obten cáo do quorum do aprnvaçâo, s-esta 80 juizo conhecer e decidir as

-questes frazidaS p0(05 crodbres: NETHERLAND ENGNHARU1 LtDA EPP
(fls8935/8943); TERRA: -MAQUINA •EQUIPAMgNTOS F co ptsTRcIcOEs L1D4

(f/s 8979/8 988) EUROBMAS coNsTRucOEs METALICAS MODULADAS LTDA 'fls
9715t?719) a ALPHA MARKTEC MATERIAlS ELETRICOS LTDA (tls 9720/9730) a
prirneira relativa a nubdade cia propna AGC, em razäo da faita do publicidade qua nto as
mod: flea goes feitas no PRJ, enquar?to a segunda, terceira e quarta referentes a

nulidade do direita-

Funde-se o pedido de riulidade da AGC realizada em continuaçáo, na suposta falta do
publiadade e cia tempo hábd para quo as crvclores twessem ciôncia e assim pudessem

so manifestar sabre o no PRJ apresentadcY apenes uma sernana antes cia realizaçäo

IAGC em pnme;ra convocaçSo

Corn inw:to enovador, a Lei 11 101t2005 trouxe ao nosso mu add jundico urn instituto
quo, diferenternente da antiga concordata busca satisfazer a rnaior numero do
credores da empresa devedora, contudo sabre urn angulo mais amplo, onde se visa
tambem a proIegão juild:ca do rnercado qua deve sempro qua passivel se desenvo/ver
de urn macia sad:o em benefidiot da sociedade a do crescirnento econômico num todo,
medsante a preservagão di emprea (art- .4 7)

A AGC constitu:-se em ponto de grande destaque na nova lei, posto 'uo o êxito do
empresano depende do vontade dos credores reunidos em assembloia especifica, a
quern compete a anahse do piano de recuperacâo, hmstando-se oju/gador ao exame da
legalidade dos atos praticados

Através cia dspersão do votos per nie:o do d:viso de credores em classes corn
quOrum éspectflcO para .aprotia gao doplano;o sistema adotado polo legisiador estimuta
a participa gao a five dos credores, inclusive aqueles quo detêm creditos menos
expmssIvOS

Inca ntestavel quo o interesse ca/etivo fo: pmst:grado em dotrimento dos interesses 	 5

-	 --	 -	 ;-	 -	 -	 -	 -;	 -	 :---
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individuals, no ffiine prripósitô do que os cfedores foSem juIzes do seus interesses
pret'a!enzes 0 iegislador impad;u a abuso cia veto e a pravaléncia cia interesses
pessoals impelinclo a credor q comparecer ao conclave para deliberar sobre o piano
apresent9do, empro em confotmidade corn os pnnccpios orientadores insculp:dos no
art 41 cia LRJ

F ate cornoreensivel quo isoladarnente, o credor busque receber no maxima a seu
opec/ito, atnbwndo aos demais a conta da recuperagâo Mas este nao é a espinto da ía!

Dentro c!este perspectiva km requer'do e concada'do o procassamento da P J das-
soc.eciades ernpresar!as aqui aponiadas coma cravedoras tendo estas, apos os
procedirr?entos iniccaisapresentado tempestivamente, em 0310612015, a PP.1 o qua!

	

•	 soirti ciA ünediato dfrersas obje gOes que Jevararn a neàessidade cia desinagao cia

	

•	 AGC	 -

A msta aas diversas ab'e gOes houveram par hem as devedoras reformularern a PR),
sendo assrrn apresentado no c*a 13/08/2015, uma nova versão do piano corn
aitera gOes pr3postas a par/u de negociag-Ses feitas 80 longo do processo de
recuperaçJo coma essim fora ralatado polo Administrador Judicial em sua resposla as
questoes aqul ora em aprego (tls 9.69219.69#

Corn ereiro irnciada a AGC no c/ia 19/08i2015 pç!as proprias devodoras, a
Adriuras'raoor Judicial, to: sugendo - a vista quo as rnodifica gOes trazidasjunto ao nova
piano lafteravam considerave!mente as condiçOes dos credores da ClasS iii a
aprovado a suspensáo do Alto pars continuidade no c/ia 28/0812015, Dos termos c/a Ate
cia Assenb/ea do fls 811218120

H;upeagao judicial - AssembiAia Geral do Credores - Anulag5o determ;nada -
Jñtrudagélo oé profundas altaraçôes no piano em evidente prejuiza aos. pafficipantes -
Necessidade S nova assembieia pars suficienta aria/iso des modn'lcaçOes - Veto do
cessionno S diversos crédates qua Øeve ser considerado coma unico pot cabeça -
• (ntorpretacäo do art 45 §. 1 da L& n a . 11.101/2005 Recursoiiiiprovido.."(TJSP: AgI
99009364Zi&2 C6m. Reseniada a Fa/ènc'a a Recuperagâo Re! Des Elliot Ake! DI
04 05 2010

Suspenrs a AGC, esta retomou sua realizaçëo na data prevista agora corn a
partrcwarão c/a NFThERLAND ENGENJ-IAR!A LTDA EPP, assim determinada na
farina c/a dec;são cia (is 3971/8972

A pnicipação c/a NETHEPLAND assim dccorreu de forma valida e ativa na refenda
Assernbleia pots a/em c/a tar so posicionado voando contrariamente a apmvacão'do
piano (vide Us 92561 assim fez consignarem Ata

"0 crc cA)-, Net hedand manifestou "sus reje'gao ao PRJ nos termos do nova piano de RJ

/
-
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aprescnt9do ,,esta AGO, por não concordat corn as premissas do pagamento, born
corno per considerar o piano flu/a de p/cnn d,reito, em virtudo da vaisdade do ato
assemb/ear eGta pendente de man, festaçãQ do AJ e de postenorjuigpmeflto nos autos,
oor- c mod ficetivo apresentado Thi pro boo/ado em juizo sem opottunizar a era/isa e
obieccsO ac ,nesma hem coma pc/c iäto do quo quom requereu a suspensão da
assenib/eia foram as Recuperatidas A ta/ta de previsão de pros a correçêo monetána
temuc dc' pag 3mento, desagic, entre cites, e tida coma nuld o piano de Rb confarme
ore-C.-adentes em todo ternto no nactanaf

A oart'cipacëo, portanlo, da credora do forma ative a intense na AGO realizada,
contrae7a sua posicão in cia!, no sentido do qua se viu preudicada emj razäo c/a fe/ta do

pubfic cirIe -P- tempo habib pam fazer cans,deracOcs sabre a nova PRO' apresentado

As ccns,&'racôeS da refenda credora na Ate deixam clara quo A go apenas tinha

ineq wvoco c,onhec,mento do novo Piano coma tambem que dei,beradamente votou
Ccnttu7 tent' a sua aprovagäo fazenclo constar em Ata suas diversas razães

Estar XntrdflC' 8Q5 faunas do PRJ dilate em muito da abega cáo do nulidade por fe/ta do
con ie c,muento dos seus termos, pots quemjuiga doeconhecer urna cause, em tese nãO
estina apto a emitir opiflião sabre & mesma

A ssm u partiapar a ci adore ativamente cia AGO, quanda so pronunciou consciente e
daranientE? :wntrá ria• acs termos: do nova -M9J so mesmo em tempo que dec/ma

desi;onhe&ros (ermos qo PHi pars . hoscsr? nv//dade daquelo eta; está-? credora a

agir cc r0 contraclilona e abusive agindo em verdadetra venire contra factum
propmin? a qia ofende a princi pie a boa-fee fore a segurançajuridica das re/a çc5es

Corc/io, / ott 9nto, ser perfeitamente pos-sive/ observar quo a refenda credora teve

conhecpnie nto e temposuficiente pam so manifestar sabre a piano-C quo importa dizer
c/eva set nostrvado o unnc'pio nuI/,e sars grief, pots somente havena nu/idade so
hou'iesse rhFCt 1 VO prejuizo

fThr tcdo epc'sto, conheço pot-em rejeito a a!egaçSo de nulidade da AGO na farina
req'Ieiidct p&a credoi'a NETHERLA'\JD ENGENHARIA LTDA EPP

Co n, tei5Qáo a nulidade do PRJ, em face dos seus aspectos formats memor sot-fe não
ass s/e aos ct-adores que assim arqu;ram pars embora jé se tenha decisOes, em sec/c
c/s rnlperayo judica( con font-ide aa judiciano a tiscaiizaç5o sobre as decisoes
assemb,ei'es certa a quo, tat rnitgacâo do poder do deoisãa dos credores se
1 esi ringe a ñscai:zar abuso sobr9 a desrespeito das garantias Constitucionais e
aprwaço do medidas vecladas pot bei, devendo, em regra, portanto prevalecer a
dec são dc r'o)egsado formado

PJe te $9n(Jdo

/
,LL1
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RECU'RSO ESPECIAL NO 1.359.3 11  - .SP (201210046844-6)
RrLA TOR: MINISTRO LOIS FELIPE S.ALOMAQ: .	 . . . ...
RECC)RRE'VTE BRA ICO-LEME INDU.STRIA QU!MJCA LTDA
"AOvQGAC'C) :.PAULO HOAMANE OUTRO(S)	 . ...	 .. ..	 . .
RECC)?RlDO REI FRANGO ABA TEDOURO L1DA
AD S /OG/kCo JULIO KAHAN MANDEL E OUTRO(S)
EMEf'76
DIRE/TO EMFwSARIAL: PLANO DE RECUPERAcAcJ JUDICIAL.

APRO VA c40 EMASSEMBLifIA CONDR.OLE DE , LEG ALIDADE:
ECONOMICC-FIALANCEIRA.. . CONTROLE . JUDICIAL.VIABILIDAD

IMFOSJ'E'P IDI4DE	 I

I Cu'npriJas as exigOncias legais, a jwz deve conceder a recuperacão judicial do
dev'xloi cujo piano tenha sido aprovado em assembleca (art 58, capu( cia Lei n
11.40112005) não The sendo dada se ImISCUIT no aspecto da viobibdacie econOmica da

empre-sa, 111713 . vez que tat 'uastäb E. c$ exclusive apreClaQaOaSSerflDIear.
2 0 rn'qisrraio dave exercer a canirole de legalidade do piano de recuperaçüo - no
que se ,nscre o repud'c' a fraude e ao abuso do direito - mas nâo a controIe do sua
viaL thdacte onomica Nesso sent;do Enuncracios n 44 e 46 cia I Jornada do Direito
Corneteal CJF/STJ 3 Recurso especial näo provido'

TMDIRE/IC) El MPRESARLAL PLANO DE RECUPERA cÁo JUDICIAL APRO VA AO EM
.ASSEM8LEiA: . CQNTR OLE . 1. . DE. LEGALID.4DE .. VIABILIDADE
FCONOMICG-FINANCE1RA. . CONTROLE JUDICIAL-. IMPOSSIBILIDADE. -
Gun7pdas e' axigéncias Jegais, o jusz deve conceder a recupera cáo judicial do
de' dor cup piano tenha sido aprovado em assembleia ad 58, caput da Let n
11 0 1/29u5; näo The sando dado se imiscuir no aspecto do viabthdade econömica da
empresa em vez qu tat quest . de exclusive apreciagão assemblear 2 0
magistrado dfve exciter a controle cia legalidade do piano cia recuperagão - no quo se
:nscre o epudso è fraude e ac abuso de direeto - mes não a controie de sua wabthdade
ec ?Ornica Nasse sent;'do, Enuncwdos n 44 . e 46 do I Jornada do Diraito Conierciai
CJFJSTJ. 3 RetursO eSpecial ÀäÔ pra y/do; (Rap 135931 1/SP, Rel. aWnistw LUIS

FELIPE Si-IL OMAO, QtJARTA T(JRMA, julgado em 0910912014 DJe 3010912014)
Veja-se ainc: REsp 1374545/SR, Ret . .Mmistra NANCY ANDRIGHI TERCEIRA.
TUPA'L4, julgado em ' 18/06/2013, We 2570612013;.. RJMS 30 686/SP, Re!. Ministro
MASS4MI UYED#4; TERCE!RA TURMA, julgadb em 13711012010, Die 2011OT2P1U." -

A nova (i31 ft rUHZQCJ corn desta qua em seu art 47, a pnncepio basilar da recuperaçäo
judirwl øbC e a cia pre5ewacäo da erhpresa, cqando novos mecanismos pare alcance
dese oojevc, oiide as credores deLxm de Mr posiçäo passive, pare part,ciparem
ahvamente desse nova procedimento

- Dc .adordb . corn. IJidie Velétlo - Maize qão	 adesa-:.-dos credores .	 medidas

.	 .	 .	 T

I	 4*
MPFCRREIRA	 •

-	 r	 -	 -	 -,	 .	 ..	 --	 -	 i•	 .'..	 -	 -



/ -UO30
Esta lo do Rio dt anerro
PoderJudrc	

.	 -	 . .

Tribunal dP:JL'SJq 	.. .	 .	 .

C nm )1C3 da C pdaJ
Caoda7Eiia Ernpresarial
1W Eramo Briaa. 115 LriaCentral -YO6CEP:.2 1D020-9Q3 Centro Rio Janeirb -RJ Tel: 313 2 18 e-mail: 	 . -

•	 .	 .	 .	 .	 .
prevent;vas de recupera cab cia e,npteas 4 cIa saltjar impoctâricia passando estas a tar
pap-,I de cestaque, re fevante no procedithento da recuporacâo cIa empresas na
mac/ida em qice darão assentimento expresso, em as-sambleias cia credores, sobre as
conchç öes 1'ropostas no piano de pagamento aprasentado pelo devedor. 0 credor
passe 6. 3 condigão passiva, qua The eraimposte tie lei anterior, a tar voz ativa,:
oarticioando do processo concordando ou desaprovando as condiçães entabuladas no
pianode reacperaçáo apreseotado p6/a devedor"

rome i, enLo a inava dot a part;cipação alive dos credores no projeto de recuperação a
ser eAenJtad ao mesno tempo em qua a legs/odor nao olvidou em der ant usiastico

destaque a pSewaáo daTe mprsa, cOmo fonte qeradora de empregos a recursos

ectndim as ' r&evante função socAal
Os credcre.s, portanto, par majo do .4ssernbleia Geral, deténi o poder cia dectsäo sabre
a pnricipal quc'stão qtieenvo/ve a processo de recuperacâo judicial, conforme previsto

ç JiG art 35 da Lei do Falenc;as (1$ 101/0 5), quando atnbuiu-se 30 colegia do.- I

4provaçac, ;ejeiçâo ou modificação do piano de recupera cáo judicial apresentado palo
c/evader; II. A. constituição do comitO S credOres, a ascii/ha dé seas membros e sue

ucsubti'áo W. Pedido do des,-srência a recuperaçâo judicial apes a defenmento
judccii oe seu processarnento IV lnd:cAção do nome do gestorjvd,qiaf quando do
afa',tamento co devedor V Qua/quer outra matena qua posse afetar os interesses dos

crechies
Neste lint-ia do inovação, -ha.vendo-objeçâb lo PRJapresentado,.a4FRE, par -melo do:
se air 56, determmna quo juiz con vaque a assembles gaTel do credores pam deliberar
ohe o p'&ici de recupercão judicial a qua ma's uma vez demonstra a força do

co!egI?dO t,. de suas dectsOes, comoja afirmado nos anestos acima mencionados

A LFRE enfáo previu que o PPJ tersa quo conter deterrn,nados aspectos formais
ass/rn contidos no. Wt. 53, I, II a 11/ daLe! 11.101/2005....... 	 •	 .	 .•	 : -

A Icc/a ev,dência o nova PRJ apresentado a oxaustivamente discutido na AGC contem

fec/os 
eses eementos tornando-se higido neste aspecto

/

C) peciido cia nuhdade, portantci se transmuda para as soluçOcs do rnercado
apresentadas pela de.vedoras.como forma do paGsaniento desuas divides,. o que näo
pads ser oescons:deradD palo juizo, em face S soberania assemblear.

Inic,ai,m'nte, deve se ressaltar quo pea ha qualquer dispos;ção legal contrana a
;,àssibihdade de mbd)ficaçao -dO PRJ ate a realize çèo.da-AGC, visto -que este c/eve.

- . canter elementos a condiqCies qua me/bar :pos$rn atenØer os intaressos Mnto do . -

devedoi a, con io dos credores

Assm a :ecuperação pode ser entendida como o conjunto de medadas juridicas,
eco76tmca$, ddmin,strativas a organzacIonais tendentes a reestrututar a recuperar a
atiy2dade enipresanal em cn$0

1
1 F
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Crrn efeitu correcoes rib irnperfeicc5es ou de esrrtAg!as pare a soerguimento cia
sociodade a pagamento dos cro Cores podem e devern set alters dos pare meihor
atender 80 inleresse social quo e a do preservacäo cia empress essa no exercicio de
sin fun çJo social carno ronte geradora cia empregos e c,rculaçäo dd nquezas.

A suspe'73J0 cia AGO roalizada no die 19/08/2015, atendeu as oxpectativas dos
crecloies presentos ad Ato, quo obt;veram assim tempo habit para conliecime nto e
consicIeraçzes sabre as mudanQas realizadas tendo sido perfeitamente consignedo a
vota contrano cia credora ALPHA MARKTEC MA TER/A/S ELETRICOS LTDA,

con Tot me venos as fls 9208

DestMe näo sondo a alteraço do PRJ vedada par Ici a tendo Os credores pleno
acesso as twendas mudanoas, antes cia real:zaço da AGO em continuaçâo, näo
cnospera qualquer a/ego cáo do nv/dade neste aspecto

Seguincio, pugnem as credores pete nulidade dodire ito do piano, sob aiegagão do
viola cáo do garantia Constitucional cia Isonomia e do pnncip;o do par conditso
creditonrn - a que efetivamente nib ocorreu

Isto porque conic bern selientado polo MP em seu parecer do f/s 9690 v%691 (item
38) o qaal rntegralizo in totum a esta decisão, e utilizo coma outras razöe.s do decidir,
,iào se vcsIumhra a riulidade pretendic'a

Vale c'estacar do rofendo parecer Ministerial.-

"a piano apresento a carreic a previsão da utthzacäo do recebiveis mueto supenores
-: sos va/ores c/as divides parS sue r'uitação, .pretendendo- urn modasimpliticadp do

pagarner'toQ para pequenos debitos e a qwta ção dos c/ama's no medida em qua são
l,qu,ckidos as ativos rep esentados par pathcipa cOos soc,etanes a quo sea perfornadas
os-din3itos crediticios des recuperandas; Nao MO nele, quaiquerrestriçJo' ma/icios eQ -

' recebimento dos credita pot par/a dos cradores quo antes estrvessem dotados de
garanna sua $visão em ciasse/svbconi'untos atendeu a natureza do seus créd;tos e 0
,der;t,riaoe c/as devedoras (GALPAR ou GESA) que infegram urn mesmo grupo
eoo,'ô intro mas possuem patnmonros perfettamente segregados"
Par tim, dove ross-altar a expressive representa cáo financeira dos credores ALPHA,
TERPA e EUIROBRAS em sues respect'vas classes E apesar do terem expressiva
:nflbencicl no rumo da votacão dentro do sues Classes do credores, ainda assim sairam
den otadas cia empreitada do oäo var n piano aprovado
As insahsfaçöes pessosis do determ'nados credores devem se subjugar 00 :nteresse
do quo fore daci did o pole meiona do colegiado, visto quo a sua decisäo devem todos
so subrreter.
Note-se. qua, na recuperacão judicial ainda quo baja algum prejuizo aos credores
COlT) 0055/ /etS descontos pam quo so posse honrar corn as moretonas, em

t
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consonaflcJa corn a intuito major do lea, busca-se a soergiirnento de Ul inal empresa corn

pofennal econOmtco re/eva aite reduzindo as danos 30 mercado, gerando imposto e

n?antefldJ ernpregos

Ao ju'gadnr ha de ser dada cotta carnpo de atuação a/em dos lirnitos literais do is; pare
quo preaIecao pnncapio c/a manutençáo do empresa que revels possibilidade do
superar a c se own Om,co-flnanceira pela qual esteja passabdo "(TJSP Agi
994 09 31994-8 Cam Reservada a role nc;a e Recuperaçäo Pei. Des Lino
Machadc Di 06.64 2010)

Resta porta'ito considerar que as nulidades suscitadas ps/as credoras TERRA S
• MAQUINA Qe/IPAMEAiTQS 8 coNsTRucOEs LTDA el EUROBRAS..

CONS TRUcOES METALIçAS MODULADA$ L7DA:e ALPHA MARKTgC MATER/A/SI
ELF,7ThC OS TDA, não ferem qualquer prece;to constitucional e quo as so/u cOos

L	 mercadoiOgic&s aprescntadas nao se mostram abusivas cu contranas as leis
antraconstihsc;onaIs em vigor devendo a decasão do cole giado quo aprovou 0 PRJ

pro Valocer an totum

Isto pasta consaderando a validade e regulandade üä A GC born coma a aprova cáo do
PPJ do acoro corn a quorum previsto art 45 da Let 11101/2005, a a apresentacâo
c/as cEfll*ides exigicias no art 57 do mesmo diploma legal.HOMOLOGO 0 PLANO OF-..
RECLpEpAcAo JUDICIAL DE FLS 702217228, corn as devidas consideraçöes
aprovadas na AGC realazada no die 28/0&2015 (ata do (Is 903319046) e via de

• consequehcia;.' CONCEDO A RECUPERAcAQ JUDICIAL DA.S- SOCIEDAPES
EMPRESAR/AS GALVAO ENGENHARIA 8.-A ONPJ O1.3409371000179:e do
GAL VAC PAR77CIPA cUES SA CNPJ 11 284,21010001.75_

Oficie-se s Fazendas Estadual e Federal aa INSS e a Recesta Federal, dando rioticia
desta deca ao bern como a JUCERJA para ajéncia e anotagáo

Punlique-se e d6-se cncia1ao Adminishador Judicial e MP

Transttacfa em julgado, inic'em-se as paqementos de acordo corn a piano

p	--	 --

Cabe ainda informar que a decisäo foi complementada pela decisâo que
decidiu embargos declaratorios nos seguintestermos

I d-Fls 9 772/9 779 (Embargos do Declaração Prornonlogica/is Tecnologia e
PariictpaçOes Ltda) Os Ernbargos de Dedarqçaa se consubstanciam em modalidade
rocursal curo objetivo prec;puo a remediar , a obscuridade, contradiçêo du Orn,ssOo

extste qte no p'on unciamento judicial

\ ri' 1
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Av. ErasnioBraga 115LnaCen -ai7O6CEP2OO2O9O  - CenIro - RiodeJèflOirO - RJTCI. 31332185 e-mail:

capO 7vmp@tJ1i jus.br

Corn efefto1 não assiste razão a Embargante Oi S não incidem nenh urns das hipOteses
legeis de cabimento dos embargos de declaragao vista ter sido a questäo

fundamentadernente decidida

(sf0 porque, discordando do posicionamerito adotado a parte dave ox par sus
irresignaçao a instâncw superior competente pow finds a prestaçãa junsdicional quo
compatia sér, exercida, a deciso quo se onsidere incorreta ou. corn onus do
funds menta cáo dove sci atacada pals via processual adequada, a näo Mystics de

ernbaigos oeclaratonos

Os mecanrsmos uh/izaoos pars a tenuagão da divide devem ser !,vrernepte d:scutidos
polo credoces na AG'C e par so coristituirem na farina de direitos 'disponiveis, a
exc"usäo do sue apIicaçao as formas cia pagamento não fare poma cogente, coma ja

t	 decidiu no Tribunal

DES JOSE ROBERTO P COMPI4SSO - Julgamento 19/05/2015 - NON.4 CAMAR.4
GIVE. AGRAVO DE INSTRUMEI'TTO Açäo do rec'uperaçao Judicial Docisão quo
hornologou piano cia recuperagão Nay ha cia respective lei norma quo obngue qua

todo o preço advindo do eventual a/lena cáo do ativo seja ut,/izaclo diretamente no
peg 2rner'to do credoces A eventual desconsiderocJo cia persana/idade juridica do
outras emoresas e maté us ostranha a decwão agravada Dsagio, redução ou
exc;usäo de J'JCOSZ oxclusãa do correçâo monetana, przas tangos do caréncia e do
ainodiação -do principal estêo entre :as -mocanisrnqs do atenua cáo a divide qua
podom set bvremente eprovados pa/os credores Nenhuma dessas medidas ofende
par si sO norms cogente ilegelidede ndo encontreds Opera-se a igualdade
substancial na prewsão quo bone ficia Os pequenos credores Nao ha ilegaisdade tie

ex1ensêo do prazo do pagamento pars Iem do biôn'o do superv,sSo judicial Soberania
cia decisão c/a as.sembleia geral do credores Consoanto entendimento consolidado no
S7,-,j a recuperagão jucc,ciai do davedor principal nay impede a prosseguimento das

.	

execuçOes nem induz su.spensäo cu extinção do agOes ajwzadas contra terceiros
/ devedores- scthdthrios. ou, -coUbd'ados cit - gera/,: par gare nta cambial, .réal ou -. --

fIdeJu5s6na 1' Recurso a quo se da parci3fprovimento

Isso pos-to 'ecebo as Embargos e,s quo ternpesti'vos. porem nego-Ihos provirnento

PH	 -.

2 9 FIs 9 80619 809 Os Embargos do Dec Tars cay so consubstanc;*n em
macía bdad° recursal cup objetwo 4 -ernediar a obscundade, coritradiçâo ou omassão
existente no ptnunciarnento judicial

Corn efeito assa-ste razêo es devedotas, vista quo a parte final do dectsäo vergastada
ica/merte so contrapOe a prO pna natureza da Vecis5o exarada, so determinar qua sua

Li
-	 -	 -	 -	 -	 -	 -	 -	 -	 -	 ---	 -	 -	 -	 ---.	 ;'j'
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Estado do Rio tie u$neiro
Poclor Jijthoädc 
Tnbunal de Justiça'
ComarcjdaCapital
QarIOrio da 78: -Vera Empresarial . •.

	 .	 - .	 -•	 .	 .-	 ..	 . .-	 .	 . ..

AV Erasmo	 115 Lna Central TbGCEP 2OttO G3 Centro Rio de Janeiro EU Tel 3133 2165 e-mail
-capO7veniprj.jus.br .	 .. . .-	 .	 . -•
valiciede sornente clecorra apos o trSnsita emju/gado

!sto poique a 'decisão quo homologa o PRJ e concede a Pd, tern carater
intedocutono, visto ser objeto de ravisão por meio agravo S insinamento, no bm,a
prewsa no arr 59 §20 cIa Lei ii 10112005, sendo portanto, seus ofeitos do imediatos
extenonzados 80 menos ate que so ten ha noticia tics autos do recebimento do recurso
nOefeitoaLivo.	 :	 •	 •	 .-	 . •	 .	 :	 -.	 ..

Palo eixposb, recebo as Embargos, eis quo tempestivos e dou-Ihes provirnento para
revogar a contradiçäo apontada, recons,deraodo & condição do trâns;to em julgado
pa'a mine do cumpnme rite do PRI

Considerando que a Agiavante nâo apresentou novas e!ementos de
torrna a altei ar a convtccäo desse magistrado mantive a dectsão recornda

Of SBUS propnos fundarnentos 	 -

Sern niais, cococo-me a drsposiçâo de Vssa ExceIência para
eventuai Psclarecimentos complenientares

Fernando Cesar Ferreira Viana Juiz Titular

•	 .	 .	 -	 •	 .	 .--	 .	 •.	 ..	 .	 .	 -.	 -	 .	
.-	 f	 r..	 --	 .	 .	 -.	 ..	 j-_. •.-	 .	 -	 •

MPFERREIRA

-	 --I.



H

Estado do Rio de Janeiro	 ....	 .
PodeT Judo aria
Jritunal de Jusnça
ComareadeCapital 	 .	 •-.	 :.	 -
Cartôrio do 7 Vara Fmpresafial 	 -
At	 nEracmo Braga 115 Lna Girt' Val 706CEP 20020- .903 Centro Rio de Janeiro RJ Tel.:31332185 6-mail:
oap07vemptjrjJLJs.bf

..-Odigó para corfsufta do doeurnento/teo no po&d&TJERJ: 4FVF.WG3LQFHQ.SLQ7
[Ste codigo pode ser ver1fldo em titv 1Www4 thi us br/UertrdaoGNJNatldaCaO do

	

•	 r..	 .

.--	
.-.--	 -•	 -..

.1-

.	 ---	
--	 :	 •	 -	 •	 :	 --	 .

-	 .•	 . 	 .-	 -I	 -	 .	 .	 .	 .	 .	 .	 .•-	 .	 .

1347	 MPFERREIRA

iPi 'OC .ESAFtR1RAbGoQ5th3pobpM	 - - 
C

Ic	 VEJP3i */ -	 I	 Logat4cq!L 	 %A1I

.	 H • .	 .	 .	 .... .	 .	 :	 •-



Pagina I de I

JfloQ

..	
Malote Digital

I REcIBO DE DOCUMENTO ENVIADO E NAO mo

cãdlgo de rastreabulldade: 81920151052300
Docwnento: 1345.pdf
Remetente; CAPITAL? VARA EMPRESARIAL ( Pery Jou Bese Neves)

flestinat&io: DGJUR - SECRETARIA DA 9 CAMARA CIVEL ( 11J)

Data de Enylo: 20/10/2015 17:31:32
Assuoto: Seguom as infoi-mac6es omStadag polo of. 134512015101', do 19/10/2015

L

C

http://srv85ijrjjus.br/malotcdigital/popup.jsf
	

20/10/2015



H..
Estdo do Pic) dp Janeiro

*	 Poder J'jdiciáro
Tribunal dejuslica	 .-	 .	 .	 ..
CdMa rW dacapital
CartOrio da 7a bIara EmprSIiaI .	 -	 ..- .	 .	 •.	 :	 .. .
Av. Erasmo Brga, 115 Lna Central 706CEP: 20020-903 -. Centro - Rd de Janeiro - RJ Tel.: 3133 2165 e-mail:
cspD7vmptjrj.jus.br.	 -.	 .	 .	 .. .	 .	 .	 .	 .

Oficuo 1346f2015I0F

Rio de Janeiro, 19 de outubro de 2015

RESPOSTA OFICIO REOUISITORIO

Processo 1 Instãnc.a 0093715492015819 0001

ClassejAssunto Recuperacào Judicial - Recuperaçao Judicial
Au1or:GALVAO.PARTlClAcOES.SACNPJ 1284210/000j-75
Autor:- GALVAG ENGENHARIA S A- CNPJ: 01i340$3710001-79
Administrador Judicial ALVAREZ E MARSAL CONSULTORIA EMPRESARIAL DO BRASIL LTDA

Em respcsta ac Oficio n:1055/2615 
Processo Aravo de Instrumento n'.06513530-.97.2015.819-0000,

S enhor Desembargador Relator,

Em atenção ao oficio 1955/2d15, referente ao agravo de instrumento
em epigrafe, encaminho a Vossa Exceléncia as inclusas informaçOes,
comunicando que o recorrente cumpriu o disposto no artigo 526 do C P C

AO EXCELENTISSIMO DESEMBARGADOR CARLOS AZEREDO DE
ARAIJJO	 •-: ......--	 .	 - -.	 :-	 .	 ..	 .: --

NONA CAMARA CIVEL

/
I fl -
(4.'F

'
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Estadodo Rio do Janeiro. - 	 •,.	 .	 . • ..	 ..	 .	 .
Poder Jijdictário
Tribunal deJUsc?	 •.	 :	 -.	 .	 .	 .
Coma?ca do Capital 	 .	 •.	 :• . .
	 GatOrio da 78 'Vaia Ernpre&ariaI	 ..	 .	 .	 .	 .

Av: Erasnio raga, 115 Lna Central 7O6CE:2QO2O-9O - C 	 - Rio do Jandiro Ri Tel.: 3133 285 . e-mail:

oap07vemptri.ius.br • •.	 :...	 .	 .	 . -
Insurge se Io agravante contra ciecisão que homologou  0 PIano de

Recuperacäo das Agravadas, conforme teor da decisão que segue na
integra

Reafizada a 4GG em corrtinwdacie no ultimb dia 28 do més de agosto do corrente
ano Thi oPLA!'JO BE RECLJPERA cÁO JUDICIAL 311 GAL VAO ENGENHA'RIA S A e
da GAL vAo PART/C/PA cOFS S A aprovado mediante a quorum previsto no art 45
cia Le' 1110112005 assini obhdoem cacia classe de credores votantes, na seguinte
propoiçäo 100q dos credores cia Ciasse I 66,66% dos creditos c 89,6% dos credores
daflasse idle 95,93%docredOreS daQlasseIV. ... . 	 :. H

Diantè do obtençao do 9uôrurri de aprovagão resta aa Julio conhecer e decidir as -
, questôes trazida& peibs credores NEIHERLAND . ENGEN/-IARLA . LTDA EPP

(fIs . 8935/8943),: TERJA .•. MA QUIN4 EQUIPAMENTOS F -00NSTRu cOs :LTDA..
(f/a 8979/8988), EURQBRAS CONSTRUcQES METALICAS . MODULADAS LTDA (Us.
971519779) e ALPHA MARKTEC MATERIAlS ELETRICOS LTDA (f/s 9720/9730), a
prirnSira relativa A nu/idade .dà próprià ACC, em tatho dé falta do publicidade quanta as
moc/iticacOes festas no PRJ, en quanta a segunda terceira e quarta referentos a
uIidade.dA diito.	 •..	 .	 . .. .•.:	 ...

	 .	 .	 .•

Funda-se a pedido de nulidade cia AGC, realizada em continua çäo, ne suposta ta/ta de
pub ficz'dade e de tempo habil pam qua as ct-adores tvessem ceência a assim pudessem
se manifestar sabre a novo PRJ, apresentado apenas urna semana antes c/a ,ealização
AGC em pri-meira convocacão

Cc'iii intusto inovador, a Let 11101,2005 trouxe ao riosso mundo jundico u rn instituta
que diferentemente da antiga concordath, busca salts fazer a maior, numem de
credores cia empresa devedora, contudo, sabre urn O.ngulo mass amplo onde se visa
tambérn a protecSojuridicedcYmercada, que deUe sêmpre .que passive/se desen va/vet
cia urn modo sadso em bane f,cio cia sociedade e do crescimento econOmico num todo
medianle a preservação c/a empresa (art 47)

A AGO constitut-se em ponto cia grande destaque na nova let pasta que a êxito do
empresaao opende da vontade dos cs-adore-s reunidos em assemblesa especitica a

I
	 quern compete a anA/ise do piano de recuparaçJa, lim rtando-se a julgador ao exame da

Iega/icJade dos atos praticados

4traves cia dispersãa c/a votas par meio 'de dsvisäo de credores em classes corn
quOrum especifico para afroiaQãQ do piano. -o s/sterna adotadopéldlegis/aøorestiniuia
a parti'clpaç&) ativa dos credores, inclusive aqua/es qua detém ct-editos men as
expeessivos

lnconteslAv& qua a interesse coletivo /bi prestigieclo em detnmento dos interesses
individua's no fimie propOsito de qua os credores fossem juizes c/c seas interesses

Wi
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Est9do do Rio do Janeiro
PoderJudicäriC'
Tribunal deJudge 	 .	 .	 .	 .	 . .	 -.	 .	 .
Comar&a tie Capital	 .	 .	 -- ..	 ... .

	 .	 .	 ..	 .

Cartórib da 7 a Vara Empresarial--	 . . .	 .	 .. -.,.-	 .	 .	 .	 .
Av. Erasmouraga. 115 Una Central 7O6CEP:2QO2d-9OS- Centro - Ria.d6 Janeiro RJ Tel.: 31332185 . e-mail:	 -
capOTvemp@rJ jus.br
pie valentes 0 Jegislador impediu a abuso do vcto e a preva!ência S interessès
pessoais enpelindo a credot a cornparecer ao cob?Jave pam deliberar sobre a piano
apresentaoo, sernpre em conforrnidade corn os principios onentadores inscuipidos no
art 47daLRJ

E ate compreensivel que, isoladamente a credor bus quo recober ac maximo a seu
ciédito atnbuindo acs demais a c-onta cia recuperaccio Mas este não e o espinto do Iei

Dgr,tro désta perspectiva foi requerido e concedidc a pro ce mssaento da P J das
sociedades ernpmsánas aqw apontadas corno devedoras tendo estas, apos Os

procedirrientos snictais apresentado tempestivamente, em 0310612015 a PF?J, a qual
sofres.i d13 irnediata diversas objeç'.ies quo levararn a necessidade da descgnação cia
AG GI

A vista aes diversas obeçôes houveram pot' hem as devedoras reformularem a PR),
sent assim àpresentado die 13108/2015, uma nova . ve,säo .do piano corn
altcracoes propostas a partir S negociaçães feitas ao longo do processo de
recupençao, coma assim fore relatado pete Adminisuiador Judicial em sua respasta as
questdés acrU-ora.ern.apreço('fls.9.692/9.6Q4)- 	 -	 ..

CDIT- eieno iniciada a AGO no dia 1910812015, pelas propnas devedoras, e
Adrntriista acor Judicial, tot sugendo - a- vista que as rnodiflcaçoes h-azidas junto ao nova
piano aheravam consideravo/mente as condiçOes dos credores da Classe lii - e
aprovado a suspensão do Ato para continuidade no die 2800812015, nos termos do Ata
do Aserqbiea dells 8112J.8120.,-

'Pecupeeaçäo judicial - AssemblCta Geral de Credores - Anuiação determinada -
/ntrc5dçao tie pro fundas a!teraçOes no piano em ewdente prejuizo sos parncipantes -
Necessdade do nova assembiOia pars suficiente analise Ss modiflcacOes Voto de
cessicnarzo de diversos creditos que deve set considerado coma unicopor cabeça -
Interp etação do art 45 § V, do Let n° ii 101/2005 - ?ecurso improvido ?TJSP Ag!

• '9,900918,42-35-2- O,m Reservada a Faléncia e Pecuperação Ref Des Elliot Akei DJ
04 0520W,

Suspensa a AGC, osta reomou sue reafização no data prevista, agora corn a
partctoarac' c/o NETI-JERLAND ENGFTNHAR!A LTDA EPP assim determ,nada no
torma cia dccsão de 1/s 9971/8972

¼
A parncpac ão do NETHERLAND assim decorreu do forms va/ida a ativa no refenda
Assntbfein pots a/em defer  so posrcsonado votando contranarnente a aprovação do
olaro ('de Uc 9256), assim fez consignar em Ate

o credorcredo Netheda,d manifestou "sue rejeição ao PR! nos termos do nova piano do RJ
apresentado nests AGC per não concardar corn as premissas do pagamento bern

I	 yl
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Estado do Rio tie .aneiro
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l -Cra!no Braga, 15 Loa Central TO6CEP;21J020-903 - Cèntro - Rio de -.JjjAeiro - Ri Tel.: 3133 2185 e- mail:rn

capUic-rnpr.jusbr	 -	 ---	 -	 -	 -
• como par cansiderar 6. piano nuTh de -P/!flO direito1 err virtude cia vaiidade do ato

assemblear esta.pendente.deS.nife$acäQ do AL/c t .é pasteriorJuiamento nos autos,
pOJ c mod flc-at;va apresentado Tha protocolado em juizo sem opottunizar a anaitse e
abje cáo so mesthd,, bern coma peio Veto dc' qué

ra 
quem -roqpereu .a sqspensäo Øa

assorabet foram as Recupendas 4 aIta de prevasao de jur'os 0 correçäo monetana
fsmoc de pgamento, desagi6, ontre ciutras, e tido coma nolo a p/aria do RJ, con forme
precede rites cmtodo terntáreo naceondi"

A 
pal cnpE?Qea, portaa'ito, cia credora do forma alive e intense na AGC realizada

conina sbt posiçãb ithc (a!, no sentido do quo seviu prejudicada em-Szão da falta do
øub&c daJe e 'empo habil pare fazer consaderaçöes sabre a nova PRJ apresentado

45 ccnzdaracdes da refenda credcra na lila deixam clara qua näo apenas tinha
inc QIJIVOC a ccnhecimento do novc' Piano, coma ta"nbem qua deliberadamente votou
can trwia'riente a stia aprovação fazenclo constar em Ate sues diversas razOes

Estar xwitihiaaos terms do PRJdifere em rhuito S aiOgagão denulidadè p01 lalta de
core 5ecnneto dos -seus termos, pots quem julga desconhecer u?na causa, em tese näo
e5tE'na apto a ermtir opinião sabre a mesma

a paricipaia creclora àtivarnente daAGO, quarido so proriunciou consciente a
c!erarne9te cantrana SO-s temos do nova PRJ, ao mesmo em tempo qua decline
deconhx:er as tertnos do.PRJ pare. :b Jscar a nulidade daquc!ë-ato,. eWá a credora
ag.rr de !&o7a contradnona e abusua, agindo em verdadeira venire contra facturn
propmim c cpa ofende o pnncip;o a boa-fe a fare a segurança juridica des re/a cOos

Car chic portanto, ser perfedamente passivel observer qua a refenda credora teve
cdnhedmentà e tempo suficiente path se manifestar sabre .o plano,.-o que importa dizer
(J0v9 ser ojsrvado aprincip'Jo l nulMa sans grief, cots somente havena nul,dade se
houvesse s F&vo prejulzo

Par tcdo e,'cpc'sto, conheço aaron rcjeito, a aiegacão de nulidade cia AGO na forma
reque;lcsa pete credora P'ETHERLAVI) LNGENHAR/A LTDA EPP

Corn ielaggo a riulidade do PRJ, em iëce dos seus aspectos formats, meThor sorte nan
assiste aos crdores qua assim acqui ran, pots embora ja so fenha decisoes, em sede
cia recuperaco judicial, • confertndo ao judiciário -a. fiscëllzaçãp sabre as decisOes -.
cissenibii'r€s certo a qua, íal mitgacão do poder do decisão dos credores, so
restringe a fiscahzar abuso sobre a desrespeito das garantias Constitucionais 0
aprovaça cia medidas vedadas pot lea devendo cm regra, porter7to, prevalecer a
dcc, sAo dc' co cg'ado forinado

Neste serfljdo

1 ,47	 MPFERREIRA
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Tribunal dr. Jutiç 
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Av. Erac mn Si i2 115 Lna Central 70hCEP 2000 903 Centre Rio de Janeiro - Ri Tel.: 3133 2185 e mail
cap07mpri ju br
RECURS* ESPECIAL No 1.359311 - S (20120045844-8). - --- -	 .
PELA TOR MJNI$TRO LUIS FELIPE SJ4LOMAO
PECORF?ENTE ::BRA/DO-LEME /NDUSTR/AQUIMICA 4.TDA	 .	 ...
"AD yOGA [iQ :PAULO HOFFMAN if O/JTPO(S)	 . . ..	 -	 .... ...	 . -
RECORRIDO: RE! FRANGOABATEDOURO L7DA 	 I	

H

ADVQGADO JULIO K/WAN MANDEL El QUTRO(S)	 -
EMENTA

I DIR El TO EMPHESARIAL, PIANO DE RECUPERAçAO JUDICIAL
APHO VAcAOEMASSEMBLEIA CONTROLE DE LEGAL/DADE ,.
VIA 3 It ltADE . ECONOM!CG-FINANCiRA. . . CONTROLE- 	 JUDICIAL

:JMF-QSS?BQJDADE. 	
.	 ...

I CurnpniJAs as exigéncias logan a juiz dsve 'conceder a r&cuperacâo judicial do
devedor cuo plane tenha sido aprovado em assembleia (art 58 caput, da Lei ci
/I 0 1/290 1 the sendo dado se imiscuit no as-peale do viabilidade econO mica do
em presa time vez quo to! questão é de exclusive apreaaç5o assemblear
2 C) rnnp.uado deve exarcor o contrnle do legalidede do piano de recuperação - no
que s nscie a repudic a fraucie e ao abuso do direito - Mas não 0 cantrole do sue
v;atthciac!e ewnOmica tUesse sent'do, Enunciados n.'44 e 46 da / Jornada do Direito
Corcrerc:cil (ul-/STJ 3 Recurso especial não pro vido"

DIPEiTO E M°PESARIAL PLANO CE RECUPERA cÁO JUDICIAL APROVAçAO EM
ASSEMBLE-0. COPvTR OLE DE LEGAL/DADE VIABIL/DADE
ECONOMiCO FINANCE/PA CCWTROLE JUDICIAL IMPOSSIBILIDADE I
Ctnipridas & exigencies (ego/s 0 jLUZ deve conceder a recuperaçäo judicial do
devodor cuc piano terMs side eprovado em assemblera (art 58,1 Ca put, da Lei n
II 4

0 112005) não the sndo dada se irniscuir no aspecto do viabthdade econO mica da
empres4 m vez que tal questão e de exciusiva apreciaçâo assemblear. 2 0
magis Irado dove exercer o controle c/s legalidade do piano c/s recuperação - no que so
rn vare o re,cuciio a fraude 0 80 abuse de direito - mes näo a contrale de sue v:abthdade
ecrj'?Oin a Pissse sentido, Enunciadot n 44 e 46 do I Jornada do Direito Comercia!
J/5 TI	 Recurso especial nâo provide). : .(REsp 135931 lISP, Re! Ministro LUIS
EL (FE SLLOMAO QUART-A. TURMA, juigado cm 0910912014 Die 3010912014)

tfeja-5e aircla REsp 1374545/SP, Re! Ministra NANCY ANDR!GHI TERCEIRA
RJRMA ju)getdo em 18106/2013 Die 25/0612013, PMS 30 686/SP PcI Ministro
MASSAM! UYEDA, TERCE!RA TURMA, juigado Si 0711012010, DJe-20/10/2010" I

A nova Ii?i priotlzbu corn destaque em sea art 47, a principle basilar do recuperação
iudicii, crue oc/a preservaQão c/a empresa, cnanao nov05 mec,antsmos para alcance
cfeste abje'vc onde as credores deixam de ter posiçau passiva, pare particparem
ativamente c'esse nova piocedimento

Dc' ai c'rdi corn Lidia Valeno Marzagäo "a adesão dos credores as medidas
peveittivac de recuperaçäo tie errpresas 6 de salutarimpartância passando estes a (or

-	 -'-.1	 -	 ---.	 -	 --	 --	 -
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Fstd lo do Rio de unneiro
Pod6iJUd 6 d
Tribunal de Juslca
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Av. Eramo rai, itS Lña CentraFl060EPl 20020-1)03 - Centro Rio ae Janeiro - RJ Tel;: 3133 2185 e-mail

cap07ven1pItJi) ills br
oaui de ciesta quo, relevatite no procedimerito da recuper'acâo do empresas, no
medico em quo dat-Jo assentimento ex preso, em assembleias do credores sobre as
conrJic5es propostas no piano do pagamento apresentado polo devedor 0 credor
passa da c ondicão passiva quo the era imposta na let anterior, a tel voz ativa -
participando do processo, concordcnndo Qu desaprovando as condiçOes entabuladas no
Plano do recupra cáo apresentado polo devedor"

Tomes c ntao a inovadora parhcipagáo a/wa dos credores no projeto do recuperacäo a
ser execitado aoz me-sr's tempo em qua o legislador na y of vidou em dar entusiastico
destaque 1preservagdo do empress Como fonte ieradora do omprogos e recursos
ace q&flh' 05 € relevante ftinção social
Os creozres portanto por meio da Assembleta Geral detOm u poderde decisao sobro
a pnnctp l questJo quo envolve o processo de recuperaçJo judicial, con forme previsto

• no an!, 35 da Lei de Fatencias (ii 101/05), quando atnbuiu-se so colegiado I
Aprovaçao, rejeiçJo ou mod,ficacJo do piano do recuperagao judicial apresentado pelo
devedor; it A -coñstitqiçäO do cômit& de credores, a scoiha do. seus -membros C 500

,ubsti tuiçâo, 'Ii Pedido do des,siêric:a a recuperaçJo judicial apOs Q defenmento
judiriel ae seu PiPcessamentow . PV lndrcagJo do name do gestor judicial, quancfo do
afastamento do devedo; V Qualqt re p outra matena quo possa aStor os interesses dos
credoi e'
Nesta linbi de inovaçJo, havendo objeçJo ao PR! epresentado, a LERE, por meio do
seu air 66, detemwna quo juiz convoque a assembleta gorel de ct-adores pare deliberar
sob re a piano do recuperaçäo judicIal o quo mais uma vez, demonstra I a- forca do
coiegic ac de suas decs.es Como ja afirmado nos arrestos acima menctonados

A LERE, 6ntoo pro vt-u quo o PRJ torte qua conter deterrninados aspectos formats
assim con1ido' no art 53, 1,116 111 da Lei 11: 10 '112005	 /

A toda ev,cJêo'ia o novo PRJ apreentado e exaustivamente discutido no AGC contEm
todos e ',as ebernentos, tornando-so hip ida neste aspecto

0 pednio tie nuhdade portanto so frarismuda para as solucoes de, mercado
apresentdas pelas devedoras como forma do pagamento de suas dividas, a quo nao
podé 'er aesconsiderado polo juizo, em face da soberania assemblear

fn1caln%'nte, deve so 'essa/tar quo näo ha quslquer da-spos'çJo legal contrana a
possthiIdade do modific ação do FR! ate a reaiiza;Jo da AGC visto qua este dove
contei elarnentos a condiçöes qt's mslhor possam atender os interesses tart-to cia
devedora, como dos ct--adores

Assrn -s reruperaçJo podo ser erflendida como a conjunto do med:das juridicas,
-econdimcasi administrativas e organJzacionass tendentes a reestruturar a recuperar a
atividade emp-'esanal em otis-a

.	 -	 -	 -
-	 -	 -	 -	 --	 .	 -	 -	 -

	

-	 -	 .	 -	 -
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Corn -feito i correcOes de imp ecfeicôe& au do estrategias para a soerguirnento da
sociedadè -e pagamento dos credores poSt-n e dsvern sec alterados para m&hor- -

aterider ao cntoresse social que e a do preseneacâo do empresa, essa no exercici-a do
sua fun çãü social coma fonte geradora do empregos e circulagão do nquezas

A susponsao da AGC realizada no die 1910812015 atendeu as expectativas dos
credosos otesentes ao No, qua obtivelam assim tempo habit para conhecimento 0

con sideraçr5es sabre as mudangas ,ayzSas, tendo sido perfeitamente consignado a
vote) con/ratio -da cre clot-a ALPHA MARKTEC MATERI4JS ELSYRICOS - LTD/,:

con fO,TPE1 verrics as fls 9208

Destafte,- r'äo sendo a aiteraçao:do-PRJ vedada -par to!, e teido as credores pleno
acesso as refendas mudanoas antes do realizacão do AGC em continuacâo não
prospera qt1alquer alegacäo do nuisdade noste aspecto

Seguindo, puqnam os credores pole nubdade de dire ito do p18 no, sob a/ego çãü do
ola cäo cia gara n/ia Constitucional do Jsclnomia c cia pnncipio dci par condittovi 

creditarirn - a quo efetjvarnont& no ocorreu

(S/a poiqtie, coma bern saiiéntado polo .MP etfl sèu parocer do fit 9690 v%691 :(ftem
38) a qual rntiegralizo in Mum a es6 decisäo, e utthzo coma outras razoes de decidir,

nào so wslurnnra a nulidade pretendida

Vale destOc9r do refer/do parecer Minist ens!

110 piano apresenta a caireta a pravisJo do utilização cia recebiveis rnuito supenores
aos va/ores das dividas para sue qua'taçJo pretendendo urn macia simplificado de
pagarner'tos oars pequenos debt/os e a quitação dos demais no medida em quo são
fiqu;ciôdos as ativosrepresentados pot pathcipaçöe societanas e que são perfomadas
as direitos crediticios dos recupesandas Ago ha nele qualquer restnçäo maliciosa ac
recebimento dos cred:tu par porte dos credores quo antes estivessem do/ac/os do
garanttEJ sue divisao em classeis,ubconiuntos atendeu a natureza do seus cr&itos e a
identidabe des devedaras (GALPAR Cu (3ESA) quo into gram urn mesmo grupo

econO mica 079S possuem patnmOn'os perfeitarnente segregados"
• Par firn, devo ressaltar a exprossiva . tefresentaçâo flnancira dQs. credores ALPHA,

TERRA e ELIROBRAS, em was rdspectivS -classes. -E apesande terern.expressiva
'nfh,encti no wino da votacão dentro do suas Classes do credores, ainda assirn sairam
derrotadas cia empreitada do não vet- a p/a no aprovado
As ln.sat;3faQdes pessoais do deteim'nados credores devem so subjugar so interesse
do qua fore decidido paia maiona do colegiado viso quo a sua decs'sâo do vein todos
se subm a/er
/Vote-se qua, no recuperacâa judicial ainda que baja a/gum prejwzo sos credoros,
corn oossiveis descoritos pars quo se posse honras- corn as moratonas, em

corn a intuito motor do lei, busca-se a soerguimento do urns empress corn

¶347
	

MPFEREIR -



Alkjao

	

H	 H.	 ...I...
Estado do Rio de .anefro

	

•	 Pothriüdciáilc
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Comaro3 cz Cepital
Criório da 7a Vai Empresarlal -	 -
Av. rrasniosraga 115 Lna CentEal 7OGCEP:2iDO2O-903 -Centro - Rio de Janeiro- RJ Tel.: 3133 2185 e-mail:.
capO7vemp©rj.juz.br .	 I

potencial econOmico relevante, reduzirido -at -danos ao Mercado; gerarido irnpostp: e
mantendo empregos

Ac julgadar ha de ser dado certa campo de atuagäc 8/em dos fimites literais da lei para
que prevaieça a .princIpio cia menutencao da ethpMsa- que tevele possiblildade de
supOrar a arise ecot,omicô-flnnceira pela qual esteja passando."(TJSP, Ag!.
994.b.9.319-947-8_ Cm Reservada a Falência e Recuperaçáo Re! Des Line
Machado. RI 06 04 2010)

Resta portaiito, consicierar que as nulidades suscitadas pa/as credoras TERRAS
MAQLI!NA EQUIPAMENTOS B coNsrRucOEs LTDA e EUROBRAS
CGNSTPUCOES METAL/GAS MODUL.4DAS LTDA e ALPHA MARKTEC MATERIAlS
ELEYRIC'O S LTDA, Mo feie,m qualguer precede constitucional, e que as so/uçOes
mercada'dgecas apresentedas nao se mostram abusivas ou contrarias as leis
infraconstitt'c;onais em vigor, devendo a decisäo do co/egiado que aprovou o PRJ
pret'a decor in totum

(ste pasta, considerando a va/idado e regularidade da AGC bern coma a aprovaçao do
PPJ c 16 ac9rdD corn a quorum previsto art 45 da Lei 11101/2005, e a apresentação
das cedidOS exigidas no art : 57 do mesmo diploma .Iega4 HOMOLOGO 0 PLANODE
REGUPERjIcAO JUDICIAL DE 'ELS.- 702217226, corn as devidas consideraçOes
aprovadeis na AGC reahzada no die ' .2M812016. (eta de fls 903319046) e via de
con sequência CONCFDC) A PECUPEPJ4QAO JUDICIAL DAS SOC/EDADE.S
EMPPESAiRIAS GAL VAO ENGENHARIA SA CNPJ 01 34093710010149 e da
GAL tMC PAPT/CIPAcOES &A CNPJ 1 f 284 210/0001-75

Oficie s-s' as Fazendas Estadual a Federal ao INSS e a Receita Federal, dando noticia
desta decisäo bern coma a JUGERJA, pam ciencia e anotaçäo

Publique Se, a de-se ciOncia ao Adrn,rvstrador Judicial e MP

Transitada em julgado in;c'am-se as pagamentos de acordo corn o piano'

Cabe 'ainda iriformar que a decisao foi comptementada pela decisäo que
decidiu embargos declaratôrios nos seguintes termos

I d-FIs 9.77V9.779-, (Embargos S Declaraçâo Prornonlogicalis Tecno/ogta e
Parncipaçdes Ltda) Os Embargos lie Declaraçâo se cansubstanciarn em modalidade
recursaf CL/JO objetivo precipuo e ,tmethar a obscundade, contradição ou omissâo
existente no pvnunciamento judicial
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Tribunal deJusCa

omare] daCipitaI	 .	 . .	 . ..
CartóriO do 7 Vara Ernpi-SatiaI	 .	 .	 . . ..	 . .	 .
Av. Erasrnb gra9a, 15.1-na Central TOOCEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro -.RJ Tel.: 3133 2185 .e-mail:
apb7venip@tr.iia.b 	 .	 .... .	 .	 I	 .. .	 .

Corn etSto não assiste razão a Embarg 	 wante, po nao incidem nenhurna des hipOteses
Ic gets de cabirnento dos embárgos cia declaraçào vista ter sido a questão
fundamentadamente decidida

Isth poAiue, disdordandO do . posicionarnento adotado, a parte . deve cx pot wa
irresigna cáo a instância superior competente, pois lInda a prestação jurisdiciOnai qua
compeba ser exercida, a decisäo quo se considere rncorreta ou corn envs de
fuhdarnOntaço dave set .atacada peia via, procesàualadequada; a no afravEs do
ernbargo.s declaratório-s

Os mecanismos utilizaclos pam atenuaçäo da divida dovom ser I:vramente discutidos
polo ciedàr.es nq AGC, e poise bonstituirem ha fornia de direitos . disfrnitieis, a
exciusJo do wa aplicaç$o is tormas depagArnentq :flO fore nOrma cogente, Como j6
decdi'J no Thhunat 	 '	

7.	 . 	 •	

. - :

DES JOSE ROBERTO P COMP.SSO - Julgame rite 191050015 - NONA CAMARA
CIVEL AGPAVO LIE IISISTRUMENTO Ação do recuperaçâo Judicial Decisão quo
homologou piano de recupera cáo Nao ha na respectiva let norma que abague qua
todo o orec'o advindo de eventua' alienaçöo do ativo seja uttlizado diretamente no
pagarner'to do credo res 4 e yen&Ja( desconsideração da personalidade jundica de
outre.s empre sea a matena estranha a 4ieclsâo agrevada Desagio, reduçao ou
excluão de pros, exclusao cia correçáo monetana prazos iongos de carEncia e S
amorbzação do principal estão entre as mecanismas do atanuaçao cia divide quo
padOni set hvmmeiltc..aprovados pé/Os crédoréa Nenhuma dëssas medidas olende,
por si w norms cojehte Ilegalidade não encontrada Opera-se a igualdade
substancrai na prevcsáo quo beneiicia as pequeno5 credores Näo ha ilogalidade rim
extensão do prazo do pagmento pera a/Em do biOno do supervssâo judicial Soberania
da dec,sJo cia assembleia petal do credores Consoa rite entendimento consolidado no
Sn racuperagáo judicial do devedo' principal r'ao impede o prosseguimento des
execucOes nem induz susponsào ou extinção do açOes ajuizadas contra terceiros
devedorss sandarios 00 coobngados em geral, par gate nba cambial, real oil
tideJuss6r7e Recurso a qua se da paicialprovimento

Issc posto recobo as Embargos, eis qqe lempestivo5, porem, nego4hes provirnento

P_ -	 j 	 I

2 rj3  9-80619.80-Q: Os Embatos do Doclarao so consubstanciam em
modalidade recursa/:cui& abjotivo A rernedia(aobscuridade, cbntmdicac du omisão
exste rite rim o'onunciarnento judicial

C0n7 efeito assiste razôo as devedoras vista quo a parte final cia decisäo vergastada
rea/rnentc se contrapOe a propra natureza cia dccisJo exarada, eQ determinar qua sus
validade sornente decoria a$s a transito emjulgadci
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p0?vtmpi rl ILls br	 I

Isto porque a decisêo qua hornciloga o PRJ a concede a P 1, tern caréter
rnterloculOrn, vista ser objeta do rev:são par meio agravo do instrurnento na forma
previsa io art 59, §20 da Lei 11101/2006 sendo port4nto saus efeitos cia imediatos
extenonzados, co menos ate quo se-tenha noticia nos autos do recebirnento de recursa
no efeito atwo

1	 -•.	 ..:	 •	 H1
Palo ekposto, receboos Ernba,pag eià quo tempeativ6se douhes provimento para
revogar a cc ntradaçio apontada, i econsiderando at coridição do transito em julgaclo
para uncio do cumpnmento do PRJ

Conciderando que a Agravante nao piesentou novas elementos de
forma a alterar a convicão desse magtstrado, mntive a decisão recorrida
par sei; proprios fundamentos

Sern mats, cooco-me a disposição de Vcssa Exceléncia para
eve ntuais esciarecirrentos complementares

•	 •	 .	 .	 •	 •

• ..	 •	 .	 Fernando Cesar Ferreira Viana - Juiz Titular . 	 .	 •	 .• ...........	 •

	

/	 -

•	 .--•	 .	 -	 •	 ••	 7..	 -•	 .	 -	 •	 -	 -	 ..	 .

Codio para consulta do docuniento/texto no portal do TJERJ 4WB9 14E9 AASK FLQ7

RI
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Estado do Rio dt .Janeiro
Poder Jud carlo
Tribunal dc Jusflça
Cornerea do Capita'
Cartório cia P VarS Empresarial............ /	 -	 - -

	 .

Av. Erasmo Braga; 115 Lna Central 7060EP 20020- q03 Centro - Rio de Janeiro RJ Tel 3133 2185 e-mad

cap0ivemp@rl JLIS br

Oficto 1347/2015!OF

Rio de Janeiro 19 de outubro de 2015

RESPOSTA OFICIO REQUISITL RIO

Processo 1 8 tnstäncia 60937115-64.2615.8.19.00011

Clase/Assunto Recuperac5c Judicial .- Recuperaçao Judicial
Autor: GALVAO PARTIQIAgOES BA - CNPJ: 1-L284.210/0001-75- 	 :-- -.	 --

.	 Autor GALVAO ENGENI-IARIA S A - CNPJ 01340937/0001-79
Administrador Judicial ALVAREZ E MARSAL CONS ULTORI&EMPRESARIAL DO BRASIL LTDA

- -	 -Em resposta so Oficlo n:1.05412015
Drocesso Agmvo de Instrumento V 000563404T 20158 190000	 /

Senhor Desembargador Relator;

Em atençâo ao ofIclo 105412c215, referente ao agravo de instrumento
em epigrafe, encamlnho a Vossa Exceléncia as Inclusas informaçOes,
comunlcando que o recorrerite curnpriu o d'sposto no artigo 526 do C P C

AO EXCELENTISSIMO DESEMBARGADOR CARLOS AZEREDO DE
ARAUJO
NONA CAMARA CIVEL -

-
3&7	 MPFERREIRA
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Estado do Riode.Jañeiro
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Av. Erarno 9rga, 115 Lna Central 7O6CEP: 20020-e3 - Centro- Rio de Janeiio --Ri Tel.: 3133 2185. e-mail:

opO7vemp©4(J FIS bi

Insurge-se o agravante contra decisâo que homologou o Prano de
Recuperacão das Agravadas conforme teor da decisão que segue na
integia

"Realizada a 4CC em c,ont;nuidade no u!tirno dia 28 do mês do agosto do corrento
àno

'
tot a PLANO bE RECUPERAcAOJLJDICJALDA GAL VAO ENGENHARIA S.A é

da GAL VAO PART/CIP4ç AOES S aprovado, mediante o quorum previsto no art 45
da Let 11101/2005, assim obtido em cada classe do cdoivs votantes, no seguinte
prnpoção ?00% dos credores da Classe I, 66,86% dos creditos e 896% dos credores
do C/asso tile 95,93% dos credores da Ciasse IV

Diante do obtençao do quorum do aprovaç5o, resta ao juizo conhecer e decidir as
questöe& . trazidas - polo óredorOs . NETHEFLAND ENGENHARIA LTDA . EPP.- -

(fls;893518943), 7ERRA MA QUfNA. EQU!PAMENTOS E .CONSTRUct , ES. LTD.4

(fls.8979/8988), EUROBRAS cowsr
.

ucOEs METAL/CAS MODULADAS LJDA: (4

971519719) a ALPHA MARKYEC MATERIAlS ELETRICOS LTDA (fis 972019730), a
primetra 'eIab"a a nulidade do propria AGC em razäo do ía/ta de publicidade quanta as
modiILçôes fectas rio PAJ enquanto a segundo (erceita a quarta referentes a
.nulidad! .de d!tecto..	 ..	 :	 •- .	 .:.	 ,.	 :

Funde-se a pedido do nulidade do AGC, rea/:zadb em continuacao, no suposta falta do
publicidade e do tempo habi) para quo os credores t,vessem ciôncia e assim pudessem
so man; feskr sobre o novo PRJ apresentado apenas uma semana antes do reaiização
AGC em pnmeira convocação

Corn intuto triovador, a Let 11101/2005 trouxe ao nosso mundo juridico urn instituto
qua, diferentemente cia antiga concordata, busca satisfazer o motor numero do
cmcla;es di empresa devedora, contudo, sabre urn ânguio mais amplo, onCe so visa
tambem a prvIegãojundrc& do mercado, que dove sempre quo passivel so clesenvo/ver
de urn maio sadto em bone ficto cia sobedade a do cresesmento econO mica num todo,
mediarite a preservaçJo do empresa tart 47)

A AGcconstitui-se emponto do grande destaqus no nova let posto qua a ex,to do
empresana aepende do vor?tade dos crodores reunidos em assemb/eia especifica a
Guem compete a analise do piano de recuperacao, ft-rutando-se o juigador qo axame Ca
logo/ic/ode dos atos praticados

Atrave s da hspersão do voto-s par meio do divisão do credores em classes, corn
- - .qoOrw-n espscitico pàra aprovacão do piano, o s/sterna adotado polo legi,slador estimuiA-

a part'noação ativa dos credores inclusive aqua/es quo detem creditos menos
express; vcs

Incontestth vol quo a interesse colativo fib; prestigiado em detnmento dos interesses 	 fqj
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Poder Judoárk'. 	 .	 .	 . .	 .	 .	 . .	 . ..	 :
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individuals, no flrn* prop osito do Quo os credores [ossem juizes de seas interesses
prevalcntes. 0 :/égisladot'Iirnpediu a abu.o dO .voto e a prevaléncia d6 introssos
pesso g is, ;rnpehndo a credor a comparecer go conclave para debberar Sabre a piano
apteSent3dO sSmkre em contormidede corn os friridIpios : onentadore-s inscu/pidos no
art 47 dd LAd	 /

E ate cornp;eensivel qua, isolaciamente o credor basque receber ao maxima o sea
creclito, atfibuindo aos denrais a conta cia recuperacäo Mas este não e o espinto da let

Der1tro :'esta perspects ,a fo, requerido e concedido o processamento c/a P J das
sociëdadei ernpresthrias aqüi apbntadas comb devedoras,I tendd.estas; apOs Os

proc edimentos iniciais apresentado tempestivamente, rim 0310612015, a PRJ o qual
sofreu de imediato diversas objeçOes queièvarãm è necessidade S design 1ação da
AGC	 :	 :...	 ..

'4 v'sta nas d:versas obioçOes houveram par born a devedoras reformularem a PRJ,
sendo assirn apresentado no rita 13/08/2015, ma nova versão do piano corn
a(traeöes prapostas a parhr de negdciaçoes feitas ao iongo cia processo de
recuperaäo coma assim fore relatado pelo Adrn;nistrador Judicial era sua resposta as
qu9stoes aqu' ora em apreço (f/s. 9 692/9 694)

Corn eieirc', inicwda a AGG no rita 1910812015 pelas proprias devedoras, a
Adrn;r,ishacaor Judicial foi sugendo - a vista quo as modificaçOes trazidas junto ao nova
piano a!tetavam considerave/mente as condiçöes dos crodores c/a Classe ill - e
aprovadc' a suspensão do Ate pare continwdade no d's 2810812015, nos termos S Na
dc Ase'7bIeia doffs 8112/8120

"Recupeiaçãa judicial Assembleta Gore) do Ctedores - Anu/açäo determinada -
fatrod'iãc do prbfundas aitera cOos oo'planO em ewdentq prejuIzo aps participantes
Necessidade do nova assembléia para suticiente anelise das modfficacöes - Vota do
cesk'hánb c/c. divorsos cr6ditos quo dove ser consideradà coma Onico por cabéça -
Interpret acao do art 45 1 0, c/a Let a' 11.10112065- Recurso improwdo "(TJSP Ag!
99009364235-2.- Cam Reseivada a Falencia a RecuperaçJo Re! Des Elliot Akel DJ
04 05.2610y

Suspcnia a AGC esta retomou wa realizaçao na data prevcsta, agora corn a
parlicioscEib c/a NETI-JEPLAND ENGENHARIA .LTDA EPP J assim determinada na'
tOIfl is da decisäo do f/s 8971/8972

A pnictpacão de NETHERLANE) assim decorrea c/c forma va/ida e at/va na refenda
As,nhie,a oo's alem do terse posrc:onado votando contrariamente a aprovaç4o do
plar'o(vide (is. 9256)assirn fez cb'gnarem Ate.

"0 rcdor/Vethedand man'festoa "sua rejeição ao PRJ nos termos do novo piano de Rd
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.apresertadO netta AGO; p A	 misses de pagamenta3 bemO concordar: cam as pte	 : 	 .. H

coma par c ons,derar a piano nalo de plena dire ito em v'rlude de vafidade do ato
assernbic?aT esta pendente de manifestação do :N é tie postsorjuigmento nos autos,

poi mod fyoatj'vo aprEsentado fo r protowiado em gaza sem aportunizar a anaitse e
ah(eçiO ac) mesmo, bern coma pelo fato . cM que qubm raquereu a suspensão cia
as senib,eio foram as Recuperandas 4 alta do previsão dejuros e corregão monetana,
temoc de pag3mento, desageo entre outras e (ida coma mi/a a piano c/c RI conforme
precederites em tado territorta nacional"

A owtcqxiçE'o, partanto, d9 crec/ala c/c forma ativa e intense na AGC realizeS
c.onfraria sue pOslção inici&, no sebtidade quëse vjuprejudiOàda em razäo da fa/ta do
pub tic dade e empo hebil para fazerconsideracôes sabre a nova PRJ apresentado

As ccnaddrac oes tie refenda credora na Ate deixam claro que n&o eperias hntia
JrJeQWVC'( a conhecimeno do nova Piano coma tambem quo deliberadamente vatab
con ta n,vnente a sOaaprovacâa fazendo constar em Ate sues di verses razöes

•	 Estar conttáric ads terms do PRJdifere em mu/to da aiegácäO tie nufiØade par fe/ta do
con mhcc,e,nO dos seas teirnas pots quemjuiga deswnhecer ama cause em tese não
cstna apto a emitir opinião sobre a rnesma

Assm, ao panicipar a ce'edara ativarmnte cia AGC, quando so pronunciou cansciente e
cla'ame',te contréna eas termos do nova PRJ, ao mesmo em tempo quo decline
destonlecer as termos do PRJ pare buscat a nuIiciade daqueie eta, esta a credore a
aqn cc trma cantraditona e abusive, agindo em verdadeira venire contra fectum
propnurfl 'qi. 0 aferide a pnncipso a boa-fe e fore a segurança jundica des re/a çães

Concisia portanto, ser oerfeitamente passivel obenrar que a referida credora teve
conhecune rita a tempo suticiente pam se manifestar sabre a piano, a que imparta direr
Cleve set vbsrvado a principia nuilite sans grief, oats samente havena nulidade so
houvesseefi3tIVO prejulzo	

-

Par tcdo expc'sta conheco, potent rejeitci a aiegacão c/c nulidade cia AGC tie farina
recp6,1d4ipeta creSts NETHERLA VD ENGENHJ4RIA LTOA EPP

Corn . relag5o a nufidado do PHi, em face c/ps seas aspectos formats meihor sorte nãa
assisleaa cradares quo assim argutram, pals embora ja se tenha decis6es em sec/c
tie re'upeiana judicial confennda ao judiciaric-t a fiscalização sabre as decisOes
ass 3r,b,'Prs certo e quo b/ mtr lgdcaa do poder do decisão dos credores, se
estinge u 1jscal,zar abuso sabre a d srespeito c/as grantias Constituc,anais e

jotovaçw do medidas vedades pa; fe., devenda, em regra, portanto, prevalecer a
'Jr Sri 9 do cue giado [armada

4Veste seriujdc,
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RECURSO ESPECIAL No 1359.311  -. SP (201210046644-8)
RELA TOR MINISTRO LUIS FELIPE S4LOA*AO
RECORF?ENIE BRA/DO-LEME I!VDUSTR(A QUIM1A LTOA

.'1ADV(XA0Q: PAULO HOFFMI4N E O4JTRO'$.)	 -	 -.
REQ ORF?IDO RE! FRANGO ABA TEDOURO LTDA
40 1 /C G/tLiU JULIO KM-IAN MANDEL E OUTRO(S)
EMENIA
01!RE/TO FWRESARIAL. PLANO DE REcuPERAc4o JUDICIAL:
/ PRO VA CAC EM ASSEMBLE/A. CONTROLE DE LEGALIDADE

'VIABI1JDAQE -. •ECONOMICOFits1M1Ck	 CONTROLEI	 JUDICIAL

• M4P038 18ILiDADE	 -
I Cu'npri' las as &XJgenCIaS legan, 0 full c/eve conceder , a recupercã0 Juchc!ai do

dçvedor cujc piano tenha sic/c aprovado em assembicia (art 58, ca put da Le, n

'	 11 W 1/2%"3) não the sendo dade se irniscuir no aspecto c/a v,abthdade econo mica da
ernpresiuma vez que taT questJo e c/s excitisiva apreciacão assemblear.
2 0 rnaq' tiado dove exemer o contro(e de Iegalidade do pIano de recuperacâO - no

qti& Si? rnwe o repudio a fraude s ao abuso de direito 7.'. mas nâo o controle do sua
wabthdade ec,nOmica Nesse senhdo Enunciados n 44 a 46 do I Jomada de Direito
Cot -ieraal LiF/STJ 3 Recurso especial nâo provide

"DIPEITO E MPRESARIAL PLANO DE rLECUPERA cÁO JUDICIAL APROVAçAO EM

ASSEMSL&14 CONTROLE DE LEQALIDADE VIABILIDADE
ECONOMiCO FINANCEIRA CONTPOLE JUDICIAL IMPOSSIBILIDADE I

Curnp'x4as as ex;gnaas legais, o juiz deve conceder a recuperacão judicial do

devedor cujc. piano tertha sido aprevado em assembieia (art 58 caput do Lei n
Ti. 1 0112905j, não the sendo dade se Irniscuir no aspecto do viabthdade oconOmica da
empr€5 vez que to! questäo é de exciusiva apreciacão assemblear 2 0
rnacjistrado dc-vs exercer o controls c/a legabdade do piano do recuperação - no quo se
insere 6 .-apOdio. A fraude a ao abusó de direito -, ,iws näo o contwle de sue viabilidade
eo2n6rmce Nesse sentido Enunciados n 44 ,e 46 do / Jornada do Direito Comercial

CJF/STJ 2 Recurso especial nao provide (REsp i3593111SPI. Ref Min,stro LUIS

• - PELIFE SALPMAO, QUARTA TURMA,--julgado em 0910912014,DJe 3010912014)•;
Vcja-e ainda REsp 1374545/SF', Rel Minastra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA
TUF?M4juigado em 1810612013 We 2510612013;RMS 30 686/SP Re! Ministro
MI4SS4MI IJYEDA, TERCEIRA TURMA, ju/gadd em 0711 Q/20.10, Die 20/10/2010."

A nova let p17 )!IZOU corn destaque em say ad 47, o 'pnncipio basilar do recuporacâo
juclici ctue c o c/a preseivacäo da empsa cnanoo ncvos mecanismOs para aicance
dcste oajevo, once os credores deixam c/c ter posiço passiva Para participaram
itivarnente c/ease novo prnced:merto

De acork cm L,dia Vajeno Marzagâo a adesão dos credores as medic/as

-	 -	 --	 -	 -	 -	 -	 .-	 -	 -	 -	 -	 -	 -	 --	 -	 - -t
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)reventn'as do recupera can do emprsas e do salutar :mpodãncia passando estes a for

pepsi de ntereIeVat?te no procedimento cip recuperação de etnpresas, tie
rnedida em qua dailo assentimenlo expresso em assemblesSs de credores, sobre as
condiç5Ps pro pastas no piano do pagartento. apresentado pelo devedor 0 credor

passa da ccndiçã	 (ho passive quo e era imposta na lei anterior, a t&voz ativa,
partcciocndo do processo, concordando ov desapiavando as condiç5es entabuladãs no
piano do recuperação apresentado polo devedor'

Terno% enraci a inovaclora pattcipaçäo ativa dos credores no projeto do recupera can a
ser exec ut&Io an mesno tempo em quo a legsslador näo oividou cm dar entusiastico
destaque a presetvacão 44 empreso, coma fonte goradocde empregas e recurso-s
ecOnónhico& e teievante ibnçën social.- . ..	 .
Oscreac res portanto par meto cia Assembieia Gera!, detérn a poder de decisão sabre
a pflnQp i Questäo quo envolve a procosso do recuperaçJo judicial, clan forrne previ-sto
no a 3!5 cia Let do Falencias (11 101/05), qu9ndo atributu-se 80 colegiado I

4prDvac5C, mjeição ci, modifies cáo co piano do recuperação judicial apresentado palo
devedot II A constituiQäo do comrtê do credores, a escoTha do seus membros e sue
subsWuiçãO; ill Pedido. S desistencia. e 'recuperaçä6 .jàdiciaiapç3s c deferim&ito
judicial o6 seu processamento, IV IndicaçJo do name do gestor judicial, quando do
afa tamento do devedot V Qualquer oUtra matena qua posse afetar as interesses dos
crecloi Os
Nesta? fil,ha do inovagão, .havendc .obiecao Ao PRJ apresentado., a.LFRE, pormeb do
seu aft: 56,determJna quo juiz convdquè a assemble/a ge?al do credores pam- deliberar.
sabre a plant do recuperação judicial a quo mats uma vez, demonstra a forca do
coiegiado re do suas dectsOes camojé afirmado nos arrestos acima mencionados

A LERE, PJ?taO, previu quo a PRJ teria quo conthr determinados aspectos formats
assim contdos no art 53, 1 lie i/ida Lei 11. 101/20.05

A toda evi(,Wincia, o nova PRJ apresentcido e exaustivamente cliscutido tie AGC contém
-	 .--S__ .L ----

toacs esses eemenws, cqniariuu-*ii ifl9.cJV J?CLF asp L.

0 pethdo do nulidade portanta so transmuda pars as soluçôes do mercado
aprescnt3das poles devedaras conic forms do pagamento de sues dividas, 0 quo não
paris seT o&ScDnSideTBdO polo juizo em face do soberania assemblear,

InicialrnenIe, dove se rnssaitar qie náo he qualquer disposicäo legal contréna a
posbihdade do modfficação do PRJ ate a reahzagão da IAGC visto quo oste dove
con'ei e;enieiitos e condi.-des quo meThor, possain a tender as interesses tanto da
devodorci, coma dos cmdores

- As)m*a rc uperagâc podè : ser - etendida cairO, a cbrijunto do medidas..jurIdicas..,
aconôniiras admmnistratevas e oipanizecionais tendentes a reestruturar e recuperar a

- -
	 ahuidade erriocesarial em Orise.

( I
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Corn efoito, corre cOos tie imperfeicôes cu tie esuategias pare a soerguimento da

soc'edade 3 pagamento dos credorSpodem e devern ser, alterados pare memor

atender do rntemsse social qua 6,o cia preserve ção da empresa essa no exercicio de

sue fvnçàa social comb Forte gore dole do empro gas a circulacão tie nquezas

Au5spar?säo da AGC reatizada no die 1910812015, atendau as expectabves dos

credbrês pre Ssentes Ato. :que -cbtiiieram ass/rn tempo babel pare donhecim?fltO e
considera cOos sabre as mudancas rea/izadas tendo sido perfeitarnante consignado o
vOtc'- coijtrário c/a Oredora ALPHA MARKThC MATERI4 IS ELETR100S LTDAU

cononm vernos as fis 9206.-

DestalE?, nac sendo a elteraQo do PRJ vedada par tei, e tendo as credores pieno
ace9sa as rerendes mudancas,, antes da realize çâø cia AGC em continua çäo nao
prospera qualquet alegägão.de nulidade nests aspebto.: 	 ..	 -.

Seguiuido, puqnam as ciedores pela nubdade de d:reito do piano, sob aleqacäo de
v,alaçäo cia garantia Constatucional da Isonomia e do principio do par conditio
creditoru'n a qua efetivarnente não ocorreu

Ista porque, omo bern salientado polo MP em sea parecer de fls 9690 v019621 (item

38),.o qua( rniegralizo in totum a esta decisao, e utilizo coma outras razt5es tie decidir,
não se wsiurnbra a nu/.iclade pretendida

rriAn nrriMiniclnpL:.VdUrnCLO! '-AL' CIi.JI¼JLI	 .

"a piano a1:'rosenta e carreia a previsãa cia utilize çäø de recebiveis muito superiores
aus va/ores dais divides Para sus cruitaçâo pretendendo urn macic sirnpftflcedo de
pagarner'tos care pequnos debitas e a qwta cOo dos demais na medida em que são
hqciidados rts ativos representados par participaçOes socsetánas e qua são perfomadas
as direitos nc4itic;os c/as recuperandas WOo ha ne/c qualquer restnção mahciosa ao
recebirnento dos credito par parte dos c1redores qua antes esbvessem dotados de
garanila sue divisOoem classelsubconfuntos atendeu a natureza tie seas creditos a a
identideoc des cievedoras (GALPAR ou GESA) qua integram urn mesmo grupo

eco qOmico m.,s possuem patumonios perfeitamente segregados"
Par tim de a ressaftar a express/va representacâo financeira dos crodores ALPHA,
TERP/4 e P UROBRAS, em sues respectivas classes F apesar de terem expressive
inftuëncia no rumo da votacOo denim de sues Classes do credores ainda assim sairam
dorrotadas na empreitada de nOo ver a ,ólana aprovado
As insatisfaçOes pAssoais de determnados credores devem se subjugar ao interesse
do qUt3 furs decidjdo pc/a rna;oAa do colegiado, visto qua a sue dec:sOo devem todos
se subn eter
Note-se quo, na recuperaçOo judicial, eanda que baja a/gum prejuizo aos credores
rArri rr,cJt/r.rQ -	 nnrtn nar oie se -oossa honrar- -corn as morat&ias, em, j . ,	'-'-"-"---"---- rr	 7	 '

/
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conson5nc'3 corn o irytuito major da let, busca-se a soerguimenta de time empresa corn
potencial econOrnicO rele'antô, reduzindo as daoos ao mercada, gerando imp asto e

rnantendo empregos.

'Ao julgacior lja de ser dada certo campo de atuaçao além dos Itrnites Jiteraisiia let pam
qua pie valeca a puincipia cia manutencão c/a empresa que revele possiWlidade de

superar a C ise econOrnsco-flnanceira pela qual asteja passando "(TJSP Ag!

994-09.319,947-'8, : Cam. Reservada a Falência-- e,. Recuperaçãa ReL Des- Uric

Machado- Di 06.04:2010) 	 -.	 .	 .

Resta poñanto consicierar que as nulidade.s suscitadas pelas ctwioras TERRA S
MA QIJIPJA EQU/PAMENTOS -F coNs TRucOEs LTDA e EUROBflAS
CcIVSTRLIcoEs METAL!CAS MODULADAS LTDA. a. ALPHA MARKTEC MATERIAlS
ELETR!C'OS LYDA, não ièrern qualquet precoito constituc:ona/ & que as soluçöts
mércado/OgiCaS- apresentdAShflO se mostrani, abusiväs ou -contràdas As leis
jnfrac'lw7stitilcIonalS em vigor, devendo a decisão do colegiado que aprovou a PRJ
prevalecerin htum

Isto posto, consideranda a validade a regulandade ca A GC, bern coma a aprovacão do
PRJ de acdrdo corn a qu6rum previsto art 45 da Lei 11.10112005, e a apresentaçJo.
des cert'dSes exigidas no art 57 do nesmo diploma legQl, HOMOLOGO 0 PLANO DE
IRECUPEPAC4O JUDICIAL DE FLS 702217228 corn as clavicles consideragOes
aprovaclas na AGC realizada no die 28/08/2015 (ate de fls 903319046) a via dc
con.sequênde: CONCEDO A RECUPERAcAOf JUDICIAL I VA-S SOCIEDAOES..
EMPRESAR1AS: £ALV4Q ENGENHARJA : 8k CNPJ 01.340.93716001-79..e do

GAL V40 pA&TJclpAcoEs SA CNPJ 11.284.21010001-75.

Oficie-se as Fazendas Estadual e Federal, ao INSS a a Receita Federal dando noticia
costa decisäo, bern coma a JUCERJA pam ctëncia a anotação

Publique-se, e dê-se ciéncia ao Administ odor Judicial a MP-

Transitada emjulgado, ,n,ciem-se as pagamentos de acorda corn a pIano

Cabe ainria informar que a decisão fol comptementada pela decisão que
dccidiu ernbargos declaratorios nos séguintes termos

I cl-F/s 0,772/9.779.. (Embai gas de Declare cáo Promonlogicalis Tecnologia e
'Parncipa;(5es ucla) Os Embargos do Declara cáo so consubstaslcam em modalidade
recursat cujo objetivo precipuo é rernediar a obscuridade, cont?adio ou• omissão
existe 'ite no pronunciamanto judicie!

- IA V
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Corn efeito ado assiste razão a Embargante, pars ado madam nenhuma des hipotese.s
legais do :cabimoñto dos embecg.oS de .declar-acSO. vista ter sido a-. questão

fonda me itadamente docidida

Istoporque d,scordando do posic:o'wmento adotado, a parte dove expor sua
irreslgna cáo a ,nstância superior corn petente pci-s finda a presto cão jurisdicional qua

con11petia 'cr exercada a doc:são que so considora incorreta cia corn erros do
fundamontaco dave ser atacada pela via proces.suaf . adequada, a ado através S

embarges declaratOtibs. 	 ..	 . .	 .	 .	 -	 .. -•

Os mecnfsrnos utilize dos pare atenuacão do divide devem ser hvremente discutidos
polo nedores no AGC e por so constitwrarfl rio forma do dire:tos disponiveis a
exc'usãa S wa aplicacäo as formas de pagamonto ado fore norma cogente, corno p

der,idi?J no Tribunal. 	 •.	 .. . .	 .	 .,.	 ..	 .	 .	 .	 1

DES JOSE ROBERTO P COMPT'S-SO - Julgemento 19105120 .15 . - NONA CAMAR.4

CI Vfl t 4GRAVO DE . INSTRUMENTO. Açäo . S -re cuperaçao Judicial . Decisäo que

homologou piano de recuperacão Náo ha na respectiva Iei norma qua obngue qua
todo a pm co advindo cia eventua' aIiençâo de etivo sep utilizado diretamente no
pagarnerito do credore5 A eventual desconsideracâo cia persona fidade jun4'ca cia

outias 'ernomsas é maté rio estranna a, decisJo agravade Deságio reducão ou
excluâo do pros, exclusea do c,orrecäo rnanetana, prazos longos de carência a de
amortizacão do principal estJo 'entre os meconlsmos do etenuacão do divide que
podnt ser lwremente aprovad6s pefos ciedores Nentwma dessas medidas ofende
par si so norma cogOnte.- llegafidzide add..encontrada . Opera-,se -a. igualdade..
suhstancrai nü previsào quo beneficia os pequenos credores Não ha rlegalida&a na
extensan do prazo do pagamento para a/em do bië no do superv'isojudic.'aI Soberania
do decisdo cia assembleta gem/ cia credoros Consoante entend,mento consolidado no
STJ " recuperaçdo judicial do devedor principal ado impede a prosseguimonto 55

execucäes nem tnduz suspensäo ou extinçao QO a9i5es ajuizadas contra tocceiros
devedores solidarios Cu) coobngadas em geral por garantia cambial real ott
fidejussona' Recurso a quo so di paicial provimento

1 ssc psto, n?cebo as Embp?gos, eis cjue tempestivo porem riego-Ihes pro vimento

P ..,.	 .	 ..	 .	 -.'	 .	 .	 .	 .	 ..	 -	 .	 •	 ••.	 -	 .	 .	 .

la; F(s 9,80619.609- Os Errbargs de Declaraçâo se consubstanciarn em
rnodal1'dade rccursel cup objetwo a rerneda'ar a obscura-dade, contra diçäo ou ornissão
ext ste 'ito PD pronunciarnento judicial

Corn rñcto assiste razêo as deven'oras, vista que a parte final do dec:são vergastada
rea)rnente se rOfltTap4& a propria natureza do, dec'so exarada so determiner quo sua
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Estddo do io do _aneiro
PoderJudiQ1liO	 .	 :	 .	 :...
Iriburtal dc JLlatiça
Comarc4dgC;)Øitel.... . 	 :
Cartorioda7a VaFamPreaTia1	 .-	 .	 i	 .

• Av. Erasnlo Braga, 115 Liia Central 7OaCEP: 2 g020-,gos -Centro - Rio deJniro RJ Tel.: 31332185 e-mail;

cp07vemp@4ri.JUSbr
val:dade somenfe decorm apos o transato em juigado

(sto P rque, a decisão que homolaga a PRLJ e concede a R J tern ca rater

inte4OCU$OTIO, vista ser objeto de reviso par flelV agravo de instuirnento, ne forma

prevista it art. 59, §2°. da Let 11. 101/2005; sèndo, portarto, seusefeitos deimediatQa
-extenorizados ao menos ate qua se ten/ia noticia nos autos do recebimento do recurso

no efeito ate ye

Pc/c exposo recebo as Ernbargo$, :s que tempestivos, e dou-Ihes provimento pare
revogar a c ontradição aporitada reconsiderando a condigão do trânsito em juigaEIo
para wino do cumptimento do PRJ

Corisiderando que a Agravarite nâo apresentou novos elementos de
forma a arterar a COflVlCçâO desse magistrado, mantive a decisâo recorrida
por seus proprios furidarnentos

Scm mais, cobco-me a disposiçäo de Vossa Excelência para
evenluals esciarecirTientos complementares

Fernando CES3r Ferieura Viana - Juiz Titular

Codigo para conufta do docurnente/texto no portal do TJERJ 4UDH H9QQ 0R85 FMQI
Este cothgo pode ser vnflcado em 3,itp ,w4 tin us br/Cei1uaOCNJlVaiidaCao do

•	 •	 ••	 .	 .	 -	 .	 .	 .	 .	 .	 ,'
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Est,rlo do Rio ce Janeiro
Pocler Judicarlo

- TribunaldeJutic3
• Comarc ia Capital
CartOrio da 72 VaraErnprnsaaI
Av. Erasmo Braga, l 15 Lna Central 7O6cEP: 20020L903 -, Centro - Rio do. Janeiro RJ Tot:: 31332185 e-mail:
capo7vemp@ttJrJ JUS br

Oftcio 13451201510F

Rjr do Janeiro 19 do outubro de 2015

RESPOSTA OFICIO'REOUISITORIO

Processo V tnstancia 00937115-69.2015-8-19-0001
:-	 •.	 :-	 •	 .	 •..

Ckisse/AsSlinto: RecuØeraçâo Judicial tRecuperaQ50 Judicial . 	 .	 . .	 .	 .

	

• Autbr; GALVAO PAR11CIPA9OES S A-. CNPJ: 11-284-21010001-75 • 	 •• . :
Autor GALVAO ENGENHARIA S A - CNPJ 01340937/0001-79
Adniinistradar Judicial ALVAREZ E MARSAL CONS ULTORtA EMPRESARtAL DO BRASIL LTDA

Em resposta ao Oficto n 107612015
Processo Agrsvo de Instrumento n°0056342-07 20158 19 0000

Senhor Desernbarqador Relator,

Em atençäo ao oftcio 1076/2016), referente 30 agravo dè instrumento

em eplgrafe, encaminho a Vossa Exceléncia as inclusas jnformaçöes,

comuntcarido que o recorrente cumpriu o disposto no artigo 526 do C P C

AO EXCELENTISSIWIO DESEMBARGADOR CARLOS AZEREDO DE
•	 ARAUJO

NO. NA CAMARA CIVEL

F-
1347	 MPFERREIRA



EstdO do Rio de Janeiro
2oder JudiCAIIC
Tribunal die
Cornarca daCpitaI
Cáilório da P Vara Ernpresariat
Ay. Erasmo Brsa, 113 Lnai Central 70CEP: 20020-903- Centro Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3.133 2165 e-mail:

c8p07vemp@rJ jus hr
Insurge se o agravante contra decisão que homologou 0 Plano de

Recuperacào das Agravacias, conhorme teor da decisão que segue na
Integra

"Rea/izáda a -AOCeM conttnuidade, no 0/limo -dia 28 do ms- de agosto. do corrente
ann tot a PLANO DE RECUPERA QAO JUDICIAL BA GAL VitO ENGENHARIA S A e
da G/4LVAO PART/C/PA GO ES S A aprovado' mediante o quOrum previsto no art 45
da Le' 11 101/2005 essim obtido em cada classe do c-redores votantes na seguinte
proporçO;: 100% dos credores cia GiSse: 1; 66,66% dos créditos o896% dos credores
'di C/ëssefU a 95,-939/.dos credbresda Classe IV-

Die nte da obtengão do quorum do apravacâo resta ao juizo conhecer a decider as
questäes trazids pelos credO yes -NETHERLA ND AiGENHARIA CIBA - EPP

MS. 8935/8943), TERRA MAQUINA EQUIPAMENTOS 8 CONS TRUcOES LTDA
--- .-UH. I-.	

.i	
.,snArn .it.,rrn I IrA C' AAtThrlI ii AflhlQ -( TflA . (fl..

	

-(fla89t9/U&a)r bUhflS	 IOJLJIJI-flLJfl'J i,n v'.'-,
971519719? e ALPHA: MARKTEC, MA TEA/A/S. a TRE;cCs LTDk ifis. 972019730), a
primefra relative a nu/idade da propria AGO em razão de falta de pub/icidada qua nto as
modelka ç&s feitas no PRJ, enquanto a segunda, terceera e quarta refere ntes a
nulidade de direito

Fundg-se a pedido do nulidade cia AGC, realizada em continua gao, na suposta fa/ta do
publiodecle e dei tempo Jiábil para quo as civdores tivessem ciéncia e assim pudessem

so rriantfestai sabre o nova PRJ, apresentado apenas uma semana antes cia reahzagão
AGC em pnmeira convocagãa

Corn inItAa ;navador, a Lee 11. 10 112005 trnuxe ao nosso mundo jundeco um instituto
quo d,feretemente delaMiga concordata, busca satisfazer o macor numero de
ciecloies cia empresa devedora, contudo sabre urn angola mass amp/C onde so visa
tam bern a proteçäo jundica do mercado, quo dove sompre quo possive/ se desenvolver
dourn modo sadio em hone I/cia cia sociedade e do crocismento ecanOmico num todo
me than te a Dreservagão cia empresa (ad 47)

A AG .0 constitue-se em ponto do grande desta qua ne nova Jo!, posto quo a Oxito do
emprcsano depende cia vontade dos credores reurndos em assembleia especifica a
quern compete a anélise do piano ce recuperação limitando-se a juigador ao exame da
lege/idade dos atos praticados

Através. cia disØersão S vbtos par meio de divisão de Oredores em classes, corn-
quorum especiuJco pare ap'ovacao do piano a sistema adotado pe/o /egisiador estimula
a participaçao ata ye dos credores, inclusive aqueIe que detm creditos menos
expre0sivos

fncontesta vol quo o interesse coletivo foc prestgiado em detumento dos interossos
individuals, no I/tine proposito S que as credores fossem juizes do seus interesses

-: - 1$47-:-	 -	
-	 _._: -	

-	 -	 ..	 --	 -	
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Estado do Rio tie Janeffa
Pockr Ji,di arK'	 I

Tribunal d Ju5 ca
Coniarca da C.pital
Cnrtrno da 7 varm £mpr'esaoal
Av, EV8Emo Braga, 115•Lna Central 7b6CEP 2oo,-Q790 ContrO - Rid de Janeiro - RJ . TeI.:3133 2185 e-rnad;

capO7v6mpiIi jus br
prevalaniOS. .0 /egisiador impedia a atYuso de'vota 0 ' a prevalenda do interesses'

pessoais impelindo a credor a comparecer ao conclave para dehberar sabre a piano
apresei'iaoo sernpre em con forinidade corn os pnncipios onentadores inscuipidos no

art 47 cIa Li0J

E ae compreensiVe! que, isolgdamente, o credor bus que receber ao maxima o seu
tie dito, atabundo aos demeis a conta cia recuperacãO Mas este nJo a a esprnto cia let

De to c'esta perspective foi requetido a conced;do a processamentcJ cia R J des
sooiedades ernpresáhas. èqui apontadas corno devedoras, tendo estas,apOs as
procedimentos Inicleis, aptesentado tempestivarnertte em 03/06/2016, o PR!, a qual
sofreu de jrned:ato diversas abje gOes quo levararn a necess,dade da designa gao cia

AGC.

A vista oas d,versas Ob,eqdeS houveram par bern as devedoras reformularem o PR!,
S iido assrrn apresentado no cia 13/08/2015 uma nova versâo do piano corn
altecacc'ss propostas a partir de no gociagO as faiths ao longo do processo cia

reclfperacd') corno assim fora relatado palo Administrador Judicial em sue resposta as

qrjestO&s CP lI ore en7apreco(11s. 9:692/9694); .	 ... •..

Co efecto iniciada a AGC no dia 19/08/2015, polas própnas devedoras, arn
Adrnirashaow Judicial, tat sugeiid9 - 6  vista qua as mod,ticaçöes trazidas junto ao nova

piano 
air 

lavam cons,deravelmente as condicOes dos credores cia C!asse I!! - e
aprovdc(ce a suspensáo do Ato para cont,nwdade no cia 2810812015, nos termos cia Ata
deAser1bieiadef!S 811218126.'-

Re;upesaQ5o judicial Assembleta Geral de Credores - Anulagão determinada -
Introdigao de profundas altera gOes no piano em evidente prejuizo aos pariicipantes -
Nece5sidade do nova assembleia pare suticiente analise des modficacOes - Voto de
ctssicnanc de diversos créditos gus deve set corisiderado coma unico por cabeça -
lnterp,etdcáo Jo art 45 § 1°, da Let ti 0 11101/2005 - Recurso improvido "(TJSP Ag!
9G0O93t 35 2 Cam Reservada a FalOncia e Recuperagão Re! Des Elliot Akel DJ
04 06201(1'

Suspcns a 4GC, as! a ra'omou sue realizagãa na data prevista agora corn a
pailicioerai de NETHERLAND ENGENHARIA LYDIA EPP J ass;m determinada na

rc'rnia cI-2 c rec:sao de 115 8971/8972

A pntcpac* cia NETHERLAIVD assim decorreu do forma va/ida a ativa na 'refenda
ss?nb/eJa pots a/em tie (or se posicionado votando contranamente a aprova gao do

• piano (Wde ifs. 9256), assirn.fecoqSLgflarefflAta. . 	 .

"0 redcr jkjefnefland manifestou "sue rejetcão ao PRJ nos tennos do nova piano de Ri
apresentaa'n nesta AGC, pot não concarciar corn is premisses do pagamento, barn

'
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:oom;-irc;j th Capital .
Cai-t&io da 7a Vra Ethpresarial . .. 	 .	 .	 .	 .
Av. Era- m Biaa 115 Lna Central 706CEP 20020-603 Centro Rio de Janetro RJ TeL 3133 2195 e mail

..:

corTlO pOT .c:onsiderat o piano nub S pieno dire/to, 'em virtudé cia validade . do eto.
asscrnb/ea t esta pendente de manefesteçäo do LU e do postenor julgarnenta ties autos,

pars c modificatwo aprosentado fbi protocolado em juizo sem oportunizar a asia/iso e

Obj6QdO ao rnesmo hem come palo fato dé quo quem requercu a suspensUo da
aisetnbie,e foam as Recuperendas A alta cia previsão dejuros 0 conecáa monotone,

temoc de pgmento, dose gte enfre outras, 4 tide como mile o piano do RJ, con forme
piocedento ern [ado terntono nacional"

A -part]cipacJo, portahto cia qredoa de forrnA- ativa e intense na AGC reallzada,•
contrana sue posição JniCia! no .sentido cia quo so via prejudicada em razão cia fe/ta do
pib tic d9de e tempo hat'sl pare fazer ctnsidera goes sabre a nave PRJ apresentodo

As consade racOes do refepda credora na Ate desxam c/are qua não apenas tin/ia
ineqwvc'ro conhepmento do nova Piano, coma ta'nbem qua deliberadamente votou
com'rafiameote a sua aprova cáo, fezendo constar em Ate sues diversas razOes

Es far r hfránb aas.termos do P/U cl/fete em mt/ito-cia aiega cab do na//dade pot ía/ta do

eon5ecim6' flto dos seus termos, pars quern ju/ga desconbecer uma cause, em tese não
estEifla aJ to emitir qpcfliJo sobre a rnesma

Ass'm an paricipar a aedera ativamente da AGO, quando so pronunciou conscaente e
c/r9n1e'te :ontraria aes tetmos dc nave PRJ, aO mesmo em tempo qua decline
desconh.00Er s terrribs do PRJ Oa ra bOscar- a flu!idàde daqUe/e ate,- está. a credora a
agir ce tima contradirona e abt.swa agindo em verdadeira venue contra factum
DI opnim c' qL a olende a principle a boa-fe e fore a segurenga juritfica das re/a gOes

Con.cluo, portante;..ser.perfeitømente.PbèSIVei ebseh,ar que a referida- credor,a Jove

conheciiiiepiiO .o tempo siificlbne pars -so manifestor sabre a -piano, o qua importe -dizer
deva so,: oftisE?nfado a principle hull/fe sans grief, pals sqmente havea'ia . nulidede- se:

houllesse.ettivoprejulzo.

Par tcdi eposto, conheço porem rejeito, a alegaçSo cia nuildade de AGC 47a torma
requendI pelt ct-Sore NETHERLAND ENGENHARIA L7D4 EPP

Corn reJaçzao na/ideS do PHi, e.m lace dos seus aspoctos los-mass me/hon sorta näo
assisto ao credams quo assim arguirarn, pots embora ja se tenha dec:sdes, em sede
do r:ufleragäo judicial,. - cohfedndo. aa jiidicithrio a . fisca/izagäo sabre as deds&s

- assembie&es.- Oerto- 4 aS1 tài rnitiqcão do- poder -do : dec/são -dos credbresj se
!v'sI ringe a bscalizar abuso sabia a desrespeito des gararit'as Constitucionass e
aprovco do medidas vedadas pot Jo devendo, em regra, portanto prevaIecer a
dec sac do coegiado lot niedo	 I

Neste s9 rJodo	 -

......
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Est9UD do Rio co atleiro
Pricier Jild arici
Trihunf de Jusiça	 -
CotnarcJ cia Cwrtal
CarkiO cia P Vera ErnpresarlaF

Av. EräE;rno-BflDa, us Lna Central 7O6CEP2OO2003 .Centro -Riode- Janeiro -RJTeI.:3l32l8S e-mail:

zapO7v rnp@ I ju br

RECL.RSO ESPECIAL N° 1.359-31 1 - SP (201210046844-8)
RELATOR: MINISTRO çu.is FELJPE SAL OMAO	 -
RECORF?EN7E: BRA /DO-LFME INDUSTRIA, QUIMICA OvA-
4DVOG4DO PAULO HOFFMAN F OrJTRO(S)

RECORf?IOO RE! FRANGO ABA rED ouo LTDA
ADVOGADC) JULIO KM/AN MAfrIDUL E OUTRO(S)
EMEP'T^
DIRE/TO ,EMPRE AR/AL. PLANO DcREcupERAc4o JUDICIAL;	 H

rc w çAC EM ASSEMBLEIA CONTROLE DE LEGAL/DADE
I VI4BIUDADE	 ECONOMICOrFlNANGEIRA. 1	 CONTROL-F	 JUDICIAL

IMF'OSS.'BLLJDADE .	-.	 --
I CamprJis as exigéntias Iegais, a ju'z deve conceder a recuperaçáo judicial do
ciev9Cor cup piano ten/ia side aprovado em assembleia (art 58, çaput c/a Lei n

I I 1 0112-905), nëo Ihe sendo dade se im.rscuir no as-pecto da v,abthdade econômiea do
empresa tirna vez quo tel questao e de exciusiva apreciacão assemblear.
2 0 ,n&gt fradu deve exercer a controle do Iegalidade do piano do recuperaçäo - no
qua Se insi qe o rp6dio a fraude e cO abuso de direito 7, -inas nâo b-controls do sua -
v/dtlIluade iocJnOfrnca Nesse sentido, Enunctados n 44 e 46 do I Jornada de Dircito
Cornercial CJF/STJ 3 Recurso especial Qão provide

D?t?EjR) EMPRESARIAL PLANO DE REC &JPERA cÁO JUDICIAL APROVAçAO EM
ASSEMIEL&A CONTROL-F Off LEGAL/DADE VIABILIDADE
ECONOM,C QrF/NANCEIRA: CONTR OLE JUDICIAL. IMPOSSIB/LIDADE; 1.
cumprmat a'- exigenCiaS iegais, o juaz dove conceder a recuperação judicial do
cfevedor cueo p/aria terha side aprovado em assembleia (art 58, caput, cia Lei n
II O l/1UL.) nib Ihe sendo dade se ,,rusculr no aspecto da viabthdade econômica da
ernprssi Wfl9 vez quo tal questão a do exclusiva apreciação assemblear 2 0
ma gist lade dave exercer a controle de legalidade do piano do recuperação - no que se
ins6re 0 €p-c'io a frauda a&-o abuso de dirato — mas nâo e controle de sue viabthdade
eco'?Om( a \/esse senfrdo Enunciacos n 44 a 46 da / Jornada do On-otto Comercial
CJF/STJ ??ecurso especial não orovido REsp. 135931,11SP Re! Ministro LU/S
FELIPE SALOMAO, -QUARTA TURMA, julgado em 09/09/2014, We 3010912014>].
Vea-e auidi REsp 13745451SP, Re! Ministra NANCY ANDRIGH/, tERCE!RA
TURMA, ju/gaçlo erflT 1810612013, DJe 2510612013, 1lM$ 30.6861SP PaL Ministro
V/k SAA1J U KEDA TERCEIRA TLJRMA ju/gado em 07/10/20 /0 DJe 2011012010"

A nova let prxonzou Coin destaque em seu art 47, a pnncipio basilar da recuperaçao
judicial c'w a a da presen'açâo da empresa. crianoo novas mecanismos pare alcance
des4e oo/€"i vo onde os credores deixam do tar posiçêo passiva pare participarem
ativarnente desse nova piocedarnento

Do ac6r:lcl corn Lidia Veleno WatzagJo "a adesão dos crederos as medidas
preve,it/vasc/e recuperação:de em,óe-tSas é desalutárin7portancia passando estés a tar

-	 -
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Estado do Rio	 janeiro	 :	 -	 .	 .	 .	 •.	 . .	 .	 .

Tdt' nai dejuwica:	 -..	 ...-.	 .	 .	 .	 .	 ..	 .
'.,omarc d C2cteI
Cau-tsriOda 71•'I ErnpreañaI 	 ..	 .	 .	 -
4v Era mu	 115.Lila Central 7013CEP 20020-903 1 Cent ro -Rio d JaneiroRJ Tel 31332185 e mail

capoivmpijr.jus.br , 	 .	 .	 -
papal di destaqu& relevante: no procedirnento, da recuperaQäo do empresas, 173-

mac/ida em quo daraa assentimento expresso, em assembleias do credores sabre as
condiç'5es propostas no piano dc pagarnentoapresentado -pc/a. devedor. 0- crodor
pas5a cia condiçOo passive, qua The era imposta no let anterior, a ter , voz alive
partrcioando an prO cess, boncordPJfldO ot' dasaprovandO as cond:çöes entabulaclas no
piano cia rgcperaçao.apresentad9Pelo.qevd0e

Terno enläo a inuvadora participacâo alive dos credores no projeto do recuperacão a
ser execjtado, ao mesmo tempo em que a legislador não o/vidou em dar entusiastzco
de-s,'bqua a nresetvacö() da empresa, coma fonte geradara do empregos e recursos
ecoaOmico, a relevantè funçäo sociaL
Os,credcres, .portanto, poi maid cia /Issernbleia (erai, detêm opoder cia deci$o sobre

ua pnci pal questão quo envolve a processo di g recuperacâo judicial con farina previsto
no art. 35 cia Leicia Falencias ( 110 1/05), qu9ndo atubutu-se oo colegiado I
Aprovacàc, rejeiço ou inochticagãa do piano do recuperação judicial apresentado palo
devedoi /1 4 constituço do cornitO c/a credores, a escoma c/c seus membros o sue
substñncio, )/J Pedida dedesistëricia e recuperaQáo judicial apOs o delerimento
judrci& ae eu processamento IV Indicaçäo do name do gestor judicial quando do
afasta ma nto cia devedoc. v: Qua/queioutra maté i/a -que.possa afetar as interesses dos.
ctedofes.	. . :.
N	

-	 ,-	 ..	 .	 .	 ..	 ..	 ..	 .
esta linbe cia	

•
inovacäo havendo objecäo co PR.) apresentado, a LERE, par meto do

seu ott 56, dctenmne qua julz canvoque a assembleta geral cia credores para deliberar
sab re o piano c/a recuperacJo juclical a que inai uma vez demonstra a forca do
coieglac/o a cfr' sues decisöes comOjá efirmado nos arrestos acima menctonados

A LPRE, ent&o previa qua o PRJ tena que canter cieterminados aspéctos formats
ass/in cor?fidos no art 53,1 11 eli/c/a Let 11. 10112005

A todd ei,idria o nova PR.) apresentado a e,xaustivamente discutido na AGC contem
tori s eses eementas, tornando-se higido neste aspecto

0 pejido ds nulidade porta'ito so transrnuda pars- as soluçc5es do mercado
ap' esentaoas peles devedoras coma farina cia pagamento de sues dividas, a qua não
poo ',&T aescnsaderedo palo juizo, cm face do soberania assemblear

lniiaIrqcrne dave so resaftar que nâo ha qualquer dispqsiç5o legal contréna a
posibifadac1e cia modificecão do PR.) ate a reeftzac&o do S4GC, vista qua este dove
canter eiemèntos e candigoes. qUé rneJhor possam ate ncer as interesses ranro ca
devSoie, coma dos credoaes

Assm rrciperaçäo pode .ser entendida coma o conjunto do macides juridicas
ecanôm ce, administrativas a organizecionais teraentes a reestruturar a reouperar a
auwdide e'npi esenal em arise
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Corn eièito correçöes cia imperfeiqOcs au do estrategias pare o soerguirnento cia
socedade e pagamentq dos: ctdoreS- podern . e- devem set alterados Para mèThor
atendér do ntaresse social quo é o cia presetvaçO S empresa, essa no exérciclo cia
sua funcäo social coma (ante geradora de empregos e circulação do nquezas

A suspansao da AGC reauizada no die 191081'2015 atendeu as expectatevas dos
credores pies erites ao Ato, quo obtiveram assim tempo habil pare conhecirnento a
consicIeracies sobre as mudancas reauzadas, tendo sido perfeitarnerite consignado a
'iota conttário, dacredorA ALPHA MARKIEC MATER]. ELETF?ICOS LT A,
can foime veruos as f/s 9208

De'tart6 ngo sendo a alteração do PRJ vedada par let e terido os credores pleno
acssso as referidas -niudanças, mites da realiacäo cia AGC em cQfltirniacáo,. não.
pro cpera qt1aiqueraiegaçâo de nuhrdade neste aspecto

Segundo, pugnam as credores pole, nu/idade do dxreito do piano, sob alegagão cia
viola cáo cia garantia Constitucional da isonomsa a do pnncipio do par condutco
crecittoru'n a quo efet,varncnte nao 000rreti

isto purqu'9 coma barn salientado palo MP em seu parecer de I/s 9690 v°19691 (item
38), a qal rntegralizo in tclurn a esta decisão, a utthzo coma outra-s razöes do decidir,
não se wslumhra a nulidade pretendicia

Vale d&acai do refendo parecer Min'st anal

o piano apie enta e can-eta a prev;são da utthzação do recebiveus muito supen ores
aos valores das divides para su cruitacao, pretendendo urn modo sirnpluticado do
papeniertos oem pequenos debutos e a quutacão dos dernai-s cia medida em quo são
iiquddos as ativos repiesentados par participaçOes societénes e quo ão perfomadas
as duextos creditucios des recuderandas Não ha note qualquer resin cáo maftciosa ao
rccebim€nlo dos credito por pairs dos credores quo antes estivessem dotados do
gannui, SLJ@ ciivcsão em classelsubconiuntos atendeu a natureza do seus creditos e a
identidace das devedoras (GALPAR ou GE.SA) quo into gram urn mesmo grupo
ecoc'om o rfl3s possuem patrimonios perfeitamente segregados"
Par tim deva ressaftar a expressive representação tinancesra dos credores ALPHA,
TERRA e EUROBRAS, em sua .4 respectivas classes E apesar de terern expressive
inth,Oncra no ama da votaco denim do sues Classes de credores, ainda assim sairam
derrot9 oas Ja empre:tada de não ver a piano aprovado
As enthUstáQl5.9S $soais de detemiinados:-credores devern se :subjUgar aointeresse .
do quo Tore decidido pc/a matona do coleguado, vista quo a sue decusâo devem todos
so subrn PIer
'VCtP-5e qL, na recuperacão judicial, ainda quo baja a/gum projuizo aos credores
corn noss vets descouitos pare quo so posse honrer corn as moratonas em
COnsQrJI1Ca corn a intwto macor cia let busca-se o soerguirnento cia uma erflpresa corn

AV
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•	 cap07vehp@(LiUS.t 	 H-
potencial econOmico re/evante, reduzirido os darns ao mercado, gerarido emposto a
mantenda epregqs.. H •

r/Ao ju/gadcir ha de ser dado certo campa do atuacäo a/em dos limites literais da lei pars
que proua/eca a pancipia cia rnanu(encão cia empresa quo rove/a possibthdade do
superar a cnse ecanOmico-financeira polo qual esteja passanclo "(TJSP Ag!
99409.319947-8. Cam Reseniada a Fa/ência a Recuperacâo Re! Des,,.Lana
Machado DJ 06-04.2610).

Resta portanto, considerar qtie as nulidades suscitadas pc/as credoras TERRA S
MAQUINA EQU/PAMENTOS' E C0NSTRucOES LTDA e EUROBR.4S
cowsrPucOEs METAL/GAS MODULADAS LTDA & ALPHA MIARKTEC MATER/A/S
ELETRICOS LTD/k, So ferorn qua/quer precede contitucionai, e qua y as. solo gO es
mercado/ogicas apresentadas nao se mostram abusivas ou contrarsas as la's
;nfraconstitucionais em vigor, devendo a decisão do co/egiado qua aprovou a PRJ
prevalecer in ttum

Isto poslo cons,de,ando a validade e regu/aridade cia AGC bern coma a aprovagäo do
PRJ cia acoroo corn o quorum prevista art 45 cIa Lei 11.101/2005, a, a apresentacão
das certidOes exigidas no art 57 do mesmo diploma legal, HOMOLOGO 0 PLANO DE

;RECUPER/QAO. JUDICIAL. DE FLS.. 702217226, corn. as devidas- consh'deracpes
aprovadas ma AGC rea/izada no dia 26/08/2015 (ata cia t7s 903319046) e via do
consequência, CON EDO A -RECUPERA cAD Jupic/AL .: .tAS SQC/EDAOES
EMPRESAR/AS GAL VAG ENGENHARIA SA CNPJ. 01:340.937/0001-79 e da

GAL VAO PAR TIGIPAcOES S.A.  CNP.J 1128421010001u75.... H

..........	 .\..-	 -	 -,
Oticie-se k Fazendas Estadual a Federal ao INSS e a Receita Federal, dando noticea
desta decisão, bern como a JUCERJA, para c;ência e anotação

Puo/;quo se e dê-se CrénCia ac Athninistradar Judicial e MP

Ira isitada tmju/gado iiiciern-se os pagamentos do acorda corn a piano"

Cabe ainda informar quo a deciso fot complementada pela dec'sâo que
decidiu ernbargos declaratorios nos seguintes termos

9172/9.779: (Embargos, dé- Declaraq5o Promonlogicalls Tecnoiia e
ParhcipacOes Lids) Os E6ibargos de, Oeclaração so consubstanciam em modalidade
recursai coo obje/wo precipuo e remedial , a obscuridado contradagão ou omissão
extstente nc pronunciarnento judicial

.	 .	 .	 ..
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Corn efeito, rtão assiste razäo a Embargante; pois.naoincidern ncnhurna (las hi^teses
slega' (le cabimento dos embargos de decfaracâo vista tar sido a questâo

fundamentadamente-'decidida 	 .	 . ..-	 . ..
. 

Isto porque, disco rdando do post c,o'iamento adotado, a pane deve expor sua
:rreslgnacäc) o instAncia supenor compe-tente poi s linda a prestaçäo junsdiciona/ que
corn petia ser exercida a dec4rsão qua se considere incorreta ou corn erros de
fundamentacão deve ser atacada pals via proce.ssuai adequada, e nac atraves do
emha;gas ceclaratórios

Os mecnismos utthzados para atenuaço cia divicia devern sac hvremente discubdos
pe/6 c,redores na AGC e par se constituirem na forms de direitos disponiveis, a
ax clusão de sa aplicacao as formas do pagamento não fare norma cogente, como ja
dec'dw no Tribunal

Des. JOSE ROBERTO P COMPAS.SO - .JuI , amentp: 19/05,2015 - NON.4 CAMAF?A-:
CIVEL AGRAVO DE INSTRUMENTQL .Açäo..dë: recuperaç4o Judicial.- Dcisão- iue
hQmOIOQOU p/no do recuperaçäo Po ha na respectiva lot norma quo obngue que
todo a peqo advirido dé cventua/ a!ienacäO do atiUa seja utilizado diretàrnente n
pag9rner'ta c/c credores A eventual desconsiderac'âO cia personalidacle juridica S
outras emoresas a irratenia esti anna a dec:säo agravada Desagio reducão ou
exCWSãO S jucos, excluso de colic çâo monetaria, prazos Iongas de caréncia e do
amorbzação do pnncpa/ estão entre os mecarusmos cia atenueção cia 4iwda quo
podem -sei, fivrornente aprovados pc/os credores iJenhuma dessas medic/as ofende,
por s, so norma cogente Ilegalrdecio näo eneontrada Opera-so a igualdade
substancial na pre.viSãQ quo beneflcJa as pequenos cEdo,es; Nao vhá ilegalidade na
wtens&.dn nrazo-de oeaanientb oàra a/érn.do blent de supervisão judicial.

cia decisJoda assernblo;a geral c/c credores Consoante entondirnento consolidado no
STJ ', re.cvpethçäo foci/cia/I do -dat/odor :prircipal ôãø. impede a pros$-euimentQ (135

execuçe5 acm :nduz sospensão Cu extingao de açöes ajuizadas contra terceiros
deveciores sol,dános ou, coobngadcs ern geral por garantia cambial, real ou
ftdejussOrta Recucso a quo se cia parci9f provimento

Issc posto recebo os Embargos, es quq ternpestivos, porém no go-/has pravimento

P	 -

2 a ri5  9-60&9-909  Os Embargos de Dec lração se consubstanciarn em
modalidado recursal cujo objetivo é -ernediar a obscundade, contradiçao cu ornissäo
exiteVe .nD pronunciarnentojudica/ 	 I

Corn efeito assiste razâo As devedoths, vista qua a pa ito final cia decisJo vergastada
rca/menlo so ontrapöe a propna natuceza da dec/são exarada ao determiner qua sua
va/ic/ado scrnente decarra apos o tränsito emjulgada

347_	 -	 -	
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cap07vempi1jrj j'i br

Isto porquc, a decisSo que homologa o PRJ e concede a R J tern carater
snterIocut6rn), vista ser objeto de retoso par mesa agrvo de instrumerito, na forma
prevsta no art 59 §2° cia Lei 11 1(11/2005 sei'ido portan(o seus efeitos de imedsatos
oxtenonzadDs ao mends ate que se tenS noticta nos autos do recebimento de recursu
noefeitoativo

Palo exposto recebo os Embargos, ais qua tempest.-vos 1 e dou-Ihes provimento pare
revogar a contradiçäo apontada aeconsaderando a condição do trãns,to em julgado
para inicio do cumprimento do PHi

Considerando que a Agravante no apresentou novos elementos de
forma a allerar , a convicço desse magistrado, manUve a decisao recorrlda

01 seLls propnos fundamentos 	 -

Seni mats, coloco-me a cllsposlcão de Vossa Exce!êncta para
eventuats escia,rectmentos conpiementares

I	 1

Fernando CesarF erreira Viana - Juiz Titular

Codigo para consuita do docurnentaItecto no portal do TJERJ 4L5L E448 9KU7 MMQT

H
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Estarlo do Rio de Janeiro
Poder Jijcjrcaruo
Tnhunal de JUSDç8
Cornrca .da CpithI ..............
Cartrioda7VarEiErnprS3riaI 	 -
AV. Erasmo Braga 115 Lna Ce?tral 706CEP 2000-903 Centro Rio de Janeiro - Ri Tel 3133 2185 e-mail:
capO7veuiiip(tjrj jus br

Oficio 13491201510F

Rio de Janeiro, 19 de outubro de 2015

RESPOSTA OFICIO REQIJISITORIO

Processo 1 8 lnstãncia 009371"S.2015.8-10.0001

Classe/Assunto: Recuperaqãb Judicial Recuperação Judicial 	 .. .	 .	 ./ .	 .	 .	 . ....

Autor:GALVAQ PAFRTJCIPAcOES $ A -CNPJ:11.284.210101001-75  ..	 .	 .
.Aoc.GALVAOENGENHARlA.SA_cNPJ:O134O937fOOOl-79

P	 Adnhinistrndor. Judicial: ALVAREZ F MARSAL GONSULTORIA EMPRESARIAL DO BRAØJL . LTDA. .

Em resposta ac OtictO fl 1078/2015
Procésso: Agravo de Pnstrunento6°0056481-562015.1$.0000 ... . 	 .	 .

Senhor Desembargador Relator

Em ate'icão 20 ofIcto 107812015, referente o agravo de iristrumento
em eplgrafe, encamlnl'LO a Vossa ExcelOncia js inclusas lnformaçOes,
comuntcandoqueo recorrente cumpnu o dsposto no artigo 526 do'  C.-P.C.

AO EXCELENTISSMO DESEMBARGADOR CARLOS AZEREDO DE
ARAUJO
NONA cAMAItA. CIVEL

.	 - r-f
-.

-	 .	 ..	 ..	 ..	 .	 .	 .	 .	
.
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Estado da Rio de Janeiro
PoderJudiciériC'
Tribunal de Jtnbça
Comar cia Csprtal
Cartorioda 7a 'an Ernpresanal-
Av. Eras=Braga, 115 Lna Central 708CEP 210020-903 Centre - Rio de Janeiro - RJ Tel 3133 2165 e-mail

capOlvemp©tri.IUS.br
Insurge-se a agravante contra decisâo que homologou o Piano de

Recuperacâo das Agravadas, conforme teor da declsão que segue na
integra	 /

'Realizada a AGO em continudade, no ultimo die 28 do més do agosto do corrente
ano fot a PLANG DE RECUPERA cÁO JUDICIAL DA GAL VA 0 ENGENHARIA S A e
do GAL VAO PART/C/PA cOES S A aprovado, mecliante o quorum previsto no art 45
cia Le] 11.101/2005, assimobtido èni c-ada c/asse do credoreè. vatantes, na segt into.
.prOpOrgão: 100% dos credoros do Classe J[66,66% dos c-réditose 89,6% dos credores
da ciasse I/I e 95,93% dos credore9 cia Classe IV

Die rite cia obtencäo do quOrum do aprova cáo, ,vsta 80 jwzo corihecer € deadir, as
questães tie idaspetos credores NETHERLA AiD ENGENHARIA tWA EPP
(f1a893518943),TERSA' MAQUINA EQU!F'J4MENTOS g' coNs TaJcOEs. •LTDA

(f/s 9979/8988) EUROBRAS CONSTRUQOES METAL/GAS MODULADAS L7DA (ifs
971519719) o ALPHA MARKTEC MATERiAlS ELETRICOS LTDA (tis 9720/9730), a
orimeira ,e(ativa a nuliclade da propna AGO em razào cia felta do publicidade qua ate as
moditicaçOes festas no PRJ enquanto 8 segunda, tercesra e quarta refere rites e
nubdade de dureito

Fund&-se o pecitco de nuIiciate da AGC realizada eth continua çäo no suposta falta do
public dale e do tempo habit pare quo os credores t1vessem ciOncie e assim pudessem
so manifestar sabre o nova PRJ apresentado apenas uma semana antes do reahzagão
AGO em parneira convocação

Corn intuto inovador, a Let 11101/2005 trouxe ao nosso mrnido juridico urn instituta
que .4iferentemë1te . S6 ritiga cOncordata, basca satisfzerI .:o meiof ndmero do
credo, es da empresa devedora, contudo, sobre urn ângulo mats amplo, onde so visa
tambam a proIeçãojuridica do mercacic quo deve sempro quo possivel so desenvolver
Smu.modo sadia em beneflcio dasociedadee. do cresci)vnto. econOmicO num todo,.
mediante a preseriaQäo cia empresa tart 47)

A AGC constifut-se em ponto S grande destaque na nova let, posto quo a éx,to do
empresano depencie da vontade dos credores reunidos em assembieta especitica a
qunrri compete a anál;se do piano do recuperaç'äo, limitando-se a ju/gador ao exame do
iegalidade cros atos pratacados

At:avés cia dispersão do votes por meto do divisão do credores em classes, corn
quorum especIfico pars aprovação do piano, o sistema adotado polo legis/ador estimula
a particioação ativa dos credores, inclusive aqbeles quo detOm creditos menas
expre5SiVD

Inconfosiavel quo a interesse coletivo toi prestigiadb em detrirnento dos rnteresses -
:ndiv,duais no firme prop osito do quo os credores fossem juizes do seus interesses

1347	 /	 MPFERRLIRA
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prevalenres 0 legisiador irnpedw a abuso do voto a a preva!ência do interesses
pessoais, Jrnpeiindd 6 credOr a bdmparecer ao conclave Para deiiberar sabre a piano..
apresentado sempre em con formidade corn as principios onentadores insculpidos no
oil 4 cia LRJ

F até compreens!vei quo, iso/ada mente, a credor bus que receber so maxima a say
cred,to, atnburndo acs ijemais a conta cia recupera cáo Mas este não a a espinto cia le'

Denim desta perspective fbi requerida a conced, rdo a processamenta cia H J das
soc'ecfades ernpres6na5 aqu' apontadas como devedoras, tend estas, apos as
pracedirnentos inicia's apresentado tempostivarnenta, en 0310612015, a PRJ o qual
sofreu c'e irnediato diversas objeçOes qua ievaram a necessdade da designacâo do

S	
AGC

A vista oas diversas objeçöes houveran por born as devedoras reformu!arem a PHi,
sendo assirn apresentado no cia 13/08/2016, uma nova versão 'do piano corn

aiteraq&ss propostas a partir cc negooiaçöes feitos ao longo do pro cesso do
recuperaQao romo assim fore relatado pelo Adnvnistrador Judicial em sua resposta -as
auestc5es aq.ji era em apreço (fls 9-692/9;694)-

Corn efent', insciada a AGG no dia 19/08/2015, pe/as propnas devodoras, a
Adrn,rustraoor Judicial, foi sugeirdo - a vista qua as moddiceçOes trazidas junta so nova
piano a/ret avam cons,deravaimente as conthçâes dos credores cia Classe ill - a
aprovadoa susentha do A to para cónfinuidade no die 2810812015, nos termoS da Ata
de As;erib/eia do f/s 811218120

'Recupeiacäc judicial - Assembicia Gera/ de Credores - Anulação deterrninadó -
(ntroduçEio do pro fundas alteraçOas no piano em evidente prejuiza aos paitcapantes -
Necessadado de nova ass&nbieia pars suficiente anaftse, das madtflcaçöes - Voto de
cessiuná'7o de diversos créditos quo dave ser considerado coma unico par cabeça -

I '	 Interpi etaçëo Jo art 45 § I" Oa Lein' 1110112005 - Recurso Improvido "RJSP Ag!
990%3642,35-2. Cam Reservada a Falencia a Recuperação Re! Des Elliot Akel Di
04052010:

Suwensa a ACC, 'esta retomou sua realização cia data prevista, agora corn a
parfcciaacao cia NETJ-/EPLAND ENGENHAR/A LYDA EPP, assim determinada na
forma da dcc;säo cia fis 891/8972/

A pnicpl;ãc da NETHERLAND assim decarreu de fauna vaiida a ativa na refende
Assernhiaia pa's a/em do tar se posccinado votando conhrariamente a aprovação do
Plano (vide f/s 9256) assim fez consignor em Ata

IQ credor PJetner/and manifestou "ua rejeição ac PHi nos termos do nova piano do Ri
apresenf3do iiesta AGO, par nâo concordar cen as premissas de pagan'iento, bern

-	 -	 :	 -	 •	 -	 --	 •	 - -	 -	 -	 •	 -	 -	
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cairo por c,orisiderar a piano nub do piano direito em vi.rtude c/a validade do ala
assernblear asIa penclente do man'festação do Al & do posterior juigamento nos autos,
po' c mocPficabvo apresentado foi protocolado em juizo scm opon'unizar a anaitse e
obj€'ço a, mesmo, bern corpo pelo Yato S que quem requercu a suspensäo c/a
jssemb,eae foram as Requperthidas 4 ía/ta do previsäo do jUros e correçãc monetéria,
tern de pa17mento, desagio entre outras a tic/a coma nub a piano do RJ can forme
prec.edente rn todo to: ntOno nacional"

A oart'cipaco, portanto c/a credoro de fbrma ahva a iritensa no AGC reahzada,
contrara sua posicäo iniciâI no sentidode qua so viu prejudicadsem rozão dafalta de
pub';c d3d c tempo hat:! pars fazer considera cOos sabre o nova PRJ apreseritado

As consideroç Oes do reenda credoro na Ata deixam clam quo nao apenas tinha
ineqwvOcO conhecimenfo do nova Piano como ta rnbem quo deliberedamente votou

'	 confraa 'nente a sua aprovagâo, fazendo constar. em Ala suas dsvcrsas raz'5es

Estar ;orthá ria aos terrrc's do PRJ difere em muito da a/ego cáo do nul:dad'e par falta S
con5ecime rtlo dos seus terrnos poIs quemJu/ga desconhecer urns causa, em tese näo
estsncI c1U) i emihrcpiniO.o sabre a mesma

Assm an paricipar a ci adore ativamenie do AGC, quando so pronunciou consciente e
cianrnerite contrarca sos tormos do nova PRJ ao mesmo em tempo quo dec/ma
destont pce; os termos do PRJ pars bascar a nulidaS daquele ala esta a credora a

agir cc 1crrna contrad:ona a abt's:va, agindo em verdadeira venira contra factum
oropniim eqto ofende a principco a boa-fee fore a segurança juridica dos rebaçOes

Cot clio, porbnto, ser perfeitamente possveI observar que a refenda credora -teve
con ieci;ne'to e tempo suficiente para so manifestar sabre a pIano a quo importa dizer
deva sot bi5sarvado 0 ;prThcIpio null/to sans 'grief, pois somente havesie nulidade so

houvesse ef&j vo prejuizo

Par tcdo a' pasta, conhego, porem rejeito a alcgacão do na/ic/ado c/a AGC no forma
rueadci j(e credora NET/-I ER LAND ENGENHARI.4 LTDA EPP

Ccwi reeçao a nufidade do PRJ em face dos seas aspectos formats, meihor scale não
assists, aos cr9dores quo assim arguu'am, pots embora p so tenha deasOes, em sede
do rextperac4o judicial confenncbo so judiciano a flscalizagão sabre as decisöes
assernbseara; certo e quo, tat mit'gacao do poder do decisão dos credores, so
resLringe I flscalizar abuso sabre a desrespeito dos garantiás Constitucionais a
aprovacäo do medidas vedadas par S', devendo, em regr, portanto prevaiecer a
decseio c/a cc egiado founado

Neste sermdo
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Pod(JIidCãñC'
.TribunaldeJU3ic2
C4uarC3 da Capit2i 	 .	 .. . . ...	 - .	 .	 .	 -.	 .	 .
Cartôrio.de 7 VaraEmpresarial . : . .	 .	 .
Av, Eras rno Brass. 115 Lna Central 70CEP: 20020-903 Centro - Rio de Janeiro - RJTeI.: 3133 2165 e-mail.
capD7vimp@1jri jU.bt	 ..	 .	 .	 •:

RECURS0 ESPEciAL No 13.9.311 -. SPç2012100468446 ....
RELATOR: M4NIS.TROLU!SFELIPESA L OMA0 . ..	 .	 . ..
R&GORREN7E BhAIDO-LEME !IVDUSTRIA QUIMICA LTDA
rfADvoGAoo : PAULO ,'-IOFFMANE OUTRQ(3) . .. . 	 ..
RECORRIDC.:,RElFRmcOA8AT0QUR0 LTDA... ...

.A 0 11/0C, 	JULI0KAHANMANDELEOUTR0(-5) . 	 . .,. ...
EMiHAV
v/RE! TO EMPRESARIAL, FLANO DE RECUPERAcAQ JUDICIAL
APR C VA AO EM A$$EMBLEIA CONTROLE DE LEGAL/DADE.
VlABIiDADE ...'. EbONOMlCO-F(NANCEiR A ... . CONTROLE. ..	 JUDICIAL.

tMPOSS]B.QIDADE.	 .......	 .	 ....	 ...
I Cu'nor:das as ex1g&ncis legais o ju:z deve conceder a recuperação judicial do
deveciva cure piano tenha sido aprc'vado em assembie;a (aft 58, caput cia Lei n
ii. '01/2'905). nâo Me scndci dade so imiscuir no aspecto da viabilidade econOmica cia
(PTCSi3; una vezque tat questâoá de . exciusiva epreciacoassernbleat.

2 0 ,ncm4iado dove exercor a controle do legabdade do piano de recuperação - no
oue sr;; nscre o repud:c' a fraude 0 80 abuse de direito -, mas näo o controle de sue

VIaL thdade econômica Nesso sentido, Enunciados n 44 e 46 da I Joráada do Direito
Co'nettd! CJF/STJ 3 Recurso especial não provido

C.-

DIRE/TO EMPRESARJAL PLAPIG DE RECUPERA cÁO JUDICIAL ,4 pRovA AO ,Em

ASSEMBLE/A. •.: co.NTROLE BE LEGALIDAPE H VIABILIDADE
ECONOMiC 0-FINANCEIRA CON TROLE JUthOJAL IMPOSSIBILIDADE I
Cump rides as exigencies Iegais, o Piz deve conceder a recuperacão judicial do

dèvedor cujo	 teriha So aorovado em: assembl&a. . ('art 58,, caput, cia L& n.
11 oI/2Uu'9 nâo The sendo dade so crmrsoulr no specto da viabilidade econOmica do

emprcsc i4fl? 3 vez que tat questão e de exclusive apreciacJo assernbieer P. 0
ma gist rido deve exercer o controle S Iegal:o'ade do piano de recuperagäo - no quo so
ins-ere o t cupuo a fraude e ao ab'o de direito - mas não o controle S sua viabthdade
enjnom(o' Ncsse sent do Enuno'ados n 44 e 46 cia I Jornada de Direito Comerciai
CJF/S U j. Recurso especial não ojovido (REsp 135931 I/SF', Re! Ministro LUIS
FELIFE SALOMAO,QUARTA it/AMA, jul,ado am 0910912014, We .30/09/2014).
: eJse airidar REsp :13745451St'; Aol. Ministre NANCY ANDRIGI-fI, TERCEIRA
TUP/WA ju/gado em 18/06/2013 We , 25/0612013 RMS 30 686/SP, Re! Ministro
4A 55A WI VYEDA TERCEIRA TURMA julgado em 07/10/2010 We 20/10/2010"

4 nova (ci pnonzou corn desta quo em seu art 47, 0 principia basilar da recuperagão
judici& c,uc e o cia pre servaQão d empresa, cnando novos mecarusmos pare elcarice
defl o,5/etvo, bride as .crb.dOres deixam de. 'ter posiçãb passive, pare .participarem.
ativaniente desse nova procedimento

De acoric' corn Lidia Veleno Maaag&o "a adeso dos credores as medic/as
nmvth,thias de recuoeracâo deemprèSàs 45 salutar importância passando estes a tar

_..,..-...	 ---.,. 	 ...
,.	 .	 ..	 .	 .	 .	 .-' .....
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IV

Pc'der Judic, ai io

Tribunal deJUStc	 .•	 .. - -.
Comlvc3 da Ct2I
Ocrttrjo dt 7 \'ar Empresadal 	 .	 ..	 -
,W Ernsrno Brigt, 	

.	 e-rrlail;

ca07veinptrj.jUB.bt
pope/ dede detaque, relevante no procediménto cia- recupetacäb do empresas, na
inSide ohn que darJo essentirhnt0 exprOsso, 67 .assembI?ias do credores, -Sobte as
condigöes prvpostas no piano cia .pagarnento ápresentado -pelo devthdor. C) credor
passacia c cnd:çJo passcva quo ]he era imposta iia lei anterior, a tsr voz ativa
partccipando do pracessa concordando ou desaprovando as condiçães entabuladas no

Piano 'de racupera cáo apresentado ps/a devedor°

Temo enio a ,npvadora parnc;paçäo a/wa dos credores no projeto do recuperacá0 a
ser execjtado ao mosmo tempo em qua o legislador näo olvsdou em dar entusiastico
destaque a presèrva cáo -cia empre-s coma .fontegeradora S emprego-s e recursos
econO rn/cbs,. e r&evante fun cáo social ...... 	 .
Os credc-res portanto par meio c/a Assembleia Gem rn! dete o poder do decsäo sable
a pnncrpal cjuestão quo envolve o processo de recuperacão judicial, conforms previ.sto
no art 35 5 Le; de Faléncias (11 101/05), qua ndo atnwbu-se so colegiado /
Aprovaçao, reje;ção ou modificaçào do piano 'de recupera cáo judicial apresentado polo
devedoIT P. A constituiçãO do corn/tO /è credores, a escplha S seus membros e sua•
sub stutçOO, ill Ped'do do desistOncia e recupeiacäo judicial apOs a deferimento
judicial as set, processamento, IV Indtcagão do none do gestor judicial quando do
afastam&nio do devedo: V Qualquer outra matena que possa afetar os interesses dos
cmdores
Nc.sta linhe do inovaço, hávendo objeçëo ao -RJ • apresentado, .a LF, par mob to•  
seu a:f 56 ., deform/na quejuaz corvoque a assembleia gem! do credores pam deliberar
cobre o piano de recuperacäo judicial a quo mais uma vez demonstra a força do
colegi9Ot) e de was decisães comaja afirmado nos afrestos acima moncionados

4 LFRE, entao previu que a PP.1 tena quo cooter 4eternlinados. aspectos farmais,
assim cnntidos no art 53, 1, 11  Ill daLe, 11 101/2005

4 thdi ei'iclercia, o novo PR) apresentado e exaustivamente discutido na AGC contem
todos esses ejementos tornando-se higido neste aspecto

0 pethdo de nuitdade, portanto so transmuda pare as so/ucoos do mercado
apreseritadas p9/as devedoras 001fib forma do pagamento do suas dividas a quo n&o
pods ,er ciescinscderado polo przo, em face cia sobernia assernblear.

hqiaaknenie, love so ressaltar quo não he qua!quer disposicäo legal con frana a
possibilidade t modificaçáo do PR) ate a real:zaOo da AGC vista que este dove
canter r'4ernentos e condiçoes quo melhor possam a tender Cis interesses tanto da
deveciora cOfl 10 dos credores

Ass m a teciiperaçao oode ser entend'da coma a conjunto do rhedidas jurid;cas
econOmn as administraüvas e organizecionais tendentes a reestruturar & recuperar, a
arivdciaøe a'hpresariai éh?

! t-tt
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Estaijo do Pta de janelro
PoderJud:áriO:	 .	 :	 •:	 •.	 ...	 .
Ttibunal dL Jusiça
ComatadaCapittl	 .

•	 CartOrlo daP Vara Empresarial
Av. Era5.mo Braçt, If5Lna Central 706CEP: 20O2O903 - CentroT Ri6de Janeiro - RJ Tel.: 3133 2185.: e-mail:.
capU7vemprj iii br
Con eteito correçôes S imperfeiçOes ou S estratogias pare a .soerguimento da
socedade a pagameflto dos otedores padem a d.vern sor alferadps pare meihor
ntendc-i cc rnferesse social que é a cia preseh'ação cia empress essa no exercicia de
sue fun c-Jo social corno (ante gerador9 de empregos e circutacäo da nquezas

A .su-sperliJo cia AGC realizada no die 1910812015 atendeu as expectativas dos
credo:e', piesentes ao No que obtiveram ass'm tempo habit para conhecirnento aI.
con3iderac5e.s Sabre as niudancas reohzedas, tendo sido perfa'tamente consignado o
t,otc conitanci cia credara ALPHA MARKTEC MATERIAlS ELETRICOS LTDA,
con forme vernos as fis 9208

Desta'te i,ao sendo a a(teração do PRJ vedada par lei, & tendo as cc-adores piano
acesso as refendas l mudangas, antes cia realize ção cia ACC..em continua ção, nãO

5	 pro. pew qtatquer alegacão de nulidade neste aspecto

Scguh700, puqnam as credores pela nutidade cia di'reito do piano sob alegação de
v;oiaç o cia gate nba Coasritudonal cia isonornia a do pnncip:o cia par conditco
creditoru'n a que efetivamente näo occirreu

tsta porque, como bern salientado pale MP em say parecer do fis 9690 v°/9691 (item
q8), , o qual tntegralizo in totum a esta dec,säo, e utnizo corno outras razOes cia decidir,
não se visiumbra a riulrdade pretendic'a

Vale c'es'arardo refendn parecer Ministerial

o piano apresenta a carreia a previsAo da utilize ção cia recebivers muito supenbres
cos velores das divides pars sus cruitaçab pretendendo um mode simplificado cia
øagamer'tob pare pequenos debitos & a quitaçëo dos deniais na medida em que são
hqu'dados cis at,vos representados par participacdes societanas a que são perfomadas
as dimitcis ,rrditic;os dts racuperandas Não ha ne/a qua/quer restncâo mahciosa ao

c
S

reebimento dos cradito par parte dos credores qua antes estivesserti dotados cia
garan tia sua d;vcsão em ciasse/suhcon,untos atendeu a natureza cia seus créd,tos a a
idenhdaoe das devedores (GALPAR ou GESA) qua integram urn mesmo grupo-
econO mica rn 95 possuen-i patnmOnios perfertamente segregados"
Par firn, c/eva ressaltar a expressive representaçäo iinanceira dos credores ALPHA
TERRA e EUROBRAS, em suas respect.'vas ctasses E apesar cia terem expressive
mt/bend c? no r'jmo cia vote çãø dentro de sues C/asses cia credores ainda assim sairam
detratadis da ampreitacJa c/a não vet opiano aprovado	 -
As insafis/acdes P ssoais de dete'm'nados credores devern se subjugar ao interesse
do que 'ore ci cid;do pete maiona do co/eqiado, vista qua a sue decisão devem todos
sesuhmetèr.	 -	 -•	 •	 •,	 •	 -	 -• - -	 : -	 --	 -	 -	 -
Note-sc I qua, na recuperacão judicral, ainda qua Maja a/gum prejtilzo aos credores
COW p0* laS descontas pare qLe se possa honrar corn as moratorias em
con ;onwria corn a intusto ma;or c/a lei, busca-se o soerguimento cia uma empresa corn

•	 •	 •	 -	 -	 •	 -.-	 -	 -	 •	 -	 •	 -	 •	 -•	 •	 -	 ---	 -•	 -	 .k•	
•-	 -	 •••	 --	 -	 H-	 •	 •-.
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Eet'aco do RI? cle .aneiro
poderJudiSrio	. 	 .. .	 .	 .	 .	 .	 .	 .	 . ...	 .	 .
Tribunal de Justiça	 ..	 •'	 .	 .	 .	 ,	 .	 •'.	 .;

Comarci d2 CpiiaI . 	 ...	 .
CrtOrioda 7? Vara Empresorial-	 : •	 .	 '	 -
Av:Erasmo Braga, 115 Liia Cential 706CEP: 20020-903 -CSto - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 31332185' e-mall'
caO7vernpirj.jusb..........
ootenc'ial ec'onOm,co rei'evante, reduzirdo os 0anos ao meTcado, gerando imposto e
mantenrb ernpregos

"Ao juigaclor ha do ser dada certo tampa de atuação a/em dos lirnites literais da lei pare
quo pretaleca a princeplo cia manutenção da empresa quo rove/a possibilidade do
superdr a case ecorOmico-financeira pela qua/ esteja passando 'TJSP Ag!
994,09.319947-8- Cam Reservade a Faléncia a Recuperacäo Re! Des Lino
Machado DJ 06 04.2010)

Resta portarito consic!erar quo as nu/idades suscitacias pales credoras TERRAS
M,4QUINA EQUIPAMENTOS F ' CONSTRL?cOES': .LTDA e EUROBRAS
coNsxRucOEsMFTALICAS MODL.'LADAS LTDA.e ALPHA MAaKTEC MATERIAlS
ELETRICOS LTDA, IläO ferem qualqb	 cie? preceito constituonal e qua as solucOes
mercdo/oqiC&s apresentadas não n mostram abusivas ou coatranas as lois
,nfr&caUstJtL Iclonals em v!,gor, devendo a decesäo do col6giadom qua aptovou a PR)

oreva!ecPr in hturn

ista posla, cons,derandt a va/ic/ado e regulandacle da AGC born coma a aprovaçöo do
PR) do acordo corn a quorum prevesto art 45 c/a Lee 11. 10 112005, a a apreserdacäo
c/as cerhdOes exigidas no art 57 do nesma diploma legal HOMOLOGO 0 PLANO DE
pEcuPERAc46 JUDICIAL DE as 7022/7226, corn as devidas cansideraçi5es
aprovadas tie AGO realazade no c/ia 28/08/2015 (eta do fis 90331VO46) e via do
consejuenrJa CONCEDO A PECUPERAcAO JUDICIAL £143 SOC/F/JADES

EMPPESJ4R/AS GAL VAO ENGEAJI-IARIA SA CNPJ 01,340-93710001-79 a c/a'
GAL V4G PART!c /PAcOES .SA CNPJ 11 284.210160611-75.

Oficee so as Fazendas Estadual e Federal, ao INSS e a Receita Federal, dando noticia
desta docicio born coma a JUCRJA, pam ciéncia a anotaçâo

Publique-se e d6-se c,ênoa ao Admin,stradoriuthcial e MP

Transrtada &rrjulgado ,rncjQrn-59 os pagarnentos do acordo corn a piano"

Cabe eiinda Informal que a decTsão fol complementada pela decisão que
decrdiu embargos declaratortos nos segulnts termos

a... 9,77219.779:. (Embargos de Ded!aracäo Ptomonlogicalls TocnoIc ia e
•ParticapaçOes Wa).Os Embbrgos de Dec/araçâo se consu'bstaAdam em modal/dade
recw'sai cujo objet/va -precipüo é rernediara obipuridade, contradicào ott oraissão
ex'ste 'ito nu pronunciarnento judicial

1347
	 MPFCRRFIRA



Estuo do Rio de neIro
Fader judo anc•	 Tbuna1sJua1ça	 I	 -
Cornara] da Caoital	 •: -
Cattrrida 79 V31a Eniprésailal	 -
Av. Era.rrb Braga, 115 Urn Central 706CEP: 20020 .903 - centre - Rio de Janeiro RJTeI: 313$ 2185 e-mail:,

•	 oap07vempqjusbr 	 -	 -	 -	 -
Corn efetto rico assiste razão a Embargante, pa's näo incvdem nenhuma dos h,poteses
legeis de cebimento dos- embargo de decldragão, Wsto tar sidb a questäo
rundarnenta damente decrdida

Isto porque disco rdando do posicionarnento acotado, a porte dave expor $08

:rresignaçao a instânc.ra superior competente, pots linda a prestaç&o junsd:cional que
corn patio sor exercida a dectsäo qua se considere incorreta ou corn erros do
tundameniaçao dave set atacada pa/a via processual ode quada, a näo através de
emlargos cEec-Iaratonos

Os mecanismos utifizados para. àtenoaç8o da div/cia devem sër Iivrernente discutidos
peso cie.dores. na AGCI a pot se constituirern no farina de direitos disponiveis, a
exc'utãc cfr sua aplicacäo as forn7as de pagamento nJo fete norma cogente, como ja

.	 dec dii no Tribunal

DES JOSE ROBERTO P COMPASSO - Julgamento 19/0512015 - AIONA CAMARA
CIVEL -AGRAVC) DE INS TRUME-NTQ AçãO de ,-ecuperacao Judicial Dec/são qua
bomo)ogou piano do recuperaçäo Não ha tie respective lei norma qua obngue quo
todo a preço adv'ndo do eventual alienação de ativo sep uti/izado d'retamente no
pag9merto cia credores A eventual desconsidereçáo cia person&idade juridica cia
outras emnresas e materla estranha a decisäo agravada Deságio, reducao ou
exclucâo de juros, exclusao cia corregJo monetana, pi'azos /ongos do cardncia e cia
amc;rtizaçao do principal estão ontra Os mecanismos cia aterwagão do di vida que

•	 podsni set /ivremnte .aprovados péios crédorea Neóhuma. dessas macides btende
• par si s& 'iorma càqente Ilegalidade não enconfrada. Opera se a iguá/dade •

substancial na previsão quo bane f,cia as pequena credores Não ha i/egalidade no
extensâo do oraza de pagamento pan a/em do biôno de superviso judicial Soberania
da decisJo cia assemblese geml cia creçiores Consoante entendirnanto consofidado no
STJ "a recuperação judicial do dévedor principal n5O impede b prosseguiménto das
cxecuçäes nem induz suspensãb ou extinção cia açOes ajuizadas contra tercesros
devad ores so/ida rios ott coobngados em geral par garanfta cambial real ou
fidussona Recurso a qua se da parc/al pro vimento

Issc pasta, recebo as Embargos ais qua tempestsvos porEm nego-Thes pro vimento

P

2.a: Fis 9.80619.809: Os Embargos cia Declare çãø se consubstanciam em
modal/ctacft3 recursel cuo Oh'etivo a rernediar a obscundade, contradição ou omissão
axes tenta rxi p vnunciamento judicial

Corn efeito issiste razêo as devedotas vista qua a patio final cia decisão vergastada
ieaimerte se contrapOe a propria natureza cia deciso exarada ao determiner quo sua
valirlacie sornente decarra apos a trinsito emjulgado

-	 --•	 •	 -	 -	 -•,-	 C
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Estado do Rio cJe ,aneiro
Foder Judicârici
Tribunal d Jusiça
Cornarc4 da Capital 	 .
CartOrio da '7S Vera Empresadal .. 	 -	 . .
Av. Eramo Braga :1 15 Lna Central 7CGCEP: 20020-903 -Cenro - Riode Janefto RJ.TeI.: 3133 2185 e-thaik
capC7vn1pfIJr ) jus hr

tsto porque a dec:säo quo homologa a PRJ e concede a R J, tern carater
rnte	 m,/ocutóno vista ser objeto do ievisào par ero agravo do instrumento, na forma
prev(sta no ad 59, §20 c/a La' 11. ioi.12o65 sendo portanto seus efertos de irnethatos
extenonzados ao rnenos ate quo so tenha noticra ties autos do recebimento do recurso
no efeito ativa

Re/u expasto, recobo -us Embargas e,s quo tempestivos, e dou-Ihes prov;mento pare
revogar a contradiçJo aportada, reconsiderando a ccndicao do trânsito em julgado
pata inino do cumprimeotc do PRJ

Gonsiderando que a Agravante não apiesentou novas elementos de
forma a alterar a conviccão desse magistrado, mantive a deciso recorrida
par seus proprios furidamentos

Sem mais, coloco-me a clispostgäo de Vossa Excelência para
evenluals esciarecimentos Corn. plementaiees

-

-r

/
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Poder Ad C áiio
Tribunal de JusUca
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Ày Erasnic Braga, 115 Lpa Central 706CEP: 20020903 Centro - Rio de Janeiro -Ri:Ttl: 3133 2185 e-méil:

cap07vemptrJ JLfl lx

Codigo pare consulta do documento/texto no portal do TJERJ 490E QNUB49VK YMQT
Este codigo podø ser ventloado em httpltwww4 tin jys brfCçrhdoCWJ/alft1aC3O do

-
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Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciáño

•	 Tribunal de.J.usc3	 ..
ComarcadGCaprtI 	 •	 •	 -	 --:	 -

•	 CártOrio da 7 Vara Empresarial	 -.
Av, Erasnio Braga, 115 Lna Central 706CEP2002O'90 -Centro - Rio .daJaneiro - RJ Tel.: 3133 2165 e-maiL

capolvemp@tJrJJus br

Oficlo 13501201510F

/ Rio de Janeiro 19 de outubro de 2015

RESPOSTA OFICIO REQUISITORIO

Processo V lnstancia: 0093715-69.2015,8i3.0001 	 -: .	 •

CIasse/Asunto;. Recuperacäo Judicial - Recuperaco Judicial	 •	 -	 :
Autor GALVAC PARTICIPAQOES S A:.CNPJ:11.284210/00 01-75 -	 •
Auto r' GALVAG ENGENHARIA S A - CNPJ 01 340937100011 79

"—	 Adrninistrador Judicial ALVAREZ F MARSAL CONSULTORIA EMPRESARIAL DO BRASIL LTDA

Ern-resposta ao ôflcio n:107112015 	 .	 -	 •
processó:Agravode Instrumento n° 0056485-932015.8.19.0000	 •

Senhor Desembargador Relator,

Em ateriçao ao ofIcto 107712015, referente ao agravo de instrurhento
em eplgrafe, encaminho a Vo'ssa Ekceiencia as Inclusas tnformacOes,
comunicando que o recorrente cumpilu o dlsosto no artigo 526 do C P C

• •AID EXCELENTSSIMO .ESEMBARGADORCARLOS AZEREDOD . -•
ARAUJO
NONA CAMARA CIVEL

•	 .	 •	 •	 -	 -	 •	 /
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stdo do Rio de Janeiro
Po der Jud,c aria
Tribunal deJusIiça
Gonirea da Capital
Carttrjo dja Vara Empresarial
Av Erarrin Braga, 115 LnaCenbaI7C6CEP 20020-903 Centro - Rio de Janeiro u RJ TeL:3t33 2185e-mail:
6ap07venip@tjrjius:br

Irisurgé-seoigravante contra decisão que:-.honiologoü..-ô Pian q de
Recuperacäo das Agravadas, conforme teor da decisão que segue na
integra

'Realizada a A G C em continuidade, no ultimo dia 28 do rnës S agosto do corrente
ano fo, a PLANO DE RECUPERAcAO JUDICIAL BA GAL VA 0 ENGENHARIA S A e
cth GAL VAG PART,'cIpAcOES. S.A .àprovado, madiante a quorum previsto no 

'
aft. 45

cia L& 11.101/2005,, assim abtidoemcada c/asse, de credores votantSs 1 tia .seguinte
proporçâo 100% dos credores da Classe 1, 66,66% dos créditos e 89,6%. dos credores
da C/asse Il/c 9593% dos credores da Classe IV

Diante d3 obtençäo do quorum de aprovaçao, resta ao juizo conhecer e decidir as
quèstdes trazidas pelas ..creçioros . NETHERLANU ENGENHARIA LTDA EPP
(f/s S935/8943), TERRA MAQUINA EQUIPA MEN TOS E CONSTRUcOES LTDA
(11a897918988), EUROBRAS CONSTRUçOES A4ETALIGAS MODULADAS LTDA-(17s.
9715/9719) a ALPHA MARKTEC MA TER/AIS ELETRICOS LTDA (fis 02019730),.a'
pnmeire 'elativa a nubdade cia prcrprla AGG, em razão cia faita de publicidade quanto as
modificacOes festas no PR0t, en quanta a segunda, terceira a quarta referentes a
ntilidade do c'ireito	 -	 p

Funds-.se opedido do nulidade da AGC, realizada em cont'nuaçäo na suposta falta do
public,dale e de tempo hébil para quo os credores tvessem ciëncia e assirn pudessem
se manifestar sabre -a rzovb;.PRJ, áprosentada apenas urna semana antes .da realizäção
A GC em pnmeira convocaçao

Corn rnwito iriovador, a Lei 11 101/2066 trouxe 80 flOSSO mundo juridico urn instituto
quo dufere'itemento cia antiga concordata, busca satisfazer o maior, numero do
credores cia ernprea-devedora, contudo, sdbrO imngu/o maisarnpIa, onde the visa
tamoem a prtheçaojurid,ca do mercado que deve sempre que possi vet se desenvolver
do urn macla sadio em benoticio do sociedade e do cre.scimento econOmico num todo
med:antE a preservacëo cia empresa (aft 47)

4. AGC cc-n stitui-se oh-i ponto do grande destaqu5 nä nova /01, pasta que a éxito do
empresaria depende da vontade dos credores reunidos em assembleis especifica, a
quern compete a aflaMe do pIano Be recuperacão, Iirnitando-se a julgador ao exame do
Ieçra/idade dos atos praticados

Atrsv€s Ja dispersão de votos par meto de thvisâo de credores em classes, corn
quorum espec ifico para aprovação do piano, a sistema adotado pela Iegsslador estimula
a parücspaçäo at'va dos credores inclusive a quo/es que detém creditos menos
expressa'os

Incc'ntestav& que 0 interesse co/etivo fat pre.stagiado em detnrnento dos interesses
indim 'ua's no fume proposito, do quo cs credores fossam juIzes de seus interesses
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Estdo do Rio de uanelro
PoderJu&cáho	 .•	 •
Tribunal dt?Juslica 	 -	 -
CamarcdCapital	 1

Carttrio cia 7 Vara Enipresarial 	 -.	 -
P,' Era ma rtn 115 Lna Central YOGCEP 20020-903 Centro Rio de Jsi-'eirn RJ Tel.: 3133 2185 e-mail
capO7vEmprj.juSbr	 -.	 -	 -
prevalernes 0 legislador irnpediu c abuso do vcto e a prevalência do ,nteresses
pessoais. impeindo o crSor a comparecer ao conclave pam deliberax sobre a piano
apresontSo sempre em con formidade cam as pancIpsos onentadores inscuipidos no
art 47 cIa t..Ri

E ate compre-ensivel quo iso/ada mente o credor basque receber ao maxima o seu
cledito, stnbwrsdo aos denia;s a conta cIa recuperaQäo Mas este não so espirito da les

Dentio c'es ta perspediva lbs requenda e concedsdo a procossamento da P J das
sociectades :emprnsarias eq ui. apontadas coma ciéveddras, tencia estas, -8,065 05

procedarnentos iniciais, apresoptada temi5estivamenie; em 03I06/2O1.5 a PRJ, qual
sofrsti de irnesisato diversas objeç4es quo levaram a necessidade da designação da
AGO

A via oas diversas ob'eçOes tiouveram par bern as devedoras refarmu!arem a PRJ
sendo assim apresentado no- d!à 1310812015, Uma hova versäo Øo piano corn.
altorarO€s propostas a partir do negociacOes feitas aa tango do processo de
reCuperaaO como assim fora fetal-ado pelo Administrador Judicial em sua resposta as
quSSto€S aqui ore em apreco (I/s. 9 692/9 694)

Corn eieno iniciada a AGC no dia 1910812015, poles propnas devedoras, e
Adrriir1istrador Judicial; fat sugerido- A vista quo as moditidaçOes trazidasjunto.aonovo
a/aria aheidvam cons,deravelmente as condsçoes dos credores c/a Ciasse Ill - e
aprovaclo svspensâo c/a Ato pera con tinwdade no c/ia 25/08/2015, nos termos do Ala
cia Assenbleio do fis 8112/8120

Recupeaac5o judicial - AssemblEsa Geral do Credores Anulaçâo determinada -
Introaiiçao do profundas a/tore Øes no piano em evidente prejuizo aos part:cipantes -
iNecessfriade de nova aSsembieba pare suftciente- ahãlie cIa-s rnodificaçOes . Vato do
cesionanu de diversos credits que deve sos' considerado coma unico par cabeça -
Inte rpretacão do alt 45, ,§ 1 0, db Lel . no 11.10112005 - 5ecurso lmprovicio. 'ITJSP. AgL
99009364235-2 Gem. Reservada A Falência è Recuperaçãb, Ret Des. Elliot Akel. DJ
0405 2010)

Suspcn$.a a AGC es fa retomou sue realize ção na 'iata prevista, agora corn a
pailicioecäq cIa NETHERLAND ' ENGENHARI4. LIDA EPP, àssim determinada na
&irnla cia dfEcrsão de us 9971/8972

A panicpac& cia NETHERL4ND assim d000rreb do forma va/ide e ativa na refenda
45s9mh!en pots a/em do ter e pasicionado votando contrariamerite a aprovação do
plato (vide fls 9256), assim fez cdnsignar em Ate

"0 credor, AethSand rpanifestdu "sua rejeigão ao PR) abs termos do novo piano de RJ
apresfln(ao'u iesta AGC, por não concordar corn as premissas de'pagarnento bern

-: -	 - - MPFERREIRA
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rapO?VtIflpit1If ju bt
wino per ccns,cierar o piano pu/a cia piano direato, ei virtude da va/idade do ate
assamblear eta pendente do man,festaçâo do AJ e de postenorjuigamento nos autos,
porE c ,aej'ficatwo aprEsentado Fol protocalado em juizo sam oportunizar a a pe/iso e
ohjEçc'o a orliesmo, bern coma ,telo fate do qua que'n requereu a suspensão da
asseiflblt-'it fbi-am asRecoperandas. 4 fe/ta de previsão cia juros e correçäo monetaria
ten2oc de pgamonto, deságio, entry outras, a tido come mile a piano c/a RI conforme
prec edente €m lode tot ntbrio national"

A øarbcipac&o por#antto, cia credera cia fomia a&va a intense tie AGC rea/izada,
cQq,raiJa sue poscçâo in1 cia!, no sentido cia que se vru prejudicada em razão c/a fe/ta do
pubiic Val e e 'empo hat ii pare fazer considera çôes sobre a nova PRJ apresentado

As ccnidar& oes da rafenda credora cia Na deixam c/are quo não apenas bnha
:neowvoCO c2nhecimento do riovo Piano come tambem quo deliberadamente votou
con tmriaataite.a sua aprovaçâo; fazendo Constar 0fl7 Ata suasdi verses razöes.

Estai tntrário abs tarmos do PR) dafere em mutto cia alegação de nulidade par Ta/ta do
conheci;nento dOs seus terrnos, pOis-q-usi julga desconhecer umacausa, em tee não
esfana -'pto a omitir opin;ão sobre a mesma

Ass'rn, ao pad cipar a ciedora at,vamente da AGC, quanao Se pronunc'ou consciente e
ciwaniecte contralia aos te rmos do novo PR], ao mesmo em tempo que dec/ma
destonhExë as termos, do-PHi pam buscara nuildade daqueie,ato,. estO a crodora a
agn de cantradirona e abusive egindo em verdadeira venire contra factum
ørop num a qi e ofende a principio C boa-fe e fore a segurança juridica des re/a cOos

CDAC/UO jortanto,set aerfeitamento passivel obseniar quo a rotunda credora teve
c'inecimentO a tempo suflpiente patcl so marnfestar satire a pisiRD, a qua impede dizer
dave set ohsnvado a ortncipio ntiilite sans grief, cais somente havana nulidade se
bouvesse La1191VC prejuizo

Por tcdu episto, conheço porem rejeito, a alegacão de nw'idado da AGC cia forma
requeiCa ;'ol credora NEThERIJWD ENGENHARL4 LTDA EPP

Own cola çio a nulidade do PRJ em face dos sous aspectos forma's me/her sort nao
RSSlSt'3 sos tredores qua assim arguirarn, pa's embora p so tenha'dec:sOes em sede
do rnipera'w judicial, conforindo ao rudiciário a flscahzacao sabre as decasOas
C95 -,mb,sare s certo 1.a qua, telcml gaca& do poder cia decisão dos credores, so
restrings a fiscalizar -abuse sabre a: desrespItp •das -garantias . Constitucionais: e
apruvaç;o dc medic/as vecladas pot la, devenda em regra, pa'tanto, prevalecer a
dec seo do co'egiado Tar mado

Neste snudo

M
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Esti o do Rio de Thneiro
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Com&c3 d2Copit&I
Crtrio da'7a Vata Empresgrial
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cap07verllp@tiiLJS:br :. 	 .
RECURSC)-ESPECIALN° 1359.311- SP(201210046844-2) 	 -	 -:
RELATOR: MIN!STRO LUIS FELIPE SALOMAD .•	 ..	 •.

REGORRENTE : BRA IDO-LEME-lT'JDUS TRIA QUIMICA LYDA.
ADlJos400 PAULO )-IQFFMAN E OUTRO(S)

RECORRICO RE! FRANGO ABA rEDOURO LTDA
4DVC'Cm403 JULIO KAHAN MANDELE QUTRO(S)
EMENP
DIRE/TO EMPRESARIAL PLANO..PEFECUPERAcAO JUOICML,.
ApRovAç4o EM ASSEMBLE/A. CONTROLE DE LEGAL!DAPE......
VIABIdDADE	 ECON6000-h.NANCE1RA	 CONTROLE	 JUDICIAL

jMposssJLiDADE
1. Cuthpridas as exigenciàs.-Iegais, a juiz deve concedera rocuperac'o judicial do
dendor, c(do piano ten/ia sido aprc vada em assembleia (art 58 caput do Le! n
111011200)), näo the sendo dada so Irnrscu!r no aspecto do viabthdade econO mica do
empress, urns vez quo tat questâo e do exciusiva apreciagão assemb!ear
2 0 maqisj'racio dove exercer a conirole do iegalidade do piano do recuperação - no
quo se insve a repudia a fraude a ac abuso do direito - mas näo a contrale de sua
w abthdac le .cinOrThCa Nesse sentdo Enunciados ri 44 e 46 da7 Jomada do Direito
Cornercial CJF/STJ 3 Recurso especial näo provide

'D!REI7 0 EMPRESARIAL PL.ANO DE REcuPERA cÁo JUDICiAL Ac'ROvA cÁo EM
ASSEMiELL-IA CONTROLE DE LEG/-ILJDADE Vi'ABILIDADE
ECONOMC'O-FiNANCEiRA CONTA OLE JUDICIAL IMPOSSIBILIDADE i
Gumprides as exigëncIas - Iqais,. a jui-z :deve conceder a rec6peraç5o judicial do
dev,-dar cuc piano ten/ia sedo aprc4ado cm assemble's (art 58, caput do Le: n
11 101/2105) näo Ihe sendo dado so cmiscuir no apecto do viabthdade econOmaca cia
empresa urna vez quo tal quostâo 6 do exclusive apreciação assembleer 2 0
ngjstrrdo de ye exercer o controie do legefidade do pfenQ do recuperacão no quo so
rosere a rejudio a fraude e so abuso do direito - mas nâo 0 controle do sue viabifidade
cco'orn ce Nsso- seotido, Enuncrados n 44 e 46 cia I Jornada do Direito Comercial
OJE1S TI 2 Roctno especial nãa oravida (REsp 13593W SP, Re! Ministro LUIS

- FELIFE SALOMAO, QUATA 7L1fMA, julgado- em 09/09I2914;'DJe. .3010912014). --
Vaja-e ainda REsp 137454-5J$P Ref Ministra NANCY ANDRIOJ-JI, TERC,EIRA
ILIRMA, julgado em . t6106/2-01.3,: We 250612013; RMS 30.6861SP; Rel. Ministro
MASSAM! UYEDA, TERCEJRA TURMA julgado em 07/IOI2010 DJe 20/10/2010 

Il

A nova lei pnrnzbu corn desra quo em se:i art 47, a principio basilar do recupera cáo
judicial, crue e a da preserve cab d  empress cnando novas mecanismos para alcance
deSLO ooievo ends as credcres deixarn do ter posiçao passiva pare participarem
afsvarnente ale sse nova procedfmento

Dc acorlr' cvn Lidia Valeno Warzagão "a adesão dos credores as medidas
oreventivas do recuoera cáo do em resas Ede.Salutar irnpottâncià passando estes -a for - -

-:	 --	 --	 --	 -	 -:	 ---	 ------	 -	 --
Ilp L
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papel de crestaque, .reievante no procedirnenta: da recuperação de empreas, no

mecfida em que darão essentimento expmssb, em assemble.'as de credores sabre as

con dic-Sespropostas no piano de pagamento apresentado pelo devedor. 0 credor

passa da condiçâo passive quo (he era imposfe na lei antenor, a ter voz alive,
parüccoando do processo concordendo ou desaprovanda as cond:çäes entabuladas no

/ piano cle ere(,, 	cáo apreseritado pelo devedor'

Temos entëo a inovaciora participa cáo ativa dos credores no projeto do recuperacâo a

ser execiji ado, ao rnesmo tempo em que olegisladbrnSo OMdou emdar eptusiástico.

destaque a p'eseivação ca empresa coma fonts qeradora de emprego$ e recursos
eco'Omt as, e re/events função social
Os credcres portanto, par meio del Aissemb!eia Geral, .detêm a ppderde decisâO sabre
a pnnc'pai questão quo en va/vt a processo do recuperacâ9j udicial, conforms previsto

4n4 /f) 	 nhIfld nfrrh:uhi-cn n	 inniAdn: L.....
Let• i_	 144

no art. J3s, 06 	 ue rdieuuw ( j I	 W, 44Ak7IJckJ

Aprov9cáo, ieje:ção ou ,nadtficacâo do piano de recupera çäo judicial apresentado pelo

detecoi, I' A constttuição do corrate c/c credores a escoiha de set's membros e sua

substiurcao, II Pedido do desistér;cia e recupetaçáo judicial após a defersmento
jud;a I as scu processamento IV Indicação do name do gestor judicial, quando do
afa5 ta,nnto do devedot V Qualquer outra maténa que possa afetar as interesses dos

credoi ci
Nests tin 1w do inovaqäc', havendo objeçâo ao PR) apresentado, a LERE, por meio do
seu ad 56, determina que fy17 convoque a asserhbleia gerél de credbres pare deliberar
sob e c pianc de recuperaç5a judicial a que mats uma vez, demonstra a força c/a

coleg1 Ddo & c/c soas decisOes, coma ja aflrmado nos arrestos acima mencioriadas

A LEFIE, entâo, prevtu quo a PPJ ten^ quo canter detsltrnnados aspectos formais

assm corthdos no art 63 1116 1/1 c/a Let 11 10112005

A tc'da evicnia a nova PRJ apresentado e exaustivamente discutido no AGC contem

todcxs es'e' elementos, tornando-se higido neste aspecto

' 0 pedido d€ nu/idade portanto, se transmuda pare as so/u çöes do mercado

epa sentaaas poles devedoras coma forma do pagamento do suas dIvides, a quo nao

pods ;0r descDnsiderado pelo juizo, em fade cia soberania assembleär.

(nicialmente, deve se ressaltar quo não he •qualqUer disposicá6 legal contréria . 4

possitiItc'ade de mod,!ice cáo do PRJ ate a realtza;ão da AGC vista que este deve
canter eementos e con di cOos que me/hoc possam atender as interesses tanto cia

devedoia, coma dos credores

Ass'm a i1.cuperaçäo ooØe ser entendida coma a conjunto de medidas juridicas,
eco qôm,ra, adm,nistraivas e o;ganizaclonais tenoeritos a reestrturar e rocuperar a
at,v;dade errlpresanal en crise

-t
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Corn .efelto: coSöes . de ithperfeiçi5es aD S estratégias para o soerguimento do
sociedade e pagemcnto: dos credotes podem e;devern ser alterados pare meihor
atender ac Interesse social quo 4 a cia presèrvacão da empresa, essa no exerciclo do
$08 funcão sodal coma forite getthdorá de empregos.ecirculaQãO de riquezas.

A suspencsãO ciaAGC reafizada no die 1910812015 atendeu as expectativas dos
credoics piesentes ao Ate que obtiveram ass/rn tempo hahn bara cor,hecimento 0

consideracoes sobre as mudanças reanzadas tan do sido perfeitamente consignado 0

voto tontrérlO di .creddra ALPHA .MARKTEC :MATERIAIS ELFTRICOS LTDA

onotme vemos as ifs 9206

Desta'te, no sendo a a/teragão do PRLI vedada pot e tendo as credores piano
acesso At reeridas mudanQas, antes do realize çäø da AGC em cont:rivaçáo aS
pr spere qi4aiquer aiegacão S nufidade rieste aspecto

Seguindo pugnam as credores polo nulidade S dire 'to do piano, sob a/ego çäo do
viola cão do garentia .Constitudbna! cia .lsonomia. e do pnncJpio do par coriditia
creditom"n a quo efetivamenie não ecorreu

•fsto porqüe; cotho -bem sahentSo $Io MP em SeLl parecer do f/s. 9690 v°19691 (item
38), o qüal rntegralizo in Mum a esta decesão, e utilizo coma outras razöes do decidir,
não so v:slumbra a nulidade pretendoS

Vale des'acai do refendo parecer Ministerial

"o pIano apre;ente 0 carrela a prevssão do utthzacâo do receb,ve.gs muito supenores

005 va/ores dos divides para sue ouitação, pretendendo urn mode simphulcado cia
pag9n7entos para pequenos débitos e a qu:tacao dos denxais no medida em quo são
hquidados c's atrvos repiesentados per parhcipacOes'societanaS e quo são perfornadas
os dueilos cred,b ores das recuperandas Neo ha nele qualquer restnção maliciosa ao
:eceblrn6nto dos crédito par Porte 'dos cdores que antes estivessern dotados do
garan,'a sua drv,são em c/asse/subconvuntos atencleu a natureza do seus creditos e a
identidade.;tas.. devedora I (GALPAR au. GESA) quo late gram urn mesmo... grupb
eco nO mice m 35 possuem patnmOnios perfeitamente segregados"
Par firn, Idevo ressaitar a expreSSia representação firancOJra dos credores ALPHA,
TERRA a EUROBRAS em suas respectii/as classes.,F apesar do totem express/Va-
,nfl&Oncra no rumo cia vcitacao dentro do suas Classes de credores, sinS assim sairam
dart ot9das da empreitac'a do não var o piano aprovado
As insatjsfaçOes pessoctis do - detdrn'ñnádos credores devon- so subjugar do interesse--
do que, tora dec/cl/do p&a ma/br/a - cia cdiegiado, -.Wsto.que:à sue dec/São Strom fades
so suhrneter. 	 ----
Note-se quo no recuperagão judicial, ainda quo baja algum preju.'zo aos credore.s,
corn po&véis -- desccintos. pare - qué se possa - honrar dom as morató ties. - em

mn, n intnitn ntoinr-fl lei h,isr-.c n .nernnimeto de uma omoresa cornIJ,-I_,I*..cc%, ''''''	 -	 a	 -	 -- --- - --

I -	-	 -	 -	 -	 -	 --	 ---	 -/
"II
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poteacial ecónOmicq re/evante, ceduzThdo as danos 30 mercado; gerarido iniposto e

marltendo emprcgo.S

'Ao jug ha cia ser dado cetto c9rnpo de atuacão a/em dos hmites /iterais da lei pare
quo preaIeca 0 pnncipio da rnanulencão da empresa que revele possibthdade de
supenr a crise econOrnico-flnanceira pela qual esteja pasando '(TJSP, Ag!
994.09.,31994T-6. Corn Reservada a Fa/Oncia e Recuperacäo Ref Des..Lino
Machad: DJ 06 04 2010)

Resta portanto cons crerar que as riuhdades suscitadas poles credoras TERRA S
MAQUINA EQ(J/PAMENTOS . E 6 CONSTRLIcOES LTDA e EUROBRAS
GONCTPUcGES METAUCAS MODLJL4DAS LTDA e ALPHA MARKTEC MATER/A/S
.ELETRICGS LTDA, iSo ferorn quáiquer preceitO conStjtUcion6j,6 e que as solucOes

L	 metcadolOgicas apresentadas no se mostram abusivas ou contranas as ia's
infraóonsfittrcionaiS em vigor, dvcndo a decisäo' do colegiado que aprovou .o PRJ
pivvaiecer in btum

Isto poslo, considerando a validade e regulandade oa AGG, bern como a aprovaçâo do
Psi do awra7 corn o quorum previsto art 5 cia Lei 11 101/2005 e a apresenta cáo
des certidôes exigidas n art 57 do rnesrno diploma legal HOMOL000 0 PL.4N0 DE

JUDICIAL DE ELS. 702228,. corn as devidas cOnsideraçe.s
aprovada& na AGC reafizada no die 28/08/2015 (ata do f/s 9033/9046) e via de
consequênda; . CONCEDO : A pEccJpRA cÁo JUDICIAL .•. DAS S0CIEDADE.S
EMPPESARIRS GAL VA 0 ENGEAJHARIA S A CNPJ 01 340.93710001-79 e cia
GAL VAC PAPTJC1PAcOES S A CNPJ 11.284,210/00061-75...

Quioe-se as F3ze6das Estaduai e Federal,, ao !NSS e a Receata Federal, dando noticia
desta dec'3o bern como 0 JUCERJA pare ciencia c anotacão

Puhbque-se e d&-se ciencia ao AØmin;strador Judi e MP

Transitada ii julgado imc'em-se Os paganentos do acordo corn a piano"

Cabe aincla Informar que a decisâo foi complementada pela decssäo que
decidiu embargos declaratorios nos seguintes termo&

I d-Fls 9.77219.779: (Embargos de Dectaração Prornonlogicafis Tecriologia e
Padic(pacôes Ltda) Os Embargas de Declaracäo se consubstanciarn em modalidade
recursai' c.uJo abjetivo jrocipub e rémediar a obscuridade, càntradicao ou omissão
exrste 'ito no pronunciemento judicial 	 I

•	 : 	 •:	 .	 . 	 . 	 ..	 . 	 •.

..	
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Estado do Rio de Janeiro	 -	 -	 -

oderJUdCàdC',
TribunéldeJustica
Cnarcade c2pial_	 -
Cartô.lo do r'var8 Ernpresrial
1W Erasrnt Braga, 115 Lna Qentr g l7C6CEP:2OO2O .9O3-cflt' Rio dejaneifo-RJTeI:31332l?5 c-rnail

capOrvtflpl1J ju br
Corn efeito, ritlo assiste razáo è Embaryante 	 mpots nJo incide nenhuma das hipoeses

•	 logais do csbiivehto dos .ëmbaipos de declaragão, vista tar -side a questäo

fundame'tadQmente decidida

lstoporque discordando do po5icionamento adatado, a porte dave expor , sua

Jrre6Igna can a instancia superior compatente, pots f/ride a presta cáo jurisdicional quo
corn petia se' axe rc.Ida, a decisão quo se considere incorreta ou corn erros do
fundamentação dave ser atacado pela via processual ode quada, a não através do
embalgos dec/oratorios

Os mocanirnos utthzacios para ateniação cia d,v,ria davem ser livremente discutados
pelo credores na AGC e por so const;twrem no farms cia d,reitos disponiveis, a
exclusão de sua aplicação as Itrrn3s cia pagamento nâo fLare norma cogente, coma je

decdw no -Tribunal.-'

DES JOSE PCBERTO PCOMPJ4SSO — Juigamento 19/0512015 — NONA CAMARA
Cl VEL A GRA VU DE INS TRUMENTO Açäo S recuperação Judicial Decisão que
homoiogau piano do recuperacão Näo ha na resectwa let norma qua obrigue qua
todo a pre co advindo do eventual alieoação cia etivo sep utihzado diretamente no
pay arner'to de credo! as A eventual desconsidere gao da personalidade juridica cia
outras ernpresas a maté no estranna a decisâo agravada Desagia, reduçäo ou
exciusâode j'iros, exclusão cia corregào monetaria prazos Ion gas de carOncia a S
amorbzaqão do pnncipa/ estäo entre as mecanssrnos de etenuagão da divida qua
podern sel, 'ivremente aprovados pelos credores tJenhurna dessas medidas Wends
pot si so, norma cogente Yoga/ic/ada rião encontrada Opera-se a igualdade
sub stanc;aI na previsão quo benef,c1'a os pequenos credores Nâo he ilegalidade no
exténsJb do prazo db•pagamento para arn do blOat desuperw'iëão judiciaL Saberania
da decisao do assembieta geral de ci adores Consc'ante entendimento conso/idado no
.STJ °o recuperaçäo judicial do devedoi principal não impede o prossegwmento des
execuçoes nem incfuz suspensão ow extin cáo cia aç6es ajuizadas contra terceiros
devon arc's solidérios ou coo brigades em geral par. garantia cambial real ow
flde1uss6ns' Recuiso a quo so do parcclprovimento

lsso pasta, recebo as Embargos, as quo tempestivos porem nego-Ihes provimento

P.	 .	 •..,

.,.2.a.- Ps. '9.80. 61'9 80 Os E,rbargos cia Declaraçëo so consubstanciam em
inodofidade recursol cqjo objetavo a reined or a obscundade contradiçao ow omissão
existe 'ite rhD pronunciamento judicial

CoUr efeita, assiste canto as devedotas vista qua a porte final da decisão vergastada
rea lmente so contrapöe a propna natureza cia dec,são exarada, ac detekminar qua sua
validade sc'mente decorta apos a tránsito emjulgado

-N
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Estdo 410 Rio cle JriCIro
Poder Judio	 . .	 .	 .	 .	 .	 .	 . ..	 ..'	 -
Tribunal d.& Justia
Comarca da Capital
Cart no da 7' ara Ernpcsana(
Av Erasmo abn. 115 Lna Central-7O6CEP: 20020-903- Centro -,Rib de Janeiro. P4 Tel.: 3133 2185 . eurna:
cap01enipt rj, iu.br.	 .............	 .	 .	 .	 ..	 -
Isto porque,a deci'são que hornologa o PRJ e concede a R J • tern carater
interiocutótioc . vistó se! -objatO de . rev/são pot meio ar&vo dc insttUm pto, na farina
prevista no an 59 §20 cIa La, 11101/2005, serido portarito, seus efeitos de imediatos
exrenonzad2s ao menos atE quc se tan ha noticia nos autos do recebirnento de recurso
noefeitoativo

Palo exposo recebo o. Embargos, eis que ternpestivos, e dou-/hes prowmento para
revogar a contradiáâo apontada reconsiderando a condição do transito em julgado
Para inico dci :umprimerltO do PR!

/ Corisiderando que a Agravarite não apresentou novos elementos do
forma a attet ar a convicçäo desse magistrado, mantive a decisäo recorrida
por seus proprios fundamentos

Sern mais, co!oco-me a disposicäo de Vossa Exceléncia para
eventuais esclarecmentos coriplementares

.	 .	 -	 .

Fernando Cesar Ferreira Viana Juiz Titular,

:.-	 -	 ..	 .-	 .	 •...	 •,.•

•	 /

Coigo pare consulta do docunispto/texto no porta' o TJERJ 4GIJG 5HCA siMs IJNQ7
Este codugo pode ser vnflcado rn http /tw11s4jjn1uz br/CendaoCF4JbaIk1aO do
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J41G3
Esthdo do Rio dc Janeiro 	 -
Uoder JudciaflO
Tribunal dp Justica
Coniarca de Capital
CariOrio da 78 Vara Empresarial -	 -	 -
Av. Erasmo Brag?, 115 the Central 706CEP 20020-903 Centro - Rio deJa siro RJ Tel.:3133 2185 e-mail

cap07ven1p(rJ jus br

Oflcio: 1351(2015/OF	 :-	
I

Rio de Janeiro 19 de outubro de 2015

RESPOSTA OFICIO REQtRSITORIO

Processo V Instancia 0093715-69 .2015,8.19.0001

ClasseIAssunto Recuperacôo Judicial - Recupelaçâo Judicial
Autor: GAL V.40 PARtICIPAQOES S A CNPJ: 11.284210/0001-75
Autor: GALVAO ENGENHARIA S A- GMPJ: 0134093710001J-9
Administrador Judicial ALVAREZ E MARSAL CONSULTORIA EMPRESARIAL DO BRASIL LTDA

Em respostâ-âo Oficic n:10791201 5 	 .	 .
Processo Agravo de Instrumente no 0056381-04.21015.8.19.0000

Senhor Desembargador Relator,

-	 -	 -	 .-	 f	 -.-	 I	 •-	 -.

Em alerição ao oflclo 1079/2015, referente ao agravo de instrumento
em eplgrafe, encaminho a Vossa Exceléncia as inclusas tnformaçöes
cornunicando que 0 recorrente cumprlU o d'sposto no arfigo 526 do C P C

AO EXCFLENTISSIIUIO DESEMBARGADOR CARLOS AZthEDO OF
ARAIJJO
NONJL CAMARA CIVEL

-
•	 .	 .....	 I
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Estado do Rio de uRneiro
Pc,derJudiciàiio	 .	 .	 .	 .
Tribunal de Justiç
Cornart daCapit2I 	 ...... -	 ..
Cartôrio da 7 V&a Empresanal	 ..	 ..	 .	 .	 .
A. ErasmoBraga 115 Lna Central 706CEP: 20020-903 - Centre - Rio deJaniro- RJ Tel.: 3133 2185 e-mail;

cap07Venip@irj.jUS.br 	 ;..	 .

fflsurge-e 0 agravante contra decisáo que homoIogou 0 Piano de
Recuperacáo das Agravadas coriforme tool da decisão qua segue na
i ntegra

• Rea/izada a AGO em continuidado no ultfrnp die 28 do mës de agosto do corronto
• àno, foio ?LANQ BE RFCUPERAcAQ JUDICIAL DA GAL VAO ENGE$JH4RIA SAe
cia GAL vAo PART/CJPAcOES S.A. aprovado, mediante oquOrum previsto no art 45
ca Lei 11 10 112005, assim obli4o em cada classe de credores votantes, na seguinte
prcporcão: 400% dos crsdores cia CIàsse I; 66;6% dos créditos q. 6.%, dos creddres

c/a CThsse life 95,93% dos ci adores cia Ciasse RI

Drnnte cia abtenQâo do quorum cia aprovagão, resta ao juizo conhecer e decidir as
questOesrazidas Øe(oS .dredo, bes . NETHERLAND . ENGENHARIA LTDA EPP

(fls893518943), TERRA MAQU/NA: EQUIPAMENTOS F . çowsTRuc OEs LTDA

(fls.8979 18988),. EUROBRAS CONSTRUcOES METALICAS MODULADAS Lraq: 'fls.
9715/9719) e ALPHA MARKTEC MATER/A/S ELETRICO$ LTTh4(fls. 972019730),.a
pr7rnelre relatrila a nul,dade cia prOpria AGC em razäo do fe/ta de pubhcidadequantoas
mociificactes feitas nb. PRJ; enquanto a segunaa, . terCeira. a quarta rererentei a

nulidade de direito

Funds-se upedido do nu/idade cia AGC rea/izada em continua cáo, na suposta ta/ta S
pub(IQdade e do tempo habil pars quo os credores trvessem ciOncia e assim pudessem
se nan,fesai sobre o novo PRJ, spresentado epenas urns semana antes do realize çäo
AGC em primelra convocação

Corn n,wto inovador a Let 1110112008 trouxe so nosso muncie jundico urn inshtuto
quo diferentemente cia anhga contordata, busca satisfazer a maior numero do
creclores do empress devedora, contudo, sobre urn angulo mais amplo, onde se visa
tambem proreçäojunthca do mercado qua deve sempre que possIvel s desenvolver,
do urn modo Sadie em beneticto do sociedade e do crescim onto ecenOmico num todç
mecliante a preserve cáo do empress tart 47)

A AGO constiful-s6 em pbntodè grands detaque ná nova lei,ppsto queo.éxito.do
empresa ía dcpende cia vontade dos credores reunidos em assemb/ow especif;ca a
qua/-n compete a ané/ise do piano c/a recu,theraçâc 1 /irnitando-se o julgador ao exame da
logo//dade c/os atos praticados

Através ia dspersão de votes par mete do drvisão S credores em classes, corn
quorum especifico pare apmvaçäo do piano a sistema adotado pa/c legis/ador estimula
a participação ativa dos credores inc/usi ye eque/es qua cistern 'creditos menos
expe-ssn'oS

sr,cc'nLesiat'e/ quo a intsresse co/etivo fot prestigiado em dotnmento dos Interesses
nd,vic'ua's no flrme propásito do qua as cedores fossem juizes do eus intoressas

q
..	 .	 ..
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Ethdo do Rio ck neIrO
Pcidcr ,J ud,c:á11c	 •.	 -

Tribunal de, Jusiça
Corñarca ae Csptta	 .•	 .	 .	 -.	 .	 .	 .
Cartorlo-da 78 V*re Ehiptesari& 	 .
Av. Ersmo Braga, 115 Lna Central 706CEP: 20020-903 - Centrä- Rio do Janeiro -.ft.TeL 31'33 2185 c-nail:-

cap07veiiiptJ9 jus br
prevaIenes 0 legcslador irnpediu a abuse S vcto e a preva/ênc.'a do intressas
pessoais rrripelindo a credor a comparecer so conclave pars deliberar sabre o piano
apresentadu, sempre em con formidacie corn os principios onentadores insculpidos no
art 47 di LRJ

E ate compreensivel que, isoladarnente, a credor busqe ieceber an maxima a seu
credfttc) z tnbuindo sos demais a canto da recuperação Mas este üãø e a espinta da le'

Dentro desa perspective [ci requendo a concedido o processamento da R J das
soaedades empresanas aqu: apontadas coma cievedoras, tendo estes apos Os

procedirrento inictais, apt esentado 4empesttvamerte em 03106/2015 a PR!, a qual
sofreii do imediato diversas objeces que levararn a necessidade de designaçäo da
AGC

A v'sta osS dwersas obteçOes houvera'n por barn as devedoras ralormularem o PRJ
sendo asscm apreseritado no die 13/08/2015, urna nova versäo do piano corn
alto rac.ô.Es propostas a partir do negociacôes fei'as ao longo do pro cesso do
recuper-)çao, coma assim bra relataclo polo Admiritstrador Judicial em sua resposta as
questoes aqu, ore erp apreco (ifs 9.6921-0.694)

-0dm èfS:' ml c/ada a AGC nd'dia 1910812015,. peias 'prOprias daiiedoras, .0
Admirish-j9dor Judicial fbisugendo - a wsta qua as modificaçoes trazidas junta so nave
piaio. alietavam consideravelrAetztë as c qndicOes Øos- c.edotvs da Clase lii -. c.
aprovadc' a svspensäo do Ate para con finaidade no die 28/08/2015, tics termos da Ate
do As5e mb/eta do ifs 811218120

"Recupe,acão judicial Assembieta Get/ do Credore' - Anuiaçäo deterrninada -
IntroduJçEio ic pro fundas alters çi5es no piano em evidente prejuizo sos pathcipantes -
Nece5sidade do nova assemb/eta coca suficiente arté/ise des modiflcaçOes - Veto do
ces u naru' cia diversos ciEditos qua dave ser cons:derade dome Onico per cabeça -
interpre1icêo do art 45 § 1', cia Lei n° 11. 10 112005 - Recurso Improvido '(TJSP Ag!

S 99009361235-.2 Cern Reseivada J Falencia e Rec.uperaçao Rai Des Elliot Akei DJ
04.05.2010)

Ouspensa ' .4GC, esta retomau sue ieai:zacào na data prevista, agora corn a
parficioapan cia IVETHERLAND ENGENHARIA LTDA EPP, ass,m determinada na

rrna dri ccc; ão do ifs 8971/8972

A panicpaçãc da NETHERLAND assim deconeu do [ofma va/ida e ativa na roferida
Asssrnhfey pois atom de for so posciooado votando contranamante a aprovaçäo do
piano (v/dc Us, 9256) assim fez:ccrrsighar em Ate

0 c rmio' ,\otheriand rnanifestou 'sue rejesçâo so PRJ nos termos do nova piano do RI
apreser'tdc nests AGQ par no 'cc'ncordar corn as premissas de pagamento bern
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Estado do Made Janeiro
Poder JdcdO	 -.	 .	 ..
TrIbunal deJutica	 ....
Comarc3 (Ic Co'tl
C ark ilo da P Vara Ernpresartal .. .. . 	 .	 .	 .	 .	 .
A';. Erasmu Braqa, 115 Lila Central 7CGCEP: 20020-03 - Cerilro - Rio de Janeiro -•RJTel.:.3133 2185 e-mail:

po7vempcu1ijjusbr	 .	 .	 . . ..	 .	 .
iapeI de destaque,. reevante no proceclimento . cia recupemçJade ernpres-as, na
nedida en? qua darão asséntim.entO expresso, eAi assemblelas de .credores, sobre. as
condiçôes pro pastas no piano c/a pagamento apresentado polo clovedor. 0 crador
pasa cia ccndicäo passive qua the era imposte na lei anterior, a ter voz ative
parhcrn&ndo do process0, concordando ou desapmvandc as cond;çOes entabuladas no
piano do rrjcuperação aprosentado paid dSvedbr"; . 	 . .

	

.7.	 .	 ;..	 N	 ••.•	 ....	 .	 -.

Tomos, en10 a snovadora participação abva dos credores no projeto do recuperação a
set exec.uhd, ao mesrio tempo em que 0 legisiador nao olvidou em dar entusiastico
destaque i pieseriecão cia empresa coma fonte geradora c/a enipregos a rocursos
ecoq6m,cc'5, e reievantd função social 	 I

Os credcre0, pertanto par meio da Assmb!ofa Geral, det(§m o podor do decisão sobre
a piinctpai qaestão qOe, on valve o procosso do recuperacão judicial, con forme previsto
no art 35 cIa Lox de Faléncias (11 101105), quando atnbuiu-se ao colegiada I
Aprovacac, xejeiçäo aix nodfficaçêo do piano do recuperaQãa judicial apresentedo polo
devedoi V. A constitu.çäo do comite do credores, a ewe/ha do seas membros e sua
substi 'uição II Peclido de desistência e recupeiacâo judicial apes a defonmento
juthc:e/ de se.x procassamento it' indic'acao do nome do gestor judicial quando do
afastainenio do devedov. V Qualquer outra materia que posse efetar as interesses dos
credores.	 .	 .. ..	 .	 ..	 .. .	 .	 .

Nesta tin/ia do inovação, havendti pb/ocão ao PRJ apresentado,. a LFRE, por meio q9..
seu ext 56 d€term;na que full convoque a assembleca get-al do ct-adores pare dehberar
sabre a plant de recuperaco ju'Jical e quo mais ama vez, demonstra a force do
colegi9do eec suas decsöes, Como ja afirrnado nos arrestos acima mencionados

A LFRE entáo prv;u qua a PRJ ter'a quo conter determinados aspectos formai-s
assim corflidos no art 53 / lIe/i! da Let 1110112005

A lana evuiénoia a novo PRI apresantado o exaust r vamente discutido iw AGC coritem
wdos eses e'ementos, tornarido-se higido neste aspecto

o pedirio cIa nubdade, portanto, se transmuda pare as soluçäes do morcado
apresentadas pales ciavedoras coma fox-ma de pagamento do sues dividas, a que nao
oocko ',er descansiderad pale juizo em face da soborania assemb(eer

Imcalmerito, dove so rossaltar quo Mo ha quaI7uer disposiçäo legal contraria a
posi1iihdade de modiflcação do FELl ate a realizaçao da AGC vista quo asic dove
coMet eernentos a wndicOes qua me/bar possam atender os snteresses tanto ia
devedora come c/os credores

	

..	 .	 .	 .	 .	 .	 H
a iecuperaçâo panic set- entendida como a conjunto do medidas jundicas

.eco,iomices, adnuinistrativa.ebrganizacionàis tondenteS a reéstruturar.e recuperar a
ath4dade e,rr7presarialern.crise.	 H	 .	 . . ... . .	 . .	 .	 .	 . .	 .
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Estado do Rio de Janeiro
PodrJUdáriO
ThbunajdeJusdcs 
Comarth dCapithV

• Corioda7a VaFaErflPre9al	 .................	 7

Ac Erasnu Braga, 115 Lná Central 7O6CEP:.20020-903 - Centro - Rio de Janeiro 0 Tel.: 31332185 . :e-mail'

cap07vem p@li rii ti9.br .	 . .	 .	 .	 .	 ..	 .
Corn aleito c-orreçöes de irnperfeicôes ou de esfrategias pare o soerguirnento da
socecfade e pagamenh, dos credores podem a devem ser alterados pare meihor
atender ao mnteresse saciaj quo e a cia praserva cáo do empress, essa no exerciclo do
sua fun ç.ão social como forte geradora do ampregos e circula cáo de nquezas

A suspr'-rl$ão da AG realizada no dia 19/0812015, atone/eu as expectat7vas dos
credoi es prnsentes ao A o, qua obtrveram ossim tempo habil pare conhec,rnento a
con sic!era goes sabre as rnudanças realizadas, tendo sido perfeitamente consignado a

• vàtd .contrJrio cia creci&a ALPHA MARKTEC MA TER 	 ELETRICOS LIDA,

con lot me vernos as fis 9208

Desta 'to, n5o sendo a alteraçäo do FRi vedada par Ic, e tendo as credores plerro
acesso is rereridas mudangas sates da reahzaco cia AGO em continuagáo, Mo
prospra qLaJquerafegaãO do nu/idade neste aspecto

Seguindo, .piiçjnam Os credores pole nulidsde do- direito do piano, sob afegação do
viola cáo cia garantia Constitucional c/a Isononwa a do pnncipio do par cond;tio
creditorurn a quo efetsvamente Mo ccoireu

Isto porque corno bern saha'itado palo MR em sa y parecor. do 17s 9690 019691 (item
38) c' qoal rntegra/Izo in totum a esta decisáo, e utthzo carno outras razoes do decidir,
Mo se visiumbra a nuhciade pretendida

Vale destacar do refend paracer Ministerial.

"o piano apresenta e caireia a pre y/são cia utthzacão c/c recebiveis muito supenores
aos valore' des divida para sus ciuitagão pretenderido urn modo simpifficado do
pag9rnentas pare pequerios débitos € a qultagAo dos demass na medecia em quo são
Jiquidadus as ativos ropiesentados par partic'pagOes sacietanas a que são perfomadas
as dwaitos cr€-d,t,cios des recuperandas Nao ha ne/c qualquer restn gao maliciosa ao

' recebrniento dos credito par porte dos credores que antes est,vessern dotados do
gatanna sue d,visão em clabselsubconfuntos atone/eu a natureza S seus creditos a a
identtdaoe das devedoras (GALPAR ou GESA) quo into gram urn rnesmo grupo
eco iorntco mas possuem patnmOnias perfe:tamente segre gee/os'
Par fern, devo ressaltar a expressive ropresenta gao financeira dos credores ALPHA
TEPRA e EUROBRAS, em sues .i-espectivas classes. F apesar de terem expressive •• -:
infitOncia no r'imo da votagäo dent a do sues Classes do credores, ainda assirn sairam
dermtaclas do ompreetacfa do Mo ver o piano aprovado
As ,nsatisfagdes pessoais do deteim'nados credores devem so subjugar so ,nteresse
do que Iota decidido pa/a rnaiorra do colegiado, vista qua a sue dectsäo devem Icc/os
so submeter.	 -
P./ote-se quo, no recuperagão judicial, ainda qua haja a/gum prejwzo aos credores
c-cm pass Ivois descontos para quo se posse horirar corn as moratonas em
con sonancia corn a intuito majo; da let busca-se a soerguimerito do uma empress corn

	

-	 .	 .	 -	 .•-	 ,	 -•	 •	 .--
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J4iGG
Ectedo do Rio do laneiro
Podr Jijdao.
ThhunaIdeJUica	 ....	 .-	 •.	 .-	 •.
Corn tTc a tic
Cirti' no da 7a	 Empresanal

AV. EramoBrag.,tlS Lna Central 7QESCEP: 20020-903- C ro -ent	 Rio de Janeiro RJ Tel: 31.33 2185 e-mail:

	

.	 :	 .	 .
crilflo per carisidèràr a piano .nu!O dè pleno t ireito, . em virtude da va/ideS, do ath
asseuibiea r esta pendente do mantfestacâo do AJ e S postanal julgan7eflto nos autos,
pots c moitcahvo opresentado foi protacoladq em juizo sam opostunizar a ens/iso a
objeco a rnesrno, bern coma pale fate S quo quem requereu a suspensäo cia
assernbiew' foam as Reouperandas 4 aIta do prev'são do juros e correçâo monetaria,
rem oc be pg 9mento desagio, enfro outras a hdo como tm/a a piano cia RI, con forme
prec6dePtes em tado te,ntOrio naciona!"

A oa,trapaceo portanto, cia credora de farina aPt's a intense na AGC realizade
con'ra via sue posicSo inicial no sentido de que se viii prejudi'cada em razäo da ía/ta cia
nublicdad', e lempo habit pare fazerconsIderacöes sabre o nova PRJ apresentado

•	

:1

As consid"racOes do refenda credc'ra na Ata deixam clara que näo apenas tinh
ire qutvecc' conhec:mento do nave Plano, coma tambern que deliberadamente votou
conra,ia'nenfr a sue apmvacão, 1zencG coaster em Ate sues daversas razôes

Estar ;ontráiio aos termos do PRJ difereme mwto cia siege çJo cia nuuidade par felts do
conhecffllentO dos sews termos pots quemjulga descxrnhecer urns cause, em tese näo
estana apto a emitir oprniäo sobre a rnesma

8ssm, do par. iclpar a ciedora at,vamente cia AGC quattdo so pronunciou consc;ente e

cla,arnecte cpntraiie aos termos do novci PRJ so mesma em tempo qua decline
desconi 'eosj as termas do PRJ pare hi scar a nulic'ade daquele ato, esta a credora a
agirGe on'i,a cantraclilona e abirsiva agindo em verdadeira venue contra factum

prop num v quo ofande a pr,nclp'o a boa-fe e fare a segurança jurithea des relaçães

Corcluo portanto ser verfettarnente possivel observer quo a referida credora teve
wnhecimento a tempo sulictente pare so manifestar sobre a pIano, a quo imports dizer
dove ser viisatvado o pnncip'o au/lute sans grief, pa's somente havena au/ic/ado so
now vesse eetvo prejuizo

.' Per, tcdo e) posto, conheco porem rejeito a ale gacão de riuludade da AGC na forms
iequeiida pei' credore NEThERLAVD ENGENHARIA LTDA EPP

Corn teiag5o a nw/ic/ada do PRJ, em face dos sews aspecios tbrrnais rnelhor sane nan
ass ste aos c!9dores quo assum erguirarn, pots embora ja se ten/ia dec:sôes em sede
do recupeiaq5o judtcta confermcJo aj judiciano ,a fiscaitzagão sabre as decusOes
asscmbieevs certo e qua, tel mitgaçao do poder de decisOo dos crodores, so
restringe a fiscal/Ear abuSo.. Sobre a desrespélto des.- gara4tias COStitucionais a
aptovaçw cia medidas t'edadas pot Jo', devet'ido, em regra, portanto prevalecer a
decsáo dc co legiado [armada

Neste spri/ido
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EstClO'iO Rio de JanrO	 ..	 . .
	 .

Podr JijdciiO
Tribunal de Jus'iça
CornrUa d? Capital 	 . .	 .	 .	 I.

Cart&io do 74 Vora EnipieSaraI 	 .	 ..	 ...
Am. EraUflo Brica 115 Lna CenuaL 70CEP 2000 903 Centro Rio de Jniio RJ Tel 3133 2185 e-mail-

-ap07vmp@tFI ju br
RECLRSO ESPECIAL N0 4.359.311 - SP (2612111046644-8)
RELA TOR MINISTRO LUIS FELIPESALOMAO
RECORF?ENT :BRAIDG-LEME INDUSTRIA QUIMICA LTDA
lAflVOG4Qfl..PAULOHQFFMANE,OUTRO(S)
RECORRIDO RE! FRANGO ABA rEDOURO L1DA
AD'IOG.ADO JULIO KAHAN MANDEL E OUYRO(S)
EMEA'TA
DIRE] TG EMPRESARIAL PLANO DE F?EGUPERAcAO JUDICIAL
APRC'VA ç40 EM ASSEMBLE!A CONTROLE OF LEGAUDADE
1/IA BI1JDAOE	 ECONOMICO-FINANCEIRA	 CON TROLE	 JUDICIAL

IMFO39 1BILJDADE	 I

I	 'riprxIGus as exigéncias legais, a juiz deve conceder a recuperacão judicial do
deveddr .ct4o plati6tei?hà sido- apiovado eth asse rnIeia (ad. 58, ceput: Ida Lei a

If-.1 1,1 0 nSo the sendo dada se imiscuir no aspecto cia viabthdade ecznOmica cia
empresa 'inia vez que tal questâo e do exclusive aprec.'ação assemblear.
2. 0 ;ngisErado dove exercer o -controfe. delegalidade do piano de; icupqracão rip

QUO SO ,nscre a repOdso a fraude e ao abuso do direito -J mas nào a controlo de sue
viaL thdsde econômica Nesse sentido Enuriciados ii 44 a 46 cia I Jornada de Direato
Cc'rnercidi CJF/STJ 3 Pecurso especial näo provido

DIRE/TO F MPRESARIAL PLANC DE RECUPERAçAO JUDICIAL. APROvAc.40 EM
ASSEMPLE(A CON TROLE OF LEGAL/DADE VIABJLIDADE
ECONOMICO-FINANCELRA CONTPOLE JUDICIAL IMPOSSIBILIDADE I
Jump ridas as ex'gências /egais, o juir Øeve conceder a recuperagäo judscia2l do
devedo, ctqo piano tenha sido aprovado em assemb/eta (ad 58, caput, cia Lei ii
II /0 1/29u5, não e sisndo dodo se imiscuir no aspecto do viabthdade economtca doTh 

emptea, wñà vez qàe la! questäo 4 de exclusive -apreciáção assemblear: 2. 0-
magisfrado dove oxerver a controfe de legafidade do piano do recuperagãa - no que se

ins--re o ,-cpuciio a freude 0 so abua do direito - mas não a canticle do sue viabilidade

S 
econOmk a IJessa sentido Enuriciados n 44 e 46 da I Jornada de Direito Comercial
CJF/STJ 3 Recurso especial nâo orovido (REsp 135931 lisp PcI Minastro LUIS
FELIPE S/1LOMAO QUARTA TIJRM4, julgado em 09/09/2014 We. 3010912014)
Veja-eairida Rap 13745451SF' Rei Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA
TURMA	 mju1gdO e 18/06/2013 Die 2510612013, RMS 30 686/SP Pal Mint stro
MA SSAM1 UEDA TERCEIRA TURItA julgado em 0711012010, Die 20/10/2010

A nova tot TIOIJZQU corn desta quo em seu art..47,a principie basilar da recuperacäo
judicial, cue e a de preseivação da empresa, cnando novas mecanismos pan alcance
des'e objehvo onde os credores deixarr do tar posiçäo passive pare parbciparem
aft varnente desse nova procedimento

be arorJc' corn Lithe Va/eno Marzagão 'a adesáo dos credorcs as 1-neclidas
Preventives de recuperaçäo do em,bresas a de salutar ,mpodância passando estes a ter

-A

-	 -	 -	 --	 -	 -	 -	 -	 -	

-
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stai10 do Rio deJaneiro 	 I
PoderJudTãhC'
Thbunat de Jusç	 .	

•1	 •.	 ,.	 ..	 ...,.

Comarc-a da Cpftel;
Carttrio da 7S Vat; Empresarial	 ...	 .	 ..	 .
Av Era-no Braga 115 Loa Central 706CEP 20020-903 Centro	 neRio de Jairo .. RJ Tel' 3133 2185 email

pO7vmp( 1.iUS.b(	 .	 ...	 .
potnciaIeconÔrmco relevante roduzirdo as danos ao mercado, gerando imposto e
marffenclo tiIfqJfcyL'a.	 :	 ...	 .

"Ao ju/gadar ha c/c ser dada cotta campo do atuacao além dos lirrutes literars da lei para
quo preualeca a pnnc;pio cia manutefigão da empresa quo revele passfbthdadc do
suprar a. chse eoorzOmico-f/nanceira pc/a : qua! -esteja passandaTJSP, :AgL
994,09,319947-8., Cam Rose niada a Faléncia a Recuperacäo Re! Des Lrno
Machada: • DJ .06.04,2010)

Pesta portaito, considerar quo as nubdades suscitadas pelas credoras TERRAS
MAQLJItJ EQUIPAMENTOS F.: CONS TRUcOES LIDA -.e- EUROBI4S
colvsTRucoEs MET1JCAS MODLJLADA$ tWA. ó ALPHA MARKTEC MATER/A/S
ELE7RIC OS i.TDA, näo ferem qualguar proceita, constitucionel, a que as soluçöes
mercadoiaçpcas apresentadasnâo so mostram abusivas ou coritranas as lets

'-	 mnfraconstituctoriats em vigor, devendo a decisão do colegiado qua aprovou a PRJ
prevalecer in totum

!sto pos10 cciissderando a va/idade e rogulandade cia AGC bern como a aprovação do
PRJ S acordd COn? o quorum prevsto art. 45 cIa Lei 11.101/2005, è . a, apresentcão.
das cert'döes exigidas no art 57 do r7esmo diploma legal, HOMOLOGO 0 PLANO DE
RECUFEPAc4O JUDICIAL LiE FLS 7022r7228, corn as devidas consideraçôes
aprovacias na AGC ,vaizadá. no dia 2810812015 . (ata . do 'fl. 9033/9046) e vi do
canSQqLJOncla, CONCEDO . A. RECuPERAc40 JUDICIAL LAS- SOC!EDADES-
EMPRES,4RIAS GAL VA 0 ENGENHARIA LA . CNPJ: 01.340.93710001-79 O dà
GAL VAC PAPTICIPA co&s SA CNPJ 11 284.21,0100.01-75..

Oflc'e-se as Fazondas Estadual e Fedora! ao INSS e a Receita Federal, dando noticia
desta decisao born coma a JUCERJA para cincia e anotação

Puolique se e de-se ciOncia ao Administra c/or Judicial e MP

Transitada emju/gado, inictem-se as pagamentos do acorda coma piano"

Cabe aincfa ,nformar que a decisão toi complementada pela decisâo que
clecidiu embargos declaratorios nos seguintes tern OS

td-R& Q 7/219 779 (Emb*gos do Dec/era cáo Prornon!og;cal;s Tecnoiogia e
Panicpaçöes Ltda) Os Embargos do L)ecsaração so consubstanpam em modala'dade
cecursal cujo objehvo precipuo, 0 remediar a obscurtdade, contradacao ou omissão
exfstente no pronunciarnento judictri

ELI'
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Estado do Rio cJe Janeiro
Poder. JudiCirO	 :	 -
Tribunal de Jusflça
ComarcdaCPi12l	 -	 ,-
Cartcr,oda V Iarv Ernpresanal
Av. Erasmo Brags, 115Lr)3 Central 1O6CEP2OO2O-Q3 - Centro - Rio deJaneLro - RJ TeL: 3133 2185 e-mail:

cap07venip1j!jiuS.br
Cori7 ef'eito nao ass;ste raSo a Embargante pots nJo incidem nenhuma c/as hipOteses
!egais cia cab,mento dos embargos do declare $o visto Icr , sido a quo stão

fundamentédartlQnte clAcidida.

Isle porqOè, disóordthndc do :pcsicionernento :edotdo. ..a.-parte dove expor sue
irresignao è in-stênciá sUpeñor combetentc, pals fi.. nda a prestacão jurisdicionqi qua

cornpetia ser exercida a decisâo quo so I considere ,ncorreta ou corn erros cia
fundainentacao dave so( atacada pela. vie -pthcessuai ado quada, e Mo através cia
emhargos oeci'aratonos

Os mecanismos ut,l,zaoos pare atenuaçâo da divide devem ser 1;vremente discutidos
polo cn3doles na AGC e por so constituirem tie forma do direetos disponivea's a
exclusäo de sue aplicacão as fornas cia pagamento nãc fore normal cogente, corno ja
deciciw no Tribunal

DES- JOSE POSER TO P COMPASSO - Julgamento 1910512015 - NONA CAMARA
C/VEL: A CR4 VG-. DE- INSTRUMENTQ. Âçãø c$. recuperagão Judicial- Decisão quo.
hornoloqou piano do recuperacäo Näo ha pa respectiva let norma qua obr?guc quo
Lode a preco advindo de eventual a/tone gao cia etivo sop uti/izaclo diretamente no
pagamerto do ci' dares A eventual desconsideraç,ãO c/a persona Jidade furlc/ice do
out ras em ore sas e malone estranna a dsc:säo agravada Desagia, reduçäo Ott

excuisäa de p	 nros, cxciusâo do coeçJ mo netana prazos Ion gos do caréncia e do
amort5zaqcio do principal estäo entre os mecanismos do atenuacão da divide quo
podem ser /;vremente aprovados pa/o8 credores Nenhuma ciessas medic/as ofende
por si sO rorrna cocjente l!egalcdade Mo encontrada Opera-se a igualdade
subMancial na previsâo quo beneiicia as paquenos credores Nâo he ilegalidade tie
extensão do p-azo de pagamento para mOn do bieno do supervisao judicial Soberania
da decisäa cia assembleia gore! do 'crodotes Consciante entendimento consohdado no
ST.) "a recuporacão judicial do devedor principal . Mo impede a prosseguimento des
execucôes nem induz suspensäo ott extingâo do açOes ajuizadas contra terceiros

S	 devadores solida tiOS 00, coobngadas am gore! por garantia cambial, real ou
flde)'u sona Recurso a quo so c/a parnial provimento

ssc posta, r000bo as Embargos a;s quo tempeshvos porem neqo-lhes provimento

P.

2 a Ps.9.80619.8019. Os Embargos do Deciaração so consubstanc.'arn em
rrtodaiidade at curse! cup objetivo e rernedfar a obscundade contradição ou omissäo
ex,-stente 'nc pronunciamento judicial

Corn efeito, a 951510 razao as devedoias, visto quo a parte final cia decisão vergastada
ma/monte so contrapOa a pro pna natdreza cia decisâo exarada, ao determiner que sua

- -	 velidade sornehte decorra-e pOs. a tninsitQ em julgada.	 ----: - - . - -	 --
--	 --	 -	 .-	 ---	 -	 -	 -	 - 	 -	 ---	 ---.	 -	 -	 -	 -	 -	 -	 ...

1347	 - - -	 --	 - ---':	 -	 -	 --.	 -	 MPFEREIRA
16 va

 -
-	 -	 -	 '-



J-1 -IQ
Estado do Rio de :Janeiro
Poder Jud!OiéIki
Tribunal4eJuslica

• Comaro3daCPiThI
Cartcne da 73 JarTEmpresariaI

•	 Av, Lramo Brage, llSLna Central 706EF: OO26-903-- Centro - Rio d Jaticiro - RJ Tel 3133 2185.. e-mail:

capO7vcmptrl jus br

I-sEa porque a decssäo que honoIoga a PRJ a concede a R J, tern caréter

,nterlocvt6n9, vista ser abjeto S sevisäo par mesa agravo de ,nstnjmento na forma
prevista no art. 59 §21 cIa Let 11.10112W5, senda portanto, seas efestos de ,mediatos
extenorizadc's aa menos ate qua se ten ha noticia nos autos do receb,menta de recisrso

noefe,toativo

Polo exposito recobo os Embargos ass que ternpeshvos, a dou-Ihes provirnento para
sevogar a contrad'ção apontada reconsiderando a condsgäcx do trénsito em julgado
para ,mc;o do cumpamenta do PRJ

. Considerando que a Agravante nao apresentou novos elementos de
forma a altei ar a conviccão desse magistrado, mantive a decisào recorrida
por-seus proprios furidamentos

Scm mais cooco-me a disposiQão de Vossa Exceléncia para
everflu3-ts esciarecirrientos c.omplementares

----------------------

FemandD Cesar Ferreira Viana - .Jurz Titular

/

Jr	 -
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stadodo.Rio deJaneiro	 -

Pder Judo no
TdhLJnaIdeJu$ica
Comarca 	 Capital.	 . . .	 .	 .	 .	 .	 .	 .	 .	 .. .	 .
CrtOdo ca r Vara Empresarial .	.,	 - .	 . .	 .	 . .	 .
Av. Erasmo Braga, 115 Lna Central 7Q6cEP2Oo2O9O3 Centro -Rio de Janeüt - RJ Tel.: 31332185 e-mail:

o8p07vempt1ri.jus.bi	 .	 .	 .. .	 ..	 ..

Ctdigopara consulta do dbounento/textO no portal do TJERJ: 4P6U.FHVC.LPKB.TZO7 .
Este cod 30d0 ser verfflodO era Nip /tW4!JflJpS br/Ger' daoCNJNaIidaCaO do

I	 -
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Estado do Rio de Janeiro
Pode r J udi dàrio	 .	 .	 .	 .	 .-.	 . .	 ..	 ..	 ..
Tribunal deJuca"	 ..	 ..-..'..

.CoriarcadCpIt2L	 . .	 . j . .. .	 .	 .	 .	 .	 .	 .
CartOrio dr Vara Empresanal
Av Erasmc Braga 115 Lna Central 70CEP 20020-903 Centro Rio de Janeiro RJ TeL, 3133'2185 e-mail

cap07vtmpttJrJ jus hr

Oficio 13521201510F

RiodeJaneiro, 19 de outubm do 2015.

RESPOSTA OFICIO RE,QIHSITORIO

Processo V Instancia 009371549 20158 19 0001

Classe/Assurito Recuperacão Judicial - Fecuperaçao Judicial
Autq r: GALVAO PARTlClPAcOES:S A- CNP,J: 1.2842I0IO0O175 	 -. .	 .
Autor GALVAO ' ENGE!*$ARIPCS A CNPJ 013409371000I-79 	 . .. .	 ...

Adnrnnistrador Judicial ALVAREZ .E MARSAL CONSULTORIA EMPRESARIAL DO BRASIL LTDA

Emresposlaao C}flcio ri:108712015
Processo Aura10 de lnstrumento n° 0056501-47.2015.8.119.0000

Senhor Desembargador Relator,

Em atençào ao oficto 108712015 1 referente ao agravo de iristrumento
em epigrafe, encaminho a Vossa Exceléncia as inclusas informaçOes,
ccmunicandoque a recorrente cur, rnr t lu o disposta no artigo 526 do C P C

............................
•	 AC) EXCELENTISSIMO DESEMBARGADOR CARLOS AZEREDO

ARAOJO
NONA CAMARA CiVEL

N
1347	 MPFERREIRA



H	 .....	 .	 H.:,
Etdo do Rio dejaneiro
PodrJudioiàrio	 . .	 .	 . . .	 .	 .	 .	 .	 ..	 ..	 .
Tribunal dp Jpsuça
Comarca cia Capital
Cartoiio do 78 .Vara Empresarial.	 ...... 	 .•	 .	 Av: Erasmo Braga, 115 Lna Central 700CEP: 20020-903 --Centro Rio déJaneiro - - RJ Tat,: 31 33 215 e-mail:
Sp07vemp tj rjj tis .br	 .	 .	 .	 ,. .	 .	 . .	 .	 •• .	 -•	 . . .	 .	 . •-

Insurge-se o agravante contra decisão que homologpu o Piano de
Recuperacão das Agravadas, contorme teor da decisäo que segue na
rntc.nrn'	 ..	 .	 .	 .	 .	 --	 ....	 --.	 -.	 .	 ,•

.	 ..	 .	 .	 .	 .	 .	 ,	 .	 .	 .	 .	 .

'ReaI,ade a AGC em continuidade no vlbmo dia 28 do mës do agosto do corrente
ano, to, a PLANO DE PECUPERA cÁO JUDICIAL DA GAL vA C) ENGENHARIA S A e
da GAL VA U PART/GIPAcOES S A aprovado, mediante o quorum prewsta no art 45
cia Let 11101/2005, assirn obhdo em cada classe de credores votantes, no segwnte
proporgao 100% dos credores cia Classe 11 66,66% dos creditos a 89,6% dos credores
da Glasse file 95,93%cioscredoresda C!asse!V

D,rante cia obIençäo do quorum de aprovacäo, costa ao juizo conhecer a decidir as
questoes frandas p&os credoies NE THERLA ND ENGENI-i'ARIA LTDA EPP
(f/s.8935/8.942), -TERRA MAQ L//NA .QuIPAMEt\jTGs:E: O0NSTRUçOES: LTDA
(fls.897918988J, EUROBRAS CONSTR0cOES METAL/-GAS MODULADAS.LTDA if/s..
9715/i?719 e• ALPHA MARKT?G MATERJAIS ELE7ThCOS LTDA ((Is. 9720/9730),.a,
pnmeire re(at,va a nulidade cia pro pie AGG, em razâo cia fa/ta cia publicidade quanta as
modificacO6s feitas no PRJ, eriqvanto a segunda torceira e quarto referentes a
nu/idade de directo

Funds-se a pedido do nulidade cia AGO, real:zada em continua çäo, na suposta falta do
pub(icz dEJa e de tempo babY pare qué as credores tivessem ciênc:a a assim pudessem
so manifestar sobr a nova PR], aprasentada apenas uma semana antes cia realização
AGC em pnmeira convocaçäo

Corn inwito inovador, a Lei 11. IOV2005 trouxe ao nasso mundo juridico urn insti-tvta
cue diferentemente do antiga concordeta busca satisfazer a mawr numera Icia
cradores cia empresa devedora, contudo, sabre urn ânguio mats amp/c onde se visa
tambem a proIeçojuridica do mercado, qua dave sempre que passive/se desenvoiver
cia urn macia sadlo em beneffció da:sociedadé edo -crScimento ecOno mica num tot/a,
jrediante a preserve cáo da empresa (art 47)

A AGO constitui-se 'em ponto de grande desta qua na nova let, pasta qua a Oxito do
empresana depende da voniade cos a-adores reunidas em assemble:a espacIfica, a
quem compete a anhse do piano de recuperagão, I rna'tando-se a ju/gador ?O exame da
legalidade dos atos praticados

Através cia cL'spersao de votas par marc de div'sao tie credores em classes_ corn
quorum especifico pare aprovaçäo do piano a sisterna adotado palo Iegisladarest:mula
a participaçao ativa dos, credares inclusive aqü ales qua detêm creditos menos
expressa'cs

incontesta Vai que a interesse coletivo to' prestigiada em detrimento dos interesses
,nd,iaduajs, no firma propOsico cia qua os credores fossem juizes cia seas interesses

17	 .	 .	 :	 ..	 .	 .	 .	 .	 .. .	 .	 .
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Estado do. Rio do JaneirO	 . .
Poder Jude aix'
Tribunal aeJlJbicd
Cornarcida CetaI	 .-	 .	 .	 .
Cartório dã P Vara Empresariat . 	 •
Av. Eràmo Braga, 116 Lnà Central 706CEP: 20020-903 Centro - Rio de Janeiro - EU Tel.: 3153 2185 e-mail

cap0 7VmP@ri.iUS , br .	 .	 .	 .	 ..	 .	 . /
pro valentes 0 !egisiador impediu a abuso do veto e a prevalência do :ntere$ses
pessoais ,rpe!,ndo a credor a comparecer ao conclave pare deliborar sabre o piano
apresenta do, .sempre em con formidade corn as principlos onentadoros insculpidos no

art 4? do LRj.

F ate compresnsave! quo isoladamente a credor busque receber do maxima o seu

opec/ito, atfibui ridd aos c/ama's a canto da recuperacclo Phas este não e a espirito do Ic:

Dentro c'esta perspectava fai requendo e cencedario a processamenta do JR J dos
soc:eciades empresana$ aqu: apontadas como cfevedoras tendo 'estas, apos os
procedirnentos :nicials, apresentado tempestivarnente, em 0310612015 o PR! a quell
solieu cie irnecitato diver.sas objeçaes que levaram a necesscdade c/a designacão c/a

A vista aas cf,versas obeç(5es houvera'n por, bem as devedoras reforrnvla rem o PRJ
sendo assirn apresentada no do 13/0812015, :t1ma nova versão do piano corn
alteracOes prapostas a partit de riegociacães feitas so lango do procosso do
recupetacJo. coma assirn fore.. reiatado.peio AdministradOr Juclic.fa/. 

em-sua resposta ès

quo stoe-s aqw ora em aprego (fIs 9 69219,694)-

Corn erestc' .rniciada a AGC no dia 19108/2015, pelas propnas devedoras a
Adm,rashadoi Judicial to: sugerido - a vista quo as rnoditicacOes trandas junta ao nave
piano aeia vain cons,deravelmente as cond:cOes dos credores c/a Classe III - a
apirovado a suspènsãb do- .Ato pãra continthdàde no S28/0a/2015,  nos terrnos daAta

de As5ernbieia do Us 611218120

'Recupeiacâc judicial - Assernb!éia Garal do Credores - Anulaçâo determinada -
lntrodi4cio: rio pro funclas alteraçOes.nO piano em eiidente prejUizo .aoth participantes T

Necessidac4e c/a nova assemblêa para suficiente analise des modiflcacöes - Vote de
-cessionário do diverso.s créditos que dove ser considerädQ come Onico-por cebeça
Interpretac.ia do art 45 § 1' do Lei p1' 1110112005 - Pecurso Improvido "(TJSP AgI
99009364235-2 Cam Resen/ada a Falênc:a e Recuperação Pal Des Elliot Akel DJ

.	 .	 ..	 .	 -	 ..

II

• tJ'tL?LCtt iVt	 .	 - -	 .	 .	 -.---	 .	 ..	 -

Suspensa a 4GC esta retomou sua realize ção na data prevista, agora corn a
parlccioarTh cia NETHERLAND JEIVGENHARIA LTDA EPP, assim determmada no
forma da cierrsao de Us 8971/8972

A pariicipaçäO do NETHERLANp.a$sirn, decörréu do forma válida e- ativa na referidä..
Asse,nbIe.0 po:s' a/em de tar so posfcbDaaçio votando c-ontrariarnante a apmvacãb do
pibno (vile ifs 9256) assin fez cons: gnar em Ate

"C) cr&torNetherland man:festou sue reje:ção ac PR! nos termos do nova piano de RI
apresentaoo nesta AGC, par no concordar corn as prernissas do pagamento bern

4

fj
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Estado do Rio ct janeiro
Pojer Jijdzl ai 0
Tribunal dc iu tça
C:omarc.jdeCephel-:..
Cart6noda-1.Va;iBnPresariai
Av . Erasrno Braga, 115 Lna Central  70GCEP 20020-903 Centro Rio de Janeiro - Ri Tel.: 3133 2185 e-mail
csp07vmprj jus br,
coma per rons,derar a piano aViv do pieno direito em vtrtude da va/idade do ate
assemØ1e.i r erta pendent de marwfestacão do AJ a do posterior julgamento nos autos,
pois c ,nod'flcativo aprssentado fot prntocoIado em juizo sem oportunizar a ana/ise a
objeça'io ac niesmo, bern come pelo fate de quo quem requereu a suspensão c/a
assemblei 'fo am as Recuperandas A ed/ta de pro visao de jutes e corregäo moneténa,
ternoc dc' pagamento, dsagió, enti e cub-as è tide coma flu/a o piano de RJ, coriforme
o'ec ederiü s em todo terntorta nacionaP'

A oaitcipçeo, portdnto, c/a credo;a do farina aUva e intense no AGO rea/izada,
co'i'rana sue posiçâo crucial, no sentido do qua so viu prejudicada em razäo da falta do
public dade e tempo haM para fazer bonsideraçOes sabre a nova PRIJ apresentado

•	 As ccnsidthçOes dà refenda credbra no Ate: deixam clthro que flâO apanas tinha
xnecruivcico conhecimenta do nova Piano, come tambem qua deüberadarnente votou
contnna'nente a sua aprnvação lazendo constar em Ate sues di verses razOes

-	 -	 -	 -

Es! r carifruio 80$ termos do PRJ difere em Thuito da a!egaçäc do nubdade per Ia/ta do
conhec;meta dos seus tomes, pots quemjuiga descenhecer uma cause, em tese nay
estana apto a emitiropiniëo sobira mesma

Ass'm ao parftcs par a ciedoTa at, vamento tie AGC quarido se pronuriciou consciente a
ciaiarnerte contrana aos termos do novo PR), ao mesmo em tempo qua decline
desrii, ecer as termos do PR) pare bjscar a nulidade cfaqueIe ato, esta a credora a
igir oë time Oantradi(ona e abusua, agindo em verdadeira venirë contra factum

piopnum a qt e ofende a pr,ncipio a boa-fe a fore, a sogurança jundica das relaçOes

Co, clue ;ortanto ser perfeitamente passivel observer quo a refenda credora teve
conhectmerito e tempo suficiente pare se manifestar sabre o piano a quo impoeta dizer
deva ser o&rvado o pnnc'p'o nuiI,e sans gnef, puis somente havena nulidade se
lieu vesse efe tie prejuizo

Par tcdo ox pasta conheço,porem rejeito, a a/age cáo do nulidade do AGO no forma
requeacid flblG credoAR NETHERLA VD ENGENHARL4 LTDA EPP

Corn :ei3çcc a nu/idade do PRJ em tace dos seus aspectas formats meihor sorte näo
assiste am rrcdares quo assim argusram pois embora já Se tenha decisöes em sede
cia recupençJo judica( conferindo aa judicono a flscalizaçao sabre as decisOes
assembie ras cotta e quo tal nit gaçâo do poder do decisão dos credores, se
resInngu a ñsca/,zar abuse sobre o dosrespeito des garantias Constitucionais a
aprovaqtbJe med'das vedadas pa' lei, devendo, em regra portanto, prevalecer a
decsao do co'egiado to; mado

Neste serwdo

t A:

y441
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Li

poderJIJaCLSiW
Tribunal .de Jusça
•Comar1 de C:apitl	 .	 .	 ..	 .	 ...,	 .	 -

- . Cárlt5rio da 71 \ l ( i Empresarial	 .	 .	 .	 .	 ..	 .	 .	 ..
A	 rnrac 	Bnçi 115 Liia Central 706CEP 20020-903 Centro Rio de Janeiro RJ Tel 3133 2185 e-tnail'

cap07vemP@r.iIJS.br .
RECURSO ESPECIAL N° 1.359,3Y I  - SP 2012/0046844-8)

HEM FOR: MJNISTRO LUIS FELIPE SALOMAO .. .. 	 .	 .
jECORRENTE BRA100-LEME INDUSTRIA QUIMIGA LTDA
"AD VOGADO : PAULO HOFFMAN EOUTRO(S)--
'REGORRJDQ: RE! F4NGOA8ATE0P URQ LIDA . •: - 	 H -

, ADVCGADO jULio KAHAN MAND.EL E QVTRO5	 - :- -
EMENT
DV RE/TO MPRgsARIAti: PLANO DE RECUPERA cÁo JUbICL4L.:
APRove.('40 EM ASSEMBLE/A. CONTROLEDE LEGAL/DADE..-.
VFA BL bADE	 ECONOMICO-F/NANCEJRA	 CONTROLE	 JUDICIAL

1MP0 SSJE ILJL)ADE
1. CumpntJ is as exagenclas legais o juiz deve conceder a recuperacâO judicial do
devedor ccqo piano tenha sido aprovado em assembieia (art 58, caput, cia Lei n
1110 1/29U'5) nâo (he sendodade se ,rn,sculr no especto cia v,abthdade econOmica cia
empresa uma vez que tal questão é de exclusive apreciacJo assemblear
2 6) rnaqtsirado deve exercer a controle cia legalidade' do piano de recuperacão - no
que s tns€ie o repudic a fraude e ad abuso de direito -, mas nâo 0 contrele cia sue
v,abthdacle econOrnaca Nesse sentido Enunciados n 44 a 46 cIa I Jornada de Direito

Comercial CJFJSTJ 3 Recurso especial no provido"

'DIRE/TO EMPRESARIAL PLANO DE REcUPERA cÁo JUDICIAL A pRovAcho EM

ASSEMiELEIA	 CONTROLE	 DE	 LEGAL/DADE	 V1ABIUDADE

.ECQNOM/Go.F!NANCE/RA: QON TR0LE : .. JUDICIAL. . IMPOSSIBILiDAD7
Curnprw)cw a exigencies iega's, 01. 

juiz dove conceder d recuperaco judicial do

devedor cujc piano tar ha sido aorcivado em assembleia (art 56, caput, c/a La' n
1 0 ii? 9u'5 nao The .sendo dado so imiscuir no aspecto cia v;abthdade econOrnica da

em presa, wnà vez quo- tab qiiestao é de . exciusiva . apreciac#o assemblear... .2,. 9
rnagistrado deve exercet o contra/c cia iegahtlade do piano do recuperagäo no qua so
,nsere a -ej-ciaio a fraude a an abuso de direito - mas não a contra/a do sue viabthdade
ecuOmice 'Jesse senticic, Enuncl3dos n 44 e 46 da I Jornada de D:reita Comercial
GiFtS Ti 9 Aecurso especial näo orcwido REsp 135931 lISP Re! Ministro LUIS
FELIFE SAL.OMAO QUARTA TURMA ju/gado em 09/09/2014 We 30/09/2014)
V eja-seainda: REsp 1374545/SR, Re!; Mihistra. NANCY . 4NDR/GHi1 . TERcEIRA
TURMA j&g'do em 1810612013, Die 2510612013, RMS 30 686/SP, Re! Ministro
MASSAM1 U Y'EDA, TFRCEIRA 'TLJRMA julgado em 0711012010 Die 2011012010

A nova h31 pnonzou corn desta qua em set' art 47 a principic basilar cia recuperação
jud'c'e4 0ue e a da presetvacào da empresa, cnanoo novas mecanismos para a/cance
desEe cb/e#evc, onde as credores deixam c/a jer pos:cäo passive pare pailiciparom
ativarnente desse nova procedimento

De a;ordd cm Lidia Va/eno Marzagäo 'Ia adesão dos credores as medic/as
nrz,-e-jt ror;;nrrAn-,-f r emnresAs-C de sa/utarirnoortôocia passando estes a ter.pJct_J,LivcaJ J-	 --	 - 	 -	 - - -	 --

p1 I
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Estado do Rio dp janeiro
•	 .PoderJudiciájio 	 .	 .	 ..	 .	 .	 .

Tribunal deJusfica
.CornarcadaCapital
CartOrio d7 Vara Eriiprésarial
Av. Eramo Braga, 115 Lna-ntral 706CEP:-200207903 - Centro . Rid de Janeiro - RJ Tel.: 3133 2185. e-mail:
capO7vemprj•jus.br	 .	 .	 I •...
papal de destaque re/eva nte no procedimento cia recuperagao do empre'Ss, na
medic/a em quo dana assentirnento expresso em assembiesas do credores, sobre as

'condiçoes propOstes no piano do pagarnento aresentado polo. devedor. C credor
passa da coridigâo pA.ssiva, -qua Ihe era .: imposta na lei anterior, a ter voz alive,
parhcipendo do processo concordando ou desaproiando as condiçöes onto/au/ac/as no
piano4e recupéracao a presentado palo devedor". :. : •.	

•-•	 ..

Tomes entao, a inovadora particrpação a/wa dos credores no projeto do recuperação a
er éxecutadd, ao mesmO ternp6 em que o legisiador näo ofridbu em 4Jar entUsiástico

dest&iue a preservacâo c/a omprasa, coma fonte geradora do emprogos 'e recursos
econOn*co& .e.,reievante fun co social.	 :	 ...	 . . .. .
Os ct-adores, portanto, pormelo. da Assemblela Geril detém o poder cia decisäo àobre- -
a pnncipal questão quo onvolve o processo do recupera ção judicial, conforms previsto
no art 35 c/a Let do Faléncias (11 101/05), quando atnbuiu-se ao colegiado I
Apt-ova çäo rejeiçäo oct mac/fl/ca çäø do piano do recuperaçJo judicial aprnsentado palo
devedor Ii A constiturcâo do com té de ct-adores, a escoTha cia seus membros e sua
sub stttuiç.ac, Iii Pedido cia" desistencia a recuperaçâo judicial apes a defenmento
judicial do sea p.-ocessamento; IV. indicaçâo do: dome do gestor judicia/, quando do
afastarnento do devedor;. V. Quaiquer outra maté öó quo .po?th Afetar os interesses dos
ct-adores.- .	 .•	 ..	 .	 ,.	 . ..	 ..	 .--	 . ••
Nesta irnha do inovaçâo tavendo objeçao ao PRJ apresentado, a LFRE pot- meto do
sea aft 56, determine qua ju;z convo quo a assembieta gorel do credores pan de/iberar
so/are o piano do recuperação judicial o quo mats uma vez, denionstra a força do
colegiado e cc sues decisöes cornoja atirmado tics arm stos acima menctonados

A LFRE entäo prevzu qua o PRI tena qua conter determiner/os aspectos fornuiais,
assim cor,tidos no art 53 1 11  lii c/a Lei 11101/2005

A toda evidéncia o novo PRJ apresentado a exaustwamente discutido na AGC contem
todos esses efementos tornando-se higida neste aspecto

0 ped:do do nulidade, portanto so tranamuda pan as soiuç5es do mercado
apresentadas..pelas devodoras -wino forma de -pSgamënto c/a suas -dividas o qUo, näo
podo ser ciescDnslderado pelojuizo i em face da so/act-ante assemblear

Into a/monte dave se rossaltar qua näo he qualquer dispqs;çao legal contrana a
possibi/edade de modiflcagäo do PHi ate a realize ção do AGO visto que asta dave
contat elerneritos a condiçöes que meihor possam atender os intoresses tarito c/a
devedora, coma dos credo res

Ass'rn a recuperaçâa pode set- entondida coma a conjunto de medidas jut-ic/ices
ewnOmicas ac/mints trativas e arganizacionais tendontea a reestruturar a racuperar a
atevidede empresanal em crise

•	 •	 ..	 -	 .	 •	 •-	 -•	 •
-.	 •	 --'	 :	 -	 -	 •••	 .	 -	 .	 .-•	 -	 .•	 . •	 •-	 .	 •	 -	 -•.	 •	 ••	 . -	 •	 -	 .	 j
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Tribunal deJUGtica
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Cartório da r Vará Ernpresarial 	 .	 . .	 .	 .
Av Erasmo Braga 115 Lna CntraI 7O5CEP 20020 903 - Cent 	 Rio de Janeiro RJ Tel 3133 2185 e-mail
.cap07vsmprj . jusfr 	...	 .	 .	 .	 .	 .	 .	 .	 .
Corn efetto, conçOes de unperfeccdes at.' do esrategias para a soerguimento cia
sac, edade e pagamento dos credoros podem e devem set aiterados para me/bar
atender ao iritcresse social qua e c c/a preservagão da ernpcesa, essa no execticio de
sua fungao social coma fonte geradora do empregas c c,muiaçâa de nquezas

A suspe'Jsão da AGC roalizada no c/ia 1910812015 atendeu As expectativas dos
credo: as psesentes ao Ato, qua obbveram asim tempo haM para conhecimento a
ccnsicfera gOes sobre as mudan gas real,zadas, tenclo sido perfeitarnente consignado o
vote contrano cia credora ALPHA MARKTEC MATER/A IS ELETRICOS LYDA,
conform vernos as I/s 9208

Destarte não senda a altera gao do PRJ vedada pot let e tendo as credores p/oRb
:acesso As referidas mUdanças, antes c/a rea/izagão . da AGC. em continOagäo hao
prospera qaafq'ueralegacäo de-nu/idade neste aspecte

Sogu;nda, pugnam as credores pale nutidade de clireito do piano, sob alegaçSo do
via/a cáo c/a gathntia Constitacional da isanomia a do pnncipio do par cond't'o
creditoram - a quo efetivamente nâo ocorreu

Isto porque, coma bern salientado polo MP em sea parecer cia f/s 9690 v°19691 (item
38), o qdai rntegralizo in totum a esta decisão a ubhzo coma outras razóes do decidir,
não so vislumbra a nu(cdade proton c/ida

Vale destacar do refendo paracer Ministenal

110
 piano apresenta e carreta a previsão c/a utilize gao c/c recebiveis macto superiores

aos va/ores das divides paw sua quitagão preteridenco urn modo simp/ificado do
pagamentos para pequanos débitos a a quite gao Øos demass na medida em quo são
liquidados as ativos representados par partrcipa gOes societanas e que são perfomadas
Os dneitos crediticios des recuperandas Nao he ne/c qualquer restrigao maliccosa 80

recebimento dos credito por patio dos credores qua antes estrvessern dotados do
S garantia, sua divisJo em classe/subconjuritos atendeu a natureza do seus creditos a a

identidacie c/as devadoras (GALPAR ou GESA) qua integram	 murn esmo grupa
econOmico mas 

I
possuem patamOncos perfeitamente segregados"

For fim, devo ressaltar a expressive representagao financeira dos ct-adores ALPHA,
TERRA .e EIJROBRAS, em suas respect#vas classes. E apesar de terern expressiva
influencia no i-ama c/a votagao dentro do suas Classes de credores ainda assim safram
derrotadas da empreitada de não vet 3 pianO aprovado
As ineatisfagOes pessoass do deterninados cmdore.s devem se subjugar ao interesse
cia quo fora decidido ps/a macone do ca/egiado, vista que a wa decisão devem fec/os
so submeter.
Note-se quo na recuperação judicial, ainda quo baja a/gum prejuszo aos credores
corn possevas descantos pare qu so possa honrar corn as rnoratorias, em
consonAncea corn a intuito major c/a let busca-se a soergwmento c/a ama empresa corn

-I	 1, t?t
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to do Rio de Janeiro 	 AL ISCZQ
rUUteI Juu'caaJ" .	. . .-	 ..	 -.

Tribunal de Justiça	 .	 .	 .	
.1	 .	 ..

Cornarc ca Capital
.CãrttriO do 73 Vera rmOresarial . -.	 .
Av rasmd Braga, 115 Ln Central 7Q6CEP: 20020-903 Centto - Rio de Janejço-.RJ Tel: 3133 2135 e-mail:

capU7venipri .iUSbr	.	 .	 .	 .	 .
potencial eccnOrn,co relevante reduttndo os danos ao rne,tado, gerarido imposto e

mantendo empregos	
1

'Ac julgador ha de ser dada cede campo c/c atuacäo a/em dos Itmites literais c/a lei para
AA.........................-.- .--. -_J

que prevaieca o pilnOiplo c/a . rnanutencøq cia empress que Jet'eJ puaIuII;uauc c'

superar a rinse econOm,co-financetra pela qual estoja passando "(TJSP, Ag!
094_09.3M947-8. Gem Rescrvada a Fa(ênc,a e Recuperacäo Re! Des Lino
Machado Di 06 04 2010)

Pasta poi  tan to, considerarqua as nulidades suscitadas poles credoras 7FRRAS
MAQL'INA EQU1PAMENTOS E coNsrRucOEs . LTDA a EUROBRAS.
CONS TRUQOES METALICAS MODULADAS LTDA a ALPHA MARKTEC MATER/A/S
ELETRICOS LTDA, não ferem qualquer preceito constitucional a qua as soiuçOes
mèrcadológicas . apre.sentadas . não so moètrarn $t1 by contréñs as .

 
leis

,nfraoonstituceoflals em vigor, devendo a decisäo do colegiado qua aprovou a PRJ
lprcvalece?iri . tptUm. .	 . .	 . .. .	 ...	 .	 ..	 .

Isto posta cons;derandc' a validade a regulandade c/a AGG bern corno a aprovacäo do
PRJ de:acordo corn 0 quorum previsto art 45 c/a Lei . ii. 10112005, e a apresentacäo
c/as certidoes exigcdas no art 57 do raesmo diploma legal !-IOMOLQGO C) PLANO DE
RECUPER.A GAO JUDICIAL OF aS. 70.? 2/7228; .. CQ?n as devidas: considera0eè
aproUadis nta • 4CC rea!izáda no d!a 28110812015 (eta do f/si 903319046) e via cia
consequência; CONCEDO A. REGUPERA QÁO . JUDICIAL. DAS SOCIED.4DES.
EMPF!ESAR!AS GAL vAo . ENGENHAHIA S.A . .CNR1 01;340.9371000:1-79 . a c/a
GAL VAO PAPJJCIPAcOES S A CNPJ 11 284:21010001-75-

Offce se as Fazendas Estadual a Federal ao INSS a a Receita Fedcral dando notica'a
desta decisão barn corno a JUCERJA para ciOncia a aaotação

Publiquc-se, e dé-se cienca ao Adnirnistrador Judicial e MP

Transitada emjuigado indclem.-se as pagarnentos c/c acordo corn o piano"

Cabe aincla informar que a decisao foi complementada pela decisào que
decidiu ernbargos dec!aratórios nos seguintes termos

I d-Fls 9,77219.779.' (Embargos do Declaraçäo Promonlogicali.s Tecnolog:a a
Padscipacâes Ltda) Os Enibargos de Declaraçao se consubstanciam em rnodalidacle
recursa! cure objetavo precipuc a remedsar a abseundade contradtQäo ou omissão
existe 'ite no pronunciamento judicial
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Est3do do Rio de Janeiro 	 .	 ..	 .	 . . .	 .Foder JudiciarIo
Tribunal de4usUa	 ..	 .	 .	 ...	 . .	 .	 ..	 .	 .	 ..
Comarm daCpitaI .	 .	 . . .	 .	 .	 .	 ..
Càrtóric daT' Vara Emesaiil	 .	 . ..	 .	 .	 .	 .
Av. Crasrno 13r29a. 115 Lna Central 7013CEP: 20020-903 - Cen!rpJRio de Janeiro T P..) Tel. 3133.2185 e-mail:.

cap07vmp@t;Fl itis bi
Corn efesto nao ass, ste razäo a Embargante, po,s nJo incidem nenhuma das hipoteses
legais de cabimento dos embargos de declara cáo visto ter sido a questão
fun clainentadamente deodida

Isto porque discordando do posicionamento acotado, a porte dave expor sue
srrestgnaçäo) a tnstênoa superior cornp&eite, pals finda a prestaQäo junsciic;onal quo
compeha SOT exercida a decisäo qua se considere incorreta ou corn erros c/a
fundamenta cáo dave set atacada pola via processual adequada a não atraves de
embaigos oec!aratónos

Os rnecanlsrnos utilizados para atenua cáo da divida devem ser livremente discutidos
polo.m-dotes na AGC e pot se constiturem as forma de direitos disponiveis a
exclusfr d6 saa aplicacao as formas- de pagarnento näo fore norma cogente, como jé
decct'i no Tribunal	 I

DES: JOSE PORTQ P COMPASSQ - Julgamento: . . 49/05/2015 - NONA CAMARA
C/VEt AGRAVO OE INSTRUMENTO Aço de recuperagão Judicial Decisao qua
horno)ogou piano do recupeiaçäo N60ha na respective let norma qua obngue que
to do a preço advindo c/a eventual alienação c/s ativo seja utilizado diretamente no
pagamer'ta do credores A eventual desconsideraçáo da personaldade juridica c/a
outras mvresas é matena estranna a dec,são agravada Desagio redo cáo ou
exOiusâo do j'Jros, exclusão c/a cbrrecJo rnonetária, prazos Iongos do :carencia a- do

maortzaQâo do pnnccpal estjo i entre os mecanimoS do atenuacäo da divida que
oodsrn sar In rernente aprovados pelos credores Wenhurna dessas medic/as ofende,
por s( so 'orma cogente Yoga/ic/ado não encontrada Opera-se a igualdade
sub stancral rlci prevssão qua beneficia os pequenos credores Nâo hO ilega ftc/ada na
extensao do pram de pagernento para a/em do biéno do supervsao judicia(Soberania
S decisJo do assemblea geral docredoies Conscante entend rmento consolidado no
ST..) ".i r3cuporaçäo judicial do devedor principal r'äo impede a prosseguimento c/as
execuçOes 'em Inc/Liz suspensão ou extinçäo do acôes ajuizadas Oontra terceiros
devecioi cs sobdOrios ou, coobrigados em geral per garantia cambial, real ou
fidejussóna Recurso a qua se c/a parcaf provimento

lssc po rpebo os Embargos eis aue tempestivos po.ern nego4hes provimento

2 a Ps 9.806119.809: Os Embargos do Declare cáo se consubstanciam era
modalidade recursal Cujo objetivo a -e,vedaar a obscuridade, contradiçao ou ornissäo
e'usteite no pronunciamento judicial

Corn pfccto assiste razáo Os devedoras wsto quo p parte final c/a decisSo vergastada
rea/mente se contra pOe a propna natureza c/a dec são exarada ao determinar que suo
va/ic/ado scmente dacorra spas a ttãnsito emjuigado

C
-	 -	 ..-	 .	 .	 ..	 !	 •\fr
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CarMiO do p IJcl Ehipresarial -	 •

M. Exat ran Br3ga, 115 Lna Central 706CEP 20020-!)03 Centro Rio de Jarwiro RJ Tel.: 3133 2185 e-mail

;ap07VErflPitPl jus br
1.

Isto poique a decisJo quo homologa o PRJ e concede a P J, tern carater
ntaJOCutOr!C) VIStQ ser objeto do revis50 por rneio agravó de instrumento, na forma

previs fa no art..59 §2° da Lei 11 10112005, sendo portanto, seas efeitos do imediatos

extenonzat)s ao menus atE quo so tenha noticia nos autos do receb,mento do recurso

no efeitv atavo

Pek xposit, recebo 03 Embargo3, 915 quo ternpest:vos, e dou-Ihes provimento pare
revogdr a wntradição apontada reconsiderando a condacâo do transito em julgado

para inino do ;umpnmento do PHi

. Conslderando que a Agravarite riäo apreseritou novas elementos de
ftc, ma a alterar a convicção desse rragistrada mantive a dectsâo recornda
por seus pieprios fundamentos

Scm ma's, cofoca-me a disposiçäo de Vossa Exceléncia para
even1uiib esciarecirnentos complementares

Fernando Cesar F'errelra Viana -Jui7 Titular

-	 -

	

Coiigo pare conaulta do d	 rriocuento/texto no portal doTJERJ 4RME DAEX S4VC PQQT
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Estado do Rio de Janerro
Poderjudidärio.	 ..:	 ..
Tribunal de Jusbca
Comarta daCapital . 	 .	 ..	 .	 .,:

Cartoriv dé 73 Vara ErnprnsaiiaI 	 . .	 .	 .
ky ErasmoBrg1 115 Lria Central 706CEP 20020-903 Centro Riodejaneiro - RJTGI 31332185 email
cpO7vemprJ us br

Oficuo 13631201 5/01F

Rio de Janeiro 19 de outubro de 2015

RESPOSTA OFICIO JREQ!JISITORIO

Processo V fnstancra 0093716-69.201S.8.19.0001

Classe/Assunto Recuperação Judicial - Pecuperacfl Judicial
AijtccrGALVAQ PARTICIPAçOES .SA - CNPJ: 11.284.210/0001-75 	 .
Autor: CALVAO ENGENHARIAS A CNPJ: 0134093710001-79.
Adn,inistrador Judicial ALVAREZ E MARS AL CONSULTORIA EMPRESARIAL DO BRASIL LIDA

Em resposta ao OfIc,o n 1073/2015
Processo Agtavo de lristrurnento no 56636-07.2015.8.19.0000

-.	 .	 .

Senhor Desenibargador Relator.

Em atençâo ao oficia 1073/2015, refnnte ao agravo de instrumento
em epigrafe encaminho a Vossa Excetencia as inclusas informaçOes,
comunicando que o recorrente Gun p u o thsposto no artiga 526 do C P C

AO EXCFLENTISSIMO DESEMBARGADOR CARLOS AZEREDO DE
ARAUJO
NONA CAMARA CIVEL

Tr
...-	 .

-\

.	
.	 .....	 .	 .	 .	 .	 .
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Estado do Rio de Janeiro
PoderJIAdiciáriC',
TribunaldeJusticia	 .	 ..	 .	 .	 .	 . .	 .
Comarc da Capital... . . . .
Cartóricida ya vara Empresarlal
Av. Erasmo Braga 115 Lna CentrI 706CEP 20020-903 Centcc Rio de Janeiro Ri Tel 3133 2185 e-mail:
cap07vemp1rj jus br

Insurge-se a agravante contra decisâo que homologou o Piano de
Recuperacão das Agravadas, conforms teor da decisâo que sedue na
rntega

"Realizada a AGC em continuidade, no u/tuna die 28 do rites do agasto do corrente
aria fat a PLAIVO OF RECUPFRA cÁO JUDICIAL DA GAL VA 0 ENGENHAR!A S A &
do GAL VA C) PART/C/PA OES SA apravado mediante a quorum previsto no art 45
cia Lei 11 10112005, assim obtido en? coda ciasse do credores votantes, na seguinte
properçâo 100% dos credores do C/asset 66,66% dos creditos e 89.6% dos credores
cia Classe III e 95,93% dos credore.s do CIasse IV

--	 /

Diante cia obtenção do quorum do aprovaQão, resta ao juizo conhecer e decidir as
questOes . trazidás- peIos .credarss NETHERLAftID- ENGENHARI.4. LTDA-- EPP
(ifs 8935/8943) TERRA MAQUIWA EQU/PAMENTOS E coNsrRvcoEs LTDA
(f/s 897918988) EUROBRAS cONSTRucOES METALICAS MQAULADAS tWA (ifs
97.1 5,rin) eALPHA MARKTEC MATERIA18 ELETRICOS LTLM (f/s. 9720/9730), a•

pr,'meira ,pfatva a nulidede do propna ACC, em rezäo da ta/ta do pub/icidade quanta as
moduficacOes feitas no PRJ enquanto a segundo terceira e quarts referentes O
nulidade de direito

Funda-sct a pedido do nulidade dq AGC, realizedo em continua ç9o, na suposta ta/ta do
publicidade e de tempo habil pare quo os credores tivessam ciënc:a e assirn pudessem
so manifestar sobre a nova PRJ, apresentado apenás uma semana antes do irealizag4o,
AGC em prrmeiira convoca cáo

Corn muista snovador, a Let 1 101/2005.  rouxe ao nosso mundo juridico urn instituto
quo d:ferp ritemente da antige concordata busca satrsfazer Q. niaior numero do
credares do empress devedora, :cçntOda; sabre urn &Igu/q-mais . ainp'o ande so visa
também a prolecaojuridica do mercedo quo dove sempre quo passivel so dosonvolver
do urn mac/a sac/ia em bone ffcio c/a sotedade e do crescimentcx ecanOmico num bc/a,
mediante a presen'agãn c/a emproso (art 47)

A AGC con sWut-se em ponro de grande desta quo na nova let pasta que a êxito do
ompresano depende c/a vantade dos crodares reunidos em assemb/eta especifica a
quem compete a analise do piano de recuperaçäo, I, rnitando_se o ju/gadorao exame tie
Iegaldade d65 atos praticados

AtravEs cia dispersäo do tevtôs . par me/a do div[são do ciedors eth- c/aàes, cam
quOrum especifico paro aprovação do piano a s;stenia adotado polo logisladorestimula
a part:cspaçao ativa dos . credo res inc/us/Vs aqueles quo dotém creditas menos
expressfl'os

• •• IncontestO vet qué a interesse co/etivo foi-prestigiado em detnmento dos interesses

wdL
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Estado do Rio de Janeiro
Foder JQdOiOiIc)
Tribunal de Juidça.
Coma rta da Capital 	 .	 .	 .	 . .	 .
CartOrie da P Vä( Empresddal.
Av Erafno Braga, 115 Lna CentralThGCEP: 20020-903 -.Contro - Rib de Janairo RJ Tel.: 3133 2185 e-mail;
cap07veniprj.jus.br	 . . .	 .	 .	 .

individuals, 110 firme pmposito do: quo os credores..fossemliuizes do set's intemsses
prèvalentes. 0 legisladot impeciu o .abuso do voto e a., prevalncia de interesses

pesso.9i5; impelindo 6credor a comparecer àO conclave para deliberar obre a piano
apreseniaco, sempre em conformidade corn as principios 9neJ7tadores insculpidos no
art 47ciaLRJ

E ate compreensivel quo asoiadarnente, a credor busqbe receber ao maximo o set'
crédito, atrthuindo absdethais a,.conta do recuperaçäo. Mas e. ste não é o espifito.da lei,

Denim desta perspectiva thi reqLIeftdO 0 concedido .6 processaniento doRi. dos
sociedades ernpresárias aqoi apantadas cmo devedoras,: térida estat, apos os
procedimentos iniccais, apresentado tempestivamente, cm 03/06/2015, o P/Ri o quai
sofreu de imediato diversas objeçdes quo levaram a nocessidade c/a designacão cia
AGC.

A V StQdes diversas objeçöes houveram par born as devedoras reformuiarem a PRJ
sendo aSthrn apsentado no die. 13/06/2015 uma nova . do. piano Corn
alteraçoes ptopostas a pthrtir de negociaçOes feitas ao iongo do pmcesso do
iecuperacão, coma assim fore relatado polo Administradc'r Judicial em sUe respasta as
questOes aqui ora em aprego (f/s. 9 692/9 694)

Corn ereito iniciada a AGC no dia 19/08/2015 poles prOprias devedoras, e
Adrn,riisMaoor Judicial fo, sugerido - a vista quo ap rnoditicaçdes trazidas junto ao nova
piano âlteravam ôonsidetaelipente as óàñdiçOes dos credores cid Classe !JI
aprovado a susperisäo do Ato pare continuidade ho die .28JVS'291& nos termos daAta

do AsseS! era do f/s 811218120

'Raupe,acSC judicial - Assemblesa Gore! do Ct-adores - Anuiação determinada -
lntuod4içäo do pro fundas a/tore çñes no piano em ewdente prejuiza aos pathcipantes -
NècessidadS S nova assemblØia pare suficiente anélise da rhbciificaçôes - Voto do
cessiorMno de diversos créditos qub dove ser con ;iderado como uQico par cabeça -
!nterpretaçSo do art 45, 16 do La no 11101/2005 - Recurso improvido "(TJSP Ag!
990093642952 Corn Reseivada a FalOncia e Recuperacab Ret Des Elliot Akel DJ
04 05 2010

.Suspensa a, AGC, eSta teto?nou sua reaftzaçâo 
no data prevista,. agora corn a

partrcw&'cao cia NETHERLAND ENSENHARIA LTDA &PP assim detemnnada no
forma cia decicäo do fjs .3971/8912

A partidpiçãc' 
do PIE THERLAND ass/in do orreu c/c forma váiida e at/va. na referida

Assernbfeii pa's a/em do tot- se posicionado votando contranamente a aprovaçäo do
piano (vide s 9256) assim fez consigner em Ata

r'Q credn' Aletnerland manffestou "sua rejeição ao PRJ nos tetmos do nova piano de Ri

$47	 MPFERRE[RA
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capO7vsmpltJrI jus hr
apresentado riesta AGC, par náo concordar corn as ptemissas- de pagamento, barn
coma par wrisiderar, o piano nv/a do pleno direato em virtude da va/idade do etc
assembieàr-osta pehdente\de. iflaflhfeStacaO do AJ e de posteiibrjulgathqnto nos autos/
pals c mod'ficat,vo apresentado fo' protocoledo em juizo sem oportunizar a ana/cse e

• objecão ao rnSmo, bern como pOlo fato do que -quem -requereu . a suspensãc. da
assemb!ew ía em as Pccuperandas ía/ta cia previsão do jams e cone gao monetaria
tempo. de,pagarnénto, deságio, enfre:obfras, 611db camo nub, a p/anode RJ, con forme
precede ntes em todo teintofio nacional"

A oartcipacêo, portento, cia credota cia farina ativa e intense na AGO realizada,
•	 cOntreria sue ØOsiäo ihciaJ, no sentidode , que se ta-u prejudicada em raz5o cia falta do

public daie o tempo habit pare tazer consideraçöes sabre o nova PR)aprasentado

As codercäaes da re1enda credora na Ate deixam clara quo nâo apenas tinhamn 
• inequivoco conhecimento-do 'nova Piano; 'coma. também quQ: deliberedamehte.vOtOu
contrarla "nente a sua aprovagâo, fazenda twister en Ala suas deversas razôes

Estar xw;trir;o aas termos do PR) difere em muito cia aiegação do nulidade por ía/ta do
•	 conhecirnento dos seus tenths, pqis quemftitga descohhecer.uma causa, em tesb 'nao

astoria apto a cmliii cipir'iãosobre ariyesma. 	 -	 • 1

Assim cc parricipar a ciedora ativarnonte cia AGC, quarido so pronunclou conscente a
c/ararner,te contréna aus termos 	 !?do OVO PRJ, no mesmo em tempo qua dec/ma
clesconi 'ecer as termos do PRJ pare buscar a nui,c'ade daquele eto esta a credora a

•	 ag/i c tama contràditória- e 'àbbsiva agirido em verdadeira venire .contth factum
prop eum c l qte ofende a prir cipia a boa-f6 e fore a seguranga juridica das re/a 9505

Con c/ia, poitanta, ser oerfe,tarnente possi'vel obseivar quo a referida &redora teve
corViecln,erlto e tempo suficiante pare se manifostar sabre a piano, a qua importe dizer
deva set obs&rvada a prcnc pio nuilite sans gnef pa's sornente havana nu/idade so
hou'íesse eFetivo prejuIzu

Par toda okpcsto canb9Qo, porern rejeitri a alegac ão de nulidade cia AGO na farina
requoda pc/a credore NETHERLN'ID ENGENHAR/A LTDA EPP

Corn re/a çSu a nuf,dade do PR) em face dos seus aspectos formais, meihor sorte nao
assste aos crodores quo assim aigurarn po;s embora j ' so ten/ia decisdes, em sedo
do reupercâo judicial con farina/a aD judiciénc a tiscelizagão sabre as decsöes
assernblea res cotta E qua, tel mit/ga gao do poder ale decisão dos credores se
rest.ting a tisca/izar ebuso sobr9 a desrespeiro des garantias Constitucionais a
apravagw ale medides vedadas pal Ici, devenclo em regra portai'ito prevalecer a
dec são do coiegiado formado

Nnc+	 n1idn- -	 •	 -	 -'	 -• -	 -	 -	 ., -	 -	 '



Esthdo do Rio de uanelro
PcderJudç4rio

•	 TribunatdeJusUca	 Il	 H.
Comarcr] de CpnI

•	 Cartrrfo do P.Vara Empresarial	 •	 •	 -
Av. ErE.mo Braga, llSLna behtSlY06CEP: 200'20-103 - Centre - Rio do Janeiro - 13J Tel 31332185 e-mail:•
capifltiflp@trI Ju) br

RECL!RSC) ESPECIAL No 1 359,311 - SP (2012/0046814-8)
REt A TOR MINISTRO LU!8 FELIPE SALOMAO
REGORRENTE f BRA ,'DO-LEME INDUSTRIA QU/MI GA LTDA
"ADVOG400: PAULOHOFFMAN-E OUTRC(S)	 -	 H

• REGORRIDO:REIFRANGOABATEDOURQLTDA.
AD'/OG400 :JCIL/O KJ4 HAN MNVDELE OUTRO(S)
EMENTA	 •-. :	 •

DIRE/TO EMPESARIAL PLANO DE RECUPERA cÁO JUDICIAL
• .APflOVAQ.4.O EMASSEMBLEIA; CONTROLE DELEGALIDADE. •

vfABI,JCADE	 ECONOMICO .HNANCEIR,4	 CONTRQLE	 JUDICIAL
(MPG SS'BILIDADE
I Cu'npriWs as exigéncias Icgais o ju:z deve conceder a recuperagão judicial do
debedqr cup piano tenha sido aprovado em assembleta (art 58 caput cia Let n
(1 '01/2905) não The sendo dada so imiscuir no aspect cia viabthdade eoonOmica cia
ernprcsa urns vez quo tel questão 4 de exciusiva aprëciaQâo assemblear
2 0 inagi iraio deve exerc'er a conirole S legaladade do piano de recuperaçäo - no
quo S1 xtm6ee a repudro a fraude e so abuso de diretto - mas näo a controle cia sua
v,abi/idacfe econOmics Nesse sent'do, Enunciados ri 44 e 46 cia I Jornada do Diresto
Comerc;al (iF/S Ti 3 Pecürso especial não prou'ido" 	 I

DIREITO EMPRESARb.L PLANO DE RECuPERA cÁo JUDICIAL APRovAçAo EM
ASSEMEJLHA: • CONTROLE • -- DE. LEGAL/DADE .• VIAB/LIDADE
ECONOMiC O-FINANEIRA CONTROLE JUDICIAL IMPOSSIBILIDADE I
Cumpric4as . as exigOncias legais, a juti dove conceder a recuperaçäo judicial do
devedor cu,v piano ten ha sido apmvido em assemb/ew (art 58, Caput, cia Let n
II i 0 1/23u' nâo (he sendo dado se ,m rscu,r no aspecto da wabi/,dade econOmica cia
empresa, -'ma • véz quo ta!: QuestãO é de exciusiva .apreciaQâo assemblear Z p-
roagwtrrido clove exercer a controle do legalidade do piano do recuperacao - no qua se

a -cpudio a fraude a so abuso do dire-to - pass rião a controlo de sue viabthdade
P	 ecoqOmg a Nesse sentdo Enunccaoos i 44 a 46 cia I Jornada do Direito Comercial
• CJF/5TJ.3. IE?ecutso SpcciaInêo provido;'REsc..13593h/SP, Ref, Minitro LUIS

FELIFE SALOMAO, QUARTA YLIRMA, julgado. em: 0910912014; We 3010912014).
Vej-se air, da REsp 1374545/8/2 Rel Ministra NANCY ANLiR1GHI TERCEIRA
TURMAju/gOdo am i&/06i20Thç. DJe-:25/06/2013; RMS 30.5861SP, Re/.,' Ministrà

• • MASSAAqI UYEDA, TERCE/RA 77JRMA,-julgado erno7/1.O/2010, Die 201I012010"-

A nova (ci /Inonzou corn oe5taque em soy sit 47 o pnncipio basilar cia recuperaçäo
judici/, UbO e a cia proseivação cIa empress cnando novas mecanismos pare alcance
cieste one1 'IICI, onde as credores deixam do ter posiçao passive, pare participarem
ativarnente desse nova procedimento

Do arorio cm Lidia Va/eno Marzagâo "a adesao dos ct-adores as med;das
-	 -	 •	 •	 .,-	 -	 -	 •	 -	 •-	 --	 -•	 -	 -	 -

•	 -	 ••	 ••	 --••,	 -	 -	 -	 •	 -•••-	 •	 •-	 •	 -	
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Poderjudicái]o	 .	 .1
Tribunal doJLrsi?a
Corriarc3 d2 Capitil
Cq rtcfiQ da 7 VarEt Empres?Iial
.& '..Erasrno raa, 115 Lna Central 7o6crr2o2o:9o3 - Centre - Rio de Janeiro- RJ Tel: 3133 2185 e-mail:

- cpU7vemprjJusbr --
preventias c/c recuperaQao do empresas ó de salutar importénca passando estes a ter
papal de destacue refevetUe no p(ocecimentc) cia tcuperacao Cle etnpresas, na

• medida em que daro asaentirnento expresso, em assemb/eifl decredores, sabre as
coniiçoes propostas no piano de pagamento apresentado pelo devedor U credor
passe cia cvrithcäo passive que Ihe era imposte 

no 1e4 anterior, a tor voz ativa,
partccioando aa process) concardando no desaproando as condiçOes entabuladas no
p/erie deracuperaçäo apreseriado-p&o devedoru-

Temaij e'nrão a inovadota pathc;paçJo ativa dos credores no projeto de recuperaçáo a
set exec jhdo so mesmo tempo em que o legislador não 0/video em dar entusiastico
destaqivS a pceservação da empresa, come fonte gera do ía de empregos e recursos
eco'iomco e relevante funçëo social
Os ;redcrp 1, portanto, pot nieto dà Assembieta Geral detêm o poder de dec'säo sabre

• a principal quastâo que en volvo o -pracesso do recuperacão judicial, con forme previsto.
no acL 35 da Lei dc Falências':(l-l. 10 1/05), quandO . atribuiu-se. ac cole giadq: -I.
Aprov3çao, ,ere:çâo ott 1nodificaç&o do piano de recupera çJo judicial apresentado pelo
devedai 11 A consbtwcão do carnitE de credores, a escolha do seus membros e sue
substttuição: t/L F'edido t de desistgricia, S, recuperaçäo judicial. apos o. defehmento -
judicial cieeu processamento, IV Indi'ceçao do name do estor judicial, quando do
af&tamento do devedor t/ Qualquet outra maténa que posse afetar os interesses dos

•	 credores: .	 .	 •.• .•	 .•	 .	 _	 --
Nests linb€j c/c' inovagêo havendo Dbjeçäo ao PRJ apresentado, a LFRE, par meio do
cu sit .56 determine que ju:z con voque a assembleta geraf de credores pars de/iberar.

sob re o p/.s'nc' de recuperaçâo judicial Q que mats uma vez, demonstra a force do
coIeg'cb '? de sues decisOes comoja afircnado nos arrestos acima moncionados

•	 .	 .	 .	
:-	 .1

A L FAtE e-vtdo pre via que a PHJ tone que canter determinados aspectos formats,
essim corna 3'0 no art 53 1 111'e I/I cia Let 11. 10'1/2605

A toda evdncsa, o novo PHI apresentado e exaustivamente discutido na AGG canto/n
todos esse q e'ementos, fernando-so higido neste aspecto

C pethdo c/s nu/idade, pertanto se transmuda pare as solo çOes cia mercaclo
apresert9oas pelas deve rleras come forma de pagamento de sues d,wdas, o que' nâo
pod t,e r descons,deradD pelojwzo em-race da soberania assemblear

ln;cjalrnenI€, leve se ressaltar qie não ha qua/quer, disposiçao legal contrana a
Possibilic'ade c/a modiflcaçao do PR I ate a realtz6;00 cia AGC, wsto qua aste deve
cone2 eementos e condiçoes quza m&hor possam atender os rnteresses tanto cia
devedorEi, coma dos etc/ores

Ass m a iciperação oode ser entendida como a conjunto de medidas juridicas,
- econOinicas, administrativas a organizaceOnais. tendentes a -réestwturar e recuperar a

atividadc' erripresarral em cnse

•	 -	 •	 -	 --	 •	 -	 -

-	 •••	 -	 -	 -•	 -	 -	 •	 -	 •	 •	 --	 •	 -	 -- 	 -	 --	 -	 --	 •	 -	 -	 --

1347	 MPFERREIRA

•	 -•-:--:-.-'----	 •••	 ••••	 '•••	 -	 .\	 •••



	

I	

I	 JJJ33
EstdO do Rio Us neiro 	 -.	 -

- Poderji6c&iO	 -	 .. .	 -:	 •--	 ..	 .	 ..	 .	 .
Tribunal .de.Ju&tica.
Comarcd-CQpitaI . -	 •-	 .:	 -.
Carttrio da P Vara Enipresaral.	 --	 .	 .-	 .	 .
Av. Erasmó Braga 115 Lna Central 706CEP: 20020-9(3 -Centto.- Rio de Janeiro - LU Tel. : 3133 2185 e-mail:

cp07vcmp4tFJ jus br

COrn 9fCitOr cdrreçöes do iryiperfeic6es ou do- estratégias pare . a 1soergufrnenta do
sociec fade -e pagamento dos credore-s podem e devem set aiterados pare me/hon
atendor ao rfltersse soeia' quo é n do preservaQâo do emprosa, essa no exerc,c'o do
sos fun ção social coma (ante geradois do empreg'os e cerculação do nquezas

A susperisJo do AGC realizada no c/ia 1910812015. atendeu as expoctativas dos
credOres presáhtes ao Ato, qyè Obtiveram assim- tempo hébit para. conheciménto è
con siclesaçoes sabre as rnudancas rea/izodas tendo sido perfeitamente consignado a
votc' contrthrto cia credora ALPHA MARKDEC MATERIAlS ELETRIGOS LTDA
con (arnie vernos as ifs 9206

Destwte, nao sendo a alteraçSa Jo PRJ vedada par lei, e tondo as credores p/eric
acesso -as. refer/dee- rnudànças; antes do rea/izaaO -dá AGC en contipUacao; näo
pro.spera qua/quer alegacãO-de nu/idade-nesteáspecta . .	 . .

Seguindo, pugharn as . S9?5: pe/á . puidacle do direito do piano, sob alegacão S
v1o/açäo do garanha Constituciona.! c/a Isonomia e do priocipto do par conditio
croditorLin m. a quo efetivamente não ocoireu

isto pot(jtie, coma bern solientado polo MP em seu parecer do f/s 9690 v 019691 (item

38), o qua! cnt'sgralizo in totum a es-ta decisâo, e utiA2o coma outros razOes do decidir,
näo se vislumbra a Oullddepretemdida:

Vale cTes'acar do referido parecer Ministena!

"a piano apiesenta a carre.'a a previsão da utilizaçäo do recebiveis muito supenores
aos va(orec dos divedas para sua awtagão pretendendo urn modo simpfiflcado S
pagamer'toS peia pequetts déhito&.. 4s : quitaçäo dos dome/S pa medida em qua são
'iquidados os stavos representados par participacdes soc,eánas e quo são perfomadas
as direiths crediticios des recuperandas. Não ha nele quaiqUer restrigão mat/c/ass ac
rocebimento dos crethto Ocr porte dos credores que antes eshvessem dotados do
gannrta, si.a divisão em c/ass e/subconjuntos atendeu a natureze do seas credutos e a
identidaae dos devSora (SALPAR du GESA) . quo integram urn - -mesmo grupo
ow qomco, O9S passuem patamOnios per1eitamente seyregados'
Par fini, devo ross-alter a e'cpress;va repcesentagão flnanceua dos credores ALPHA,
TERRA a FUJROBRAS, em was sespectivas classes E apesar de terem expressive
influOncia no rumo cia vote ção dentro do was Classes do credores auricle assim sauram
deuotadas do empreutada do não ver a p iano aprovado
As ln5aUsfaçdes pessoaus do determ'nados creclores devem so subjugar ao unteresse
do quo fore dcidido polo maaona do cofegiado, Vis-jO que a sua decisão dovem todos
so sub meter
Note-se quo na r000perecão judicial ainda que haja a/gum prejuizo aas credares
corn nossiveis descoretos Para quo so possa hanrar corn as , moratonas em
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capO7vempli;jus br
c-onsonáncia cOrn a intuito maior daiei, bbsca-se osoerguirnentode urña empresa corn
p0 feflaa/ econOmico reevante, redu±indo as danos aà mercado, gerando irnposto •e
mantendoempregos. 	 .	 . .	 .

"Ac julgador he S serdado cerib campo de atuação a/em dos limites /iterais.da/& pare'
quo prebaleçaa pnncipio da manutencâo da empresa quo rave/a possibthdade de
superar a cdse econOrnicb-financeira pa/a qua! esteja pessandp "(TJ.SP Ag!:
994.09.31994 7-8 Cern Resenrada a Falência e Recuperação Re! Des Lino
MaOhath DJ06.O42O1Q)

Resta portanto, considerat quo as nulidades suscitadas pc/as .credoras TERRAS
MAQUIN4 : EQU!PAMEAJTOS/ F: coNsrRuçOEs .LTD4 .e EUROBRAS
colvsrPucOEs MET4LIC/1S MODULJ4DAS LTDk eALPHA MARKIEC M/3TERI41S
ELETRJC'OS LTD/A, näo ferern qualquer preceito constitucional e que as so/u çöcs
rnercadn,'Ogrcas apresentadas üâø se mostram abusi was Cu contrarias as lets
infraconstitucionais em vigor, dévendo a decisaO do calegiado quë aprovou a PHi
prevalécer IA totum.	 :.	 .	 .	 ...

Isto pasta, wnsiderando a validade e tegulandade cia AGC, bern coma a aprovaçäo do
°f'J ce acardo corn a quorum previto art 45 cIa Let 1110112005 a a apresentação
des certidOes exigidas no ad. 57 do iriesrno diploma legal, HOMQLOGO Q PLANO DE-
RECUPE.PAc4O JUDICIAL DE FLS 7022/7228 corn as devidas cons:deraçöes
aprovadas na AGC realizada po da 2810812015 (eta de f/s 903319046) e via cia
dohsequentia, • CONCEDO A F?ECUPERAcIO. JUDICIAL DAS SOCIEDADES
EMPPESAR!AS GAL-S/AO ENGENHARIA S.A CNPJ 01.340_93710001-79 ' e cia

..eALvAoPARrlclpAcOEss.AcNPJ11.s4i1o/cooi-75. H	 .•	 :

Oficie-se as Fazendas Estad.jal e Ecleral ao ASS e : 6 Recede Federal, dando noticea
desta dec:são, hem como a JUCERJA pare clOncia a anotaçao

Publiquc-se -o d6-se c,eThca ac Ad rnxnistradar Judicial a MP

Transiteda em julgado, ,'-nc,ern-se Os pagamentos de acordo corn a piano"

Cabe aincia informar quo a deciso Ioi complementada pela ciecisào que
ciecidiii embargos declaratorios flo g seguintes termos

1.d-Fis.. 1.77219.779: (Ernbargos, dé Deciaraçao .Frornoniogicalis ie6nologia e
Particspaçöes LtcIa) Os Embwgos de Declare çäo se consubstanciam em modalidade
recursaicujo objetivo. pröcIpub .é rem-diar a obscuridade, ' bontradiçSo au bmissão
existerite nn pronunciarnenta judicial
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Corn efeito nSoassiste razfio a Embargante pots nJo modem norM uma dos hipOteses
Jegais do cabimento dos embargos de dedaração, wsto ter sido 13 questâo

fundarnentadsmente decidida

tsto porque discordando do posicioriamento acatado, a porte 'deve expor sua
irresignaçäo & :nstancia superior cornpetente, pots finda a prestacão jurisdicional que
competia set exercida, a decisã7 quo se considere incorreta ou corn erros do
fuhdamèntacãb dave ser atabOda pc/a via:prOeessual adequada,.e-nâp através de
embargo-s oecfaratónos

Cs mecanisnios- utilizadospaia:atenuAgëO da dIvida de.vsrnser.livtcmepte discutidos
pelo credores no AGC e par so constitwrem na farina do diredos dasponive as a
exc/usão cle wa aplacaçâo as forrnas de pagamento Mo lere norma cogente coma

c th	
jé

deu no Tribunal

DES JOSE ROBERTO P COMPASSO - Julgamento 19/05,2015 - NONA CAMARA
CI'VEL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. •Aão do recuperacao Juc/iciaL DecisSo quo,
homoloyoU piano do recuperapäo.- Não.-há na respective let norma qua obrigue que
fade a preco advindo de evcntua' alienação do ativo seja utifizado diretamente no
pagarnerito do credoier. A oventua' desconsideração da persana/idade jundica de
outras emoresas e mate rio estranna a docisäo agravada Desagio redução ou
exctusão do pros, exclusão do ccw7e0o monetana, prazos Ion gas de carência e t do
amorhzaçâo do principal estâo entre as mecanisrnos do atenuação c/a divida qua
podem set lwrernente aprovados pelos credores Nenhuma desses med'das ofende
par si so, norma cogente /Icg&cdade nâo encontradá Opera-se a igualdade
sub stanctai na previso quo bone ffcia as pequenos credores ('lao he ale gabdade na
exten são do prazo do pagamento pars a/em rip biêno do supervisão judicial Soberania
da decisão c/a .asembJeia geral c/c credores. Consoant6 entendirnento cansolidado no
STJ a racuperaçäo judicial do devedor principal Mo impede o prosseguiniento dos
execu cOos nem indur suspensao ou extinçäo do açOos ajuizadas contra terceiros
deveciores solidanos Cu coobrigados em geral pot gararitia cambial real ou
uide(ussona" Recurso a que so cia parcialprovimento

Jsso pasta recebo Os Embargos e's qae tempestivos, porem nego-Thes pro vimento

2 a F/s 9 80619 809 Os En,baros de Dec Iarao so cansubstanc.'am em
modalidade recursal cup objetivo a remediar a obscundade cantradição ou orn;ssão
existenta no pronunciamento judicial

Corn efeato assiste razâo as devecloras, visto quo a pane final do decisâo vergasteda
rca/monte se contrapOe a propna natureza da decisâo exarada eo determiner que suer

JIll k" -
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Estado do Rio do aanelro
Pc'dcr Judicèârio 	 .	 .
Tribunal deiusfica
Comarca cia CapitI
Cartono da 73 vsra Empresanal
4v. Etasmo Braga. 115Lna Central 706CEF: 200204903 - Centro -Rio de Janeiro -RJ Tel: 31332185, e-mail.,
capO7vempljrjjusbr	 . .,.	 .
validade somente decorra apos a tránsito emjulgado

Isto porquo a decisão que hc'rnologa a PRJ e concede a R J tern carater
rnterlocutorrz vista ser abjeto de rev;säo par meio agravo de instrumento na forma
1ore vista :70 art. 59, §20 tie Le: 1110112005, ser'ido portanto seus efeitos de imediatos
'exteriorizados ao menos ate que se lenha noticia tics autos do recebirnento tie recurso
no efeito abvo

Polo oxposiLo, recebo as Embargos, eis que tempestivos, e dou-Ihes provimento para
revogar a bontradiçäc apontada, recdnsicierando a condiçäo do trânsita em ju/gado
Para inicic do cumprImerito do PRJ ' 	

I

•

	

	 Cocisiderando que a Agravante nâo apresentou novos eementos
forma a aiterar a convicção desse magistrado mantive a decisäo recornda
por seus ptopnos fundamentos

Sern ma ps, coloco-me adispbsicao de Vossa Excelència para
eventuais esciarecimentos cornplementares

.	 .	 .	 ..	 /	 .	 .

Fernando Cesar Ferreira Viana Juiz Titular

S '-V--

I	 7	 -I

Codigo para cons Lilta do docurnento'texto no portal Co TJERJ 4JYG U96T QZR3 H4R7
Este codigo node sFr venGcotJo em httD /www4 tin LUS br CemdaoCW4Nalidaco do
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EXMO(A). SR (A). JUIZ(A) BE
71 VARA EMPRESPIRIAL DO RIO
AVENT[DA ERASMO BRAGA, 115,
SALA 706
CENTRO

DIREITO
BE JANEIRO

LLRNINA CENTRAL,

PE 20110 12:00

20020_903 - Rio 3€ Janeiro/RJ

C CofreIos	 TELEGRAMA	 w2InreIagrw'w 'g 2O1OO (as a
OO 7257222 p,5dflflth oaf id,da) a.,	 ctreiof.Cootbr

.ccTLO. MCD2S-14196/2015 - SEGUNDA sEçAo - SOJ (ACA) 19/10/15
PkJBUCAQAO PREVISTA NO DJ ELETRONICO DE 2011012015. A PARTIR PA
PuBLICAcAO, 0 IN'rEIRO TEOR DA OECISAO PODE SER CONSULTADO NA
DO STJ NA INTERNET.

COMUNICO A VOSSA EXCELENCIA QUE, NOB AUTOS 00(A) CONFLITO DE
COMPETENCIA N/0 143644/RJ, 2015/0259252-6, NUMERO NA ORIGEM:
00937156920158190001 /937156920158190001 /
50200763520154047000, EM CUE FIGURAM, COMO SUSCITANTES GALVAO
ENGENHARIA S/A — EM RECUPERAQAO JUDICIAL E GALVAO PARTICIPACOES SA
— EM RECUPERAcAO JUDICIAL SUSCITADOS JUIZO DE DIREITO PA 7A VARA
EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO - n.J E juizo FEDERAL DA 5A VARA PA
SEcAO JUDICIARIA DO ESTADO DO PARANA, INTERESSADO MINISTERIO PUBLIC(
FEDERAL, EXAREI A SEGUINTE DECIBAO:

"TRATA-SE DE CONFUTO POSITIVO DE COMPETENCIA, COM PEDIDO LIMINAR,
EM QUE SAO SUSCITANTES GALVAO ENGENHARIA S.A. - EM RECUPERAQAO
JUDICIAL E GALVAO PARTICIPAQOES S.A. - EM RECUPERAcAO JUDICIAL, TENDO
COMO SUSCITADOS, DE UM LADO, 0 JUIZO DE DIREITO DA 7/A VARA
EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO/RJ E, DE OUTRO, 0 JUIZO FEDERAL DA 51A
VARA DA SEQAO JUDICIARIA DO ESTADO DO PARAN /PR.ALEGAM AS
SUSCITANTES QUE PLEITEARAM OS BENEFI 'CIOS DA RECUPERAQAO JUDICIAL, N
TERMOSDA LEI N/O 11.101/2005, CUJO PROCESSAMENTO FOI DEFERIDO PELO
PRIMEIRO SIJSCITADO EM 27/312015.ADUZ QUE:"3. DE OLJTRO LADO, ESTA 0
JUIZO DA 51A VAFIA FEDERAL DE CURITIBA, PERANTE 0 QUAL TRAMITAM (A) A
AQÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA N/0 5006694-72.2015.4.04.7000;
E (B) A AQAO CAUTELAR DE INDISPONIBILIDADE DE BENS N/0 5020076-35.
201 5.4.o4.700d:H:AMaA5 AS AçOES FORAM AJUIZADAS PELO MINISTERIO>

1•
2.

10

SUPERIOR TRIBUNAL DE .J1JSTIA
SAPS - QUADRA 06 LOPE - TRECHO III 1
ZONA cfnco-AUNINISmAflVA

£ 70095-900 — ErasIlia/DF

0

USO EXCLUSFVO DOS CORREIOS

fJ MIJdQU-SO	 15171 R^^do
Ausente	 Falecido
Desconhecido U,	Nan state o nürnerb iildlcado

fJ Er4ereo insuficiente. Faltou: ......................
Outros (Espedficar) ...............................

ME5237949658R 95291

I II I	 Ut 119 lI
DHP1Y/10/201517:45



Correlos TELEGRAMA Penrtoro.,.. g.a3o1aotc.^!rewon rne&og0iThna5.
ouflSfl22 p,r.d.nas tocaUd]dc	 .cc.tcorritiCOfflb(

0
0

i'Oiüöd FEDERAL EM FACE DA GESA, DA GALPAR E DE QUATRO PESSOAS
FISICAS.4. 0 JUIZO PA 5/A VARA FEDERAL DE CURITIBA ACOLHEU 0 PEDIDO
LIMINAR FORMULADO PELO MINISTERIO PUBUCO FEDERAL NOB AUTOS DA AcAC
CAUTELAR PARA DETERMINAR A INDISPONIBtLIDADE DE DENS E VALORES DOS
RELJS DAQUELA AçAO EM CARATER SOLIDARIO, ATE 0 LIMITE DE R$ 302.560.
926,48.5. EM QUE PESEM AS MANIFESTAQOES APRESENTAOAS PELA GESA E
PEt-A GALPAR NOS AUTOS DA AcAo CAUTELAR DE INDISPONIBIL1DADE DE DENS:
COMUNICANDO ACERCA DO PROCESSO DE RECUPEAAQAO JUDICIAL E DAS
RESTRIQOES INERENTES AO REGIME RECUPERACIONAL, NAO FOl ADOTADA
QUALQUER MEDIDA NO SENTIDO DE REVOGAR A DECRETAcAO DE
INDISPONIBILIDADE DE BENS.( ... )39. CQMO SE PRETENDE DEMONSTRAR A
SEGUIR, 0 JUIZO DA 5/A VARA FEDERAL DE CURITIBA E INCOMPETENTE PARA
REALIZAR QUALQUER ATO CONSTRITIVO SOBRE BENS PA GESA OU DA GALPAR,
EVtESPECIAL SOBRE BENS ESSENCIAIS PARA A SUA OPERAQAO PARA FINS DE
GARANTIR 0 PAGAMENTO DE UM CREDITO QUE, SE FOR RECONHECIDO NO
AMBITO PA AçAO DE IMPROBIDADE, SERA UM CREDITO CONCURSAL" (FLS. 219,
E-STJ).DEFENDEM QUE SOMENTE 0 J1J(ZO RECUPERACIONAL DETEM
CQMPETENCIA PARA DECIDIR SOBRE OS AiDS DE CONSTRIQAO CONTRA SEU
PATRIMONIOT JUSTIFICANDO A CONCESSAO DE LIMINAR DE SUSPENSAO DOS
ATOS EXECUTORIOS DETERMINADOS POR OUTRO JUIZO E, AO FINAL, A
PROCEDENCIA DO CONFUTO SUSCITADO, DECLARANDO-SE COMPETENTE 0
JUIZ DA RECUPERAQAO PARA DECIDIR SOBRE 0 DESTINO DOS BENS.E Q
RELATORIO. DECIDO.O GONFLITO NAG MERECE SER CONHECIPO. PRECEITUA P
ARTIGO 115 DO . CÔDIGO DE PROCESSO CIVt"ART. 115. HA CONFLITO DE
COMPETENCIM - QUANDO P015 OU MAtS JUIZES SE DECLARAM COMPETENTES
- QUANDO bOIS OU MAtS JUIZES SE CONSIDERAM INCOMPETEN1ES;I1I — QUAND'
ENTRE DOlSbU MAIS JUIZES SURGE CONTROVERSIA ACERCA DA REUNIAO OU
SEPARAcAO LE PROCESSOS".ASSIM E QUE, NA LINHA DA JURISPRUDENCIA>

-c

--

SUPERIOR PRThQIThL DE IUSTIcA
SAPS - QTJADRh..06 LOPE — TRECIIO III 1
ZONA CIVICO-?DMINISPRATIVA
70095-900 -. Brasflia/DF

0

lEO EXCLLJSIVO DOS CORREIOS

U1IIIII Thtdou.se 	 EJ Recusado

2	 Atnente	 [[J Falecido

Desconhecido I![] NAc exlste o nUmero indicado

Endereco inwficiente. PaLtou: ---------------------

Outros (Especificar) -----------------------------

e0(A). SR(A). JLIIZ(A) DE
7 VARA EMPRESARIAL DO RIO
AVENIDA ERA-'MO ERAQA, 115,
SALA 705
CgETRO

DIRE ITO
DE JANEIRO

LAI4INA CENTRAL,

1111 flhIIIiIflOUIH
OFIP 1911'2015 17:48

95291

HIluIu
S

20020-903 - Rio de .Taneiro/RJ

PC 20/10 12:00

t



jufro DE DIREITO DA 7a VARA EMPRESARIAL
COMARCA DA CAPITAL

TERMO DE ABERTURA! ENCERRAMENTO

-	 Procedi flea data procedi ( ) abertura ')encerramento do 56
volume destes autos as fls.iI)C)

RIo,cQk / 4.0 /2015

CHEFE DE SERVENTIA
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